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imODUCÇAO 



A archeologia é uma sciencia que, comprehendendo 
os estudos dos monumentos antigos e dos uzos e cos- 
tumes de outras eras, abrange uma grande e impor- 
tantíssima parte da historia da humanidade. No estudo 
dos monumentos antigos está incluída a historia da 
arte nas suas variadíssimas manifestações, onde se re- 
velam com mais exactidão os progressos da vida so- 
cial. Nos templos, nos palácios, nos casteilos, nas pon- 
tes, e em quaesquer outras edificações antigas, ainda 
de pé, ou prostradas pela mão dos séculos, acha-se 
escripla pelo lápis do architecto, e pelo cinzel do escul- 
ptor,' a chronica mais verídica do viver da sociedade. 
Desde o humilde albergue, construído de madeira, até 
ao mais soberbo palácio de preciosos mármores, desde 
a mais pobre ermidinha até ao mais sumptuoso tem- 
plo, cada mudança que se observa na traça dos edi- 
licios, e na sua ornamentação architectonica, foi di- 
clada, não por simples capricho da moda, mas sim por 
algum principio de conveniência, de commodidade, de 
deleite ou de magnificência, que se patentea com bas- 
tante clareza naquellas pedras, erguidas ou derroca- 
das, conjunctamente com as ideas religiosas e sociaes, 
que crearam similhantes necessidades. 
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Quantos successos e quantos usos da antiguidade 
seriam hoje ignorados, ou mal comprehendidos, se 
não nos esclarecessem com o seu testemunho authen- 
tico os monumentos, que possuímos como herança dos 
séculos? O capitel de uma columna partida, uma ar- 
chitrave mutilada, o pedaço de um friso, um fragmento 
qualquer architectonico, que a tanta gente parecerá 
insigniflcante e inútil, serve muitas vezes de indicar 
a physionomia de uma phase completa da civilisação, 
serve muitas vezes como de elo, que junta e liga os 
dois pontos da cadeia das tradições, onde a quebrou 
ou deixou interrompida o silencio dos chronistas, ou 
a perda dos seus escriptos, ou a destruição dos docu- 
mentos. 

estudo dos usos e costumes completa, na archeo- 
logia, o quadro da vida social nas antigas edades, e 
nos diflerentes povos do mundo; pois que n'esse es- 
tudo estão comprehendidas, não somente as ceremo- 
nias e festas religiosas e civis, e os uzos e praticas 
domesticas, e quanto diz respeito á vida familiar, mas 
também as instituições religiosas, civis, politicas e mi- 
litares, a legislação, a navegação, os estabelecimentos 
scientiflcos e litterarios, a invenção e progressos da 
industria nos seus diversos ramos, e variadas applica- 
ções. Em flm abrange este estudo todos os progressos 
do desenvolvimento intellectual do homem nos tempos 
passados, desde a quadra primitiva denominada edade 
de pedra. 

reconhecimento da importância de taes estudos 
tem levado os governos das nações mais cultas a pres- 
tar-lhes os seus auxílios e impulso, e os homens da 
sciencia a emprehenderem penosas investigações, a 
escreverem memorias e livros volumosos, e a promo- 
verem a reunião de congressos para a discussão e illu- 
cidação das questões e mysterios archeologicos. 
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fTesses paizes de maior illustração, os archeologos 
da actualidade acharam já desbravado o terreno das 
suas investigações pelos antiquários, que os precede- 
ram; encontraram já abertos os caminhos principaes, 
e indicadas as sendas para o descobrimento de muitas 
antiguidades preciosas, e começado a sacudir o pó dos 
séculos, que occultava aos olhos dos profanos não pou- 
cos enigmas da historia, e muitos segredos da arte e 
da industria. E encontraram, finalmente, na protecção 
dos governos, e no applauso e favor dos seus compa- 
triotas o galardão dos seus trabalhos, e o estimulo para 
novos esforços e fadigas. 

Não direi que se carece de tudo isto em Portugal. 
Mas é innegavel que nos faltam algumas (festas con- 
dições essenciaes. É certo que não poucos filhos d'esta 
boa terra, por impulso próprio ou das academias, vi- 
sitaram e fizeram pesquisas nas ruínas de algumas ci- 
dades romanas, de que se vêem ainda restos, e mo- 
dernamente em alguns dolmens; investigaram com es- 
crupuloso cuidado os cartórios e archivos do reino, e 
escreveram e publicaram pela imprensa importantes 
resultados dos seus estudos. Porém estes referem-se 
mais â historia dos successos, que á archeologia pro- 
priamente dita; e, dos poucos que interessam a esta 
sciencia, os mais (Telles limitam-se ao período da do-, 
minação romana. E n'este próprio período, que offe- 
rece tão lato assumpto para variados estudos, as Io- 
cubrações dos nossos antiquários empregaram-se quasi 
exclusivamente, na decifração das inscripções lapida- 
res, nas controvérsias sobre o assento de certas ci- 
dades, de que não existem vestígios, ou em disputas 
acerca de factos de menor importância. 

Póde-se dizer, por conseguinte, que era Portugal 
resta muito por explorar no vastíssimo campo da ar- 
cheologia nacional; e que esse terreno apresenta in- 
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numeráveis dificuldades aos investigadores, que, em 
vez de caminbos por onde possam entrar e seguir com 
passo firme e seguro, ou dão com fragosidades e al- 
gares, que os impedem de avançar, ou apenas encon- 
tram veredas tortuosas, que o desalento dos primei- 
ros exploradores deixou sem seguimento. 

Os monumentos antigos, que ainda se conservam 
de pé, não obstante as convulsões do solo, a brutali- 
dade dos invasores, e a cubica e ignorância dos nacio- 
naes, acbam-se, na sua maior parte, por tal modo mu- 
tilados e desfigurados com modernas superfetações, 
que a muito custo deixam ler algumas poucas linhas 
dos fastos da geração, que os levantou; ou que nos 
enganam com a mascara cigana, que lhes encobre as 
feições primitivas. 

Não é só nos monumentos de pedra, que o archeo- 
logo vae devassar os arcanos da antiguidade. Também 
nos monumentos escriptos encontra muitas e impor- 
tantes revelações, que jaziam occullas, e como que 
perdidas, sob o pó dos archivos. Porém, infelizmente, 
em o nosso paiz estes repositórios de memorias do 
passado são muito menos ricos de noticias archeolo- 
gicas do que os de outras nações, sobre tudo a França. 
Os escriptores portuguezes antigos, attentos aos as- 
sumptos políticos e religiosos, descuravam, geralmente 
fallando, quasi tudo que respeitava às artes e à in- 
dustria, e pouco se occupavam do que retrata os cos- 
tumes populares. 

Em fim, ao mesmo tempo que fallecem ou escaceiam 
entre nós os elementos necessários para estudos sérios 
e conscienciosos em tão transcendente matéria, faltam 
outras condições das que mais podem servir de esti- 
mulo aos obreiros, que se entregam a essas Ímprobas 
excavações. 

Os estudos históricos e archeologicos, que oflereço 
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ao publico n'este volume já foram publicados no Pano- 
rama e no Commercio do Porto, e agora vão revistos e 
em alguns pontos accrescenlados. Resumi-me, quanto 
aos primeiros, a reunir sobre certos factos da nossa 
bistoria, noticias e esclarecimentos, que se acham dis- 
persos, e lançados como ao accaso, pelas nossas chro- 
nicas e códices antigos, ou referidos em livros desco- 
nhecidos, ou pouco ao alcance da maioria dos meus 
leitores; quanto aos segundos reduzem-se a simples ten- 
tativas para colligir apontamentos, acerca de matéria 
importante, mas escura, que possam facilitar o cami- 
nho para trabalhos de maior consideração a outros es- 
criptores mais ricos de dotes inlellectuaes, e mais per- 
severantes e afortunados nas suas investigações. 

Os assumptos archeologicos são de sua natureza 
áridos. Por esta razão abstive-me, contra o que a von- 
tade me pedia, de tratar (Telles n'este livro com ex- 
clusão de outros; parecendo-me conveniente entre- 
meial-os de artigos propriamente históricos, a Dm de 
que estes amenisassem de algum modo a aridez d'a- 
quelles. Dei preferencia n^sta publicação a artigos ar- 
cheologicos, quasi todos estranhos a assumptos de arte. 
Tratarei doestes em outro tomo. 



CREAÇÃO DOS ARCHIVOS NA EUROPA 



ARCHIVO DA TORRE DO TOMBO EM LISBOA 



A fundação de archivos data de mui remota antigui- 
dade. Será difíicil, senão impossível, descobrir qual 
foi a primeira nação que reconheceu a necessidade de 
guardar e conservar, depositados em lugar seguro, os 
documentos manuscriptos que interessavam ás famí- 
lias, ás cidades e ao Estado. Existiam archivos na Gré- 
cia e achavam-se estabelecidos em certos templos. Os 
romanos, recebendo dos gregos este uso, também es- 
colheram os templos para sede dos archivos. Os do- 
cumentos mais importantes da republica guardavam-se 
no templo de Saturno, sobre o monte Tarpeio. Era este 
o principal archivo de Roma. A sua guarda e conser- 
vação estavam confiadas a um edil, que tinha por aju- 
dantes outros magistrados da mesma cathegoria. Aca- 
bou a instituição com a queda do império romano. Os 
povos bárbaros que o destruíram, e que pouco a pouco 
se foram instruindo e policiando com os elementos dis 7 
persos da civilisação romana, adoptaram dos vencidos 
algumas instituições, usos e costumes, embora modi- 
Dcados ou menos desenvolvidos. Assim resurgiu, pas- 
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sadòs mais de três séculos, o uso dos archivos. No 
amio de 813 ordenou o imperador Carlos Magno que 
os autographos dos decretos dos concílios fossem guar- 
dados e cuidadosamente conservados em uma sala dos 
seus paços. Creio que foi este o primeiro archivo ins- 
tituído depois da destruição do império romano. Não 
tardaram os mosteiros a seguir o exemplo dado por 
aquelle soberano, no que Dzeram um grande serviço 
às letras, não só porque assim tractaram de colligir 
e conservar muitos documentos importantes, que sem 
o seu desvelo se perderiam infallivelmente, mas tam- 
bém porque esses archivos serviram de estudo e de ele- 
mentos para a composição das primeiras chronicas que 
appareceram. Aos monges seguiram-se os bispos n'esta 
cruzada civilisadora. Beltrão, bispo de Metz, foi um 
dos prelados que tomaram mais a peito a organisação 
dos archivos episcopaes. que este illustrado bispo 
fundou, correndo o anno de 1 1 86, no seu paço da ci- 
dade de Metz, enriqueceu-se durante a sua vida de 
uma copiosa collecção de documentos originaes, não 
só concernentes á mitra, mas também relativos a ne- 
gócios seculares de vários Estados allemães. Pôde di-» 
zer-se que foi este prelado quem introduziu na Alle- 
manha o uso dos archivos, pois que o de Carlos Magno 
por longos annos se conservara limitado a conter os 
decretos dos concílios. Os archivos do império foram 
fundados posteriormente a 1186 nas quatro cidades 
de Vienna, Wetzlar, Ratisbonna e Moguncia. Mais tarde 
estabeleceram-se os da camará imperial na cidade de 
Spira, e os de Kempfen e Ulm. Porém a organisação 
regular dos archivos públicos nos differentes Estados 
da Allemanha, com attentos cuidados ao seu augmento 
e conservação, teve começo no fim do século xv. 

Na Inglaterra e na França principiou-se a archivar 
documentos no século xi, mas o archivo era volante, 




compondo-se de um ou mais caixões, que acompanha- 
vam os soberanos para toda a parte, quando muda- 
vam de residência, ou quando viajavam por se recrea- 
rem, ou quando iam para a guerra. D'esta prática, 
que revela a pouca importância de taes depósitos, re- 
lativamente ao numero e recato dos documentos, re- 
sultava algumas vezes desencaminharem-se e perde- 
rem-se, como succedeu a el-rei de França Filippe Au- 
gusto, que, sendo derrotado em uma batalha por el-rei 
de Inglaterra, Ricardo i, cognominado Coração de Leão, 
deixou em poder do inimigo victorioso o archivo de 
França. Entretanto, como todas as cousas, por peiores 
que se apresentem, téem algum lado favorável, esta 
prática dos archivos volantes forneceu occasião a vá- 
rios homens estudiosos para examinarem esses depó- 
sitos, servindo-se da lição dos documentos para a com- 
posição de interessantes obras de historia. D'ahi pro- 
vieram as chronicas de S. Diniz e de Fulde, fontes da 
historia da França. Os primeiros archivos, em lugar 
fixo, que houve n'este paiz foram os de justiça, crea- 
dos por Filippe o Formoso em 1305. Porém a organi- 
sação dos archivos do Estado datam do reinado de el- 
rei Luiz xiv. O seu ministro Balazé creou em 1688 o 
archivo do ministério da guerra, exemplo que foi se- 
guido pelos outros ministros. Os archivos do Louvre, 
da casa real,, foram fundados em 1716. No reinado de 
Luiz xv tractou-se de reunir em Versalhes os archivos 
da guerra e da marinha. Porém só em 1790 é que se 
realisou o pensamento de juntar todos os archivos do 
Estado sob uma única administração. Foram, pois, es- 
tabelecidos em Pariz, primeiramente no convento dos 
Capuchinhos, depois no paço das Tulherias, em 1800 
no palácio Bourbon e em 1809 no palácio Toulouse, 
onde se conservam. Vé-se. portanto, que a organisa- 
pão definitiva e perfeitamente regular d'esle ramo do 



i 



4 



serviço publico na França é de moderna data. Os ín- 
glezes foram mais cuidadosos qae os francezes na guar- 
da e conservação dos seus archivos. Ainda em França 
e n'outros paizes prevalecia o costume dos soberanos 
levarem comsigo os archivos nas viagens e campanhas, 
e já na Inglaterra se guardavam com muito recato os 
archivos do Estado na torre de Londres, fundação de 
Guilherme o Conquistador no século xi. 

A Itália lambem foi solicita n'este género de pro- 
gressos. No século xv já possuía alguns archivos muito 
copiosos, á frente dos quaes figurava o da republica 
de Veneza, na cidade d"esle nome. 

Na península . hispânica, em razão da lucta inces- 
sante com os mouros, os soberanos christãos viam-se 
obrigados a guardar os seus thesouros em torres, í 
onde estivessem seguros das incursões do inimigo, 
muitas vezes repentinas e em força. Assim também 
começaram a servir-se das mesmas torres para depo- 
sito dos documentos manuscriptos importantes. Toda- 
via só no século xvi é que em Hespanha se attendeu 
convenientemente a este assumpto. Pertence ao impe- 
rador Carlos v o pensamento da creação de um grande 
archivo da monarchia hespanhola e o começo da exe- 
cução, cabendo a seu fllho, el-rei D. Filippe n, o com- 
plemento d'esta empreza. Foi escolhido para sede d'esse 
grande deposito o castello de Simancas, a duas léguas 
da cidade de Valladolid, antiga fortaleza dos almiran- 
tes de Castella, adquirida pelo monarcha e encorpo- 
rada na coroa. Fizeram-se no castello muitas obras, 
que duraram annos, para acommodação do archivo e 
sob a direcção de quatro archilectos. É um copioso e 
riquíssimo deposito de documentos importantíssimos, 
não só relativos a Castella, mas também á Bélgica, 
Hollanda, Itália e Portugal. Entre os que nos dizem 
respeito acha-se o autographo do auto das cortes de 
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Thomar, reconhecendo a D. FHippe n de Castella por 
legitimo rei de Portugal. Nas guerras com a França, 
no principio d'este século, padeceu o archivo de Si- 
mancas vandalica devastação. Foram roubados muitos 
documentos e uma boa parte dos mais interessantes 
foram conduzidos para Pariz por ordem de Napoleão i. 
Na sua restituição a Simancas, depois dos aconteci- 
mentos de 1814, achou-se a falta de muitos importan- 
tes, que debalde foram reclamados pelo governo de 
el-rei D. Fernando vn. 
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Em Portugal foi el-rei D. Fernando i o fundador do 
archivo nacional. Ignora-se a data da fundação, mas 
devia ser entre o anno de 1375, em que se concluiu 
a cerca de muros de Lisboa, obra d'este soberano, e 
o de 1383, em que falleceu. Baseia-se este calculo na 
circumstancia de ter sido estabelecido o archivo em 
uma torre d'aquella cerca, que se erguia junto ao lo- 
cal em que el-rei D. Manuel veiu a edificar, no fim do 
século seguinte, os paços da Ribeira. Como o vocábulo 
tombo signifique inventario de bens, terras, rendas, di- 
reitos, etc, foi denominado tombo aquelle cartório, 
por ser o deposito de leis, escripturas, doações, etc. 
D'aqui veiu chamar-se ao edifício que o continha torre 
do tombo, nome que passou para o próprio archivo. 
N'este melhoramento, pois, como em muitos outros, 
por mim apontados em differentes occasiões, Portugal 
já no século xiv caminhava na vanguarda das nações 
que mais se adiantavam nos progressos humanitários. 

Proseguiram no mesmo empenho os successores de 
el-rei D. Fernando, enriquecendo constantemente o ar- 
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chivo, de sorte que no flm do século xv tinha nomeai 
em toda a Europa, como se vê do seguinte documen 
do reinado de el-rei D. Manoel, inserto no livro 8.° < 
Estremadura, que se guarda no mesmo archivo: diz a 
sim o que se refere ao assumpto em questão : « . . . Pc 
tanto ordenaram nossos antecessores n'esta nossa m 
nobre e sempre leal cidade de* Lisboa uma torre, e 
que para sempre estivesse o tombo e a memoria ( 
todas estas cousas, assim ordenada e sabida, foi h 
vida por cousa de tanta estima e prudência, não i 
em nossos reinos, mas em outras partes, que algui 
reis, duques, marquezes, condes e prelados dos reim 
i de Castella e de França, e de outros senhorios, ma 

daram pôr na dita torre, em guarda e fidelidade, sei 
testamentos, escaymbos (trocas), permutações e outn 
,, contractos, e assim escripluras outras que memori; 

de suas cousas contém, etc.» 
Este antigo repositório da legislação pátria habilite 
(|Í|j. el-rei D. Affonso v a emprehender a recopilação d; 

leis promulgadas pelos monarchas seus antecessore 
■f 1 obra dividida em cinco livros, de immensa utilidad 

j:j; denominada «Ordenações Affonsinas», que serviram ( 

|í| base e de elementos para as «Ordenações Manuelinas; 

rjj e para o «Código Filippino». E também. n'esta par 

j' tomamos o passo a muitas nações europeas que i 

[> presente se ufanam de mais civilisadas. 

ji Mereceu muita attenção e desvelos o archivo da tori 

; :( : do tombo a el-rei D. Manoel. Augmentou-o consider 

velmente; deu-lhe melhor ordem; mandou copiar e 
livros de pergaminho, com boa letra e lindas illuir 
nuras, os documentos e outros manuscriptos de let] 
antiga, de diíBcil leitura, que alli se guardam, tare 
continuada pelos seus suecessores e na qual muito i 
tem trabalhado até ao nosso tempo, sem se chegar 5 
fitn, como era mister. Servira este archivo de fonte 
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berço da historia de Portugal. Fernão Lopes, contem- 
porâneo do grande monarcha D. João i, e secretario 
de seu filho e herdeiro, o infante D. Duarte, alli foi 
estudar e procurar materiaes para erigir o padrão que 
perpetuou a sua memoria, como nosso primeiro chro- 
nista. As chronicas que escreveji do conde D. Henri- 
que de Borgonha, dos seis primeiros reis de Portugal, 
e que por ordem de el-rei D. Manoel foram reforma- 
das e accrescentadas por Damião de Góes e Rui de 
Pina. Estas e outras chronicas, que mais tardn e em 
differentes epochas téem sido impressas, Iodas nasce- 
ram d'quelle fecundo manancial de historia pátria. 

Projectou el-rei D. Manoel mandar fazer, para se 
guardar n^ste archivo, varias obras de muita utili- 
dade na resolução de certas questões e duvidas, laes 
como o livro das cidades e villas de Portugal, que foi 
feito pelo celebre illuminador Duarte de Armas: o livro 
dos brazões da nobreza do reino, como os que mandou 
pintar no tecto de uma sala dos paços de Cintra, o qual 
também se fez, e outros trabalhos, que a morte lhe 
impediu de realisar. Reinando seu filho, el-rei D. João m, 
succedeu a desgraça de se atear fogo no archivo. Ape- 
sar de acudir muita gente a salvar os livros e papeis 
que elle continha, houve a lamentar considerável perda 
de documentos. edifício ficou destruído interiormente,, 
restando só as quatro paredes da torre. Foi então des- 
tinada para o receber uma das torres do castello de 
S. Jorge. 

Mandou el-rei D. João in fazer grandes obras, para 
acommodação do archivo, na lorre do castello de S. 
Jorge, para esse fim escolhida. Esta torre fazia parte, 
não da cerca exterior do mesmo castello, mas sim da 
interior, que constituía a antiga cidadella mourisca, 
cuja maior parte ainda existe de pé com algumas das 
torres que a flanqueavam, apenas despojadas da sua 
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coroa de ameias. A lorre do Tombo erguia-se no lanço 
de muros do lado de oeste, a pouca distancia do paço 
das Alcáçovas, que flcava encostado ao mesmo lanço, 
tendo sobre elle janellas o andar nobre *. Por cima da 
porta que communicava da primeira casada torre para 
a segunda, chamada então dos armários, e depois da 
coroa, foi collocada uma inscripçâo em latira, comme- 
morando aquella reforma do edifício e do archivo, e 
declarando ter sido feita em 1540, anno em que el-rei 
D. João iii contava 38 annos de idade e 18 de reinado. 
Alguns escriplores do século passado entenderam que 
esta obra da torre fora começada por el-rei D. Manoel. 
Firmava-os n*este juizo a seguiule clausula do testa- 
mento deste soberano: «Item eu tenho mandado en- 
tender no corrigimento da Torre do Tombo, e concerto 
das escripturas delia, no que já agora é começado, e 
se faz por me parecer, que será cousa mui proveitosa, 
e ainda no modo em que está ordenado a mais hon- 
rada cousa de similhante qualidade que em parte al- 
guma do mundo se possa ver; porém muito encom- 
mendo e mando, que se acabe tudo de fazer, assim a 
obra da mesma torre, como o concerto e traslado das 
escripturas d'ella, no modo em que o tenho ordenado, 
segundo o tenho praticado e fallado com os oíficiaes, 
que d*isso encarreguei». A obra da mesma torre a que 
el-rei D. Manoel se refere é a que este monarcha mandou 
fazer, quando intentou a reforma do archivo na pri- 
meira torre, em que o estabeleceu el-rei D. Fernando; 
obra que D, João iii concluiu, em observância das re- 
commendações de seu pai, e que o fogo destruiu pouco 
tempo depois. A obra a que allude a inscripçâo de el- 
rei D. João iii, acima citada, quando diz: «Bibliothe- 

1 ISsta parede do paço das Alcáçovas, com as janellas gothicas qae deitam 
para a cidadella mourisca, ainda se conserva de pé, em bom estado, e é tudo 
quanto resta d'aqaella antiga habitação dos nossos reis. 
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cam hanc in communem reipublicce utUUatem, ac per- 
petuum maiorum suoruin regum, ceternique nominis 
sui monumentum fieri, ordinarique curavU...» é a 
da reconstrucção interior da torre do castello de S. 
Jorge, apropriando-a ao seu novo destino, e a collo- 
cação do archivo pm a nova casa, o que tudo se aca- 
bou no anno de 1540, quasi dezenove annos depois 
da morte de el-rei D. Manoel. Quanto á outra parte da 
recommendação d'este soberano, relativa ao concerto 
e traslado das escripturas, cumpriu-a el-rei D. João in, 
proseguindo nos trabalhos principiados por seu pai, 
inas não fez mais que adiantal-os alguma cousa, dei- 
xando aos seus successores muito para fazer n'esta 
matéria. 

Na primeira casa da torre via-se um quadro, de pin- 
tura muito antiga, em que estava representado um so- 
lho, de tamanho natural, com um letreiro que dizia: 
«No anno de mcccxxi, junto a Montalvão, no Tejo, se 
tornou um solho da grandeza, que representa esta pin- 
tura e pesou pelos pesos de Santarém xvn arrobas e 
meia, de que ha justificação n'este archivo, que n'elle 
mandou lançar D. Diniz, a quem se presenteou, como 
consta da mesma justificação.» A data do letreiro é a 
era de César, que corresponde ao anno de Christo de 
1283. Como se deprehende da linguagem, o letreiro 
era muito posterior á pintura. Segundo refere frei Fran- 
cisco Brandão na «Monarchia Lusitana», o tal solho ti- 
nha de comprido dezesete palmos e sele de grosso. 

El-rei D. João v encarregou da nova reforma do ar- 
chivo o mestre de campo general e engenheiro-mór 
do reino Manoel da Maia. Porém havia pouco tempo 
que este laborioso funccionario tinha conseguido pôr 
em boa ordem este cartório, quando succedeu a ter- 
rível catastrophe do terremoto do 1.° de novembro de 
1 755. O castello de S. Jorge foi um dos lugares da 
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cidade que mais padeceram com o cataclismo. O paço 
da? Alcáçovas, habitarão real até ao fira do século xv; 
a torre Albarrã ou Alvarrã. onde outrora se guardava 
o lhesouro real: a iireja de Sanla Cruz e todas as ruas 
e casas d"esta parodiia. dentro dos muros do caslello, 
e toda esta fortaleza, exceptuando uma parte da cida- 
della mourisca, ficaram reduzidos a um montão de ruí- 
nas. Foi n"esta> circumstancias afllictivas que Manoel 
da Maia deu prova cabal do seu z«*lo e actividade, não 
menos que da sua intelligeneia. Graças ao seu incan- 
sável esforço, foram salvos todos os livros e documen- 
tos do archivo. Depois de se tirarem, com muito tra- 
balho e dificuldade, de entre as pedras do ediflcio 
derrocado, foram conduzidos para uma casa de ma- 
deira, construída â pressa, com os destroços da pró- 
pria torre, na praça de armas do castello. onde se deu 
pela falta de dezenove livros da chancellaria de el-rei 
D. Affonso v. Por muitos dias se procuraram baldada- 
mente. removendo-se os entulhos, não só da torre, mas 
também os de outros edifícios visinhos. e julgava-se 
já irreparável esta grande perda, quando, quasi dois 
mezes depois do terremoto, no dia 28 de dezembro 
de 1755. se descobriram em um lucrar a muita distan- 
cia, onde a toda a gente pareceu incrível que os ar- 
remessasse o impulso do terremoto, e donde foram 
tirados com muito custo e perigo de vida dos indiví- 
duos encarregados dessa diligencia. Quasi dois annos 
permaneceu o archivo n % esta barraca, apenas capai 
para o conter confusamente e abrigar da chuva. Tal 
era o estado em que o terremoto deixou Lisboa, sendo 
escassos os edifícios, poupados pelo cataclismo, pata 
receber e dar abrigo às parochias. que perderam os 
seus templos, aos frades e freiras, cujos mosteiros se 
alluiram. aos enfermos e orphãos, que viram desmo- 
ronarem-se os seus asylos, aos presos, cujas cadeiaá 
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abateram; tal era o triste estado da cidade, repito, 
que, apesar das assíduas diligencias de Manoel da Maia, 
só em fins de agosto de 1757 é que lhe foi possível 
arranjar acommodação conveniente. Nos últimos dias, 
pois, daquelle mez fez-se a mudança de todo o cartó- 
rio para o convento de S. Bento da Saúde, pertencente 
aos monges benedictinos. Ahi foi collocado em dous 
pavimentos inferiores ao andar nobre, no angulo do con- 
vento, do lado do sul, x com entrada pela calçada da 
Estrelía. Estes quartos eram chamados as casas do 
bispo, por ter alli vivido um bispo da ordem benedi- 
ctina, depois de ter renunciado o bispado. Nas salas, 
pois, d'esses dous pavimentos, que são abobadadas, ar- 
recadou e dispoz o archivo em boa ordem o seu guarda- 
mór Manoel da Maia. 

Quando se restabeleceu em Lisboa o regimen repre- 
sentativo com o governo da rainha a senhora D. Ma- 
ria ii, em 1833, ficaram abandonados todos ou quasi 
todos os cartórios de justiça n'esta cidade, pela ausên- 
cia ou fuga dos seus respectivos escrivães. senhor 
D. Pedro, duque de Bragança e regente do reino, que- 
rendo obstar a quaesquer extravios de processos, or- 
denou que todos esses cartórios fossem conduzidos para 
a torre do Tombo, onde foram arrecadados com muita 
confusão, por falta de largueza do edificio. Mais tarde 
começou-se a introduzir alguma luz e ordem n'este ver- 
dadeiro cahos. 

Em 1862, sendo ministro da justiça o fallecido con- 
selheiro Gaspar Pereira da Silva, foi publicado o decreto 
de 2 de outubro d'esse anno, a instancias do guarda- 
mór da torre do Tombo, pelo qual se determinava que 
fossem transferidos para este archivo todos os cartórios 
das corporações religiosas do reino. Era uma medida 
de grande alcance e utilidade reunir todos os cartórios 
das sés, das paro eh ias, dos mosteiros de religiosas, ao 
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archivo da turre do Tombo, on !e estariam em perfeita 
segurança, tanto pelas condições materiaes <lo ediflcio 
como pela vigilância do governo e responsabilidade dos 
seus delegados, e onde poderiam ser dispostos de modo 
conveniente para com facilidade se examinarem os seus 
documentos e confrontarem os de uns cartórios coro os 
dos outros, no interesse «Ias pessoas estudiosas e oo 
da historia do reino. Entretanto uma tal transferencia 
encontrava algumas dificuldades, sendo a maior a es- 
treiteza do lugar para onde se havia de mudar tantos 
e tão antigos cartórios, e muitos delles tão copiosos. 
Além disso, não tinha o edificio occupado pelo archivo 
da torre do Tombo as outras condições indispensáveis 
para um tal estabelecimento, pois que não basta a se- 
gurança contra fogo. A muita espessura das paredes 
e a pouca elevação das abobadas faziam as casas hú- 
midas e doentias, e por conseguinte nocivas á conser- 
vação de tão precioso deposito, e também prejudiciaesi 
saúde dos empregados a quem está confiada a sua guarda 
e administração. Fora para alli provisoriamente, atlen- 
dendo ao aperto das circumstancias e à falta de me- 
lhor acommodação: mas. como suecede quasi sempre 
em o nosso paiz. o que se faz provisório fica perma- 
nente. Assim se conservou a archivo naquella casa 
por mais de um século, pagando o governo 6005000 
réis de renda aos frades benedictinos até à extincção 
das ordens religiosas, e ainda lã estaria, se não fossem 
as representações e instancias do seu actual guarda- 
mor. o sr. António de Oliveira Marreca, modelo dos 
bons servidores do estado e grande ornamento da lit- 
teratura pátria. AUegando. além das razões antigas e 
já muitas vezes apresentadas aos poderes públicos, a 
necessidade de dar cumprimento ao decreto de 2 de 
outubro de 1862. obteve do governo o sr. Oliveira 
Marreca a authorisação para se fazer a mudança do ar- 
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chivo para a outra extremidade, norte e leste, do 
mesmo extincto convento, presentemente palácio das 
curtes. Ficou o archivo acommodado com muita lar- 
gueza n'esta parte do ediBcio, onde tem grandes salas, 
extensos e largos corredores, ou trora dormitórios, tudo 
de abobada, bem ventilado e com excellente exposi- 
ção. Fizeram-se as obras necessárias para a conveniente 
collocação e conservação do archivo, taes como sobra- 
dos, onde o pavimento era de tijolo, estantes com que 
se guarneceram os corredores e grande quantidade de^ 
caixas de folha de Flandres, pintadas por dentro com 
um óleo preservativo, nas quaes se guardam os docu- 
mentos de mais valia. 

Contém este archivo as doações régias, privilégios, 
leis, testamentos dos nossos monarchas, contractos ma- 
trimoniaes, tractados com as potencias estrangeiras; 
bulias apostólicas, correspondências dos reis, prínci- 
pes, pontiQces e embaixadores; decretos de mercês, etc; 
e, além destes documentos, muitos livros curiosos e 
de merecimento artístico. Destes mencionarei os se- 
guintes: os quarenta e nove volumes da «Reforma 
de el-rei D. Manoel» ; os «Livros mysticos» d'este so- 
berano; o livro chamado «Mestre das Sentenças»; o «Li- 
vro da Armaria», mandado fazer pelo mesmo rei, com 
grandes estampas das fortalezas cld reino, feito á pena 
com admirável perfeição por Duarte de Armas e illu- 
minado por frei Simão de S. José, religioso paulista da 
congregação da serra de Ossa; os livros de reza de 
el-rei D. Duarte e da rainha D. Catharina; a célebre 
«Bíblia dos Jeronymos» e outros em que se admiram 
excellentes miniaturas. 
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III 



A Bíblia, chamada dos Jeronymos por ter pertencido 
ao extincto mosteiro de Nossa Senhora de Belém, de 
monges de S. Jeronymo. é um dos mais primorosos 
manuscriptos illuminados do século xv que se conhe- 
cem. Pôde lambem dizer-se que é um dos mais notá- 
veis monumentos que existem das artes calligraphica 
e de miniatura, pois que loi n aquelle século que es- 
tas duas artes chegaram à sua maior perfeição. Con- 
tém esta Biblia os commentarios de Nicolau de Lyra * 
e compõe-se de sete tomos in-fotiunu escríptosápenoa 
em magnifico pergaminho, ornados de lindos e varia- 
dos desenhos, e illuminuras, e encadernados em mar- 
roquim encarnado, com fechos e guarnições de prata 
dourada, com esmaltes, e lavrada de diferentes lavo- 
res, sobresahindo entre elles as armas reaes de Por- 
tugal e a esphera armilar, divisa de el-rei D. Manoel. 
Nas capas do 5.° e 7.° tomos vê-se também o escudo 
de armas da rainha D. Isabel, primeira mulher daquelle 
soberano. Todas as paginas são como encaixilhadas em 
graciosas cercaduras, formadas de arabescos, silvados, 
flores, aves, emblemas e divisas. As paginas em que 
principia algum capitulo são ornamentadas, na parte 
superior, com formosas miniaturas, de assumptos da 
historia sagrada. As cores são mui Gnas e vivas, e as- 
sentam quasi sempre sobre fundo de ouro. Cures e 
ouro conservam, de modo admirável, toda a sua pri- 

1 Nicolau de Lyra, que ttrnn o sobrenome da terra do sen niseimeDto, 
na Normandia, professou na ordem dos frades menores no anuo de 1291. 
Dontorou-se na Universidade de Pari» e no convento que a soa ordem ti- 
nha nVssa cidade explicou por muito tempo a Escriptura Sagrada. Morre* 
em Pariz em 1340. Escreveu varias obras, mas a que mais credito lhe deu 
foi a das «Apostilhas» on «Commentarios da Biblia». impressos em Rol"*, 
em 7 volnmes. no anno de 1472. ediçio muito rara. 
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ipiliva viveza e brilho. De alguns dos setes tomos consta 
o nome de quem os escreveu. tomo 1.°, escripto por 
Sigismundo de Sigismundis, nascido na cidade de Fer- 
rara, foi acabado em Florença no dia 1 1 de dezembro 
de 1495. 2.° éobra do mesmo anno, mas tçve por 
auctor Alexandre Versanus. 3.° não declara o nome 
de quem o escreveu, mas tem a data de 1496. Nos 
três seguintes não se encontra nomes nem datas. O 
7.° tem no frontespicio: Floren. Man. pinxit. hoc opus 
Florenlioe anno MCCCCLXXXXVII rnensi julii. 

Alguns escriplores têem altribuido as miniaturas que 
adornam esta Bíblia a António de Hollanda, famoso il- 
luminador, que viveu nos reinados de -D. Manoel e D. 
João iii, a quem serviu. Porém seu filho e discípulo 
Francisco de Hollanda, nascido em Portugal, no seu tra- 
tado de «Pintura antiga», fazendo a resenha dosprin- 
cipaes illuminadores da Europa, nomeia cinco: primeiro 
seu pai, António de Hollanda, e diz que lhe dâ este lu- 
gar por ser o primeiro que descobriu e fez conhecida 
em Portugal uma maneira suave de pintar de branco 
e preto, superior a todos os processos conhecidos nos 
outros paizes do mundo; segundo D. Júlio de Mace- 
dónia, de Roma; terceiro, Mestre Vicente, de Roma; 
quarto o que illuminou os livros que el-rei, que Deus 
tem na sua santa gloria (el-rei D. Manoel), doou ao 
mosteiro de Belém e que vieram de Itália; quinto Mes- 
tre Simão, etc. D'este authorisado teslimunho vé-se 
claramente que não foi António de Hollanda o illumi- 
nador (Vaquella Biblia, e que seu filho ignorava o nome 
do auctor de similhante obra. Deve inferir-se d'isto que 
António de Hollanda, que vivia na corte de el-rei D. 
Manoel ao tempo em que a dita Biblia veiu de Itália, 
também ignorava o nome do artista, pois que não dei- 
xaria de o fazer saber ao filho, sendo seu mestre n'a- 
quelle mesmo ramo da arle. Francisco de Hollanda co- 
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nhecia perfeitamente a Biblia em questão. Sendo, como 
era, ura illuminador hábil, a quem seu pai, ainda mais 
eximio, habituou desde a infância a ter amor e dar 
apreço a este ramo da arte, não podia deixar de ter 
feito minucioso exame e attento estudo sobre uma tal 
obra. Mas porque deixaria de nomeiar n'aquella rese- 
nha dos illuminadores o arlista cujo nome se lé no tomo 
7.° da Biblia, seguido das palavras: pinxit hoc opus, 
pintou esta obra? Seria por attribuir a esse artista só- , 
mente os desenhos de ornato e não as miniaturas? Não 
me occorre resposta ou explicação que possa satisfazer. 
Assim também se ignora por que modo veiu esta Bi- 
blia ao poder de el-rei D. Manoel. Uma tradição antiga 
diz que fora um presente do Papa Leão x em reconhe- 
cimento das magnificas oflerendas que el-rei D. Manoel 
lhe enviara em 1514 por Tristão da Cunha, n'aquella 
embaixada que ficou memorável, tanto pelo subido va- 
lor da offerta como pela riqueza e apparato com que 
fez a sua entrada publica em Roma. Esta Biblia veiu 
de Itália, como diz Francisco de Hollanda, para el-rei 
D. Manoel, e este soberano conservou-a na sua guarda- 
roupa em quanto viveu, deixando-a por sua morte ao 
mosteiro de Santa Maria de Belém, fundação sua. A 
verba testamentária diz assim: «Item mando que se de 
ao mosteiro de Nossa Senhora de Belém a custodia que 
fez Gil Vicente para a dita casa, e a cruz grande, que 
está em meu thesouro, que fez o dito Gil Vicente, e 
assim as Bíblias escriptas de penna, que andam em 
minha guarda-roupa, as quaes são guarnecidas de prata 
e cobertas de velludo carmezi.» Quem se lembrou de 
fazer memoria em seu testamento do nome do ourives 
que fez a custodia e a cruz, em attenção ao grande 
primor do trabalho 4 , não se esqueceria certamente de 

1 Esta 6 a eelebre custodia mandada fazer por el-rei D, Manoel do pri- 
meiro ouro que lhe veiu da índia, tributo de vassallagem do rei de Quiloa, 
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nomear a pessoa que lhe fez presente da Bíblia, se o 
offerente fosse Ião qualiQado e respeitável como era 
o Papa Leão x, que á sua elevada cathegoria de vigá- 
rio de Jesus Christo juntava o lustre do appellido dos 
Médicis e o honroso epitheto de protector das artes. 
Além (Kisso, também seria estimulo para que el-rei o 
nomeasse a circumstancia de lhe ter sido dada a Bíblia 
em penhor de agradecimento por um acto da sua pie- 
dade e munificência, que foi tão fallado e admirado, 
não só em Lisboa e em Roma, mas egualmente em 
toda a parte onde chegou a noticia d'aquella pomposa 
embaixada. Por conseguinte, do silencio do monarcha 
a tal respeito julgo poder-se concluir, com muita plau- 
sibilidade, que a Biblia não foi presente de Leão x. 
Também me levam a crer, algumas d'estas razões, que 
lhe não fora offerecida por pessoa notável, e n'este 
caso pôde conjecturar-se, attendendo ao grande valor 
dos sete livros, que el-rei D. Manoel a comprara, e que 
fora feita talvez expressamente para ser vendida a al- 
gum soberano que estivesse em circumslancias de pa- 
gar com generosidade uma obra de arte de tão deli- • 
cado e custoso trabalho. E nenhum monarcha se apre- 
sentaria mais no caso de satisfazer as exigências de 
um artista do que o rei afortunado, cujas armadas 
acabavam de devassar os mares da Índia, voltando a 
Lisboa carregadas dos ricos productos do Oriente. Como 
se vê do testamento, a encadernação primitiva da Bi- 
blia era de velludo carmezi. Estragou-se este pelos 
annos e pelo uso, pois que durante o tempo em que 
a Biblia esteve no convento dos Jeronymos, mais de 
três séculos, concorria annualmente muita gente a so- 
licitar permissão para vèr e admirar obra de tão grande 

e que aquelle soberano doou â igreja de Santa Maria de Belém. Tanto a 
custodia como a cruz acima referida acham- se no mosea areheologieo e de 
■umismatiea de el-rei o senhor D. Luiz i, no paço da Ajuda* 

2 
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excellencia artística. Porém não sei a epocba em que 
o velludo foi substituído pelo marroquim, conservan- 
do-se-lhe todas as guarnições de prata. 

Pouco depois da entrada do marechal Junot, duque 
de Abrantes, em Lisboa, com o exercito francez do seu 
commando, mandou este general pedir a Biblia ao dom 
abbade do mosteiro de Belém, pretextando o muito de- 
sejo que linha de a examinar miudamente. Como o pre- 
lado escusasse de satisfazer este pedido, allegando que 
a Biblia somente poderia sahir do mosteiro em virtude 
de uma carta régia, Juuot, passados alguns dias, en- 
viou a Belém o seu ajudante de campo Carion de Ni- 
sas com ordem escripta e peremptória para o dom ab- 
bade lhe entregar o precioso manuscripto. Debalde di- 
ligenciou o prelado a restituição dos livros, que lá fo- 
ram para Pariz em agosto de 1808 na bagagem d'a- 
quelle general. 

Logo depois da queda do império de Napoleão i, as- 
sim que el-rei Luiz xvnr entrou em Pariz, apressou-se 
o governo portuguez a reclamar a restituição da Bi- 
blia. O marechal Junot já era fallecido, e a sua viuva, 
sendo solicitada pelo conde de Palmella, ao diante du- 
que, em nome do governo portuguez, para entregar 
espontaneamente a Biblia, confiado em que a munici- 
ficencia régia lhe recompensaria esta acção, respon- 
deu: «Que não podia dispor da Biblia, por pertencer 
a seus fllhos, mas que a venderia com preferencia ao 
governo portuguez.» E acrescentava que a avaliava 
em cento e cincoenta mil francos. Então o conde de 
Palmella entregou a nota de reclamação a Talleyrand, 
príncipe de Benevento, ministro dos negócios estran- 
geiros da França. Nada resolveu este ministro, na pre- 
sença das difficuldades que se levantaram, não que- 
rendo. a possuidora entregal-a sem o dinheiro que exi- 
gia por ella e repugnando ao governo francez cons- 
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Irangel-a a fazer gratuitamente a restituição. Prosegui- 
ram, portanto, com muita actividade as negociações 
diplomáticas, em que tomaram parte o referido conde, 
o marquez de Marialva D. Pedro José Joaquim Vito de 
Menezes Coutinho, estribeiro-mór, que se achava em 
Pariz, e o nosso ministro junto da corte das Tulherias 
Francisco José Maria de flrito. Ás instancias e esforços 
do marquez junto do conde de Blacas de Aulps, minis- 
tro da casa real de França e junto do propio monar- 
cha, se deve a conclusão satisfactoria d'este negocio. 
El-rei Luiz xvm ordenou ao conde de Blacas que fosse 
ajustar, da sua parte, com a viuva Junot, duqueza de 
Abrantes, a compra da Bíblia, mandando-lhe dizer: 
«que, sem averiguar a natureza do titulo por que ella 
a possuía, não queria prejudicar os orphãos (por se 
achar a Bíblia no inventario), e muito menos consentir 
em uma espoliação tão injuriosa ao credito de um ge- 
neral francez.» Assim veio a um accordo a viuva, re- 
cebendo pela Biblia oitenta mil francos (12:8000000 
réis), que lhe foram pagos do bolsinho de el-rei Luiz 

XVIII. 

Estes factos, por serem pouco sabidos, têem dado 
origem a opiniões erróneas, principalmente sobre o 
preço por que se obteve a restituição da Biblia. Os 
dois documentos que em seguida transcrevo, cujos ori- 
ginaes se guardam na secretaria de estado dos negó- 
cios estrangeiros, auctorisam as minhas asserções: 

«Ul. mo e ex. mo sr. — Tenho a satisfação de annunciar 
a v. ex. a que as diligencias do marquez estribeiro-mór 
com o conde de Blacas para a restituição da Biblia do 
real mosteiro de Belém foram bem succedidas, porque 
me foi entregue por este ministro a 3 do corrente. 
El-rei não quiz interpor a sua auctoridade para que 
a viuva Junot a entregasse, e, sem profundar o mo- 
tivo porque se achava no inventario do marido, sô 
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quiz beneficiar os orphãos, mandando comprai -a por 
Air. Blacas, que deu por ella trinta e dous mil cruza- 
dos, valor de oitenta mil francos. Avisando-me de a 
ter em seu poder, me pediu demoral-a alguns dias, 
porque el-rei e a familia real desejavam examinar este 
precioso manuscripto, o que deu lugar a duas cartasr, 
que ajunto a este officio. — T)eus guarde a v. ex. a — 
Pariz, 21 de dezembro de 1814. — Ill. m0 e ex. mo sr. 
marquez de Aguiar. — Francisco José Maria de Brito.» 

O marquez de Aguiar era primeiro ministro do prín- 
cipe regente, D. João, no Rio de Janeiro. 

«lll. mo e ex. mo sr. — Pelo correio de gabinete, Pedro 
José Vieira, encaminho por Inglaterra a Biblia do real 
mosteiro de Belém, que as diligencias do marquez es- 
tribeiro-mór conseguiram se restituísse a Portugal. Eu 
já tive a honra de participar a v. ex. a que el-rei a com- 
prara á viuva Junot por trinta e dous mil cruzados, e 
ajunto a este officio a minha carta e resposta de Mr. 
de Blacas, em que tive a fortuna de exprimir com an- 
tecipação áquelle ministro o justo reconhecimento dos 
srs. governadores do reino. Bem quizera reparar os 
estragos que ella experimentou, andando por mãos mi- 
litares, como desenrugar muitas folhas, pôr-lhe novos 
feixos e concertar a encadernação, mas o melhor ar- 
tista que aqui ha, e se chama Bozerian, me desconse- 
lliou, por ser preciso desencadernal-a, e arriscar, pela 
communicação do ar, o mareio das pinturas e o brilho 
tio ouro. Muita gente curiosa a veiu ver a rainha casa, 
e todos admiraram a belleza dos desenhos e a excôl- 
lente conservação do manuscripto. — Deus guarde a v- 
ex. a — Pariz, 19 de março de 1815.— Ill. mo e ex.™ sr- 
D. Miguel Pereira Forjaz. — Francisco José Maria d e 
Brito.» 

Logo que a Biblia chegou a Lisboa, D. Miguel Perei** 2 
Forjaz, secretario de Estado da regência do reino, ma-tx 
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dou-a entregar ao mosteiro de Belém e na sua livraria 
se conservou até á extincção das Ordens religiosas, 
em 1834. D'alli foi levada em deposito para o Banco 
de Lisboa, d'onde a conduziram depois para a casa da 
moeda, ao diante para a bibliotheca publica e a final, 
para o archivo da Torre do Tombo, onde presente- 
mente se guarda na casa chamada da coroa. 

A creação do archivo da torre do Tombo deu ori- 
gem em o nosso paiz, no correr dos tempos, primei- 
ramente aos archivos das sés e dos mosteiros, depois 
aos das camarás, e mais tarde aos dos tribunaes, das 
secretarias de Estado e de outras repartições. A no- 
breza do reino também seguiu este exemplo e algu- 
mas casas illustres formaram archivos muito impor- 
tantes, á frente dos quaes avultam o da casa de Bra- 
gança, apesar do terremoto e incêndio que em 1755 
lhe destruiu grande. numero de documentos, e o da 
casa de Cadaval. 



PAÇO EPISCOPAL PORTUENSE 



PAGINAS DA HISTORIA DA CIDADE DO PORTO 



Assim como ha homens, que, pela sua elevada po- 
sição social, ou pela influencia que exerceram entre 
os seus concidadãos, ou, em fim, pela parte que to- 
maram nos acontecimentos públicos, tem a sua bio- 
graphia entrelaçada com a historia do paiz em que vi- 
veram ; também ha edifícios, cujos fastos encerram pa- 
ginas importantes da chronica de um povo. Está n'este 
caso o paço episcopal do Porto. Com elle se prendem, 
em intimas relações, successos de variada natureza, 
e muito importantes, concernentes á historia de Por- 
tugal. Não ha no reino padrão, que commemore mais, 
nem tanto, como este paço, essa lucta gigantesca, tra- 
vada e continuada com incrível perseverança, durante 
diversos reinados, entre o poder real e o principio po- 
pular, de uma parle, e o poder lheocralico, da outra. 
Mas, a essas recordações de discórdias tão profundas, e 
que tanto fizeram padecer o povo, seguem-se outras 
memorias de feitos esplendidos, e de demonstrações 
de patriotismo, em que o rei, ó bispo e o povo figu- 
ram unidos por eguaes laços de aflecto, e animados 
do mesmo empenho de dar fazenda e vida pela inde- 
pendência da pátria. 
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Restauradas a cidade e a diocese do Porto, depois 
de destruída a primeira e ex ti no ta a secunda pela in- 
vasão dos mouros, foi erecta a nova sé no mais alto 
da cidade, dentro da cerca de muros do seu antigo 
castello. fundarão dos suevos e então arruinado. 

<3ontiguo á cathedral edifíeou-se um mosteiro para 
os cónegos, pois qne nesse tempo os cónegos das sés 
viviam em clausura e era perfeita observância regu- 
lar, juntamente com os bispos, entrando todas as ren- 
das dos bispados em um cofre commum. 

bispo do Porto. D. Martinho Pires, que faileceu 
em 1191. seguindo o exemplo do arcebispo de Braga, 
fez dividir esses rendimentos, dando um terço delles 
para o cabido e reservando os outros dous terços para 
si. Acabou desde então a clausura, passando os cóne- 
gos a viver secularmente fora do mosteiro, e ficando 
este a servir exclusivamente de paço episcopal. 

Eram decorridos poucos annos. depois que os có- 
negos abandonaram o seu mosteiro, agora convertido 
em paço. quando a paz e soeego. que ahi remaram 
durante setenta annos. foram quebrados por um acon- 
tecimento inesperado. 

As doações e privilégios concedidos â mitra por- 
tuense peia rainha D. The reza, augmentados excessi- 
vamente por el-rei D. Sancho i. promoveram desde o 
principio opposições e desintelligencias entre o povo 
e o bispo, e ao diante entre este e o soberano, que che- 
garam a rebentar em sérios conflictos e graves dis- 
córdias. 

Os prelados, na sua qualidade de senhores da d- 
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dade do Porto, arrecadavam os direitos sobre lodos 
os géneros e mercadorias, que entravam pela foz do 
Douro, e lançavam impostos a seu bel-prazer sobre os 
habitantes. 

Depois de se queixar repetidas vezes, e sempre de- 
balde, de lhe infringirem os privilégios consignados 
no foral, dado á cidade pelo bispo D. Hugo, em tempo 
da rainha D. Thereza; depois de vivos queixumes con- 
tra os rigores da jurisdicção ecclesiastica e contra o 
excesso dos impostos, o povo, amotinado e furioso, 
accorometteu o paço episcopal. Governava então a dio- 
cese portuense o bispo D. Martinho, Rodrigues, que cin- 
giu a mitra em 1227. 

Vencida a fraca resistência, que oppozeram as por- 
ias do paço, o povo invadiu o ediDcio, e penetrando 
nos aposentos do prelado, depois de lhe lançar em 
rosto os vexames de que o accusava, prendeu-o em 
sua própria casa. Alli esteve preso D. Martinho Rodri- 
gues por espaço de cinco mezes, até que, illudindo a 
vigilância dos seus guardas, conseguiu fugir, embar- 
cando occultamente para França e indo apresentar-se 
ao Papa a requerer justiça contra os seus vassallos re- 
bellados. 

Não sendo o meu propósito tractar dessas gran- 
des questões, em que andaram envolvidos, durante 
séculos, os moradores do Porto e alguns dos nossos 
reis contra o bispo, mas unicamente referir os succes- 
sos de que foi theatro o paço episcopal, bastará dizer, 
em relação áquelle rompimento da lucta, que a Igreja 
fulminou a excommunhão contra os que ousaram pren- 
der o bispo D. Martinho, e que este foi restituído á sua 
diocese, no pleno gozo da antiga jurisdicção. 

El-rei D. Affonso n, em cujo reinado se passou o 
caso que acabo de referir, começou a coarctar as de- 
masiadas -regalias e privilégios, que os seus anteces- 
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sores, e elle próprio no principio do seu governo, ha- 
viam concedido aos bispos. Entretanto, quando viu em- 
penhada a lucta entre o bispo do Porto e os popula- 
res, ficou neutral e nem sequer se embaraçou com a 
prisão do prelado. Assim também os portuenses, quan- 
do viram el-rei D. Aflbnso in disputando ao bispo do 
Porto os direitos senhoriaes da cidade, até ao ponto de 
romperem em profiosa e rija contenda, durante a qual 
o soberano e o seu reino foram excommungados pelo 
bispo e pelo Papa, abstiveram-se de toda a interven- 
ção, deixando guerrearem-se á vontade os dous gran- 
des poderes real e % theocralico. 

Porém, pouco depois de terminarem estas dissen- 
sões, em tempo de el-rei D. Diniz e do bispo D. Fernando 
Ramires, desistindo o monarcha de todas as preten- 
ções, em obediência ao Papa e a pedido da rainha 
Santa Isabel, renovaram-se as desintelligencias entre 
os moradores do Porto e o seu bispo. Governava então 
em Portugal el-rei D. Aflbnso iv, e a diocese portuense 
o bispo D. Vasco Martins. 

Agora, além dos direitos, também os pesos e medi- 
das deram motivo ás queixas. Recusando-se, pois, o 
prelado a fazer a minima concessão, sublevou-se o 
povo, e, armando-se cada um como podia, correu a 
investir o paço episcopal numerosa multidão de gente 
da cidade e das aldeias visinhas. 

Em quanto os populares accommettiam o paço, que 
era defendido corajosamente pelos fâmulos do bispo, 
este, que assistia na sé a uns officios fúnebres, refu- 
giou-se apressadamente em uma torre do antigo cas- 
tello, que ainda se conservava de pé e em bom estado 
junto á cathedral. N'este asylo salvou-se o prelado, 
talvez, da morte, e pelo menos de grandes ultrages, 
porque a cólera do povo mais se accendeu com a re- 
sistência, que lhe oppozeram. Tanto assim, que, en- 
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(parada a final na paço, matou dons familiares do bispa, 
maltractou outros, e, reconhecendo que não podia to- 
mar de assalto a torre, que servia de refagío ao pre- 
lada, resolveu-se a pôr-lhe cerco até que o fugitivo se 
entregasse pela fome. Porém não prevaleceu este in- 
tento. Desafogadas as iras populares com os excessos 
do primeiro Ímpeto, o repouso da noute serviu muito 
para acalmar as paixões ; e no dia seguinte o povo, 
prestando ouvidas benévolos ás exhortações pacificas 
de alguns cidadãos beroquistos e de reconhecida pru- 
dência, abandonou a guarda da torre, volvendo aos 
trabalhos da vida. 

D. Vasco Martins, assim que se viu livre, fugiu da 
cidade, lançando n'ella interdicto. 

El-rei D. Affonso iv, que já tinha tido serias contes- 
tações com este prelado, chegando a sequestrar-lhe 
os rendimentos, folgou com aquellas discórdias, e não 
deu passo algnm para as acommodar. E a camará e 
habitantes do Porto mostraram tal energia e firmeza 
em defensa das suas liberdades, contra as demazias 
do poder senhoreai, que affrontaram corajosamente os 
anathemas e censuras da Igreja, com intervenção di- 
recta do Papa, durante o longo período de nove an- 
nos. Em todo este tempo conservou-se o bispo fora da 
cidade e esta debaixo do peso do interdicto, que, como 
é sabido, prohibia a administração dos sacramentos, 
a prática da missa e mais officios divinos, o toque dos 
sinos e o enterro dos cadáveres nas igrejas. 

D. Vasco Martins não tornou mais a entrar na cidade. 
No fim d'aquelles nove annos, tendo vagado o bispado 
de Lisboa, foi transferido para elle e logo partiu para 
a suá* nova diocese. 

Com esta transferencia e a elevação de D. Pedro 
Affonso ao bispado do Porto (1243) foi restituída a paz 
e o socego á cidade e á igreja portuense. Porém cur- 
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tas foram as tregoas. A questão de jurisdicção sobre 
o julgamento dos presos accendeu novo conflicto, pri- 
meiramente entre a camará e o bispo, e logo depois 
entre este e el-rei. No empenho de sugeitar os presos, 
por parte do prelado, ao juizo ecclesiastico, e por parte 
da camará e do monarcha ao braço secular, fizeram-se 
grandes e reciprocas violências. 

O bispo D. Pedro Aflbnso, querendo fortalecef-se 
com o apoio do clero da sua diocese, reuniu synodo 
no mosteiro, hoje collegiada, de Cedofeita, ao qual con- 
correu graqde numero de abbades, priores e outros 
clérigos. Proposta ahi a questão, foi unanimemente re- 
solvido que o prelad empregasse as censuras da igreja, 
contra os que pretendiam esbulhal-a das suas regalias 
e privilégios. Em conformidade com esta resolução, 
no dia seguinte foram affixadas nas portas da sé as 
censuras ecclesiasticas, em que se lançava a excom- 
munhão a el-rei D. Aflbnso i\\ se dentro de quatro 
mezes não acudisse com promplo remédio a similhan-. 
tes desordens, reconhecendo e mandando acatar a au- 
ctoridade do bispo como senhor temporal da cidade. 

Estando as cousas neste estado de gravidade, veiu 
ao Porto o infante D. Pedro, herdeiro presumptivo da 
coroa; e apenas entrou u*esla cidade foi direito ao paço 
episcopal. 

Era este príncipe de caracter altivo, de paixões vio- 
lentas e de génio arrebatado. Portanto a noticia de que 
o bispo se atrevera a fulminar contra seu pai a ex- 
commuuhão, levou-o ao paço episcopal sobremaneira 
irritado e cheio de indignação. Todavia, fijra do seu 
costume, soube conler-se, e, com bem ou mal affectada . 
serenidade, fallou ao prelado em termos respeitosos, 
pedindo-lhe que levantasse a excommunhão, e desis- 
tisse da opposição a el-rei. Fez-lhe ver o príncipe que 
só desta maneira se poderia estabelecer uma verda- 
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deira conciliação, e, por conseguinte, uma paz dura- 
doura; pois que ainda que o soberano quizesse fazer 
o sacrifício de ceder, não havia meio de obrigar os 
habitantes do Porto a renunciar a pretensões, por elles 
sustentadas com tanto vigor e tenacidade, no decurso 
já de tantos annos. 

Escusou-se o bispo, allegando ser caso de consciên- 
cia ; por quanto era obrigado a velar pelos direitos da 
mitra portuense. 

Com a recusa do prelado impacientou-se o infante 
por tal modo que, depondo a mascara de respeitosa 
mansidão, com que se apresentara, rompeu nos maio- 
res insultos e affrontas contra o bispo. Houve então 
no paço uma scena de grande escândalo porque, acu- 
dindo os criados do bispo, logo que o infante soltou 
vozes mais altas e desabridas, assistiram impassíveis 
á torrente de impropérios que o príncipe, cego de có- 
lera, lançou ao rosto do prelado. 

Das injurias passou o infante D. Pedro ás ameaças, 
acabando por dar ordem de prisão contra o bispo, obri- 
gando-o a recolher-se a um quarto do seu próprio paço, 
e chamando para guarda do prisioneiro alguma gente 
armada, que, por prevenção, trouxera comsigo, e que 
deixara, por dissimulação, fora da porta do edifício, 
mas em sitio próximo, d'onde podesse correr ao pri- 
meiro chamamento. 

bispo, que bem conhecia de quanto o infante era 
capaz, possuiu-se de tão grande terror, que, conse- 
guindo enganar os guardas, assim que anouteceu fu- 
giu, acompanhado de um só criado. Posto que ambos 
fossem montados em cavallos bons corredores, taes 
azas lhes dava o medo, que pela manhã tinham an- 
dado quatorze léguas; e no dia seguinte achavam-se 
na Galiza, em a cidade de Tuy. 

infante, sabendo da fuga do prelado, mandou 
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gente armada em seu alcance, e o mesmo fizeram as 
justiças de el-rei. perseguindo-o até á villa de Valença. 
Nesta povoação cercaram e deram busca minuciosa a 
uma casa. onde lhes disseram que se acoutara o bispo. 
Mas em vão o procuraram. D. Pedro Affonso apenas 
entrara naquella casa para repousar um momento, 
no fim de tão penosa jornada, passando em seguida i 
cidade de Tuv, donde fulminou novamente a excom- 
munhão contra a cidade e contra el-rei, e d*alli con- 
tinuou o seu caminho para Bayona. e depois para Avi- 
nhão. onde tinha a sua residência o Papa Clemente iv. 
Pois que o meu assumpto me impõe certos limi- 
tes, deixarei de acompanhar o bispo D. Pedro Aflbnso 
nas suas queixas ao pontiGce. no seu prolongado des- 
terro, na extrema pobreza em que se viu ? por lhe ler 
sequestrado el-rei D. Affonso rv os rendimentos da mi- 
tra, e. finalmente no regresso á sua diocese, depois 
de uma diffieil composição, ajustada por juizes árbi- 
tros, nomeados por el-rei. pelo bispo e pela camará 
do Porto, a qual só a muito custo desistiu dos trezen- 
tas vezes mil réis e dos de z mil marcos de prata, que 
exigia do prelado, a titulo de indemnisação das inju- 
rias e damnos, que a cidade padecera com as excom- 
munhoes e interdictos. 
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Havendo mais de seis annos que el-rei D. Pedro i se 
achava elevado ao throno. passou-se na cidade do Porto 
outra scena. ainda mais escandalosa, que a antece- 
dente, entre aquelle soberano e o bispo D. Egídio, que 
então presidia á diocese portuense. 

Não obstante ter decorrido tanto tempo, desde que 
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o bispo^D. Pedro Affonso, fugindo á cólera do infante 
D. Pedro, lançara interdicto na cidade do Porto, e ex- 
comraunhão contra todos os indivíduos, que o tinham 
injuriado e pretendido desapossar das suas regalias, 
vigoravam ainda as censuras da igreja. 

D. Egídio, que succedera na mitra do Porto, pelos 
annos de 1263 ou 1264, ao governo mui curto do bispo 
D. Aflbnso Pires, mostrou-se desde logo tão inflexível 
na sustentação dos seus direitos senhoriaes, que, em 
vez de diminuir, ainda mais augmentou a animosidade 
da camará e do monarcha contra o novo prelado. 

Foi sob a impressão sinistra d'estas malquerenças, 
achando-se, por conseguinte, viva a lucta entre o po- 
der real e o episcopal, que el-rei D. Pedro i voltou á 
cidade do Porto. 

É bem de crer, que, em taes circumstancias, e at- 
tento o caracter do soberano, não viesse el-rei ao Porto 
para fazer honra e mercê ao bispo, nem para lhe pro- 
por accordo em que a coroa desistisse das suas pre- 
tenções. Portanto ha fundado motivo para presumir, 
que á viagem do soberano não era estranho algum in- 
tento de hostilidade contra o bispo. 

Porém, fosse qual fosse a tenção do seu animo, é certo 
que no caminho, Já perto da cidade, houve quem o irri- 
tasse sobremaneira contra D. Egídio, dizendo-lhe que 
este prelado vivia escandalosamente com uma mulher 
casada, cujo marido mal soffria a affronta, contido mais 
pelas ameaças que pelo respeito. Nada mais era pre- 
ciso para accender a ira do soberano, que tão severo 
se mostrou sempre em castigar, folgando até algumas 
vezes de applicar os castigos aos criminosos por suas 
próprias mãos, de^sorte que seus vassallos lhe deram 
o titulo de Justiceiro, e muitos d'entre elles o epitheto 
de Crú. 

Aggravadas, pois, as queixas antigas com esta nova, 
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enlrou el-rei na cidade do Porto com fel nos lábios e 
no coração. 

Dirigiu-se logo el-rei, com as pessoas da sua comi- 
tiva, ao paço episcopal. Como a sua vinda não fosse 
esperada, e atravessasse a cidade sem apparato régio, 
antes com tão pequeno e modesto acompanhamento, 
que ninguém diria, á excepção dos que o conheces- 
sem, que entre aquelles poucos cavalleiros ia o rei de 
Portugal, apeou-se á porta do paço, e subiu as esca- 
das, sem que ninguém fosse dar aviso da chegada de 
um tal hospede. Só quando mandou recado ao bispo 
para que lhe viesse fallar, é que este soube, que ti- 
nha em sua casa o monarcha. * 

Em quanto o fâmulo ia levar o recado ao bispo, or- 
denava el-rei ao seu escrivão da puridade, Gonçalo Vas- 
ques de "Góes, que apenas alli chegasse o prelado, fi- 
zesse descer para o pavimento térrea todos os indi- 
víduos que se achavam no andar superior, incluindo 
as pessoas do seu séquito, e elle próprio escrivão da 
puridade, pois que tinha de tratar com D. Egídio ne- 
gócios de muita importância, que o bem do reino pe- 
dia se tratassem em segredo. Recommendou mais, que 
em quanto elle não chamasse, estivesse de atalaia Gon- 
çalo Vasques, e não consentisse que 'alguém, sob qual- 
quer pretexto, que fosse, o viesse perturbar na sua 
conferencia com ó bispo. 

Não se fez esperar muito D. Egidio, e logo que che- 
gou á presença do monarcha, feitos os cumprimentos 
do estilo, este o convidou a passarem a outra sala, onde 
podessem conversar á vondade sem ser ouvidos. As- 
sim, pois, ao mesmo tempo que el-rei D. Pedro i fe- 
chava cuidadosamente todas as portas da sala, onde 

1 D. Rodrigo da Cunha, no «Catalogo dos bispos do Porto», nao declara 
de modo explicito o logar, onde se passou a scena que vou referir. Toda- 
via, acho em outros auctores antigos, de nao menos credito, que fora no pró- 
prio paço episcopal. 
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acabava de entrar em companhia do prelado, Gonçalo 
Vasques de Góes cumpria á risca as ordens régias. 

Apresentára-se D. Egidio a el-rei com rosto alegre 
e desassombrado, como quem mal não cuidava da vi- 
sita que o soberano se dignava de lhe fazer. Não lhe 
causou desconfiança querer D. Pedro i conversar com 
elle sem testimuhas. Antes pelo contrario, tomou isso 
como signal de que o assumplo da conferencia era a 
magna questão das jurisdicções da mitra portuense, e 
também como indicio de que a coroa estava em fim re- 
solvida a transigir, mas o que não queria era que al- 
guém presenciasse esse seu acto de humilhação. 

Não gostou o bispo de que el-rei fechasse todas as 
portas da sala, procurando assegurar-se de que não po- 
deriam ser abertas facilmente da parte de fora. E no- 
tando-lhe no semblante, em quanto andava n'aquella di- 
ligencia, uma singular expressão de severidade, que 
algumas vezes se confundia com a do mais profundo 
rancor, ficou mquieto e sobresaltado. 

O receio cedeu o logar no animo do prelado à curio- 
sidade e á admiração, quando el-rei, sem proferir uma 
única palavra, começou a despir-se até ficar em umas 
roupas interiores de escarlata. Cresceu o seu pasmo ao 
mandar-lhe o soberano, que fizesse outro tanto. E como 
duvidasse cumprir esta ordem, por lhe parecer opposta 
á sua dignidade ecclesiaslica, e ao decoro devido á rea- 
leza, insistiu D. Pedro i com tanto arrebatamento, e tão 
encolerisado, que o pobre bispo, sem mais replicar, 
principiou a despir-se vagarosamente. 

D. Egidio era homem de muita energia e actividade, 
e como tal tinha os defeitos, que acompanham commu- 
menle aquelles excellenles dotes; isto é, o seu cara- 
cter era severo e o seu génio irascivel e ralhador, do 
que lhe resultou ter muitos inimigos, desde que assu- 
miu o governo do bispado. Porém, apezar de não ser 
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d aquelles que se deixam intimidar facilmente, apossa- 
ra-se d"elie tamanho terror, que quando viu em pé, 
diante de si. com cesto ameaçador, o vulto sinistro de D. 
Pedro i. lodo vestido de vermelho, com os olhos cham- 
mejanies e as faces afogueadas pelo ardor das paixões, 
que tumultuavam dentro do peito, começou a tremer 
como a pomba que se sente presa nas garras do milha- 
fre. 

tempo que levou a despir-se foi para elle. sem du- 
vida, um longo martyrio. em que havia de assomar ne- 
cessariamente ao seu espirito aquella barbara execução 
dos assassinos de D. Ignez de Castro, a que assistiu D. 
Pedro i. vendo de uma janeila dos seus paços de San- 
tarém arrancar pelas costas os corações aos dois mí- 
seros padecentes. 

Imagine-se. porém, o estado em que ficaria o bispo 
no momento em que el-rei. apenas o viu despojado 
das vestes sacerdotaes. pecando de um azorrague, 
que deixara escondido ã entrada da sala. se precipi- 
tou furioso sobre a sua viclima ! 

Baldadamente se esforçou D. Egidio por fugir da sala. 
Todas as portas estavam bem fechadas. Cahindo em- 
fim nas mãos de D. Pedro i. este. em quanto lhe tra- 
vava de um braço com a esquerda, segurando-o com 
força, brandia violentamente o azorrague com a di- 
reita, fustigando-o por todo o corpo com desapiedado 
furor. 

estalido dos açoutes : os brados clamorosos do pre- 
lado, pedindo soccerro : as vozes enfurecidas do sobe- 
rano, querendo obrigar D. Egídio a confessar o seu 
peccado : atroavam lodo o paço. denunciando o que 
aJli se passava aos familiares do bispo e aos do séquito 
de el-rei. Em lodos estes foi grande a consternação e 
vivo desejo de obstar ã continuação d aquella vergo- 
nhosa scena. Porém não ousavam os fâmulos do bispo 
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ir arrancar seu amo cTentre as mãos de el-rei, nem os 
criados do monarcha se atreviam a infringir as ordens 
terminantes, que haviam recebido. Mas, tanto se re- 
petiram, e tão alto soaram os gritos do prelado, a cha- 
mar por soccorro, que os seus fâmulos imploraram, 
instigaram, e resolveram por fim os criados de el-rei a 
ir acudir áquella desgraça. 

Subiram com efleito, e começaram a bater á porta 
da sala, e como ninguém viesse abril-a, o escrivão da 
puridade bradou por vezes, dizendo que trazia a el- 
rei cartas de seu sobrinho, o monarcha de Castella, que 
exigiam prompta resposta. Mas como as suas instan- 
cias, nem por meio d'esta mentira, fossem attendidas, 
auxiliado pelo conde de Barcellos, D. Aflbnso Tello de 
Menezes, e pelo mestre da ordem de Christo, D. Nuno 
Freire, conseguiu abrir ou arrombar a porta. 

Entrando todos três na sala, acharam o prelado em 
uma postura supplicante, e recebendo, quasi sem po- 
der defender-se, os amiudados açoutes do azorrague. 
Foi com muito custo, á força de exhortações e suppli- 
cas, que alcançaram desarmar a cólera de el-rei, e 
subtrahir aos seus golpes o infeliz bispo. 

D. Egidio, assim que se viu livre cTaquelles cruéis 
tractos, sahiu da sala, sem proferir uma única pala- 
vra, tão corrido ia de vergonha, e cheio de indignação. 

D. Pedro i, ainda mal satisfeito de tão duro e aflron- 
toso castigo, pretendeu ir no alcance do prelado. E 
cumpriria a sua vontade, sabe Deus até que ponto, 
apezar das representações de Gonçalo Vasques de Góes, 
que ao cargo de escrivão da puridade reunia a alta 
qualidade de valido de el-rei, se o conde de Barcellos 
e o mestre de Christo não se pozessem diante do so- 
berano, embargando-lhe o passo com firmeza e cora- 
gem, e fazendo-lhe sentir, com franca e nobre isenção, 
a injustiça e indignidade do seu proceder. 
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D. Pedro i decidiu-se, finalmente, a deixar em pai 
o paço episcopal. Mas apoz el-rei partia o bispo, sem 
que se soubesse o caminho que tomou. Ignora-se se 
foi para Castella, ou para junto do papa, oo se algum 
mosteiro lhe serviu de retiro. que é certo é que 
nunca mais voltou â sua diocese, não obstante decor- 
rerem mais de dez annos, durante os quaes esteve a 
igreja portuense privada de pastor. 
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Apoz a tormenta vem sempre a bonança. Depois de 
ter servido de theatro, no decurso de tantos annos, a 
scenas bem lamentáveis; depois de ter sido alvo do 
ódio de umas poucas de gerações; o paço episcopal 
viu-se, emfim, respeitado dos portuenses, e ainda além 
de respeitado bemquisto. Foi o amor da pátria quem 
operou esse milagre. 

Fallecendo o bispo D. Egídio, ao cabo de mui longa 
ausência da sua diocese, foi nomeado bispo do Porto 
D. João, terceiro do nome, pelos annos de 1 373 ou 1 374. 
Reinava então em Portugal el-rei D. Fernando i, filho 
de D. Pedro i e da infanta D. Constança. 

novo prelado achou a cidade do Porto sob todo 
o rigor das censuras da igreja ; e nesse estado a dei- 
xou continuar, sem dar passo algum para que tivesse 
termo similhante mal. Porém, desde que empunhou o 
báculo, teve o maior cuidado em evitar novos condi- 
dos, tanto com a camará, como com o monarcha. Este 
procedimento já lhe conciliou algumas sympathias. 

Em 22 de outubro de 1383 morreu em Lisboa el- 
rei D. Fernando, deixando por herdeira da coroa sua 
filha, D. Beatriz, que nesse mesmo anno tinha casado 
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cora D. João i, rei de Castella, e por governadora do 
reino na sua ausência sua esposa, a rainha D. Leonor 
Telles de Menezes. 

fallecimento de el-rei D. Fernando foi o toque de 
alarma, que chamou os bons patriotas em volta do sa- 
grado pendão da independência nacional. 

Os portuguezes, que tinham presenceado, quasi com 
iodifferença, o consorcio da infanta D. Beatriz com D. 
João i de Castella, levantaram-se indignados, quando 
lhes quizeram dar um rei estrangeiro. 

D. João, mestre de Aviz, filho bastardo de el-rei D. 
Pedro i, assassinando o castelhano João Fernandes An- 
deiro, conde de Ourem, no próprio papo da rainha D. 
Leonor; o povo de Lisboa, amotinando-se contra a es- 
posa infiel do defuncto rei, e acclamando o mestre de 
Aviz regedor e defensor do reino, deram principio ao 
heróico movimento nacional, que salvou o paiz de ca- 
hir debaixo do jugo de Castella. 

Assim que este príncipe aceitou o honroso mandato 
popular, estando já as tropas castelhanas a transpor 
as fronteiras de Portugal, escreveu ás camarás das 
principaes cidades e villas, e também a certas pessoas 
de importância, participando-lhes os acontecimentos 
de Lisboa, e a sua nomeação de regedor e defensor 
do reino; mostrando-lhes os perigos que ameaçavam 
a independência da pátria ; exhortando-os a que se jun- 
tassem sob a bandeira da liberdade de Portugal; e aca- 
bando por lhes protestar que daria a vida em defensa 
de tão santa causa. 

Logo que chegou ao Porto o mensageiro, portador 
de uma (Testas cartas, começou o povo a alvoroçar-se, 
correndo para a casa da camará. Reunidos os verea- 
dores e lida a carta, resolveu a camará seguir a voz 
levantada pela cidade de Lisboa. E como de entre as 
pessoas, que assistiam às deliberações da camará, hou- 
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vesse quem se mostrasse receioso das consequências 
de similhante resolução, a gente do povo, a que cha- 
mavam arraya meuda, principiou a murmurar e aim- 
pacientar-se, passando em breve da impaciência á exal- 
tação. Querendo que um lai Álvaro da Veiga, que alli 
se achava, empunhasse o estandarte da camará, e o 
levasse pelas ruas da cidade, acclamando o mestre de 
Aviz por defensor e regedor do reino, e recusando-se 
aquelle desgraçado a obedecer ao mandado do povo, 
em um momento, mil braços armados de ferro home- 
cida, lhe arrancavam a vida, cobrindo-o de cutiladas 
e de imprecações, como a traidor. 

Esta .morte, ao cahir da tarde, poz termo aos alvo- 
rotos d'aquelle dia. Mas no seguinte, logo pela manhã, 
estava a cidade em plena revolução. » 

Alguns partidários da rainha D. Leonor, que ainda 
na véspera tentaram em vão reprimir os desabafos pa- 
trióticos do povo, tinham desapparecido. Em quanto 
por todas as ruas tumultuavam livremente os popula- 
res, vociferando contra os castelhanos, ameaçando com 
a morte os traidores â pátria, e victoriando o mestre 
de Aviz, e a independência de Portugal, a multidão 
apinhoada na praça esperava que chegasse Affonso An- 
nes Pateiro, a quem tinham escolhido e chamado para 
conduzir a bandeira e dar as costumadas vozes de 
acclamação. 

D'ahi a pouco AíTonso Annes, montado em um ca- 
vallo ricamente ajaezado, e empunhando a bandeira, 
caminhava pelas ruas da cidade, com numeroso acom- 
panhamento de povo, bradando de espaço a espaço 
em alta voz «real, real pelo mestre de Aviz, regedor 
e defensor do reino de Portugal», a que os populares 
respondiam com enthusiasticos vivas. 

Assim foram discorrendo por toda a cidade, exci- 
tando os sentimentos patrióticos dos habitantes, e ag- 
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gregando a si cada vez mais gente, de sorte que, ao 
chegarem á cathedral, este vasto templo, e o largo em 
frente d*elle, muito mais amplo que actualmente é, não 
tinham capacidade para conter tão grande multidão de 
povo. 

Em quanto as portas da igreja, ha tanto tempo fe- 
chadas, se franqueavam ao povo, ávido de entrar e 
orar na casa de Deus, Afibnso Annes, seguido de alguns 
populares, subiram apressadamente ás torres da sé. 

É indizível a alegria, que se estampou em todos os 
rostos, quando a bandeira da camará appareceu tre- 
mulando sobre uma das torres da cathedral, ao mesmo 
tempo que todos os sinos rompiam em jubilosos repi- 
ques, Imagine-se o magico eíTeito que produziram em 
toda a cidade esses sons festivos, que tão de perto fal- 
iam ao coração do bom catholico, e que por tantos an- 
nos estiveram adormecidos! 

Louco de jubilo, e impellido pelos sentimentos reli- 
giosos, que o tanger dos sinos lhe despertou n'alma, 
o povo fez com que vários clérigos, que o acompanha- 
vam, se prestassem a dizer missas nas capellas da sé. 
Por algumas horas disseram-se alli missas consecuti- 
vamente, que. os habitantes ouviam, uns apoz outros, 
com profundo recolhimento e entranhada devoção. 

Durante estes actos subiu ao púlpito um religioso 
de um dos conventos da cidade, e tomando por thema 
«a salvação da pátria», pregou um eloquente sermão, 
incitando a todos os bons porluguezes a unirem-se em 
torno do mestre de Aviz, para defenderem e assegu- 
rarem a independência nacional. 

Como bem se pôde suppôr, tal discurso em simi- 
lhante occasião, foi como pólvora lançada no fogo. O 
enthusiasmo, tocando quasi o delírio, e unindo em um 
só sentimento o amor da religião e da pátria, da li- 
berdade e da família, fez romper de entre o povo ai- 
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guns brados, exclamando : «Vamos buscar os ossos dos 
nossos parentes, que os bispos nos obrigaram a enter- 
rar nos campos e a lançar nas valias, como se fossem 
cães, e traslademos agora essas venerandas cinzas para 
lugar sagrado.» E foi dito e feito. Applaudindo todos 
a lembrança como inspiração divina, pozeram mãos á 
obra sem descanço. resto do dia foi consagrado pela 
população do Porto áquella piedosa ceremonia. 

Todos estes actos, que acabo de referir, foram pra- 
ticados em contravenção do interdicto, que estava em 
vigor. Todavia o bispo D. João não procurou por forma 
alguma impedir a sua realisação; antes pelo contrario 
deu o seu pleno consentimento. 

Este procedimento do prelado converteu em res- 
peitosa affeição as sympathias, que elle já tinha sa- 
bido inspirar com a sua moderação e espirito conci- 
liador. 

Passado pouco tempo, achando-se Lisboa cercada 
pelo exercito castelhano, chegou ao Porto Ruy Pereira, 
tio de D. Nuno Alvares Pereira, enviado pelo mestre 
de Aviz a solicitar da cidade soccorro de alguns na- 
vios e galés. Apresentando-se, pois, perante a camará, 
e tendo -lhe exposto o aperto em que estava o mestre 
de Aviz e a sua gente, sitiados e combatidos por terra 
e por mar, responderam-lhe os vereadores estas pa- 
lavras, breves mas repassadas de patriotismo: — Dizei 
ao mestre, que ainda que elle não fora fdíio conhe- 
cido de el-rei D. Pedro, bastava o nome que tomou 
de defensor do reino, para só por isso nos darmos 
por obrigados a sirvil-o com fazenda e pessoas. 

E em quanto a camará e o povo, auxiliando-se mu- 
tuamente, • trabalhavam com o maior fervor em con- 
verter em obras aquella promessa, o bispo D. João, 
entrando n'essa liça de gloriosas porfias com todo o 
pezo da sua authoridade, e com todo o poder do seu 
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zelo e esforço, collocava-se á frente do movimento pa- 
triótico. 

O paço episcopal tomou-se o centro, cTonde partia 
todo o impulso para o armamento e equipamento dos 
navios. Pela primeira vez se viu concorrerem alli dia- 
riamente, em gostosa romaria, os vereadores e outros 
populares, aos quaes o bispo presidia, dirigindo-os e 
auxiliando-os, não só com os seus conselhos, mas tam- 
bém com o seu dinheiro. E não contente o benemérito 
prelado de tomar a si a maior parte da despeza, que 
se fez com a expedição d'aquella armada, que tão gran- 
des serviços prestou á causa da independência de Por- 
tugal, presenteou a camará com três mil libras, para 
a ajudar a satisfazer os seus encargos. 4 

D'esfarte penhorou o sábio e virtuoso prelado a 
gratidão do povo e do rei. E essa gratidão, cimentada 
por novos actos de reciproca benevolência, foi, ao 
diante, a pedra fundamental de um accordo honroso 
para a coroa, para a mitra portuense e para a cidade 
do Porto. Esta mostrou o seu reconhecimento ao pre- 
lado, ajudando-o, d'ahi a alguns annos, na fundação 
do claustro da sé, para a qual lhe deu mil pedras de 
cantaria lavrada. mestre de Aviz, já condecorado 
com o titulo de rei, recompensou os serviços dos por- 
tuenses, augmentando o termo da cidade até Arrifana 
de Sousa, hoje Penafiel ; e em agradecimento ao bispo 
prometteu-lhe fazer composição com a mitra, a apra- 
zimento de ambas as partes, o que veiu a verificar-se 
sob o governo do bispo D. Gil, passando o senhorio 
do Porto para a coroa, e dando esta ao bispo uma in- 
demnisação pecuniária. 

Tal foi o modo porque o paço episcopal, execrado 

1 Valendo então a libra 36 reaes, constituíam as três mil libras uma quan- 
tia valiosíssima para aquelle tempo, no qual o alqueire de trigo regulava 
por 15 réis. 
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na cidade durante dois séculos, e por tantas vezes 
violado e aflrontado, se tornou em alvo do amor e res- 
peito dos portuenses. 

IV 



A reconciliação do bispo com o soberano e com o 
povo abriu uma nova éra de tranquillidade e progresso 
para a cidade do Porto, e deu motivo para que os fas- 
tos do paço episcopal se adornassem com as suas mais 
festivas e brilhantes paginas. 

Resolvida a questão da successão da coroa pelas cor- 
tes de Coimbra, que acclamaram rei de Portugal ao 
meslre de Aviz, cora o nome de D. João i, occupou-sa 
este monarcha de sujeitar á sua obediência as terras 
e praças fortes, que tinham voz pelo rei de Castella. 
Andando, pois, neste empenho, veiu á província do 
Minho, onde havia muitos castellos e povoações impor- 
tantes, que se negavam a reconhecel-o por soberano. 

Partiu de Coimbra el-rei em direcção á cidade do 
Porto em maio de 1385. Esta nobre povoação, que 
pela primeira vez ia receber esta honrosa visita, pre- 
parou-se para solemnisar dignamente a entrada do li- 
bertador da pátria dentro de seus muros. 

O Porto, como todas as nossas cidades n'aquella 
epocha, era um labyrintho de ruas estreitas, tortuo- 
sas e muito immundas, guarnecidas de casas, que ainda 
lhes davam mais sombrio e triste aspecto pela muita 
elevação, negrura e mesquinha apparencia das suas 
frontarias. Entretanto, os moradores tiveram arte para 
fazerem desapparecer alguns d 'estes defeitos e para 
modificarem outros por tal maneira, que a cidade, quer 
no exterior, quer interiormente, ficou transformada em 
um jardim odorífero. 
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Todas as ruas, por onde o monarcha havia de pas- 
sar, desde a porta, enlão chamada de Miraqaya, e hoje 
conhecida pelo nome de Porta Nova, ou Nobre, até 
ao paço episcopal, onde devia pousar, foram juncadas 
de verdura, em tanta cópia, que deixava inteiramente 
occultas as desigualdades e immundicie do pavimento. 
As portas e janellas das casas estavam guarnecidas 
em volta de verde folhagem, entremeiada de flores; 
e em, muitos edifícios viam-se vestidas de ramos de 
arvores, de alto a baixo, as próprias paredes da fron- 
taria. De algumas janellas mais elevadas sabiam fes- 
tões de ramagem de murta, de carvalho, ou de lou- 
reiro, entre-sachada de flores, os quaes, indo prender- 
se ás janellas das casas fronteiras, faziam às ruas, em 
vários sítios, onde eram mais numerosos, lindo e gra- 
cioso docel. Das grades ou peitoril de todas as janellas 
pendiam colchas, mantas e cobertores, não só de seda, 
mas também de lã, variadíssimos nas cores e nos la- 
vores. Nos portaes, senão de todas, de muitas casas, 
ardiam em perfumadores e fogareiros, ou nos vasos 
que cada morador melhor podia arranjar, alecrim, al- 
fazema, rosmaninho, incenso e outras plantas e resi- 
nas aromáticas, que perfumavam os ares com variados 
aromas. 

Ao velho paço episcopal, que ainda conservava, em 
toda a sua pureza, a forma acanhada e feições singelas 
do antigo mosteiro, ataviou o bispo D. João com as 
melhores galas, que tinha ao seu dispor. 

Todas as casas com vista para o rio, ou d'onde se 
descobria Villa Nova de Gaya, apresentavam as suas 
janellas ornamentadas do mesmo modo, que as das ruas 
por onde havia de seguir o préstito real. 

O Douro não ficara atraz bestas esplendidas manifes- 
tações do rigosijo popular. A muralha ameiada, que 
defendia a cidade do lado do rio, e da qual ainda res- 
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Iam alguns lanços,, posto que já desmantelados e sem 
ameias, achava-se enramada de viçosa folhagem de 
differentes arvores, que, de mistura com algumas flo- 
res, lhe encobriam as injurias que, já n'essa éra. ti- 
nha recebido do tempo e das cheias do rio. As galés, 
caravelas e outras embarcações, surtas no Douro, os- 
tentavam, tremulando no tope dos mastros, e fluctuando 
penduradas das vergas, bandeiras, flammulas e galhar- 
detes multicores. E como se estas galas náuticas não 
fossem sufficiente adorno para a solemnidade da festa, 
foram os marinheiros buscar aos prados e ás devezas 
verduras e flores com que engrinaldaram as embar- 
cações, segundo a phantasia de cada um. Os barcos e 
bateis do serviço da cidade c de Villa Nova de Gaya, 
da navegação de rio acima, e até de pesca de diffe- 
rentes portos de mar, todos se achavam mais ou me- 
nos enramados e empavesados de bandeiras de cores 
garridas na proa e na popa. Os homens das companhas 
trajavam vestes de festa, conforme o uso da terra e 
da profissão, mas em todos se via, como destinctivo de 
tão jubiloso dia, coroas de flores, colhidas nos jardins ou 
nos campos, em uns cingindo-lhes os chapéus, n'outros 
em volta dos barretes ou carapuças, e em muitos tam- 
bém em torno do corpo, â maneira de faxa. 

D'entre os bateis sobresahia um maior que os outros, 
e com muita mais riqueza ornamentado. Cubria parte 
d'elle um toldo de preciosa tela de damasco carmeá 
bordado e franjado de ouro, com cortinas e almofadas 
do mesmo estofo, e guarnições iguaes. mastro da 
vela, assim como a extremidade d'esta estavam or- 
nados de estandartes e flammulas de cores variegadas, 
com suas letras e devisas neilas bordadas, allusivas ao 
assumpto, que se celebrava. Os remadores vestiam um 
traje uniforme, espécie de libré, guarnecido com galões 
de seda. Era a embarcação destinada para o soberano. 
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Tudo isto estava assim preparado e disposto desde 
a madrugada do dia, em que era esperado o monarcha. 
Assim também mal rompeu a aurora, por se ignorar a 
hora a que chegaria el-rei, toda a gente da cidade, e 
muita das aldeias, estavam a postos, para assistir á sua 
entrada, occupando as janellas das casas, agitando-se 
e apertando-se nas ruas, debruçando-se das muralhas 
sobre o rio, e enchendo os navios e barcos. 

O dia estava sereno e formoso, como succede quasi „ 
sempre no mez de maio. Começava a tarde a cahir, 
quando el-rei e a sua comitiva chegaram a Villa Nova 
de Gaya. 

D. João i vinha a cavallo, acompanhado de pequeno 
numero de cavalleiros, e sem insígnias, nem apparato 
algum da realeza. 

Assim que avistaram o préstito real, todos os bateis 
e barcos, que vogavam sem rumo pelo rio, dirigiram- 
se apressadamente para o logar do embarque, na praia, 
onde el-rei se apeou, entrando logo no batel real, com 
as mais pessoas do seu séquito, que n'elle se pode- 
ram accommodar. 

Ao som de trombetas, atabales e charamelas, que 
muitos homens tocavam, em terra e no rio, e de re- 
petidos vivas a el-rei, que de toda a parte resoavam, 
aquella numerosa armada de barcos de differentes ta- 
manhos e feitios, mas todos vistosamente embandei- 
rados, indo na frente o batel real, começaram a mo- 
ver-se remando vagarosamente em direcção á porta 
de Miragaya. 

Logo que o batel real chegou a terra desembarcou 
el-rei por uma larga prancha, que lhe tinham preve- 
nido; e ahi mesmo, na praia, mas junto da cidade, 
vieram receber o soberano a camará e grande numero 
de habitantes de todas as classes da sociedade, distin- 
guindo-se alguns, d'entre os mais abastados, por seus 
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ricos vestuários, guarnecidos de ouro e prata, o que 
n^aquelles tempos raras vezes se via. 

Foi el-rei acolhido com a phrase então usada em 
laes occasiòes; Mantenha-vos Deus, senhor, que cada 
um repetia, beyando-lhe a mão em seguida. 

Depois de todos os da cidade lhe haverem prestado 
este acto de vassallagem, adiantou-se para o monar- 
cha um cidadão, encarregado de lhe apresentar o es- 
tandarte da camará juntamente com a expressão de 
preito e homenagem da cidade, o que fez nos seguin- 
tes lermos: Senhor! tomae esta insígnia em vossas 
mãos, e por cila nos pomos em vosso poder, e vos fa- 
zemos preito e inenayem de vos servir com os cor- 
pos e haveres, até despender as vidas por honra do 
reino e serviço vosso. 

A este lacónico discurso, que faz singular contraste 
com muitos, notavelmente prolixos, que em nossos 
tempos tem sido apresentados aos soberanos, em idên- 
ticas circumstancias, respondeu el-rei pelo mesmo theor 
e com igual concisão, promellendo dar a vida em 
defensa- do reino, e fazer mercês e justipa aos seus 
vassallos. E em quanto se pronunciaram os dois dis- 
cursos, segurava o monarcha a haste do estandarte 
com ambas as mãos. Esta ceremonia da offerta da ban- 
deira, em vez % das chaves da cidade, não era nova, 
porém menos usada. 

Apenas o soberano acabou de pronunciar o seu dis* 
curso, um dos vereadores bradou em voz alta e so- 
nora: viva el-rei D. João, viva, brado que foi corres- 
pondido com o maior enthusiasmo por milhares de in- 
divíduos, que enchiam a praia de Miragaya, ou que for- 
mavam, dentro de innumeraveis barcos, uma povoa- 
ção fluetuante. Em seguida poz-se o préstito era mar- 
cha. 

Não figuravam no real cortejo os personagens, que 
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costumam acompanhar os nossos reis nas solemnida- 
des da corte; roas, supprira a cidade a falta cTesse 
apparato régio com folias e danças populares, como 
as que n'esse tempo, e ainda mailo posteriormente, 
tomavam lugar em certas procissões. Na do Corpo de 
Deus era onde se via maior numero dessas danças e 
folias, em que appareciam invenções grutescas e sin- 
gularissimas exbibiçôes, que alegravam sobremaneira 
o povo, mas que eram uma verdadeira affronta ao res- 
peito devido àquelle acto religioso. Não obstante, esta 
pratica pagã durou ainda mais de dois séculos. E em 
nenhuma terra do reino ostentou tão repugnantes e 
indecorosas figuras, como em Lisboa. 

Cada um dos ofBcios mechanicos do Porto tomara, 
pois, a seu cargo dispor alguma daquellas diversões, 
para maior brilhantismo do préstito real. Competiram 
os officios entre si, qual (Felles apresentaria mais es- 
plendida festa, e mais engenhosa invenção. E até as 
mulheres entraram nessas porfias, ensaiando danças 
e cantigas. 

Na frente do préstito real iam as danças e folias ; 
e eram tantas e tão numerosas, que só ellas formavam 
um grande acompanhamento. Representavam umas 
guerreiros mouros: outras chrislãos, cobertos de ar- 
mas relusentes. A estas seguiam-se cavalleiros roma- 
nos, e depois gregos, com seus escudos e capacetes 
prateados, d'onde pendiam longas plumas vermelhas. 
Após estes appareciam os pastores e pastoras, com ves- 
tuários phantasiosos enfeitados de fitas e flores. Entre 
umas e outras via-se diversidade de figuras extrava- 
gantes, procurando imitar dragões, sereias, centauros 
e outros monstros fabulosos, e também leões, ursos e 
outras feras. 

As danças caminhavam bailando e fingindo comba- 
tes, as que eram guerreiras ; as pastoris dançando com 
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arcos de flores, e fazendo estudados requebros e me- 
neios. Os que iam figurando de monstros da fabula, de 
feras, e ainda de oulras mais estrambóticas invenções, 
corriam, pulavam e faziam mil ridículas momices. 

Seguiam-se os homens bons, quer dizer os cidadãos 
graves e abastados; depois delles a camará e as au- 
ctoridades, e, em fim, el-rei com as pessoas do seu 
séquito, caminhando todos a pé, e mui vagarosamente, 
pois que a multidão de povo por tal modo obstruía as 
ruas, que difficultava o transito do préstito. 

Esta entrada solemne de el-rei D. João i no Porto, 
embora desacompanhada das magnificências e es- 
plendores, que costumam abrilhantar na corte estas 
ceremonias, foi verdadeiramente triumphal. A alegria 
intima, o alvoroço sincero, o enlhusiasmo espontâneo 
dos portuenses ao receber em seu seio o eleito do povo, 
o príncipe que empunhara a espada em defeza da in- 
dependência da pátria, manifestava-se por todos os mo- 
dos possíveis, segundo as ideias e os usos da epocha. 
Essa manifestação pura e singela constituía, pois, o 
mais interessante e apparatoso espectáculo, que em 
taes solemnidades se pôde desejar. 

Portanto, desde a porta de Miragaya até ao paço epis- 
copal caminhou el-rei ao som de continuas acclaniações, 
e sob incessante chuva de rosas, e outras flores, de 
trigo, milho e mais géneros, que as damas lhe atira- 
vam das janellas, querendo significar com isto o de- 
sejo de que ao monarcha se deslisasse a vida serena 
e prazenteira, como por caminho perennemente florido, 
e que nunca faltasse abundância ao paiz em todo o 
seu reinado. E a esta expressão muda dos seus dese- 
jos acompanhavam com vozes diversas, taes como— 
mantenha-vos Deus, senhor — conceda- vos Deus mui- 
tos annos de vida para felicidade do reino — faça-vos 
Deus tão feliz, como sois perfeito — . 
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Estás e outras muitas coisas, que presentemente} 
emoccasiões similhantes, as assoas do povo dizem 
baixinho timas ás outras, dizianM^ó então das jariéD» 
ias, ou da rua, dirigindo-se para o soberano, e em altA 
voz, para que elle ouvisse e se certificasse dos sentir 
mentos dos seus vassallos. • 

Nos largos, por onde o préstito tinha de passar, 
achavam-se bandos de mulheres, umas vestidas garri- 
damente ao uso da terra, outras com imaginosas ex- 
Iribições, todas as quaes começavam a dançar e a can- 
tar canligas, adequadas á festa, assim que el-rei se 
avisinhava ri'aque)le logar. K nos sitios, que olfereciam 
mais capacidade, viam-se mui allos mastros, e também 
cordas lançadas ás janellas, por onde muitos homens 
e rapazes trepavam e se deixavam escorregar, em con- 
tinuo exercício durante a passagem do monarcha: 

Junto ao convento de S. Francisco, fundado nos fins 
do século antecedente fora da cidade, e transferido 
para dentro dos seus muros havia quarenta e um án- 
nos, sahiu ao encontro de el-rei, incorporándo-se de- 
pois no real cortejo, o. bispo D. João, vestido de ponti- 
fical, e acompanhado de todo o cabido da sé e da cle- 
resia da cidade. 

Assim foi conduzido el-rei D. João i ao paço efpfe^ 
copal, onde pousou, com curta demora, pois que não 
tardou a partir para Guimarães. 



A batalha de Aljubarrota, ganha pelas armas porlu- 
guezas no dia 1 4 de agosto, d'esse mesmo anno de 
1385, fez pender em nosso favor a balança dos des- 
tinos, assegurando a coroa na fronte do mestre de Aviz, ; 
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e a independência e liberdade à nação porlagueza. Po- 
rém não poz termo â lucta em que nos empenhámos 
com o visinho reino de Castella. Continuou a guerra 
ainda por alguns annos, mas com melhores condições 
para Portuga); porquanto aquelle grande triumpho, ao 
passo qne levantara o espirito publico do desalento e 
prostração, em que o lançaram as guerras, dissensões 
e desordens de lodo o género do reinado de el-rei D. 
Fernando i. dera-nos credito e consideração nos paize* 
estrangeiros. Desse credito e consideração resultou 
para nús a alliança ingleza. Ião fecunda em beneficio* 
para o novo soberano e sua dynastia, e ainda mais para 
o paiz. 

príncipe João de Gand. filho de Eduardo ih, rei 
de Inglaterra, casara em primeiras núpcias com Branca, 
duqueza de Lancastre. herdeira desta grande casa, e 
descendente de el-rei de Inglaterra. Henriqne iii. Tendo 
enviuvado, passou João de Gand. duque de Lancastre, 
a segundas núpcias com a infanta de Castella, D. Cons- 
tança, filha mais velha de el-rei D. Pedro i. cognomi- 
nado o i* *ui\ ; . 

Este soberano, que alienara o amor dos seas Tassal-. 
los por erfeito de inauditas crueldades e violências, foi 
assassinado por sen irmão bastardo. Henrique de Trans- 
Uziara. qne se lhe apoderou do ihrono. reinando em 
C2s:r".".a co::~i o r^rne de D. Henrique n. 

Ni:* s* descuidou o duque de Lancastre de pugnar 
pr.os d:rci;o> de sua esposa ao (hrono de Castella, do- ] 
rs7>: o r-::n:i.i:> do bastardo usurpador: mas semre- 
>-j ':&>: a>;jni. desistindo por fim das suas prelenções. 

Fi"n>"ra P. Henrique n em 1379. legando a corta 
& *z'í l.v. D. João i. Ner.i esie sueeesso. nem o rom- 
riT-f i;o ii.t cuerra entre Porta^al e Castella em 1383, 
fiírsT. resolver o duque de Lanoastre a renovar assoas 
:c7..ã;ívas. Porem, assim que o mestre de Avii lhe ta 
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conslar que os portuguezes, por seu heróico esforço, 
linham vencido e derrotado inteiramente nos campos 
de Aljubarrota o exercito castelhano, commandadô 
pelo próprio rei D. João i, enviou logo a Portugal um 
mensageiro encarregado de aceitar as propostas de ai- 
liança, oflensiva e defensiva, que o- mesmo mestre de 
Aviz lhe propozera. 

• Surgiu no Douro o navio em que vinha o mensa- 
geiro do duque de Lancaslre. Desembarcando na ci- 
dade do Porto, seguiu para Chaves, onde se achava o 
nosso rei D. João i, occupado em combater o castello 
d'esta villa, que obdecia a D. João i de Castella. 

Contente o nosso monarcha por vér as suas propos- 
tas aceitas pelo rei de Inglaterra e pelo duque deLan- 
castre, annuindo ao pedido deste ultimo, mandou aprom- 
piar em Lisboa uma armada de doze náos, de trezentas 
a seiscentas toneladas cada urna, c seis galés, para 
ajudar a transportar de Inglaterra à Galliza o dito du- 
que, e um corpo de tropas inglezas. 

Celebrado o tratado de alliança entre as duas coroas, 
e tendo chegado a Inglaterra a armada portugueza, lar- 
gou d'aquelle reino a armada ingleza, composta de 
cento e vinte navios, nos quaes vinham o duque de 
Lancaslre com toda a sua famiíia, muitos Odalgos in- 
glezes, e alguns mil homens de tropas. 

Entrou a armada no porto da Corunha, e logo que 
se effeituou o desembarque, e se apossaram da cidade, 
o duque e sua esposa assumiram o titulo de reis de 
Castella. E deu-se então o facto muito singular de se 
vér disputando o throno de Castella e de Portugal três 
príncipes com a denominação de D. João t. 

Pouco depois trataram o duque de Lancaslre e o 
nosso rei D. João i de se avistarem, o que se realisou 
próximo da fronteira do Minho e da Gallizá, entre as 
vil las de Monção e Melgaço. 
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O nosso rei D. João i, educado com os hábitos de 
frugalidadc e singeleza, próprios d'aquella epocha, e 
lendo vivido desde a sua elevação ao throno nos cam- 
pos de batalha, ou entre os cuidados da guerra, pre- 
feria a simplicidade a todo o género de ostentações. 

Todavia, por honra da nação e decoro da coroa, 
approuve-lhe ir ao encontro do duque de Lancastre com 
todo o apparato e esplendor da realeza. Além de ir 
vestido de mui ricas armas, e montado em soberbo 
cavallo, com magníficos jaezes, compunha-se o seu es- 
tado de quarenta cavallos e mulas, cobertos com ricos 
lelizes, com as armas reaes, e levados á mão por pa- 
lafreneiros; de quinhentas lanças, e de grande numero 
de fidalgos com seus trajos de gala, seguidos de nume- 
rosa criadagem. Constava todo este luzido acompanha- 
mento de (íous mil cavalleiros, e de muitos homens 
a pé. 

duque de Lancastre vinha acompanhado de soa 
segunda mulher, D. Constança de Castella, e de seas 
filhos Henrique, João, Filippa e Calharina. Henrique 
fez-se tristemente célebre na historia, usurpando, passa- 
dos treze annos (1 399), o throno de seu primo Ricardo n, 
e dando assim principio á guerra chamada das duas ro- 
sas, entre as casas de York e Lancastre, que tinham por 
divisa, esta uma rosa encarnada, e aquella uma rosa 
branca. Reinou, pois, aquelle príncipe com o nome de 
Henrique iv. segundo filho, João, lambem veiu ater 
alguma celebridade, por ser bisavó de Henrique Tudor, 
que succedeu, por direito materno, no ducado de Lan- 
castre, e casando com Isabel, duqueza de York, herdeira 
d'esla casa, cingiu a coroa de Inglaterra, com o nome 
de Henrique vn, e poz termo d^esfarte áquella sanpi- 
nolenta lucta. Filippa de Lancastre, irmã uterina bes- 
tes dous príncipes, era filha do primeiro matrimonio do 
duque de Lancastre. Calharina, único fructo do segundo 
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matrimonio, era a herdeira presumpliva dos direitos 
de sua mãe ao throno de Castella e Leão. 

Das conferencias do monarcha porluguez com o du- 
que de Lancastre resultaram diversos accordos, rela- 
tivos aos negócios da guerra com Castella, e ao pro- 
jecto de enlace d'aquelle soberano com uma das duas 
princezas inglezas. 

Não se decidiu logo qual d^ellas havia de ser rainha 
de Portugal, mas o duque de Lancastre, a quem muito 
convinha interessar no vencimento da sua causa a el- 
rei de Portugal, manifestou vivos desejos de que este 
soberano escolhesse para esposa a princeza Catharina. 

Não faltou quem ácbnselhassc o monarcha a aceitar 
a mão doesta princeza. Houve então, como em eras pos- 
teriores, conselheiros mais ambiciosos que patriotas, 
que expozeram ante os oljios do soberano vasto esten- 
dal de grandezas e prosperidades, desde o dia em que 
a sua fronte cingisse a coroa de S. Fernando, de en- 
yolta com a de D. A Afonso Henriques. Porém, el-rei D. 
João i deu um nobre exemplo de abnegação e patrio- 
tismo, e também irrecusável testimunho de prudência 
e juizo, repellindo taes conselhos, e excusando-se de 
annuir aos desejos do duque de Lancastre. Para não 
expor o paiz aos sacrifícios e perigos, que lhe podiam 
resultar de um consorcio, que lhe trouxesse por apa- 
nágio tão disputadas pertenções, resolveu escolher para 
sua esposa a princeza D. Filippa. 

Como o encontro das pessoas reaes se havia de rea- 
lisar em lugar ermo, entre as villas de Monsão e de 
Melgaço, como já disse, mandou el-rei alli armar mui- 
tas tendas ou barracas de campanha, algumas d'ellas 
magnificas, principalmente uma, de muita grandeza, 
que tinha pertencido a el-rei D. João i de Castella, e 
que lhe fora tomada pelos nossos na batalha de Alju- 
barrota. Foi nesta tenda real, que o nosso monarcha 
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recebeu os príncipes inglezes, e onde lhes deu um Iaoto 
banquete para solemnisar a ceremonia da assinatura 
do tractado de alliança oflensiva e defensiva, e tio con- 
tracto nupcial. 

VI 



No dia seguinte à assignalura dos tratados partiu 
el-rei para o Porto, e daqui para Lisboa, e Jogo de- 
pois para Évora, onde o chamavam as necessidades 
da guerra. Mas tratou ao mesmo tempo de solicitar 
do summo pontífice a necessária dispensa tios votos, 
como mestre da ordem de Aviz, para poder casar. 
papa accedeu ao pedido. E el-rei, querendo mostrar- 
se reconhecido â terra, que tanto o tinha coadjuvado 
na gloriosa empreza tia salvarão da independência na- 
cional, determinara, logo que se ajustou o seu consor- 
cio, celebral-o no Porto, honrando assim esla cidade. 

O duque de Lancastre, passados alguns dias, con- 
forme traetára com el-rei. enviou a augusta noiva para 
a cidade do Porto, onde devia residir alé se effeitoar 
o seu casamento. Depois de assistir ã partida de sua 
lilha. regressou o duque para o seu exercito, a fim de 
proseguir na lucla começada. 

João de Gand era tractado então em o nosso pais 
com o titulo de rei de Castella e Leão. e por esta forma 
se assiirnou no tractado de alliança e no contracto ante- 
nupcial. Todavia, como os seus esforços se mallogra- 
ram. não conseguindo a desejada coroa, continuarei a 
nomeal-o pelo seu titulo de duque. 

Passaram-se aquellas cousas no principio de novem- 
bro de 1386. No dia 11 desse mez foi entregue D. 
Filippa de Lancastre. pelo duque, seu pai, ao arce- 
bispo de Bra?a. 0. Lourenço Vicente da Lourinhã, a 
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Vasco Martins de Mello, o velho, c a João Rodrigues 
de Sá, camareiro-mór de el-rei. Partiu a princeza para 
o Porto acompanhada, além d'estes três personagens, 
de um numeroso séquito de fidalgos e pagens portu* 
guezes, que el-rei D. João i lhe deijára para esse fim, 
juntamente com todo o estado de cavallos, mulas e 
criadagem, a que acima me referi. Augmentava ainda 
o esplendor deste brilhante préstito um grande nu- 
mero de fidalgos e criados ingleses, escolhidos pelo 
duque de Lancastre d'entre os que compunham a sua 
corte. Era o principal João Holland, condestavel de In- 
glaterra, filho do primeiro matrimonio da princeza de 
Galles com Thomaz Holland, conde de Kent, sendo, por 
conseguinte o dito João Holland irmão uterino de Ri- 
cardo ii, então reinante, e sobrinho do duque de Lan- 
castre. Mencionarei também, em razão da sua escla- 
recida nobreza, e dos altos cargos que exerciam Tho- 
maz Percy, lord almirante, Ricardo Burley, lord-mare- 
Chal, e João Guterres, bispo d'Acre. 

Com este luzido acompanhamento fez a princeza D. 
Filippa de Lancastre a sua entrada na cidade do Porto 
pela porto, do Olival. Não era esta a que demandavam 
commumente os viandantes vindos do norte do reino, 
mas sim a porta ds Cima de Villa, também chamada 
da Batalha, ou o postigo de Carros, que el-rei D. 
Manoel, passado mais de um século, mandou rasgar, 
abrindo uma larga porta, igualmente denominada de 
Carros, ha muitos annos demolida, mas cujo nome fi- 
cou ao sitio. mesmo soberano ampliou, por essa 
occàsião, o caminho estreito e mal gradado, que até a 
esse tempo conduzia dos arrabaldes ao dito postigo de 
Carros por entre hortas, que a cidade, no seu conti- 
nuo crescer, invadiu e transformou na praça Nova 
das Hortas, depois simplesmente praça Nova, e hoje 
praça de D. Pedfo, e iías ruas adjacentes, uma das 
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quaes conservou, amda até lia pouco tempo, como me- 
moria ila >ua orLreni. o nome de rua das Hortas. 

Deu->e preferencia ã porta do Olival para a entraria 
solemne da prineeza. por ter na sua frente, da parle 
i!e fura da ritla.lt*. o vasto campo du Olival* que dera 
o nome a porta. Vemos ai:ora na sua área o antigo 
vo.Hiff da CordwifU*. ao presente denominado /u-aro 
t/ov Marhjres da Pátria, tom o seu formoso jardim : as 
praças actualmente chamadas dos Voluntários da Ari- 
nha. e de Carlos .Voo ri o. e os edifícios tia Relação e ca- 
deia, da Academia Pulvtcchnica. tias iirrejas do Carmo, 
tio hospital da mesma invocarão, da casaria, que orla 
as mencionadas praças, ele. Portanto, o povo da ci- 
dade e tios arredores linha uaquelle campo espaço 
para vèr ã vontade, por maior que ftis.se a eoncoiren- 
cia. a passagem do préstito real na sua entrada na ci- 
dade. Com tu !o. apezar tia extensão do campo, no dia 
ila s«ilemnidade parecia pequeno para conter a multi- 
dão i!e jeníe tia cidade, que alli foi tomar loirar desde 
a madrugada, e da immensidade de povo. vindo não 
hj dos arrabaldes, mas também de lon^es terras para 
vir a futura rainha de Portugal. Assim offerecia aquelle 
sitio o aspecto pittoreseo de um jrrande e festivo ar- 
rdial. pois que. por entre os moradores da cidade c 
os habitantes das aldeias em derredor, lodos cora w 
seus trajos de festa, viam-se centenares de cavalleiros, 
de loias as condições, e numerosos carros, toldados com 
manias ou cobertas de damasco ou de lã. e dentro d*el- 
les muitas damas da mais iilustre nobreza de Brasa, de 
Guimarães e de muitas outras terras. E para que não 
faltasse feição alguma das que mais caraeterisam as fes- 
tas populares, lamlvm alli se via irrande numero de 
vendedores de comestíveis e bebidas com suas lendas 
volantes. 

A porto do Oliva;* nessa epocha pequena e de tosca 
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conslrucçao, mais tarde reedificada e alargada com me- 
lhor architectura, foi no século passado demolida para 
maior commodidade e aformoseamento da cidade, res- 
tando delia ainda actualmente o nome ao próprio lo- 
gar em que se abria junto a uma alta torre quadrangu- 
lar. Achava-se, pois, esta porta guarnecida de verdura 
e com suas armações de seda. As casas e ruas da ci- 
dade, por onde havia de passar a real noiva até ao paço 
episcopal, estavam enfeitadas cora verdes ramos, flo- 
res e colchas variegadas. 

Chegou a princeza ao Porto ao cabo de alguns dias 
de viagem, por quanto partira do convento de Cella- 
nova, da ordem benedictina, junto ao rio Lima, na 
Galliza. * 

Vieram receber D. Filippa de Lancastre á porta do 
Olival o bispo D. João, com vestes pontificaes, e acom- 
panhado do cabido da sé e mais cleresia da cidade, a 
camará com o seu estandarte, e os homens bons ou 
graves do Porto. Na forma do costume teve de ouvir 
a princeza um discurso de felicitações; porém foi curto, 
dizendo muito em poucas palavras. PTaquella era, em 
que o caracter nacional tinha attingido uma grande 
energia, tanto o governo como os governados mostra- 
vam a sua actividade em obras, não em palavras. 

- Atravessou o préstito real toda a cidade entre vivas 
acclamações e ao som dos repiques dos sinos.de todas 
as igrejas, com beneplácito e por especial Gneza do 
bispo, lançando as damas das janellas flores desfolha- 
das sobre a noiva. 

Conduzida ao paço episcopal, D. Filippa de Lancas- 



1 D. Rodrigo da Cunha, no Catalogo dos bispos do Porto, diz que D. Fi- 
lippa viera da eidade de Évora para o Porto. Porém nâo é exacta esta no- 
ticia. Qaando o duque de Lancastre com a sua familia se separou de el- 
rei D. João i, depois de ajustado o casamento de sua filha, foi pousar cora 
os seus ao convento benedictino de Cellanova, d'onde enviou aquella prin- 
ceza para a cidade do Porto. 
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tre foi rTelle hospedada dignamente, porquanto o bispo 
I). João não tinha poupado esforços, nem despeza para 
fazer commoda e agradável a residência da futura es- 
posa do rei de Portugal na cidade do Porto. 

Assim que el-rei D. João i recebeu a noticia da che- 
gada da princeza ao Porto, partiu immediatamente de 
Évora, onde então se achava, trazendo em sua com- 
panhia o condestavel D. Nuno Al veres Pereira. Entrando 
no Porto sem espera, nem solemnidade alguma de re- 
cebimento, foi aposentar-se no convento de S^ Fran- 
cisco, onde tinha mandado preparar alojamentos para 
si e para as pessoas do seu séquito. 

Na manhã do dia seguinte dirigiu-se o monarcha ao 
paço episcopal a fazer a sua primeira visita á prin- 
ceza. Não houve apparato n'esta ceremonia. Além do 
condestavel D. Nuno Alvares Pereira, poucos fidalgos 
acompanharam el-rei, que apenas se limitou, n'estas 
primeiras demonstrações do seu aíTecto, a apresentar- 
se diante da sua augusta desposada ricamente vestido. 
D. Filippa também ostentava em seu vestuário e ador- 
nos galas magnificas. 

A princeza veiu receber el-rei â porta do paço, se- 
guida de todas as principaes pessoas da sua comitiva, 
e do bispo D. João. Passando depois a uma sala, aonde 
eslava um estrado com duas ricas cadeiras de espal- 
das, debaixo de um docel de brocado, guarnecido de 
galões e franjas de ouro, conversaram por largo es- 
paço el-rei e a princeza, assistindo a este acto os mais 
qualificados personagens das duas cortes, portugueza 
e ingleza. 

Sendo horas de jantar *, retirou-se o soberano para 
o convento de S. Francisco. N'essa tarde effeituou-se 
a troca dos presentes de noivado. El-rei mandou á prin- 

1 N'este tempo nobres e plebeus jantavam is 11 horas da manha, ou 
pouco antes. 
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ceza varias jóias, entre as quaes se admirava um lindo 
sinete de ouro, em que pousava um gallo, cravejado 
de differentes pedras preciosas e aljôfares, obra de 
muito primor. A princeza enviou a el-rei, entre ou- 
tras prendas, um sinete também de ouro, servindo de 
peánha a uma águia, ornada com pedras finas de grande 
valor. Era unia peça de gracioso desenho, a que davac 
maior realce a delicadeza e perfeição do trabalho. 

Depois de estar alguns poucos dias no Porto, entre- 
tido em render obséquios a D. Filippa de Lancastre, 
e a cuidar nos preparativos para o seu consorcio, foi- 
Ihe preciso ir a Guimarães, onde. o chamaram os ne- 
gócios da guerra; que então lavrava por differentes 
pontos nas fronteiras do norte. 

Antes, porém, de partir deixou encarregado a Gon- 
çalo Pires, a quem n'essa occasião fez vedor da fazenda, 
de vigiar para que nada faltasse á princeza e ás pes- 
soas da sua comitiva. 

Demorou-se D. João i em Guimarães mais do que es- 
perava; e tão absorvido andava por lá nos apercebi- 
mentos bellicosos, que foi mister, que lhe lembrassem 
estar quasi chegada a septuagesima, epocha em que 
deixam de ser permittidas, até depois dá Paschoa, as 
bênçãos nupciaes. 

Vendo então el-rei, que já não tinha diante de si 
mais que um dia, escreveu apressadamente ao bispo 
do Porto, recommendando-lhe com o maior encareci- 
mento, que tivesse tudo promplo para o seu consor- 
cio no dia seguinte. 

Esta carta foi logo enviada ao seu destino; era ainda 
manhã. Ao anoitecer poz-se el-rei a caminho do Porto. 
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VII 



Nascia o sol qbando el-rei chegou ao Porlo. Era um 
sabbado, 2 de fevereiro de 1387, dia em que a igreja 
celebra a festa da Purificação da Virgem Maria. 

soberano foi direilo ao convénio de S. Francisco, 
e nos aposentos, que ahi tinha, vestiu -se à pressa do 
modo que convinha ao acto solemne, em que ia tomar 
parte. Meia hora depois entrava D. João i na sé; e logo 
apoz o monarcha foi para alli conduzida, do visinho 
paço episcopal, D. Filippa de Lancaslre, vestida com 
muita riqueza. 

Como já se achasse tudo promplo para a cererao- 
nia, e o bispo D. João revestido de pontiGcal, irame- 
diatamente este prelado recebeu os noivos, e lhes lan- 
çou a benção, segundo as práticas usuaes, e com a 
possível solemnidade. Assistiram ao consorcio real to- 
das as pessoas da comitiva dos dois soberanos, e muito 
povo, não obstante celebrasse o acto muito cedo, com 
prevenção pouco antecipada, e sem a pompa costumada 
nos casamentos dos nossos reis. Mas esta falta, Olha da 
brevidade com que foi necessário effeituar aquelte ce- 
remonia, pela razão jà por mim apontada em outro lo* 
gar, foi cabalmente reparada, como se vae ver. 

Concluído aquelle acto, recolheu-se a rainha com as 
pessoas do seu séquito ao paço episcopal ; e el-rei com 
os seus criados ao convento de S. Francisco. E ainda 
n essa manhã escreveu e expediu D. João i cartas às 
camarás das cidades e villas do reino, aos bispos, aos 
magistrados, aos principaes representantes da nobreza, 
e a quem mais competia participar, que tinha contra- 
hido matrimonio com a princeza D. Filippa de Lanças- 
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Ire, e que, tencionando fazer as suas bodas e toma? 
casa da quinta-feira seguinte a oito dias, folgaria dô 
que as pessoas, a quem escrevia, viessem assistir, po- 
dendo, a essas festas. 

Entretanto occupou-se o monareha eín pôr casa â 
rainha, isto é, nomear os ofílciaes mores, e mais fidal- 
gos, damas e donzellas, que a haviam de servir. 

Chegada a quinta-feira, 14 de fevereiro, assumiu a 
cidade do Porto a phrysionomia mais festiva e louçã, 
mais solemne e auctorisada, que jamais apresentara. 

Toda a cidade estava enfeitada de verdura, flores e 
tapeçarias, dispostas como por occasião da primeira 
vez, que el-rei n'ella entrara; com a diflerença de que, 
(Cesta vez, não havia rua, que não estivesse alcatifada 
ile verdes ramos, nem portas ou janellas que não se 
vissem engrinaldadas de murtas, louros e flores, e ata- 
viadas de suas colchas e cobertas. Não se tractava so- 
mente de adornar as ruas por onde haviam de passar 
os soberanos. Cuidava cada um de tomar parte na festa, 
concorrendo para ella do melhor modo que podia. 

A cidade estava cheia de hospedes illuslres. Tinham 
acudido ao chamamento do monareha vaiíos bispos, 
magistrados, grande numero de fidalgos, e muitos re- 
presentantes dos municípios do reino. N'esses tempos 
os conventos é que faziam as vezes de hospedarias. Por 
conseguinte os corfvenlos de S. Domingos e de S. Fran- 
cisco tiveram de receber e agazalhar todos ou quasi 
todos os personagens recem-chegados. 

Em frente do convento de S. Domingos havia um 
terreiro, mas pouco espaçoso, limitado por varias hor- 
tas, que, estendendo-se para leste, por onde agora 
corre a rua das Flores A ; iam entestar com a muralha 
da cidade, que as separava das hortas extra-muros, ao 

1 A rua das Flores foi aberta por ordem de cl-rei D. Manoel, começando 
logo a povoar-se de casas. 



presente praça de D. Pedro. Para as festas das bodas 
reaes operou-se iTesle silio uma completa transforma* 
ção, secundo as ordens que el-rei deixara, quando par* 
liu para Guimarães, depois de ter visitado a princeza. 
As hortas tinham desapparecido, sem deixar vestígios. 
No lugar que occuparam via-se então um vastíssimo 
terreiro, alindado da melhor maneira que foi possível, 
attentas as desigualdades do terreno. Era alli o campo 
da Liça, destinado para os torneios e justas, que ha- 
viam de abrilhantar, e fazer verdadeiramente régias 
as solemuidades de tâo auspicioso consorcio. 

Portanto achava-se este campo, assim improvisado, 
disposto convenientemente, conforme o pedia a fúnc- 
ção de que ia ser theatro. Yiam-se nelle a estacada 
para os mantenedores, a tribuna para os soberanos, 
armada de ricas tapeçarias, o camarim para os juizes 
do torneio, vistosamente enfeitado, os palanques- para 
as pessoas da corte, e para as que vieram à cidade 
convidadas por el-rei, etc. Para o povo Geava livre 
um grande espaço. 



VIU 



Na quarta-feira, 13, à tardinha, Sahiu el-rei do con- 
vento ile S. Francisco para o paço episcopal, onde G- 
cou, dormindo, porém, nessa noite em camará sepa- 
rada da da rainha. 

No dia seguinte, pelas nove horas da manhã, começou 
a sahir do paço para a sé o real cortejo. Rompia a 
marcha grande quantidade de músicos, bem vestidos, 
tocando trombetas, pipias, charamelas, atabales e sa- 
cabuxas. 

Logo em seguida vinham el-rei e a rainha, monta- 
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dos em dois formosos cavallos brancos, magnificamente 
ajaezados. ' 

El-rei D. João i contava então vinte e nove antios de 
idade. Era de mediana estatura, mas mui bem feito 4 
gentil. Seus olhos, negros, não grandes, porém cheios 
de brilho e vivacidade, davam angular expressão de 
energia ao seu rosto, que, sem ser demasiadamente 
branco, era mais alvo que moreno, largo, como pa^a 
se espelhar n'elle á vontade a muita franqueza de sua 
alma,- rematando em uma fronte pequena, guarnecida 
de cabellos negros, como os das sobrancelhas e da barba. 
Vinha ricamente vestido, e trazia na cabeça uma coroa 
de ouro, de primoroso lavor, cravejada de pedras pre- 
ciosas e aljôfares. 

A rainha D. Filippa de Lancâstre tinha vinte e oito an- 
nos. Era alta, esvelta e de mui nobre presença. A regu- 
laridade das suas feições, a alvura da tez, o azul celeste 
dos olhos, e a côr dourada dos cabellos, não consti- 
tuíam uma formosura; mas formavam-lhe um parecer 
engraçadíssimo, a que dava muito realce uma encan- 
tadora e meiga expressão de bondade. Trajava D. Fi- 
lippa com tanta magnificência, brilhando por todo o seu 
vestuário o ouro e a pedraria; cingiá-lhe a fronte uma 
coroa de ouro, de tão admirável artificio, guarnecida 
de aljôfares, esmeraldas, saphiras, rubis, diamantes e 
outras pedras; montava com tanto garbo; e sorria-se T 
para todos que a saudavam, com tal graça e nobreza, 
que era o alvo e o enlevo dos olhos do povo. 

O arcebispo de .Braga D. Lourenço levava de rédea 
a soberana. E logo atraz caminhavam a pé muitas do- 
nas e donzellas, umas fidalgas, outras burguezas, com 
ramos de flores nas mãos, e cantando em harmonioso 
concerto- cantigas em louvor do hymineu, e em honra 
dos augustos desposados. Não quiz el-rei dispensar 
este costume popular, praticado n'aquelles tempos em 
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todo o reino, qualquer que fosse o eslado ou condição 
dos noivo?. 

Seeuiam-se. Lmahnenie. a pé. ãquelle curo feminino 
todas as pessoas «las -nas oòries. portiisrueza e ingleza, 
com os seus ve*li 'o* de cala. e som precedências". 

Recebi- !os os s^ran.^ a iv>rla tia se pelo bispo D. 
Joào. vesàJo o ror.riis;a : . e tw todo o cabido, foram 
condi: :i ío> debaixo do pai.:.-* aio a capclla-múr. Depois 
de foiías as sins orares eas: u-se o «Te-Deum». no 
ii".i v\> qi:a" o pre!xi/> disso missa, e prosou ura ser- 
n\Y.\ :i\ ;;>:\o a> ass::^p:o. 

A.vdo. .-. a >o!o:^i ::=. Io rvij-iosa. reeolheram-se el- 
ty: ;■ a -u::'h.: :i«« r»: s -;o ir-i<cvr*?.] pe!a menina forma 
p;-\:-; >;...:;... ...... !V.>>;.y;; :..-r:::?:i coisa das onze 

ívms ,".: T.ar.:-ã. \\ sc r vr->v ■:• banquete real. 

>?..• ;c::. ; «/ v.i::.:; ;• ;\;V. roía sua acanhada 
í\ :.s; *;:;*; 5. \ s;».a ?.'-:.::::?. •;; *. .^.-.cidade para O fi?s- 
•. . .*;:::■ >; u co •; r.;~. f>ra necessário de 
■":::< r i 'v..-; >. . V.is. «>?sar ca brevidade 
.\ r. V.. i >>•;■> ;-..-.:s ' t\-.t. *:v>. £ia V«>. eonelui- 
-:.-.->. : ;:.r\\ * >;: . ... ?r. 2 >u£?k-n!e sTan- 
..:.. .\.r:: -si- : •. > rr.-;/-.s o :• píviraenlo cora 

r"\ *- "• *■.•**> *■ *:> ?'■ '. "1- *" : -"-i 

* *■..«>...•,....» ..">*. .~ .... ^âJi.c a TrJktlu* 

v •■"••■' *•"•...■--* - ■ —• . - V* <,.-.*-*» ^iir»!i> 

-.;.- .• .-' ..s *. :s .-.. :*:-..> r-. r.-.s rm -Voei òeda- 

:r.i.- • / .- .•:> .v . . "" ;~~: >: * : . ?. >i.i&- •> 2in e oa- 

• . :-;\ "' . .s :•:":' »-'S. ->:=vsr.: "j>r»:r>ía5 t»o- 

.- - V: l. ^. *•..-> :• ...- > ■: .. r.:::f còl ^ã:»s con 
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Serviu de mestre-sala o condestavel D. Nuno Alva- 
res Pereira; desempenhando outros fidalgos os mais 
cargos de officiaes mores. 

Foi servido o banquete com a solemnidade e cere- 
moniai usados em taes occasiões, sendo a mesa real 
benzida pelo arcebispo de Braga, antes dos soberanos 
se sentarem; chegando os fidalgos, que d'isso tinham 
encargo, agua ás mãos e toalha ao rei e á rainha, etc. 

Houve muita profusão de iguarias, e o serviço foi 
tão vagaroso, que o jantar prolongou-se por muito mais 
tempo do que era costume gastar-se em funcções doeste 
género. Mas para distracção dos convivas, durante todo 
esse tempo, flzeram-se no centro da saía, que a dis- 
posição das mesas deixara livre, e com a necessária 
amplidão, variadas diversões, d'essas que actualmente 
vemos executadas pelos palhaços. 

Muitos homens, vestidos de diflerentes modos, mas 
todos de invenção phantasiosa e exquisila, dançavam 
com ridículos ademanes; pulavam e saltavam em torno 
e por cima de uma mesa, estorcendo-se em posturas 
violentas e desairosas; trepavam por uma corda, sus- 
pensa do tecto, volteando ou balouçando-se n'ella, ao 
mesmo tempo que faziam mil visagens e momices. 
E, finalmente, também davam o chamado salto real, 
que não sei explicar, por falta de noticia explicita, 
mas que supponho consistiria em saltar algum d'aquel j 
les homens por cima da tal mesa, a que já me referi. 

Acabado o jantar, levantaram-se todos da mesa, e 
passando a outra sala começaram a dançar fidalgos e 
burguezes, donas e donzellas,. ao som das cantigas que 
estas cantavam. 

El-rei e a rainha assistiram ao baile por espaço de 
meia hora, retirando-se em seguida cada um para a sua 
camará, emquanto os convivas continuavam a dançar. 

Ao cahir da noite serviu-se a ceia, a que foram con- 
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vidadas as differenles pessoas da corte. auctor, que 
nos refere algumas d'estas interessantes particularida- 
des T qne não se encontram na chronica de el-rei. D. 
João i por Fernão Lopes, não nos diz se foram tam- 
bém convidados para a ceia os burguezes do Porto, a 
quem foi concedida a honra de assistir ao jantar *. 

Depois da ceia foram conduzidos el-rei e a rainha á 
camará nupcial, acompanhados de todas as pessoas da 
corte com tochas accezas nas mãos. Seguiu-se a cere- 
monia da benção da cama, que foi feita com grande 
solemnidade, sendo lançada pelo arcebispo de Braga, 
e recitando as orações competentes o bispo do Porto, 
e outros prelados; depois do que retiraram-se todos, 
ficando na camará os reaes consortes. 



IX 



Nenhum dos príncipes da família de Lancastre veia 
assistir ao consorcio da rainha D. Filippa. O duque, 
seu pai, aproveitando um ensejo favorável, fizera uma 
entrada em Castella. A duqueza e sua (ilha D. Gatba- 
rina, cuidadosas pela sorte das armas do pretendente, 
não se atreveram a deixar o mosteiro de Cellanova, 
a fim de estarem mais próximas do theatro dos acon- 
tecimentos, que tanto as interessavam. Quanto aos 
dois príncipes, filhos do duque de Lancastre, tinham- 
se retirado para Inglaterra. 

Entretanto as festas, com que foram solemnisadas 
as núpcias de el-rei de Portugal, eram dignas, certa- 
mente, de que viessem presencial-as aquelles príncipes. 

1 O auctor a que alludimos é lord Burley , que veia em companhia da D* 
Filippa de Lancastre, e que escreveu em latim um itinerário da viagtBi 
Hespanha do duque de Lancastre, onde falia das festas do casamento fc 
D. Filippa. 
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Á celebração das bodas, em 14 de fevereiro, se- 
guiram-se por alguns dias esplendidos torneios e jus* 
tas, era que os fidalgos portuguezes e inglezes osten- 
taram galas magnificas, a par de muito garbo, e de 
grande agilidade e destreza- 

Foi uma funcção verdadeiramente régia a que se 
realisou no espaçoso campo improvisamente aberto 
desde o convento de S. Domingos até ao postigo, ao 
diante porta de Carros. 

El-rei e a rainha, vestidos com real magniflcencia, 
apresentaram-se na tribuna ou pavilhão, que lhes es- 
tava preparado, seguidos de um brilhante cortejo de 
damas e fidalgos. 

Sobresahiram nos torneios pela riqueza e luzimento 
das armas, e pela gentileza com que manejavam a 
lança, o condestavel D. Nuno Alvares Pereira, o mes- 
tre de Christo, D. Lopo Dias de Sousa, que el-rei no- 
meara mordorao-mór da rainha, João Holland, condes- 
tavel de Inglaterra, Ricardo Burley, marechal, e Tho- 
maz Percy, almirante. As quadrilhas, que mais se es- 
tremaram nas justas, pelo vistoso apparato dos caval- 
leiros, e pela graça e mestria com que estes justavam, 
eram as que vinham capitaneadas por aquelles perso- 
nagens e também a que trazia por capitão João Rodri- 
gues de Sá. 

Nas outras horas do dia, antes e depois d'estes tor- 
neios e justas, divertia-se o povo, assistindo cheio de 
jubilo aos saltos e momices que os pelotiqueiros fa- 
ziam nas praças e largos da cidade, alternando-se nes- 
tes exercícios com variadas danças populares e diver- 
sidade de jogos então em uso, a que chamavam ber- 
belhos. Todas estas diversões eram executadas pelos 
oíDciaes e aprendizes dos differentes officios mechani- 
cos da cidade, e algumas também pelos lavradores 
das visinhas aldeias. Animavam-se as danças, folias, 
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peloticas e jogos ao som de cantigas e dos atabales, 
charamelas e outros instrumentos já por mim referidos. 

Á noite illuminavam-se as casas, do modo que a 
cada um era possível; accendiam-se fogueiras, em que 
se lançavam alecrim e rosmaninho ; giravam pelas roas 
da cidade muitos homens empunhando fogaréus, le- 
vantados em compridas hastes ; e repetiam-se até muito 
tarde as danças e descantes. 

Passaram-se quinze dias nestas continuadas festas, 
durante os quaes o paço dos bispos do Porto, compe- 
tindo com os paços dos nossos reis nas ostentações da 
realeza, era o lugar onde se concentravam os respei- 
tos e affeições dos portuenses; era o symbolo da al- 
liança entre o povo e os dous grandes poderes real e 
theocratico, que por tanto tempo luctaram como ini- 
migos irreconciliáveis. 

Era, pois, já entrado o mez de março, quando el- 
rei e a rainha se retiraram do Porto, voltando a ci- 
dade á sua vida habitual. 

Tomaram os soberanos o caminho de Bragança, a 
fim de se reunirem com o duque e duqueza de Lan- 
castre, que n'essa occasião se achavam em uma aldeia 
próxima da capital de Traz-os-Montes. 

Ao cabo de alguns dias de convivência intima, par- 
tiram para o campo de batalha, entrando por Castella 
à frente das suas respectivas tropas el-rei 0. João i e 
seu sogro, o duque de Lancastre. Mas antes da par- 
tida despediu-se a rainha da sua família e dirigiu-se 
a Coimbra com as pessoas da sua comitiva, menos os 
fidalgos iuglezes, que acompanharam ao duque, sen 
pai. 

Conforme as determinações de el-rei, ficou gover- 
nando o reino na sua ausência D. Filippa de Lancas- 
tre. aconselhada e auxiliada n este pesado encargo pe- 
los desembargadores, pelo arcebispo de Braga, bispo 
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do Porto e outros prelados, que, em obediência ao rao- 
narcha, passaram immediatamente a Coimbra. 

Posto que os negócios da guerra com os castelha- 
nos sejam estranhos ao assumpto de que me occupo, 
direi, todavia, que tiveram por desenlace, a final, a 
paz, que assegurou a independência de Portugal e a 
coroa na cabeça de el-rei D. João i; e, antes d'este 
successo, o tractado que poz termo à questão de Cas- 
tella, desistindo o duque de Lancastre da sua per tenção 
ao throno, mediante o consorcio de sua filha D. Catha- 
rina com o infante D. Henrique, filho do primeiro ma- 
trimonio e herdeiro presumptivo de el-rei de Castella, 
D. João i, além de diversas clausulas de indemnisação 
pecuniária, pagas ao duque e á duqueza de Lancastre. 

Concluídos estes ajustes, foram o duque e a duqueza 
a Coimbra 'visitar e despedir-se da rainha, sua filha, 
vindo depois embarcar á cidade do Porto. Acompanha- 
ram-os n'esta jornada el-rei e a rainha para lhes fazer 
as ultimas despedidas no momento do embarque. 

Foram recebidos no Porto sem festas, mas com al- 
voroço e alegria do povo, os soberanos de Portugal e 
os príncipes inglezes, indo hospedar-se no paço epis- 
copal. 

Passados alguns dias embarcou o duque e sua fa- 
mília em uma armada, que el-rei D. João i lhes man- 
dou preparar, composta de quatorze galés, comman- 
dada por Affonso Furtado, e sahiu a foz do Douro em 
direcção a Bayona (setembro de 1387). 

Decorridos poucos dias, achando-se ainda no Porto 
el-rei e a rainha, chegou a esta cidade uma embaixada 
da republica de Génova, a reclamar indemnisação pe- 
los navios genovezes tomados durante o cerco de Lis- 
boa pelos castelhanos. Querendo D. João i honrar o 
doge de Génova, António Adorno, e ao mesmo tempo 
fazer com que o embaixador levasse para a sua pátria 
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uma agradável recordação da corte porlugueza, deter- 
minou dar a maior solemnidade possível á recepção 
do enviado. Foi, por conseguinte, muito apparatosa a 
audiência dada por el-rei em uma das salas do paço 
episcopal ao embaixador Ambrozio de Marinís, que 
partiu para Génova, pouco depois, contente do modo 
por que el-rei o acolhera e satisfeito nas suas recla- 
mações. 

X 



Do consorcio de el-rei D. João i com a rainha D. Fi- 
lippa de Lancastre resultou para o Porto uma grande 
gloria, qual a de ter servido de berço ao illustre in- 
fante D. Henrique, duque de Yizeu. a quem Portugal 
deve esses maravilhosos descobrimentos, que foram 
como a pedra fundamental do grande império porta- 
guez na Africa, na Ásia e na America. 

Voltaram, pois, aqnelies monarchas ao Porto nos 
princípios do anuo de i:UU. Tinham então três filhos; 
o infante D. Affonso. primogénito, que falleceu de dei 
annos de idade e jaz em sumptuoso mausoléu de bronze 
na sé de Braga : o infante D. Duarte, que veiu a suc- 
ceder na coroa: e o infante D. Pedro, que, mais tarde, 
foi feito duque de Coimbra e posteriormente regente 
do reino na menoridade de seu sobrinho, el-rei D. Af- 
fonso v. Achand.)-se a rainha bastante adiantada na sua 
gravidez, quando chegou ao Porto, ahi deu á luz o in- 
fante D. Henrique no dia 4 de março de 1394. 

Apezar das minhas diligencias, não poude alcançar 
certeza da casa onde nasceu este príncipe. Porém, sa- 
Leado-se que seus pães. logo que entraram na cidade, 
foram pousar no paço episcopal : não constando que 
mudassem de residência, durante aquella sua estada 
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no Porto; nem havendo aqui, n'essa epocha, alguma 
casa capaz de servir de paço real, sendo acanhadís- 
sima a dos paços do concelho ; e, além de todas estas 
razões, tendo o palácio episcopal offerecido á rainha 
D. Filippa, sete annos antes, tão longa hospedagem, 
parece-me que foi ahi que se realisou aquelle successo. 

Por essa occasião trajou novamente a cidade do 
Porto esplendidas galas. Em demonstração do seu affe- 
cto e dedicação ao rei popular, que assim ligava, com 
tão íntimos laços, os annaes da sua augusta família aos 
fastos da cidade do Porto, solemnisaram os portuenses 
com grandes festas e regosijos o nascimento e o ba- 
ptisado do infante D. Henrique. 

Repetiram-se por muitos dias, em seguida ao nas- 
cimento e ao baptisado, as danças, luminárias, fogos 
e mais festas populares, com que a cidade festejara o 
.consorcio de el-rei D. João i. Mas d'esta vez acrescen- 
taram uma funcção, que n'esses tempos era mais pró- 
pria da corte que do povo. Como a realeza por vezes 
aqui dispensara o ceremonial da etiqueta para se fa- 
miliarisar com o povo, também este, a seu turno, sa- 
hindo da sua esphera, julgou dever dar um espectá- 
culo, em honra do soberano, em que somente os no- 
bres costumavam tomar parte. 

No dia, pois, em que se celebrou o baptismo do in- 
fante D. Henrique, a camará do Porto festejou este 
acto com umas pomposas justas, em que figuraram as 
principaes pessoas da cidade e a que assistiu a famí- 
lia real. 

Fizeram-se estas justas no campo do Olival, junto 
á porta do mesmo nome. A praça, que servira de liça 
nos torneios e justas reaes por occasião do casamento 
de el-rei, tinha já voltado ao seu destino primitivo: 
achava-se de novo transformada em hortas ; e assim 
continuou até que, passados mais de dois séculos, el- 



rei D. Manuel ahi mandou abrir a rua das Flores, e 
em seguida se foi povoando e cortando de novas ruas 
todo aquelle espaço. 

Foi em agradecimento (Vestes novos testimunhos do 
amor dos portuenses, que el-rei D. João i concebeu o 
projecto, que mais tarde poz em execução, de dotar 
o Porto com um importante melhoramento, como foi 
a abertura de uma rua, tão bella e magestosa, que 
ainda hoje, apesar de terem volvido mais de quatro 
séculos, é a mais larga e uma das melhores ruas d'esta 
cidade. Referimo-nos á rua actualmente chamada dos 
Inglezes, que foi aberta,, e começada a povoar de ca- 
sas no anno de 1400, correndo a obra e aconstrucção 
das próprias casas por conta de el-rei. Se se confron- 
tar esta data com a do nascimento do infante D. Hen- 
rique, ver-se-ha quanto infundada é a opinião dos que 
presumem que o infante nascera na casa que até 
pouco servira d'alfandega, situada naquella rua. 



XI 



A solemnidade da audiência, dada por el-rei D. Joãoi, 
em 1 394, ao embaixador da republica de Génova, foi 
a derradeira pagina brilhante dos annaes do antigo 
paço episcopal portuense. 

O velho edifício, que ainda conservava as singelas 
feições do acanhado mosteiro do bispo D. Hugo, mos- 
trando, porém, por todos os lados os estragos do tempo, 
foi reconstruído no século seguinte, entre os annos de 
1455 e 1460, pelo bispo D. Luiz Pires. Não foi reedi- 
ficação d fumiamentis. Aproveilou-se muitas partes do 
primitivo edificio, reconstruindo-se com melhor forma 
de paço. E sobre o portal mandou aquelle prelado col- 



V 



73 

' — \ 

locar o seu escudo de armas, que constava de umas 
barras atravessadas, vermelhas e pretas. 

Ao bispo D. Luiz Pires succedeu na mitra portuense 
D. João de Azevedo, no anno de 1465. Foi o primeiro 
bispo d'esta sé, que colligiu livraria, composta não só 
de manuscriptos, mas também de alguns livros impres- 
sos, pois que no seu tempo introduziu-se em Portugal 
a sublime invenção de Guttemberg. Por sua morte, 
succedida em 1495, deixou á mitra a sua livraria. Foi 
o núcleo da bibliotheca dos bispos do Porto, que os 
successores de D. João de Azevedo foram gradualmente 
augmentando. 

D. Pedro da Costa, que aos vinte e dois annos de 
idade foi nomeado bispo do Porto, em 1508, succe- 
dendo n'esta dignidade a seu irmão, D. Diogo da Costa, 
ambos sobrinhos do célebre cardeal de Alpedrinha, D. 
Jorge da Costa, arcebispo de Évora, de Braga e de Lis- 
boa, acabou com tudo quanto restava do antigo paço. 
Procedeu o bispo D. Pedro á reedificação d'essa parte 
do edifício em 1510. 

No episcopado de D. Rodrigo Pinheiro, que cingiu 
a mitra do Porto em 1552, recebeu o paço episcopal 
a visita de um personagem de mui illustre estirpe, ao 
qual a igreja deu culto de santo. Em attenção a estes 
títulos, e ao assumpto, que elle tractou n'aquelle paço, 
era diversas conferencias com o bispo, julgo dever com- 
memorar aqui esses successos. 

Correndo o anno de 1560, chegou ao Porto o padre 
Francisco de Borja, que fora duque de Gand, então pa- 
dre jesuita e commissario geral da Companhia de Jesus 
em Castella e Portugal, e mais tarde canonisado com 
a invocação de S. Francisco de Borja. Foi pousar, por 
humildade, ao hospital de Santa Clara, onde immedia- 
tamente o visitou o bispo D. Rodrigo Pinheiro, que de- 
balde se esforçou para o levar comsigo para o seu 






paço. Logo no dia seguinte foi o padre Francisco de 
Borja pagar a visita ao prelado, e n'essa occasião se 
tractou e resolveu a fundação de um collegio para os 
jesuítas, na cidade do Porto. 

Foi negocio delicado e grave, que demandou muitas 
e longas conferencias, para se vencer obstáculos e con- 
trariedades, que ao diante rebentaram em contendas 
e resistência aberta da camará e do povo contra aia- 
troducção dos jesuítas na cidade do Porto. 

bispo D. Ayres da Silva, que empunhou o báculo 
em 1573, e morreu na batalha de Alcacer-quivir, ao 
lado de el-rei D. Sebastião, no dia 4 de agosto de 1578, 
fez obras consideráveis no paço episcopal, acrescen- 
tando-lhe mais algumas salas. 

Sob o governo do seu successor, D. Simão de Sá 
Pereira, padeceu a cidade do Porto varias tribulações, 
e o paço episcopal foi testimunha da inconstância da 
fortuna, e da fragilidade das grandezas humanas. 

D. António, prior do Crato, filho bastardo do infante 
D. Luiz, pretendendo herdar o throno, que vagara pelo 
fallecimento de seu tio, o cardeal-rei D. Henrique, li- 
zera-se acclamar em Santarém rei de Portugal. Rece- 
bido em Lisboa como soberano, e logo depois vencido 
e desbaratadas as suas tropas, junto á ponte de Alcân- 
tara, pelo exercito de D. Filippe n, commandado pelo 
duque de Alba, dirigiu-se o pretendente para o norte 
do reino com os soldados, que so lhe conservaram 
fieis. 

Correndo de terra em terra, em procura de novos 
adherentes, que lhe povoassem as rareadas fileiras, 
apresentou-se D. António em Villa Nova de Gaya, no 
dia 29 de setembro de 1580. 

Conhecendo o caracter enérgico e aírimo Valorow 
dos portuenses, e bem assim o seu acrisolado amor dâ 
pátria e da independência, por tantas vezes e tão fá- 



75_ 

Hiantemente manifestados, já nas luçtas contra os cas- 
. telhanos," já nas contendas com os bispos, D. António 
tinha posto todas as esperanças da salvação da sua 
causa na cidade do Porto. Porém, em quanto o des- 
ditoso e mal aconselhado príncipe se entregava a es- 
sas illusões da sua ambição, abandonavam a cidade o 
bispo D. Simão de Sá Pereira, o capitão-mór Pantaleão 
de Sá e outros indivíduos da governança, deixando or- 
denada a resistência ás tropas do pretendente. 

O desalento que se apossara de todo o reino, por 
effeito dos infortúnios que lhe sobrevieram, e pela di- 
visão dos partidos na presença da invasão castelhana, 
tornara indifTerentes os portuenses aos successos de 
que a cidade ia ser theatro. Assim assistiram impassí- 
veis, primeiramente, ás exhortações e promessas dó 
prior do Crato para que o recebessem como a seu rei 
e senhor natural; depois ás intimações do mesmo pre- 
tendente para que se rendessem ás suas armas, logo 
em seguida ao assalto dado á cidade, mal defendida 
pela tropa, que Pantaleão de Sá ahi deixara; e por fim 
á victoria e entrada triumphal de D. António. 

Este príncipe atravessou a cidade á frente da sua 
tropa, no meio de um silencio sepulchral. Se alguns 
olhos benévolos se volveram para elle, foi, certamente, 
para expressar a magua que sentiam, vendo-o tão mal 
acompanhado, e tão de perto perseguido por um corpo 
do exercito do duque de Alba. 

D. António foi pousar ao paço episcopal, onde, quasi 
dois séculos antes, pousara o mestre de Aviz, na sua 
primeira entrada na cidade do Porto. Mas que diffe- 
rença nos destinos (Testes dois príncipes, a par de tan- 
tas analogias, que se davam nas suas pessoas e nos 
acontecimentos, que os levaram a lançar mão das ar- 
mas! Ambos vergonteas bastardas da arvore real; am- 
bos votados ao serviço da igreja, e investidos em ai- 
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tas dignidades ecclesiaslicas; ambos pretendendo a co- 
roa contra o direito de successão, e emponhahdo a es- 
pada, em contradicção ao seu estado, para salvar a 
independência de Portugal; ambos, finalmente, cor- 
rendo pelo reino e vindo ao Porto para arrancar o paii 
das garras dos leões de Castella, ou em demanda de 
auxiliares para essa cruzada patriótica! Porém ao mes- 
tre de Aviz destinàra-o a Providencia para chefe de 
uma dynastia, para regenerador de uma nação e ins- 
trumento da sua grandeza e gloria. Ao prior do Crato, 
em punição, talvez, de antigas travessuras e levian- 
dades, reservára-lhe o exilio, em lugar de tbrono; os 
espinhos da pobreza, em vez da coroa real; e por 
corte a solidão e o esquecimento! 

Passados alguns dias em inúteis tentativas para cha- 
mar os portuenses á defensa da cidade contra as tro- 
pas castelhanas, que vinham sobre ella, sahiu do Porto 
D. António, caminho de Vianna da foz do Lima. prín- 
cipe, que entrara no Porto, pouco antes, como sobe- 
rano e triumphador á frente dos seus soldados, ani- 
mado por grandes esperanças, deixava agora a cidade, 
não para emprehender novos commettimentos, nem 
em procura de soccorro para uma causa perdida, mas 
sim em completo desalento, foragido e acompanhado, 
apenas, de alguns poucos cavalleiros, demandando o 
porto de Vianna, com o fim de n elle se embarcar para 
onde estivesse a salvo das perseguições de D. Filippe n 
de Castella. 

No dia seguinte entraram na cidade do Porto seis 
mil castelhanos, commandados por D. Sancho de Ávila, 
que foi aposentar-se no paço episcopal. 

bispo D. Simão, que se achava em Tuy, logo que 
soube que o prior do Crato chegara a Vianna, e se 
embarcara para França, regressou á sua diocese, mas 
encontrando D. Sancho de Ávila a residir no paço epis- 
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copal, foi hospedar-se nas casas da Misericórdia, na 
rua das Flores. 

Receiando compromeller-se com el-rei D. Filippe n 
de Castella, já então de posse de Lisboa e da maior 
parte do reino, retirára-se o bispo D. Simão a Galliza, 
evitando assim vér-se na obrigação de receber em seu 
paço a D. António na qualidade de rei. Porém, ven- 
cido este pretendente, e resolvida de facto a questão 
em favor do príncipe, que apoiava, mais que os seus 
direitos, a sua ambição na força dos seus exércitos, 
não ousou aquelle prelado ir fazer as honras da casa 
a quem trazia algemas para as suas ovelhas. Foi, sem 
duvida, por este motivo, que o bispo D. Simão habi- 
tou nas casas da Misericórdia, em quanto D. Sancho 
de Ávila se demorou no Porto, não obstante offerecer 
o paço episcopal, depois das reediGcações por que pas- 
sou, muito maior capacidade e melhores accomraoda- 
ções, que no tempo em que alli residiram, juntamente 
com o bispo, el-rei D. João i e a rainha D. Filippa. E 
tanto se impressionou este prelado com as desgraças 
que afligiram o paiz, que os desgostos lhe quebran- 
taram a saúde, trazendo-lhe a morte no anno seguinte. 

Vários bispos do Porto convocaram synodos. Alguns 
d'estes foram celebrados na igreja cathedral ; outros 
tiveram por logar de reunião o paço episcopal. Depois 
da reconstrucção d'este ediflcio reuniram alli synodos 
os bispos D. João de Sousa, que foi transferido para 
a mitra primacial de Braga em 1697, e D. Thomaz de 
Almeida, que em 1 7 1 6 foi elevado á dignidade de pri- 
meiro patriarcha de Lisboa. 
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Não obstante as reedificações e augmentos, que teve 
o paço episcopal, como referi, tal revolução se ope- 
rou nos costumes, trocando-se a antiga singeleza por 
hábitos de maior commodidade e até de luxo, que no 
terceiro quartel do século xvin aquella residência pa- 
receu ao prelado, que então governava a diocese por- 
tuense, um paço acanhado e demasiadamente mesqui- 
nho. Esse prelado foi D. frei João Raphael de Mendoça, 
filho do 4.° conde de Vai de Reis. 

Depois de ter sido monge de S. Jeronymo, no mos- 
teiro de Belém, lente de theologia, dom abbade geral 
da sua ordem e bispo de Pinhel, foi assumpto á ca- 
deira episcopal do Porto em 1771. 

Em janeiro do anno seguinte fez a sua entrada pu- 
blica e solemne na cidade do Porto, e passado pouco 
tempo concebeu o projecto de reconstruir o seu paço. 
Nascido em Lisboa no anno de 1717; educado na corte 
fastosa de el-rei D. João v; habituado desde a infân- 
cia a vir e admirar as obras colossaes, emprehendi- 
das por este soberano, D. frei João Raphael de Men- 
doça não se contentou com uma simples reedificação. 
Quiz um paço inteiramente novo, e o architecto, a 
quem deu carta branca para traçar a planta à sua von- 
tade, delineou o projecto de edificação de accordo com 
as ideias da epocha, com a magnanimidade do funda- 
dor e com os immensos rendimentos da mitra por- 
tuense. 

Foi demolido quasi todo o edifício do paço episco- 
pal e procedeu-se á construcção de outro no mesmo 
logar, desde os alicerces. 



Correram os trabalhos com incansável actividade* 
occupaado-se n'elles o maior numero possível de ope*- 
rarios, pois que abundava o dinheiro nos cofres da 
mitra, e o prelado fundador empregava todos os seus ; 
esforços para dar impulso e desenvolvimento á obra. 
Todavia, apesar de todas estas circumstancias favorá- 
veis e dos muitos annos que durou o governo do bispo 
D. frei João Raphael de Mendoça, não viveu este pre- 
lado o tempo necessário para concluir o seu paço. Che- 
gou a residir n'elle e ahi falleceu, mas por sua morte 
ficaram as obras em grande atraso. Os seus successo- 
res progrediram, é certo, com os trabalhos de cons- 
trucçâo, mas não com a mesma diligencia, antes, pelo 
contrario, tão lentamente, que por flm pararam de todo, 
deixando apenas concluída a frente principal, e pouco 
mais de um terço das fachadas que olham para o sul 
e oeste. 

Ainda não eram passados muitos annos, depois que 
o bispo fundador descera á sepultura, quando o seu 
paço se viu constituído lugar de conferencias patriota 
cas e sede do governo supremo do reino, levantado 
pelos portuenses para restituir á nação a sua perdida 
independência. 

Em execução do tratado secreto de Fontainebleau, 
ajustado entre o imperador Napoleão i e el-rei de Hes- 
panha D. Carlos iv, foi Portugal invadido pelos exér- 
citos d'aquelles alijados em novembro de 1807, en- 
trando os'francezes pela Beira, sob o commando do 
marechal Junot, e os hespanhoes por Traz-os-Montes, 
às ordens do general Taranco. 

Estipulára-se n'aquelle tractado a extincção do reino 
de Portugal e a divisão do seu território. Algarve 
e Alemtejo deviam formar o principado dos Algarves 
em favor de D. Manoel Godoy, príncipe da Paz; a pro- 
víncia do Minho constituiria um Estado soberano, com 
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o nome de Lusitânia Septentrional, governado pela 
rainha de Etruria, infanta de Castella, D. Maria Luiza, 
ficando a coroa de Hespanha considerada como suze- 
rana destes dous Estados: e finalmente as províncias 
da Beira, Estremadura e Traz-os-Montes seriam occu- 
padas pelos exércitos francezes, e conservar-se-iam em 
seu poder, como em reféns, até á paz geral. 

No dia 29 de novembro de 1807 sahiu do Tejo a 
esquadra portugueza, que levou a rainha D. Maria i e 
toda a familia real a buscar um asvlo no Brazil. No dia 
seguinte chegaram a Lisboa as avançadas do exercito 
de Junot; e a 13 de dezembro entrou no Porto o ge- 
neral Taranco, á frente das tropas bespanholas. 

Destarte cahiu Portugal sob o jugo estrangeiro sem 
que se disparasse um tiro, sem que se movesse ura 
único soldado. Taes foram os tristes resultados da in- 
capacidade, da inércia e pusilamidade do governo, que 
infelizmente presidia aos destinos da nação. 

Passados seis mezes rebentou em Hespanha uma re- 
volução contra os francezes. Apenas chegou ao Porto 
esta noticia, as tropas do commando do general Ta- 
ranco, adherindo áquelle patriótico movimento, aban- 
donaram a cidade no dia 6 de junho de 1808 e diri- 
giram-se a Hespanha para se unirem a seus irmãos de 
armas. 

Livre dos seus oppressores, a cidade do Porto le- 
vantou o grito da independência nacional no dia 18 
do mesmo mez, não obstante achar-se a capital do 
reino e muitas outras terras importantes occupadas 
pelo exercito do marechal Junot. Os portuenses offe- 
receram então um bello exemplo de amor de pátria, 
de valor e coragem. No momento em que o governa- 
dor da cidade tractava de enviar viveres para um corpo 
de 2:000 francezes, que constava ter sido mandado de 
Lisboa para tomar posse do Porto, e que se dizia, posto 
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que falsamente, já vir perto de Villa Nova de Gáya, 
rompeu o povo, ao principio, em vozes de indignação 
e logo em brados enlhusiaslicos de liberdade. E pas- 
sando das palavras ás obras, correu a empunhar ar- 
mas para impedir a entrada dos francezes. Em breve 
Ioda a cidade se achava em plena revolução. Em quanto 
os sinos de todas as igrejas tocavam a rebate sem des- 
canso, o povo, dando vivas ao príncipe regente de Por- 
tugal, arrombava as portas dos armazéns militares, 
apoderava-se das armas que ahi estavam em deposito 
e corria a formar corpos de voluntários; os milicianos 
armavam-se e arregimentavam-se; os soldados e oífi- 
ciaes, pertencentes ao dissolvido exercito portuguez, 
reuniam-se no campo de Santo Ovidio; e o pequeno 
corpo de artilheiros apressava-se a assestar as suas 
peças de artilheria contra a ponte de barcas^ que dava 
passagem de Villa Nova de Gaya para a cidade. 

Assim prevenida a defensa do Porto, cuidou-se da 
formação de uma junta de governo, e logo no dia se- 
guinte, 19 de junho, installou-se esta no paço episco- 
pal, sendo composta de oito membros e presidida pelo 
bispo D. António de S. José e Castro. 

O impulso que deu esta junta governativa aos arma- 
mentos e a tudo quanto importava á defensa da santa 
causa, em que eslava empenhada; a parle activa e 
zelosa que o bispo tomou em todos esses patrióticos 
trabalhos ;. os exempjos de abenegação cívica e de co- 
ragem com que se illustraram alguns chefes populares 
para conter os excessos das paixões ; a presença de 
animo e a astúcia com que outros salvaram das iras 
do povo a vários infelizes, injustamente accusados de 
vendidos á França e traidores á pátria; emflm, os dif- 
ferentes episódios d'essa gloriosa revolução; a influen- 
cia que ella exerceu no levantamento de oulras pro- 
víncias do reino, e o modo por que concorreu para o 

6 
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xvnr. pesado e falto de graça, mas ostentando muita 
solidez, grandiosidade e nobreza. 

Das janellas d este papo desfructam-se variados e 
formosíssimos panoramas da cidade ; do Douro e suas 
risonhas margens : de Villa Nova de Garra e numerosas 
aldeias, alvejando entre os verdores de «na eterna 
primavera : e de extensas cordilheiras de serras, mnas 
mais perto, a verdejar, outras, ao longe, parecendo 
tintas de roxo ou verde azul. 



\ 



BIBLIOTHECAS 



SUA ORIGEM E PROGRESSOS EM PORTUGAL 
ATÉ AO FIM DO SÉCULO XVIII 



I 



A monarchia portuguesa nasceu em berço glorioso, 
certamente, porém grosseiro e rude. A mesma igno- 
rância e a mesma bruteza de costumes que os portu- 
guezes apresentavam, quando acclanTaram o seu pri- 
meiro rei nos plainos de Ourique, de envolta com os 
bymnos da victoria, foram entretidas e conservadas, 
por longa serie de annos, pelos hábitos guerreiros da 
nação, que lhe faziam viver quasi exclusivamente a 
vida dos campos de batalha. 

Todavia, n'estes tempos, em que todo o fervor da 
alma e todo o vigor do braço pareciam desafogar-se 
e empregar-se em orar a Deus e em combater os mou- 
ros, não faltaram entre nós cultores das letras e das 
sciencias. Lá no silencio dos claustros, no remanso das' 
cellas monásticas, havia espiritos illustrados, que apro- 
veitavam no estudo dos livros e na observação dos 
phenomenos da natureza o tempo que lhes sobrava das 
suas obrigações religiosas. Foi, por conseguinte, nos 
mosteiros e nas sés, no tempo em que os cónegos vi- 
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viam era communidade, que teve principio o estabe- 
lecimento de bibliolhecas em o nosso paiz. 

Os mosteiros de Alcobaça e de Tarouca, da ordem 
de S. Bernardo, o de Santa Cruz de Coimbra, da con- 
gregação dos cónegos regrantes de Santo ^Agostinho, 
os de Tibães, de Pombeiro e de Santo Thyrso, de mon- 
ges benedictinos, foram dos primeiros que se estrea- 
ram n'este commettimento civilisador. E cabe-lhe bem 
o epitheto de commettimento, porque, n'essas eras, 
ainda tão afastadas da que viu realisada a sublime in- 
venção de Guttemberg, não se adquiriam livros sem 
muita djfficuldade e grande dispêndio. Eram poucos os 
copistas, e a perfeição que se exigia na sua escripta 
em pergaminho, adornada eom maior ou menor nu- 
mero de illuminuras, tornava o seu trabalho muito de- 
morado e a todos os respeitos muito custoso. 

Creio que foi no mosteiro de Alcobaça que se creou 
a primeira livraria que houve em Portugal. Funda-se 
esta minha supposição em duas circumstancias atten- 
diveis. 

No concilio Lateranense, celebrado no pontificado de 
Alexandre m, que cingiu a thiara no anno de 1159, 
foi ordenado que os bispos tivessem nas suas igrejas 
um mestre que ensinasse theologia e philosophia. Pos- 
teriormente annexou-se a estas funcções umas preben- 
das, e deu-se o titulo de mestre- eschola ao cónego en- 
carregado do magistério. Tal é a origem d'esta digni- 
dade, que ainda hoje se conserva em todas as catbe- 
draes, mas sem aquelle encargo. 

Por conseguinte no começo da monarchia portu- 
gueza era nas sés que a mocidade encontrava alguma 
pouca instrucção. Das sés passou esta boa prática piara 
vários mosteiros das ordens acima referidas. O de Al- 
cobaça tomou o passo a todos n'esta via do progresso; 
e com tanto zelo e tão ousadamente proseguiu n'esta 
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santa cruzada de civilisação, que no dia 1 1 de janeiro 
de 1269 os monges de S. Bernardo ahi abriram os 
primeiros estudos públicos, dignos d^ste nome, que 
houve no reino. Reinava então D. Affonso m; e pas- 
sados dezenove annos, empunhando o sceptro seu fi- 
lho el-rei D. Diniz, foram os* monges do mesmo mos- 
teiro os primeiros que aconselharam e auxiliaram este 
soberano na ftindação da Universidade de Lisboa, uma 
das mais antigas da Europa. Para se levar a effeito 
esta grandiosa empreza contribuíram os monges de Al- 
cobaça, assim como os de outros mosteiros, com meios 
pecuniários para gratificação dos lentes que vieram do 
estrangeiro. 

Este impulso dado ás letras por diversos modos, e 
com tão patriótico empenho, pelos monges de S. Ber- 
nardo; a sua il lustrada iniciativa n 'esses corametti- 
mentos; e os avultados rendimentos do mosteiro de 
Alcobaça, tão generosamente dotado desde a sua fun- 
dação por el-rei D. Affonso Henriques: tudo isto me 
leva a crer, que ninguém os precçdera, em Portugal, 
na instituição de bibliothecas ; instituição naturalmente 
ligada por Íntimos laços ás letras e ao ensino. 

Nenhum couveilto do reino possuía uma tão copiosa 
collecção de livros manuscriptos como o mosteiro de 
Alcobaça. E também esta circumstancia corrobora o 
que deixo dito. Estes preciosos códices, segundo o 
catalogo impresso em 1775, excediam o numero de 
quatrocentos. Entre elles havia muitas obras raras, de 
grande importância, e também de bastante merecimento 
artístico, pela perfeição da letra e pçla belleza e primor 
das illuminuras. Pela extincção das ordens religiosas 
houve muitos extravios na rica livraria de Alcobaça. 
O vandalismo não poupou a soberba collecção dos có- 
dices. O que escapou à rapina e à destruição, pois 
que alguns d'esses infolio foram destruídos depois de 
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despojados das illuminuras, que os adornavam; o que 
escapou, repilo, foi conduzido para .Lisboa, e depo- 
sitado na bibliotheca publica, onde se conserva era 
sala própria, denominada dos códices de Alcobaça. 

Não tardaram os bispos a seguir o exemplo dos fra : 
des n'esta diligencia de ■colligirem livros e formarem 
bibliothecas, porém, decorreram dous séculos sem que 
se encontrasse um liVro de sciencia ou de litteratura, 
fora dos conventos, das sés e dos paços episcopaes. 



II 



Foi no paço dos nossos reis, que se estabeleceu a 
primeira livraria, que houve no reino em recinto não 
sagrado. 

Quem consultar os chronistas Ruy de Pina e Duarte 
Nunes de Leão, nas chronicas de D. Affonso v; e os 
historiadores Mariz,. nos seus diálogos; Faria e Souza, 
na Europa Portuguezae no Epitome; Francisco da 
Fonseca, na Évora Gloriosa; Francisco de Santa Maria, 
no Anno Histórico; João Baptista de Castro/no Mappa 
de Portugal; e* ainda outros diversos authores, antigos 
e modernos, achará noticia de que el-rei D. Affonso v 
«fora o primeiro rei portuguez que em seus papos or- 
denara livraria.» 

Apesar da asserção d'estes escriptores, e nãoobstan- ; 
te a opinião aulhorisada de Ruy de Pina que era filho 
de Lopo Fernandes de Pina, escudeiro da casa de el-rei 
D? Affonso v, não é verdade que fosse este soberano 
o fundador da primeira bibliotheca real. Esta honra 
pertence a seu pai, el-rei D. Duarte. 

Na livraria do extincto convento da Cartucha, junto 
da cidade de Évora, existia entre muitos manuscriptos 
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imporlantes para a historia das letras em Portugal, 
um códice de muito apreço e raríssimo, no qual esta- 
vam compiladas todas as obras fniudas, escriptas por 
el-rei D. Duarte, taes como instrucções acerca da expe- . 
dição de Tanger, dadas a seus irmãos, os infantes 
D. Heflrique e D. Fernando; observações astronómi- 
cas; conselhos aos traductores, indicando as diversas 
condições, que constituem uma boa traducção; lem- 
brança dos dias em que nasceram seus filhos, etc. Tam- 
bém continha o mesmo códice um catalogo mui cu- 
rioso, cujo titulo dizia: — «Memoria dos livros de uso 
de el-rei D. Duarte.» 

Pela extincção das ordens religiosas commetteram-se 
muitos actos de barbaridade no convento da Cartucha 
de Évora, como succedeu por quasi lodo o reino. Fo- 
ram desencaminhadas muitas alfaias do serviço dâ, 
igreja, e desappareceram da livraria bastantes obras 
impressas e manuscriptas. Supponho que aquelle có- 
dice foi, por essa ocfcasião, extraviado. Felizmente fi- 
cou d'elle memoria aulhentica. João Franco Barreto, 
o illuslre author da «Eneida Portugueza» e de outras 
obras muito estimadas, tractando de colligir noticias 
para uma «Bibliotheca Porlugueza», que pretendia 
compor, e chegou a concluir, consultou aquelle có- 
dice na livraria da Cartucha, e d'elle extrahiu para a 
sua obra, entre muitos apontamentos, o mencionado 
catalogo dos livros de uso de el-rei D. Duarte. Não 
obstante estar prompta para a impressão, com todas 
as licenças necessárias, não chegou a imprimir-se a 
obra de João Franco Barreto, escripta por meados do 
século xvn. original veio a poder do cardeal arce- 
bispo de Lisboa, B. Luiz de Souza. Pelo fallecimenta 
(Teste prelado em 1702 passou aquelle manuscripto 
para a livraria dos seus parentes marquezes de Ar- 
ronches, mais tarde duques de Lafões, e d'alli se ti- 
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gaçoens; Livro das meditaçoens de St. Augustinho, e 
das confiçoens; caderno das comemoraçoens em letra 
grosa; Livro das Oras do Spirilu Santo encadernado, 
em letra grosa, coberto de coiro verde; cadernos das 
cidades e vilas de Portugal; Livro da virtuosa bemfei- 
toria; Livro das ordenaçoens dos Reys; Livro dosoffi- 
cios de casa dalgum Rey; Bartolo com tavoas e coiro 
verde; Marco Túlio, o qual tirou em linguagem o ifante 
D. Pedro; Livro da guerra; livro do Conde Lucanor; 
Júlio Cezar; Coronica despanha em cadernos; Bartolo 
em cadernos encadernado em purgaminho; Conquista 
dultramar; Livro da ce traria, que foi dei Rey Dom 
Johão; Orto do esposo; Agricultura, que foi deVRey 
Dom Johão; Arvore das batalhas; Marco Túlio; Livro 
das trovas dei Rey Dom Affonso, encadernado em coiro, 
o qual copilou F. de monte mór novo; Valério máximo 
por Aragoes; Guerras de Macedónia, em papel de mar- 
ca grande; o livro da Romaqueya em papel; Capítulos 
que elrey Dom Eduarte fez quando em boa ora foyRey; 
Livro da montaria por Castelão; Livro de papel velho 
encadernado em purgaminho, que fala dos costumes 
dos homes e doutras cousas; o acipreste de fysa; o 
livro Danibal por portuguez ; Livro da montaria; Hum 
livro das meditaçoens de Santo Augustinho, que tre- 
ladou o moço da Camera; Estoria de Troya por Ara- 
goes; Livro de Rumelião; Livro de Estrologia, enca- 
dernado e coberto de coiro preto; Livro de resar dei 
Rey em que está a confissão geral ; Livro das trovas 
dei Rey; Livros dos Padres Santos em papel de marca 
mayor; que foy de Johão Pereira; Livro da primeira 
partida; dous livros de Martym Pêz; As collaçoens de 
letra pequena; Livro do Cavalgar, que EIRey Dom 
Eduarte copilou.» 

Tal era a livraria de el-rei D. Duarte, pequena e 
pobríssima em relação á epocha actual, mas impor- 
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lante e valiosa para os tempos em que foi colligida. 
Não se faz menção no catalogo do livro do «Leal con- 
selheiro» uma das obras mais estimadas que saturam 
da penna d'aquelle sábio e bondoso monarcha, ao qual 
a historia concedeu o epitheto de eloquente, obra de 
que se fizeram modernamente duas edições, uma em 
Pariz, no anno de 1842, e outra em Lisboa, em 1844, 
mais complela do que a primeira. D'aquelía falta de 
menção deve presumir-se, pois, que o catalogo é an- 
terior à composição da referida obra. Também não fi- 
gura no catalogo 'um livro cuja falta n'aquella livra- 
ria torna-se digna de reparo. Alludo ao «Amadis de 
Gaula,» o primeiro e celebrado romance de cavalleria 
que appareceu, attribuido a Vasco de Lobeira, nascido 
na cidade do Porto, companheiro de armas do mestre 
de Aviz na gloriosa batalha de Aljubarrota e fallecido 
no anno de 1403. Portanto, n'este commettimento, 
como em muitos outros de egual progresso, levamos 
dianteira à nação que hoje se ufana de mais civili- 
sada. A bibliotheca dos nossos reis precedeu perto de 
trinta annos a dos monarchas da França. Os francezes 
datam o principio da sua bibliotheca real, ainda ha 
pouco denominada imperial e agora da nação, do rei- 
nado de João ii, que subiu ao throno em 1350. Po- 
rém este soberano apenas reuniu uns dez tomos, in- 
cluindo três ou quatro livros de orações, modesto prin- 
cipio que, apesar de não merecer o nome de livraria, 
faz honra a el-rei João n, que assim lançou a se- 
mente que tão* bem fructiíicou sob o sceptro de seu 
filho e successor, el-rei Carlos v, cognominado o sá- 
bio. A este monarcha, acclamado rei em 1364, é que 
pertence a gloria de fundador* da bibliotheca dos reis 
de França, pois que logrou colligir novecentos volu- 
mes, pela maior parte já impressos. 



A 
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IV 



O exemplo dado pelo nosso bom rei D. Duarte foi 
seguido louvavelmente por seu Olho, el-reiD. Affonsov. 
Este soberano também amou e protegeu as letras, 
mas rf este empenho foi mais feliz que seu pai, porque 
lhe veiu em auxilio a invenção da imprensa. Augmen- 
tou, portanto, consideravelmente a livraria que lhe le- 
gou el-rei D. Duarte com muitos volumes manuscri- 
ptos e com boa cópia de exemplares dos primeiros li- 
vros que se imprimiram na cidade de Moguncia por 
meiado do século xv. Foi nos papos de Évora que es* 
tabeleceu a sua livraria, na qual gastou sommas avul- 
tadas para aquelle tempo. 

N'este mesmo reinado tiveram começo as primeiras 
livrarias particulares que houve no reino. Foram os 
seus instituidores D. Aflbnso, 1 .° duque de Bragança, 
filho natural de el-rei D. João i e tio de el-rei D. Aflbn- 
so v, e D. Aflbnso, marquez de Valença, filho primo- 
génito do mesmo duque. O pai, que foi o fundador do 
primeiro museu de antiguidades e produetos naturaçs 
que se viu em Portugal, teve a sua bibliolheca ao 
principio nos paços velhos de Villa Viçosa, que esta- 
vam dentro do castello, e depois nos paços ducaes de 
Guimarães. Permittiu-lhe a sua longa existência juntar 
aos códices manuscriptos, que obtivera com muito dis- 
pêndio, bastantes livros impressos. Seu filho, D. Aflbn- 
so, marquez de Valença, por occasião da viagem que 
fez à Itália e AUemanha, conduzindo sua prima, a in- 
fanta D. Leonor, irmã de el-rei D. Aflbnso v e então 
imperatriz da Alíemanha, desposada do imperador Fre- 
derico iii (1451), comprou e trouxe, na sua volta para 
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Portugal, muitos livros, uns manuscriptos e outros im- 
pressos, e também quantidade de objectos de arte e 
de arcbeologia. Estabeleceu a sua livraria no seu pa- 
lácio do Rocio, em Lisboa, denominado paços do conde 
de Ourem, situados no lado do norle da praça, quasi 
a par dos paços dos Estáos, depois paços da inquisi- 
ção. No lugar que outrora occuparam esses dois edi- 
fícios vemos presentemente o theatro de D. Maria n 
e o largo de. Camões. Estas duas livrarias vieram a 
reunir-se, mais tarde, nos paços novos de Villa Vi- 
çosa, em tempo de D. Theodozio i.° do nome e 5.° 
duque de Bragança. Esta bibliotheca, muito augmen- 
tada pelos duques D. João i e D. Theodosio n, foi 
transportada para Lisboa em 1641 por ordem do du- 
que D. João ii, já então acclamado rei de Portugal, 
com o nome de D. João iv. Teve-se em vista com esta 
transferencia evitar quç cabisse em poder dos caste- 
lhanos, que ameaçaram saquear e incendiar o palácio 
de Villa Viçosa. Mas antes lá tivesse ficado, porque os 
castelhanos não levaram a efTeito aquella ameaça, e a 
livraria, collocada no paço dos duques de Bragança 
em Lisboa, abi foi destruída pelo terremoto do 1.° de 
novembro de 1755, que, conjunctamente com o in- 
cêndio a que deu causa, reduziu a ura montão de ruí- 
nas a maior parte d'este paço. 

No século xvi, reinando el-rei D. João ra, seu ir- 
mão mais novo, o infante D. Fernando, duque da Guar- 
da, juntou uma copiosa livraria sobre historia, que 
era o estudo da sua predilecção. Quasi todos os livros 
foram comprados em Flandres pelo célebre chronista 
Damião de Góes, a quem encarregara d'essa diligen- 
cia. Esta livraria existiu na villa de Abrantes, nos pa- 
ços do infante D. Fernando, onde este príncipe viveu 
os poucos annos que a sua má fortuna lhe deixou go- 
zar a companhia de sua formosa mulher, a infanta 
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D. Guiomar Coutinho, a mais rica herdeira que então 
havia em Portugal, filha de D. Francisco Coutinho, 
conde de Marialva, mariscai do reino. Falleceram es- 
tes dois cônjuges na flor da vida, e três filhos, crean-. 
ças, os foram acompanhar no tumulo, todos cinco mor- 
tos com pequenos intervallos uns dos outros. O infante 
D. Fernando deixou por herdeiro da livraria seu ir- 
mão, el-rei D. João iii. Assim veiu encorporar-se essa 
livraria na bibliotheca do soberano. . 

No mesmo século fundaram-se as livrarias das duas 
Universidades de Coimbra e de Évora. A primeira ti- 
vera principio, é certo, em tempos anteriores, mas tal 
era a sua pobreza, que bem se pôde chamar fundação 
ao augmento que lhe deu el-rei D. João iii, quando 
fez a ultima mudança da Universidade de Lisboa para 
Coimbra, correndo o anno de 1537. 

cardeal infante D. Henrique, depois de ter fundado 
o collegio dos jesuítas, em Évora, instituiu n'ella uma 
Universidade, aulhorisada por bulia pontificia de 18 de 
setembro de 1558. Por essa occasião doou-lhe os li- 
vros que possuía e acrescentou este donativo com 
grande numero de obras impressas, que comprou no 
reino e mandou vir de fora. 



V 



No século xvii formaram-sc em o nosso paiz diver- 
sas livrarias particulares, copiosas e selectas. Farei 
menção das mais notáveis. A de Gaspar Severim de 
Faria, chantre da sé de Évora, era tamhem enrique- 
cida com um curioso medalheiro, e um museu de an- 
tiguidades e produclos naluracs. A dos condes de Vil- 
lar Maior e de Tarouca; a do cardeal arcebispo de 
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Lisboa, D. Luiz de Souza, que contava trinta mil volu- 
mes, e passou por sua morte para a casa de Lafões; 
as dos condes de Vimieiro e da Ericeira, e a do du- 
que de Cadaval, eram importantissimas tanto pelo nu- 
mero como pela escolha das obras. As três ultimas e 
sobre tudo a do conde de Vimieiro eram muito ricas 
em manuscriptos origiuaes e raros, relativos á histo- 
ria de Portugal. A do conde da Ericeira tinha junto de 
si um museu e um medalheiro. A do marquez de 
Abrantes também possuía um bom medalheiro. Infe- 
lizmente, quasi todas estas livrarias padeceram consi- 
deráveis damnos com o terramoto do 1 .° de novem- 
bro de 1755. A do conde da Ericeira, estabelecida no 
seu grande palácio â Annunciada, foi inteiramente des- 
truída por aquelle cataclismo e pelo incêndio que se 
lhe seguiu. 

O impulso dado ás letras no século xvm, já por 
actos governativos, já por meio das academias, e so- 
ciedades litterarias e scientificas, que em todo esse 
periodo se organisaram no reino, produziu a creação 
de novas biblíothecas, o considerável augmento de 
muitas já então creadas e por fim o pensamento da 
fundação de uma destinada ao uso publico. 

Na primeira metade do século fundou el-rei D. João v 
as magnificas livrarias dos conventos de Mafra e das 
Necessidades; edificou nova e grandiosa casa para a 
da Universidade de Coimbra, mandando-lhe vir de 
fora grande quantidade de livros; e fez da pequena 
livraria dos reis, seus predecessores, uma das maio- 
res e mais ricas bibliothecas da Europa. Incitado este 
soberano pelo fervor com que se estreou na cultura 
das letras pátrias a Academia Real de Historia Porlu- 
gueza, instituída em 1720, resolveu dar á bibliotheca 
real lodo o desenvolvimento e esplendor que lhe fosse 
possível. Encarregou os commercianlcs de livros Gen- 
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dron e Reycend de mandarem vir para o paço o maior 
numero que podessem obter de obras impressas e ma- 
nuscriptas, nacionaes e estrangeiras. E ao mesmo tem- 
po enviou de Lisboa para as principaes cidades da Eu- 
ropa numerosos amanuenses e paleographos, incum- 
bidos de visitar as mais celebres livrarias, e de tirar 
copias dos manuscriplos importantes e raros que del- 
ias encontrassem, sobre tudo os que dissessem respeito 
a Portugal. Levou muitos annos este trabalho, nâo 
obstante os governos dos respectivos estados se es- 
merarem em facilital-os. Por este meio vieram para 
Lisboa, principalmente das bibliolhecas reaes de Pariz 
e de Londres, cópias de numerosíssimas obras origi- 
naes portuguezas, muitas d'ellas bem importantes para 
a historia nacional, da maior parte das quaes não ha- 
via conhecimento em o nosso paiz. 

Não sei o numero de livros que chegou a possuir 
a bibliotheca de el-rei D. João v no auge da sua 
prosperidade, mas poder-se-ha conjecturar da sua gran- 
deza dizendo-se, além do que fica referido, que, im- 
portando-se de diversos paizes, para" a enriquecer, 
muitos milhares de volumes, em differentes annos, 
desde 1721, recebeu só no de 1731, de que achei 
memoria, comprados principalmente em França, nos 
Paizes Baixos, em Leipsig e outros grandes mercados 
de livros da Allemanha, vinte mil volumes. Para acom- 
modação d'esta livraria flzeram-se grandes obras no 
torreão dos paços da Ribeira, em Lisboa, denominado 
o Forte, onde occupava differentes salas, sendo ama 
de notável vastidão, e todas guarnecidas de magnifi- 
cas estantes, das melhores madeiras do Brazil, orna- 
mentadas com esculpturas relevadas de muito primor. 
N'esse tempo havia em Lisboa eximios entalhadores 
ou esculptores em madeira, de que dão testimunho 
os templos que escaparam ao terremoto, os coches 
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reaes e galeotas fabricados na mesma cidade. tor- 
reão dos paços da Ribeira, construído desde os alicer- 
ces por el-rei D. Filippe n de Castella e primeiro dos 
que governaram em Portugal, occupava exactamente 
o mesmo lugar do torreão da praça do Commercio, 
onde está presentemente a secretaria da guerra. Era 
todo de cantaria e serviu de modelo ao archi tecto 
Eugénio dos Santos de Carvalho para o risco dos 
actuaes torreões da dita praça. Infelizmente, perdeu- 
se a maior parte d'aquella preciosíssima livraria, por 
efleito do terramoto de 1755, que destruiu inteira- 
mente o torreão que a encerrava, bem como todo o 
vasto edifício dos paços da Ribeira. Os. livros que foi 
possível recolher intactos das ruínas do edifício e do 
incêndio, que devorou quasi tudo o que o cataclismo 
poupara, foram constituir a bibliotheça do paço da 
Ajuda, que ainda ficou rica em manuscriplos. 



VI 



A segunda metade do século xvm não foi menos 
propicia ao desenvolvimento (Veste importante ramo 
da instrucção publica em o nosso paiz. Não somente 
em Lisboa, mas também em muitas outras localidades 
do reino, fundaram-se valiosas livrarias e augmenta- 
rarn-se consideravelmente algumas já existentes. Reor- 
ganisou-se a bibliotheça real no palácio, construído â 
pressa, no alto da Ajuda, em uma das três reaes quin- 
tas de Belém, denominada Quinta de Cima, para onde 
foi residir el-rei D. José i e a família real, depois de 
terem habitado bastantes mezes em barracas de madei- 
ra e lona, levantadas na Quinta do Meio, em conse- 
quência da destruição dos paços da Ribeira. N^quelle 
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palácio, pois, hoje chamado palácio velho da Ajuda. 
para differença do novo, a que lançou a primeira pe- 
dra em 1802 o príncipe regente D. João, depois rei, 
e no qual ao presente residem suas magestades, foi 
restabelecida a bibliotheca real, primeiramente com 
os livros que escaparam do terramoto, depois com 
muitas obras impressas e manuscriptas que tinham 
pertencido aos jesuitas, cujos hens, pela exlincção da 
Ordem em 1759 se achavam incorporados na coroa; 
ao diante com a livraria da real mesa censória, e 
mais tarde com algumas novas acquisições feitas por 
ordem de el-rei D. José i e da rainha D. Maria i. D'esle 
modo tornou a bibliotheca da Ajuda, não ao que fora 
nos seus tempos prósperos, mas sim a occupar outra 
vez o primeiro lugar entre as que desfructavam no 
reino fama de mais copiosas e selectas. 

Sobreveio, porém, a invasão franceza de 1 807 ; e 
a partida da família real para o Brazil, fugindo ao ini- 
migo já ás portas de Lisboa, foi como um novo cata- 
clismo para a livraria da Ajuda. príncipe regente, 
na proclamação em que se despediu dos seus súbdi- 
tos de Portugal, promettera regressar logo que se con- 
cluísse a paz geral. Porém, quando esta ficou bem as- 
segurada pelo desterro de Napoleão i para a ilha de 
Santa Helena, tanto se agradara o príncipe regente do 
clima do Rio de Janeiro, das pompas da vegetação 
dos trópicos e das mais bellezas naturaes d'aquelle 
riquíssimo paiz, que já não pensava no cumprimento 
da promessa, antes, pelo contrario, cogitava com as- 
síduo cuidado nos meios de engrandecer e dar esplen- 
dor â sua nova corte. Levado, portanto, destas ideias 
mandou transportar para o Rio de Janeiro quasi toda 
a livraria da Ajuda. A revolução de 1820, que im- 
plantou a liberdade em Portugal, obrigou a voltar, 
emflm, á Europa aquelle príncipe, que desde o anno 
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de 1816 assumira o titulo de rei. Algum tempo de- 
pois do seu regresso a Lisboa, em 1821, tractou-se 
da restituição da livraria á sua antiga sede. Apresen- 
taram-se não poucas diíficuldades a essa restituição, 
e taes ellas foram, que, apesar das diligencias e es- 
forços empregados n'esse negocio, apenas vieram al- 
guns livros impressos e uma parte dos manuscriptos. 
Com o que ficara em Lisboa e com o que foi restituí- 
do reorganisou-se a desbaratada bibliotheca da Ajuda. 
Depois teve bastante augmento com algumas acquisi- 
ções de livros, e, pelo falieçimento da rainha D. Car- 
lota Joaquina de Bourbon, e da princeza do Brazil, 
D. Maria Francisca Benedicta, com as livrarias que lhes 
tinham pertencido. É seu bibliothecario o nosso gran- 
de historiador, o sr. Alexandre Herculano. 



VII 



Foi também na segunda metade do século passado 
que attingiram o seu maior desenvolvimento as livra- 
rias episcopaes e conventuaes. Das primeiras eram 
roais celebres as seguintes. 

À dos arcebispos de Évora foi tão augmentada pelo 
arcebispo D. Manoel do Cenáculo de Villas Boas, com a 
que colligiu sendo bispo de Beja, e além d'isso a en- 
riqueceu com um bello museu de antiguidades, que 
bem se pôde dar a este prelado o titulo do fundador. 
Graças ao amor das letras e da pátria d'este sábio 
prelado, foi esta bibliotheca uma das primeiras que 
no reino se franquearam ao publico. Desgraçadamente, 
d'estas duas preciosas collecções foram desencaminha- 
das muitas obras raras e objectos de arte antiga pe- 
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las tropas fran.yzas, quando tomaram a cidade sob o 
cuinmaiitli) i!n ireneral Loisón. 

A livraria i!ns arcebispos de Braga, á qual deram 
grande incremento «>s arcebispos I). José de Bragança 
e D. Irei Caetano Brandão: e a dos bispos do Porto, 
começada pelo bispo 1). João dWzevedo nos Ons do se- 
gundo quartel do século xv e consideravelmente au- 
gmentada pelo bispo I». Irei João Raphael de Mendon- 
ça, da casa dos condes de Vai de Reis, e fundador do 
actual paço episcopal da mesma cidade, continham, 
cada uma. muitos milhares de volumes, e quantidade 
de obras e manuscriptos raros. Porém esta ultima foi 
viclima dos extravios occasionados pelas nossas luclas 
civis. ! 

Dentre as livrarias dos conventos mencionarei como 
mais notáveis: as dos conventos de Jesus e de S. Vi- 
cente, em Lisboa, aquella com trinta e dois mil vo- 
lumes e esta com vinte e dois mil; a do mosteiro de 
Alcobaça, que se compunha de perto de vinte e cinco 
mil volumes ; a do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, 
que continha trinta e seis mil volumes; a do mosteiro 
de Tibaens de benedictinos, a uma légua de Braga, 
rica de trinta mil volumes aproximadamente. 

Crearam-se lambem no mesmo periodo, importan- 
tes livrarias particulares em Lisboa e nas províncias. 
A dos condes de S. Lourenço, que já era numerosa, 
tomou maior vulto, lí riquíssima em manuscriptos de 
historia nacional. É hoje propriedade do sr. marquez 
de Sabugosa, representante dos condes de S. Louren- 
ço. A da casa de Lafões, á qual o cardeal arcebispo 
de Lisboa legara os seus trinta mil volumes, foi consi- 
deravelmente augmenlada pelo duque D. João de Bra- 

1 Refiro- me á livraria antiga, pertencente no paço episcopal, e nio á 
que era propriedade particular do bispo I>. João de Magalhães AvelUr, 
formada nYste século, e que hoje faz parte da bibliotheea publica da ci- 
dade do Porto, tendo sido indemnizados os herdeiros do dito prelado. 
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gança com a preciosa eollecção de obras impressas e 
manuscriptas, além de uma grande collecção de obje- 
ctos de arte e de árcheologia, que trouxe para Lisboa 
das suas longas viagens por toda a Europa, Egypto e 
Syria. 

À livraria dos viscondes de Balsemão, creada na 
mesma epocha e estabelecida no seu palácio da praça 
dos Ferradores, no Porto, hoje denominada de Carlos 
Alberto, e o palácio pertencente ao sr. visconde da 
Trindade, era, segundo creio, a mais considerável bi- 
bliotheca particular das nossas províncias do norte. 
Compunha-se de doze mil volumes. Porém na entrada 
dos francezes n'esta cidade, no anno de 1809, foi rou- 
bada pela maior parte, ficando reduzida a cinco mil 
volumes. 



VIII 



Fechou-se o século xvm com a fundação de duas 
importantes bibliothecas em Lisboa: a da Academia 
Real das Sciencias e a Bibliotheca publica. Voltando á 
pátria o duque de Lafões D. João de Bragança em 1779, 
depois de muitos annos de viagens, em que se rela- 
cionou e praticou com os mais distinctos sábios da Eu- 
ropa, intentou crear em Lisboa uma academia de scien- 
cias. Convocou para esse fim os homens mais notáveis 
em letras que havia na capital, e com o seu assenti- 
mento e auxilio submetteu á rainha D. Maria i os es- 
tatutos da nova academia, os quaes foram approvados 
por alvará de 24 de dezembro de 1779. Por outra ré-' 
gia resolução de 13 de maio de 1783 deciarou-se a 
soberana protectora da academia, permittindo-lhe o ti- 
tulo de real. Para sua dotação foi-lhe consignado o 
producto da terça parte da loteria, estabelecida por 
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decreto de 18 de novembro' do mesmo anno. Sendo 
ao diante suspensa a loteria, foi a dotação fixada em 
4:800#000 réis annuacs. Com estes meios deu a Aca- 
demia Real das Sciencias de Lisboa principio á sua bi- 
bliotheca, e com perseverante zelo a foi augmentando 
todos os annos. A academia, e por conseguinte a sua 
bibliotheca, tem occupado diversos edifícios, até que 
logo depois da extincção das ordens religiosas, foi 
estabelecida definitivamente no extincto convento de 
Nossa Senhora de Jesus, que pertenceu á terceira or- 
dem regular de S. Francisco. 

Por portaria de 23 de outubro de 1834 determinou 
a rainha senhora D. Maria n ? que a livraria do convento 
de Jesus fosse incorporada na da Academia Real das 
Sciencias, e lhe ficasse desde então pertencendo, con- 
junctamente com o medalheiro e museu que foram do 
padre Mayne. Em virtude, pois, d'esta régia determi- 
nação é a bibliotheca da Academia Real das Sciencias 
uma das maiores e mais ricas de Portugal. Conta perlo 
de cincoenta mil volumes e manuscriptos. Nãò obstante 
a annexação continuaram a estar separadas, cada uma 
com o seu catalogo á parte. A antiga bibliotheca da 
academia compõe-se de mais de doze mil volumes, em 
que avulta uma numerosa c importante collecção de 
obras scientificas. A livraria do extincto convento de 
Jesus é devida, na máxima parte, á liberalidade de D. 
frei Manoel do Cenáculo, bispo de Beja, depois- elevado 
á cadeira archiepiscopal de Évora, e que fora religioso 
d'aquelle convento. Contém trinta e tantos mil volu- 
mes e mais de oitocentos manuscriptos. 

Vae tratar-se brevemente de formar das duas biblio- 
thecas uma só, com um novo catalogo, devendo ser- 
vir as obras, que ha em duplicado, para acquisição 
de outras, por troca. Encarregar-se-ha d'este trabalho 
o distincto académico, sr. Soromenho. 



* Encerrara as duas livrarias algumas preciosidades 
bibliographicas. As de maior apreço são as seguintes: 
Uma bíblia hebraica em dois volumes de folio pequeno, 
com este titulo: — Penlatsuchum Hebraicum cum 
Taraum et cum Rase. Olissipone in membranis an: 
1 49Í . 

Não se conhece outro exemplar em paiz algum. Este 
foi comprado em 1818 pelo guarda-mór dos estabele- 
cimentos da Academia Real das Sciencias de Lisboa a 
Borel, mercador de livros nesta cidade, o qual dizia 
tel-a comprado em Pariz no leilão de Mr. Macarty. Cus- 
tou-lhe cento e noventa e dois mil réis. Comprehende 
esta bíblia os primeiros cinco livros da escriptura sa-r 
grada. Além do texto, que é o original hebraico, con- 
tém esta obra um commentario ou parafraze em lín- 
gua caldaica a cada um dos cinco livros do Pentateu- 
cho, e outro rabbinico. A Bíblia de Moguncia em dois 
volumes de folio, ornada de illuminuras, foi impressa 
em 1462. Este precioso exemplar foi dado de presente 
ao convento de Jesus por D. Frei Manoel do Cenáculo. 
Epistolas e Evangelhos que se cantam no decurso do 
anno, de Gonçalo Garcia de Santa Maria; impresso 
em letra gothica. Não tem designação do lugar, onde 
foi impreso, nem data, mas parece cora algum funda- 
mento que a impressão é do anno de 1479. Este livro 
é o único exemplar, que se conhece. Um livro de inap- 
pas das diversas regiões do globo, folio grande, ma- 
nuscripto em magnifico pergaminho, com illuminuras, 
feito.em 1563 por Lazaro Luiz. 

celebre missal de Gonçalves Netto, que tem ser- 
vido na ceremonia do juramento, na acclamação dos 
nossos reis, e com a mão direita estendida sobre elle 
prestaram juramento á constituição do estado o sr. 
D. Pedro v, de saudosa memoria, e o sr. D. Luiz i. 
Por esta circumstancia e por ser uma obra de arte 
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de muito primor, farei (Telia mais circumstanciada 
menção. 

É pouco maior que o commum dos missaes e está 
encadernado em velludo carmezim, com fechos e guar- 
nições de prata lavrada. Contém quarenta e quatro fo- 
lhas de excellente pergaminho, manuscriptas, com ad- 
mirável perfeição de letra golhica. Todas as paginas 
são guarnecidas de lindos e variadíssimos desenhos, 
feitos á penna com inexcedivel primor e muito bom 
gosto. Esses delicados e phantasticos desenhos, que or- 
namentam com tanta graça as largas margens do livro, 
apresentando em cada pagina um quadro diflferente, 
qual d'elles mais bello, e mais rico de invenção e de 
subtileza de trabalho, seriam de per si bastante motivo 
para se ter em grande apreço o missal, se o valor d^sle 
não consistisse, principalmente, nas preciosas illumi- 
nuras que o adornam. São onze as estampas ou mi- 
niaturas, nas quaes o hábil pincel do illuminador de- 
lineou as figuras com singular correcção, e distribuiu 
as cores, a luz e as sombras com perfeito conhecimento 
da arte, e inimitável suavidade. O frontispício do livro 
constitue a primeira estampa. Representa um esbelto 
portal, ornado com diversos emblemas episcopaes. Na 
base véem-se de um lado a imagem de S. Thomaz de 
Villa Nova, arcebispo de Valença, e da outra S. Carlos 
Borromeu, arcebispo de Milão. No centro está o bra- 
zão de armas dos Manoeis, com a inscripção: Ferceti- 
bus notior, e por baixo tem a seguinte inscripção: 
Steph. Abbas Sereicensis Fec. 1610. As outras miniatu- 
ras representam «a adoração dos pastores», «a adora- 
ração dos Reis Magos», «a ceia do Senhor», «Jesus 
Christo no Calvário», «a resurreição», «a descida do 
Espirito Santo», «a assumpção da Virgem Maria», «o 
Menino entre os doutores» e «Nossa Senhora recebendo 
o Menino Jesus das mãos de S. Francisco de Assis». To- 
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dos estes quadros são de admirável belleza de compo- 
sição e de colorido. O nosso compatriota e insigne pin- 
tor José da Cunha Taborda, fallando d'este missal e do 
seu auctor, Estevão Gonçalves Netto, no «Ensaio Pi- 
ctórico», expressa-se n'estes termos: 

«É indubitável e muito digno de louvar-se o grande 
renio e sublimes ideias com que desempenhou varias 
obras, por onde nos merece hoje, não só a nossa admi- 
ração e respeito, mas até o nome de pintor sublime.' 
Na livraria do convento de Jesus d'esta corte, depo- 
sito de muitas preciosidades, se conserva em muita 
estimação um missal escripto^em pergaminho, em que 
da primeira até á ultima pagina se admira a summa 
variedade e bom gosto com que soube embellesar to- 
das as margens dos ornatos mais bellos, adequados e 
brilhantes. Este rico monumento por si só é bastante 
a dar-nos uma perfeita ideia do seu grande talento na 
arte, porquanto alli se acham reunidas e judiciosamente 
executadas muitas partes, que formam o caracter dis- 
tinctivo dos grandes mestres. As composições são bel- 
lissimas e cheias de muita novidade; o desenho é cor- 
recto; o colorido admirável; e porque se assimilha ao 
de Boracio e de Thadeu Zuccaro, talvez de a conje- 
cturar passasse elle á Itália e esses houvessem sido 
os seus modelos.» 

Cyrillo Volkmar Machado, lambera pintor distincto, 
menciona esta obra com elogio na sua «Collecção de 
memorias» acerca dos artistas portuguezes. E final- 
mente, em Pariz, onde este missal foi levado por oc- 
casião da ultima exposição universal e ahi figurou na 
secção da historia do trabalho, foi examinado com mi- 
nuciosa attenção, e louvado com encarecimento por 
muitos e exímios cultores da pintura em França e neu- 
tros paizes onde esta arte floresce. Também vários jor- 
naes francezes se occuparam, então, d'aquella obra, 
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exaltando o seu merecimento, e dando-lhe lugar ho- 
norifico entre os manuscriptos antigos que mais avul- 
tam e brilham pela perfeição e belleza das illuminu- 
ras. Este livro, que tem por titulo «Pontiíicale Missae», 
é destinado para a celebração dos pontificaes. ■ 

Tractando de uma obra de tanto merecimento e que 
faz honra ao nosso paiz, parece-me conveniente e justo 
que dedique algumas linhas ao seu auctor. Chamava- 
se, pois, Estevão Gonçalves Netto. Ignora-se os nomes 
de seus pães e bem assim a terra da sua naturalidade. 
A sua vida começa a ser conhecida depois de ter re- 
cebido as ordens sacras na cidade de Vizeu. Áquelles 
nomes deviam constar dos documentos da sua ordena- 
ção, mas parece que se perderam no incêndio que era 
1711 destruiu grande parte do cartório do cabido vi- 
ziense, achando-se no paço episcopal da quinta de Fon- 
tello. Elevado D. João Manoel, de cónego da sé de Lis- 
boa, á cadeira episcopal de Vizeu, no anno de 1609, 
nomeou seu capellão a Estevão Gonçalves Netto. No 
anno seguinte achamol-o abbade da igreja parochial 
de Serem, como o indica a inscripção; Stepk. Abbas 
Sereicensis Fec. 1610, que está no frontispício do mis- 
sal e mostra ser a data em que este livro foi come- 
çado. Em 1 622 foi provido pelo mesmo prelado em 
um canonicato que vagara na sé de Vizeu, de que to- 
mou posse em setembro d'esse anno. Levando o mis*- 
sal já quasi acabado, concluiu-o na cidade de Vizeu 
durante os primeiros três mezes depois d'aquella posse. 
Em demonstração do seu reconhecimento pelos muitos 
favores que recebera do prelado, Estevão Gonçalves 
fez-lhe presente do magnifico missal. Passados quatro 
annos o cónego Netto mandou fazer um cálix rico e 
doou-o á sua sé. No fundo da base d'este cálix foi gra- 
vado o brazão de armas da família dos Nettos, com 
esta inscripção por baixo: Gonçalves Netto — Anno de 
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.1626. Na falta de noticias acerca da sua família, serve 
isto para saber-se que procedia de pais nobres. Fal- 
leceu este distinctissimo artista no dia 29 de julho de 
1627. 

O bispo D. João Manoel foi transferido da diocese 
de Vizeu para a de Coimbra em 1625 e d'esta para o 
arcebispado de Lisboa em 1632. Nomeado ao mesmo 
tempo por el-rei D. Filippe m de Castella, e n dos que 
governaram em o nosso paiz, vice-rei de Portugal, to- 
mou posse d'este alto cargo em abril de 1633. Falle- 
cendo em 4 de julho d^ste mesmo anno, mandou-se 
sepultar na capella mór do convento de Jesus, a qual 
pouco antes se concluirá, e fora por elle edificada para 
lhe servir de jazigo e aos condes de Atalaya, seus pa- 
rentes. Entre os ricos paramentos, peças de prata e 
outras alfaias que doou a este convento, de que era 
padroeiro, contava-se o missal de Estevão Gonçalves. 
Desde então até hoje tem-se conservado na livraria 
que foi dos religiosos terceiros e ao presente se acha 
reunida á da Academia Real das Sciencias de Lisboa. 
arcebispo D. João Manuel, irmão de D. Francisco Ma- 
noel, primeiro conde de Alalaya, descendia de D. João 
Manoel, filho bastardo de el-rei D. Duarte, a por sua 
mãe D. Joanna Manoel era descendente de D. João Ma- 
noel, príncipe de Vilhena, neto de S. Fernando, rei de 
Castella, ni do nome. 

Ha tempo que se trata de fazer a reproducção do 
missal de Estevão Gonçalves pelo systema denominado 
cromo-lithographia. Por meio desse delicado processo 
a reproducção das miniaturas, deve ficar muito simi- 
lhante ao original. Os trabalhos estão adiantados, e já 
se acha publicada a primeira caderneta. O preço de 
cada exemplar será de 90#000 réis. A empreza edi- 
tora conta muitas subscripções em Lisboa e no Porto, 
figurando entre o assignantes suas magestades e alte- 
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zas. Também são subscriptores a camará municipal do 
Porto, e o prelado (Testa diocese. 



IX 



Portugal, que se vangloriara por mais de um século 
de caminhar na frente das nações cultas, illustrando- 
se, não só pela ousadia dos descobrimentos atravez de 
mares ignotos, mas também por seus nobres commet- 
limentos nas sciencias e nas letras; que apontava 
ufano para a extensa galeria de heroes e de sábios 
que lhe engrandeceram, dilataram e honraram o nome 
com o timão, com a espada e com a penna, deixára-se 
ficar tão atrazado na via dos progressos humanitários, 
que nos fins do século passado ainda não tinha na sua 
bella capital uma bibliotheca publica. Poz termo a esta 
grande vergonha, que pesava sobre o paiz, satisfazendo 
tão imperiosa necessidade, o governo da rainha D. 
Maria i. Coube ao marquez de Ponte de Lima, minis- 
tro da fazenda e assistente ao despacho, e 'ao desem- 
bargador José de Seabra da Silva, ministro do reino, 
a honra de apresentarem á assignatura da soberana o 
alvará de 29 de fevereiro de 1796, que creou a real 
bibliotheca publica de Lisboa. Foi dado ao marquez de 
Ponte de Lima o cargo de inspector do novo estabe- 
lecimento e o de bibliotliecario-mór a António Ribeiro 
dos Santos, desembargador da casa da supplicação e 
lente de direito na Universidade de Coimbra. Dotado 
de profundos conhecimentos bibliographicos e de muito 
zelo no desempenho de todas as commissoes de que 
se encarregava, prestou relevantes serviços na orga- 
nisação da bibliotheca publica de Lisboa. Serviu de 
fundamento a esta bibliotheca uma grande quantidade 
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dos livros que pertenceram â meza censória e ás livra- 
rias dos exlinctos conventos dos jesuítas, e também . 
alguns dos que se salvaram do incêndio do paço dos 
duques de Bragança em 1755. Depois enriqueceu-se 
progressivamente durante os vinte annos que aquelle 
sábio bibliothecario dirigiu o estabelecimento, graças 
ao seu incansável desvelo em solicitar do governo os 
meios precisos para a compra de livros, e por sua 
morte legou á bibliotheca a rica e copiosa collecção 
dos seus manuscriptos inéditos. 

António Ribeiro dos Santos teve o gosto de ver a 
bibliotheca, creada sob os seus intelligentissimos aus- 
pícios, composta de mais de setenta mil volumes, em 
que se comprehendiam as obras dos auctores mais no- 
táveis do século passado, principalmente dos que es- 
creveram em francez, inglez, italiano e até allemão. 
Era um principio que parecia prognosticar um futuro 
de successivo engrandecimento. Não succedeu, porém, 
assim, infelizmente. A invasão franceza, onze annos 
depois da fundação daquelle estabelecimento; a par- 
tida da família real para o Brazil; a sua longa ausên- 
cia de Lisboa; e, em fim, a serie de revoluções e lu- 
ctas civis por que tem passado Portugal, tudo isto tem 
concorrido para que os diversos governos, que em todo 
o curso doeste século téem presidido aos destinos do 
paiz, não tenham applicado a este assumpto a attenção 
c os meios pecuniários que taes estabelecimentos re- 
querem. 

É certo que a bibliotheca publica de Lisboa foi con- 
sideravelmente augmentada e enriquecida com o que 
havia melhor e mais raro nas livrarias dos extinctos 
conventos, e posteriormente com a livraria de D. Fran- 
cisco de Mello da Camará, pai do sr. conde da Silva, 
mui rica de edições raríssimas, a qual o governo com- 
prou por 10:000^000 réis. Depois d'isso tem feito a\- 
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gumas acquisições no estrangeiro, mais ou menos im- 
portantes. Porém, apesar de todos esses augmentos, 
sem duvida mesquinhos, se os considerarmos em re- 
lação ás necessidades do estabelecimento, e a serem 
feitos, não pelo esforço de um individuo particular, 
mas sim pelo governo de uma nação, e ainda mais re- 
lativamente a um tão grande espaço de tempo, que se 
aproxima a meio século; não obstante aquelles augmen- 
tos, repito, a principal bibliotheca do reino ainda não 
corresponde, como era mister, aos progressos da 
sciencia e das letras, e ás exigências da instrucção 
publica. 

Foi estabelecida esta bibliotheca, na sua fundação, 
no andar superior do palácio da praça do Commercio, 
do lado occidental. As salas tinham sufficiente capaci- 
dade para a quantidade de livros que então constituíam 
a bibliotheca. Porém eram muito baixas e serviam de 
gabinetes de leitura, á falia de casa apropriada para. 
esse serviço. Alli de certo não podia crescer. Sendo ne- 
cessárias estas salas para acommodação do thesouro 
publico, depois do incêndio que em 1836 destruiu o edi- 
fício do Rocio em que se achava, foi a bibliotheca pu- 
blica transferida para o convento de S. Francisco, de- 
voluto pela extincçào das ordens religiosas. Com esta 
mudança ganhou tanto em largueza quanto perdeu em 
algumas das condições essenciaes a similhantes esta- 
belecimentos. Na actualidade tem boas salas destina- 
das exclusivamente para leitura, e gabinetes reserva- 
dos para trabalho de pessoas estudiosas, o que no pri- 
mitivo ediQcio lhe faltava. Porém, as estantes dos fr 
vros estão collocadas nos antigos dormitórios, exten- 
sos, largos e não faltos de luz, em geral, mas cujas 
abobadas, grossas paredes e pavimento de tijolo são 
muito nocivos á conservação dos livros, pela humidade 
que em si concentram no inverno e pelo pó subtilis- 
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sirao que do tijolo se levanta no verão. Além cfisto, 
a frontaria do edifício e a entrada da bibliolheca acham- 
se n'um estado que envergonhariam uma pequena ci- 
dade do sertão. Por vezes se tem tractado de remediar 
estes males e vergonhas. Porém ainda existem, e, pro- 
vavelmente attento o nosso habitual desleixo, assim 
continuarão por muito tempo. Todavia é de justiça di- 
zer que aos esforços do seu digno bibliothecario-mór, 
o sr. José da Silva Mendes Leal, e do conservador, o 
sr. António da Silva Tullio, duas grandes illuslrações 
do nosso paiz, e dois dos mais zelosos empregados que 
tem tido este estabelecimento, devem-se vários melho- 
ramentos effeituados n'esles últimos annos, tanto para 
augmento e conservação da livraria, como para aceio 
e adorno do interior do edifício, e para maior commo- 
didade dos frequentadores da bibliolheca. 

Presentemente conta a Kibliotheca publica de Lisboa 
perto de duzentos mil volumes impressos e obra de 
dez mil manuscriptos. D'enlre as muitas antiguidades 
e curiosidades que encerra, dignas de serem vistas, 
mencionarei as seguintes, que se guardam na sala pa- 
leotypica dos livros do século xv e em outras salas: 

Forus Judicum (Fuero Jusgo) dos vizigodos, códice 
raríssimo, com illuminuras, manuscripto attribuido ao 
século ix— Bíblia Sacra do século xn, doada pelo ar- 
cebispo de Évora — Cenáculo, obra de grande primor 
pela belleza e perfeição das miniaturas, pela elegân- 
cia e igualdade dos caracteres, e pela boa qualidade 
do pergaminho — Hisloire Universelle, sacrée et pro- 
phane, des le commencement du monde juqu'd lá en- 
tre de Pompé à Rome, in-folium em pergaminho do sé- 
culo xi ou xn, ornado de ricas illuminuras — Bíblia 
Sacra, hebraica, feita em Cerbera, na Hespanha, no 
anno dos hebreus de 5059, que corresponde ao de 
Christo de 1 299, escripta pelo célebre Rabbi Abrahão 
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e adornada de lindas miniaturas por José Asafarli; é 
obra de grande estimação — Outra Bíblia Sacra em 
oitavo e com debuxos, feita no século xiv — Ethicade 
Aristóteles, traduzida em hespanhol por D. Carlos, prín- 
cipe de Navarra, códice do século xv, ornamentado com 
primorosas illuminuras — Pantheologia do século xv, 
com excellentes miniaturas — Comento dexposiciond 
las crónicas de Euzebio, códice do século xv, enri- 
quecido de soberbas illuminuras — Livre des faitseldits 
memorables de Valerias Maximus, com mente par Si- 
mon Hesdin, ele, códice do mesmo século, com illu- 
minuras do maior apreço para a historia da arte, dos 
trajos e costumes — Avicena, opera medica c anató- 
mica, do século xv, com bellas minialuras — Livre dela 
Toison dor, feito pelo bispo de Tournay, precioso códice 
do' século xv — Hora» beati$sima> Virghiis, um volume 
em quarto, do mesmo século, escripto em excellente 
pergaminho com magnificas minialuras e graciosíssi- 
mos desenhos, do mais delicado trabalho e apurado 
gosto — Psalterium sice manuale chori, do século xvi, 
e do mesmo género e riqueza do antecedente — Chro- 
nicas dos senhores condes D. Henrique e D. Âffonso 
Henriques, por Duarte Galvão, escriptas em magnifico 
pergaminho no século xvi, e ornadas com uma visla 
de Lisboa e oulras primorosas illuminuras^— CAroni- 
cas dos senhores reis D, Pedro 1 e D, Fernando, seu fi- 
lho, por Fernão Lopes, escriptas no mesmo século e 
no mesmo lheor ornamentadas — Methode pour apivn- 
dre en três pett- de temps la langue latine; é uma gram- 
matica feita no século xvm expressamente para uso 
do duque de Borgonha, filho de el-rei de França Luii 
xiv, a quem pertenceu, e cujo brazão de armas se vé 
gravado na capa; é uma rica obra, lánto pela quali- 
dade do pergaminho como pelo primor das illuminu- 
ras e douraduras. 
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Dos livros impressos indicaremos os seguintes, por 
mais raros e curiosos: 

A Santa Bíblia, impressa em Moguncia pelo próprio 
Guttemberg nos annos de 1454 e 1455 — Cartas fami- 
liares de Cicero, impressas em Veneza no anno de 1469 
e primeira producção do célebre impressor João de 
Spira — Vita Christi, por Ludolfo de Saxonia e tradu- 
zida em portuguez por mandado da infanta D. Isabel, 
mulher do infante D. Pedro, duque de Coimbra, edi- 
ção muito valiosa, impressa em Lisboa no anno de 
1496 — Historia do mui nobre Vespasiano (impera- 
dor), impressa em Lisboa em 1496 e da qual não consta 
que exista algum outro exemplar — Plotino de Florença, 
obra monumental da magnificência de Lourenço de Me- 
díeis — Missalle mixtum secundv/m regulam Beati Isi- 
dorô, cuja lithurgia deu origem, no século xv, a re- 
nhidas controvérsias entre o papa e os prelados de 
Hespanha — Edição dos Luziadas de Camões de 1572 
— A magnifica edição d'este mesmo poema, mandada 
fazer pelo morgado Matheus, bisavô do sr. conde de 
Villa Real. Entre muitos livros raríssimos chinezes, 
árabes e hebraicos possue um exemplar muito antigo 
do alcorão em lingua turca. 

No gabinete do bibliothecario-mór guardam-se va- 
rias obras de apreço sobre viagens, historia natural, etc, 
edições de luxo, ornadas de magnificas estampas. Apon- 
tarei as mais curiosas: 

«A collecção dos beija-flores e mais aves de pennas 
de reflexo metallico», dois volumes in-fol., impressos 
em caracteres de ouro sobre magnifico papel, com es- 
tampas das aves primorosamente illuminadas e enca- 
dernados com riqueza. Esta obra pertenceu a Napo- 
leão i 4 . A edição grande da «Viagem ao Egypto», por 

1 Foi feita em Paris esta obra por ordem do imperador Napole&o i, tra- 
balhando n*eUa oa maia diitlnctos illumiaadores da França. Por determi- 
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V. Denon, immensos in-folios, adornados de bellissimas 
gravuras. — Uma obra do mesmo género sobre a Gré- 
cia. — Outra, também in-folio, com estampas excelen- 
temente illuminadas. — Quatro volumes offerecidos ao 
mosteiro de Alcobaça pelo duque de Northumberland, 
em agradecimento pela boa hospitalidade que alli re- 
cebeu por occasiâo da sua viagem a Portugal nos flns 
do século passado. Estes livros, estando fechados, têem 
as folhas douradas; porém, dando-se a estas uma pe- 
quena inclinação, desapparece o dourado, apparecendo 
em seu lugar quatro lindas illuminuras, representando 
outras tantas perspectivas dilferentes do palácio e jar- 
dins d'aquelle opulento lord. 

Adornam interiormente o edifício da bibliolheca pu- 
blica os retratos, em painéis pintados a óleo, de mui- 
tos varões portuguezes dislinctos nas letras, e a es- 
tatua da rainha D. Maria i, fundadora d'este estabele- 
cimento, esculpida em mármore de Carrara, no anno 
de 1783, por Faustino José Rodrigues e Feliciano José 
Lopes, conforme o modelo do seu mestre, Joaquim Ma- 
chado de Castro, o célebre esculptor da estatua eques- 
tre de el-rei D. José i. Fora mandada fazer esta bella 
estatua pelo primeiro marquez de Ponte de Lima, com 
destino á sua quinta de Mafra. 

A bibliolheca publica tem annexo um pequeno mu- 
seu de antiguidades, com um medalheiro, que contém 
vinte e quatro mil medalhass, e moedas nacionaes e 



nação expressa do soberano tiraram- se somente quatro exemplares d'ejis 
obra, dos quaes Napoleão deu três aos imperadores da Áustria e da Ra*~ 
sia, e ao rei da Prússia, e reservou o quarto para a sua bibliotheca par- 
ticular, d'onde foi desencaminhado, ao que parece, na occasilo da entrad» 
dos exércitos alliados em Pariz no anno de 1814, e, passados annos, M 
vendida ao embaixador portuguez, que a comprou por conta do seu goreni 
para a bibliotheca publica, para onde veiu. Em 1837 o conde de SsW 
Priest, ministro francez em Lisboa, reclamou officialmente com muita ef* 
cacia e energia a restituição d' os ta obra. Porém teve de, desistir por se !■• 
provar que fora comprada em leilão publico e annunoiado, segundo u & 
maiidades da lei. 
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estrangeiras, das quaes é conservador o sr. Francisco 
Martins de Andrade, mui versado n'esses ramos de 
sciencia. A bibliotheca está aberta ao publico todos os 
dias não santificados até quasi ao sol posto. Também 
está franca a todos a da Academia Real das Sciencias. 
No século aclual tem-se creado em todo o reino mui- 
tas livrarias, e algumas já importantes e bem organi- 
sadas, como a bibliotheca publica da cidade dò Porto. 
Porém este meu trabalho limita-se, por agora, se- 
gundo o titulo que lhe dei, ás que se fundaram até ao 
Dm do século passado. 



FESTAS DO CASAMENTO 



DE 



D. THEODOSIO II, DUQUE DE BRAGANÇA 



Diligencias mallogradas; enlace ajustado; fim politico 

das festas 



Poucas famílias, se exceptuar as reinantes, terão go- 
sado o poder, prerogalivas, privilégios e riquezas, <jue 
desfructou a casa de Bragança, antes da sua exaltação 
ao throno. Na península nenhuma outra houve tão po- 
derosa, lllustre por .sua real ascendência, e pelos no- 
mes gloriosos dos dois heroes, que servem de tronco 
á sua arvore genealógica, ennobrecida ainda pelas al- 
lianças, que a aproximaram do throno; e finalmente 
enriquecida por doações regias e dotes, que lhe trou- 
xeram o senhorio de muitas villas e castellos, a obe- 
diência de muitos mil vassallos, e avultadíssimas ren- 
das, a família de Bragança vivia com tanto fasto e os- 
tentação, que, pelo menos, egualava, se não excedia 
o tratamento dos nossos reis. quadro que vqu apre- 
sentar, embora mui resumido, dará uma idéa dã an- 
tiga opulência e esplendor dos duques de Bragança, 
retratando ao mesmo tempo os costumes da epocha a 
que diz respeito. Este quadro será o das núpcias do 
duque de Bragança D. Theodosio n. Nunca presenceou 
Villa Viçosa festas tão brilhantes, nem de tanto appa- 
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rato, como estas, e raríssimas vezes ostentou a rea- 
leza, em o nosso paiz, em idênticas solemnidade.*, 
tantas pompas, Ião custosas galas. Á curiosidade, que 
naturalmente devem suscitar tão variados e magní- 
ficos festejos, que alli se fizeram por essa occasião, 
vem ainda juntar-se um interesse histórico de bas- 
tante valia, quando se souber que a sumptuosidade 
d'essas funcçoes teve por origem mais um fim poli- 
tico de muito alcance, que a simples satisfação de 
uma vaidade. 

Frustrados todos os esforços com que a duqueza 
de Bragança, D. Catharina, sustentara os seus direi- 
tos á coroa portugueza durante esse curto reinado, 
que se pôde chamar o período fatal dos paroxismos 
da gloria e independência de Portugal; occupado o 
paiz pelos exércitos do duque d'Alba, que lhe extor- 
quiram o juramento de fidelidade a D. Filippe n de 
Castella; começou entre o governo dHespanha e a 
casa de Bragança uma lucta, mais ou menos latente, 
mas porfiosa, em que a politica de Castella empre- 
gava toda a arte para disfarçar-lhe os golpes, e ado- 
çar-lhe o veneno. 

O paiz estava sujeito, é verdade, ao jugo caste- 
lhano; mas todo o amor de súbditos, e toda a es- 
perança de melhor futuro lá ia procurar o seu alvo 
a Villa Viçosa. A casa de Bragança levantava-se, pois, 
no meio de Portugal conquistado como uma podero- 
sa rival da Hespanha, temivel pelos seus direitos à 
coroa, por essa afleição que o povo lhe consagrava, 
e que a oppressão estrangeira fazia crescer de dia 
para dia, e finalmente pelas immensas riquezas e 
poder de que dispunha. Em taes circumstancias era 
arriscado attacal-a de frente, pelas consequências, 
que qualquer violência podia originar, além de que 
a dignidade e moderação com que a duqueza D. Ca- 
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tharína advogara os seus direitos, e a prudência com 
que procedeu depois de os ver desatendidos e sup- 
plantados pela força, tiravam todo o pretexto para 
os actos de rigor. 

Filippe ii, a quem a historia conferiu, e não sem 
rasão, o epithelo de prudente, depois que viu bal- 
dadas todas as suas diligencias para fundir n'um só 
interesse os seus pretendidos direitos e os legitimo» 
de D. Calharina, 1 resolveu promover por meios in- 
directos o successivo abatimento da casa de Bragan- 
ça. São bem sabidos os diflerentes meios de que se 
serviu a corte de Madrid na pratica d'esta politica. 
Um dos primeiros de que lançou mão Toi estorvar, 
que os membros cTaquella família se ligassem por 
vínculos matrimoniaes a alguma das casas soberanas 
da Europa, e ao mesmo tempo diligenciar o seu en- 
lace com famílias vassallas da coroa de Castella. 

Para encobrir este empenho D. Filippe n, e depois 
seu fllho, D. Filippe in, propozeram a D. Catharina 
varias allianças reaes para seus filhos, e chegaram 
alé a abrir negociações, e a fingir diligencias, que 
secretamente mandavam contradizer. 

D. Catharina conheceu a fundo tão doble politica, 
mas longe de desanimar,- redobrou de esforços para 
alcançar, pelo menos para seu filho primogénito, uma 
princeza de família reinanle. Era um negocio que 
considerava da mais alta importância para os inte- 
resses da sua casa. D'est'arte ia dar mais lustre ao 
nome de Bragança, que seus inimigos se esforçavam 
por escurecer; erguia mais um obstáculo diante d'a- 
quella fatal politica; e preparava um futuro mais pro- 
picio á justiça da sua causa. Porém todos os passos 
dados n'esle sentido foram completamente baldados. 

1 Refiro- me ás diligencias de D. Filippe n para casar coro D. Catharina. 
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A mesma influencia, que obstou ao projectado enlace 
do duque D. Theodosio n com uma filha do archidu- 
que Carlos, fez lambem romper as negociações para 
o consorcio do duque com Maria de Médicis, que de- 
pois foi rainha de França. 

Em fim, perdidas todas as esperanças, D. Catharina 
viu-se obrigada a .aceilar para seu filho a noiva, que 
lhe destinou el-rei D. Filippe iii. 

No dia primeiro de julho de 1602 assignou-se em 
Valladolid o contracto matrimonial do duque de Bra- 
gança D. Theodosio n com D. Anna de Velasco, filha 
de D. João de Velasco, duque de Frias, e sétimo con- 
destavel de *Castella. 

Dizem que por esta occasião exclamara a duqueza 
D. Catharina: «Pois bem, não querem que meu filho 
case com uma princeza; fazia-lhes isso muita som- 
bra. Mas não hão de poder embaraçar, que o seu 
casamento seja solemnisado como o de um soberano. 
Hão de fazer-se festas, que attrahirão a Villa Viçosa 
gente de todas as províncias do reino, e mostrar- 
se-ha a quem vier, o apparato de uma corte real, e 
a hospitalidade de uma carinhosa mãe.» 

Foram addiadas as núpcias para d'alli a um anno, 
e este intervallo foi empregado em preparativos. Re- 
formou-se completamente o palácio de Villa Viçosa. 
A sua antiga frontaria foi transformada, em uma sum- 
ptuosa fachada de mármore, ornada de pilastras da 
ordem dórica, jónica e corinthia. As salas e quartos 
foram adereçados de novo com a magnificência, que 
ao diante se verá. 
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II 



Partida do duque D. Tbeodosio n par* a ponte do Caia; 

recepção da dnqueza; apparato do préstito; 

obséquios no transito; 

celebração das núpcias; entrada triumpbal em 

Villa Viçosa 



No dia 15 de junho de 1603 pelas quatro horas 
da tarde, partiu de Villa Jiçosa o duque D. Theodo- 
sio*para a ponte do Caia, que divide Portugal de Hes- 
panha, e que era o lugar aprazado para se encon- 
trar com a sua desposada. 

O duque, acompanhado de seus irmãos D. Duarte, 
D. Alexandre, arcebispo d'Evora, e D. Filippe, e de 
seu tio D. Constantino de Bragança, entrou em iim 
coche tirado por seis cavallos russos hespanhoes. Se- 
guiam-tfo outros coches com offlciaes e criados da 
sua casa, a sua guarda de alabardeiros, e grande 
numero de criados, uns montados, outros levando à 
mão formosos cavallos de sella soberbamente ajaeza- 
dos. N'essa noite foi dormir ao seu palácio de Villa 
Boim, distante de Villa Viçosa quinze kilometros, e 
cinco, da cidade de d'Elvas. 

No % dia seguinte partiram D. Duarte e D. Filippe 
para Badajoz a cumprimentarem, da parte do duque, 
a nova duqueza de Bragança, que ahi chegara no dia 
15. D. Theodosio chegou á ponte do Caia com toda 
a sua comitiva, que copstava de mais de dois mil 
homens a cavallo. - 

O duque tinha deixado o coche, e montado em um 
soberbo cavallo, com sella de veludo roxo bordada 
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de oiro e prata, e com os mais jaezes eguaes. Ia 
vestido de gorgorão roxo, bordado de oiro e prata. 
Seus irmãos e tio, também ricamente vestidos, acom- 
panhavam-iTo a cavallo. Meia hora depois de terem 
chegado á margem do Caia, avistou-se a comitiva da 
noiva; e logo o duque, seguido somente do seu vea- 
dor e do que nomeara para o serviço de sua esposa, 
atravessou a ponte e foi sair-lhe ao encontro. 

Vinha a duqueza em uma rica liteira. Trajava ves- 
tido de selim azul e oiro, saia e uma espécie de ga- 
bão ou capa com mangas curtas, a que chamavam fer- 
ragoulo, tudo guarnecido a seis galões de oiro e prata 
abertos; e toucada com fitas de prata e azul. Trazia 
em sua companhia D. Luiza de Velasco, senhora viuva 
e sua parenta, o conde de Haro, seu irmão, D. Pedro 
Girão, inquisidor de Toledo, D. Blasco de Aragão, D. Fi- 
lippe de Navarra, e outros fidalgos e auctoridades de 
Badajoz. 

Acabados os cumprimentos do estilo pôz-se em mar- 
cha o préstito para a ponte do Caia, onde os esperava 
o estado da casa de Bragança e immensa multidão de 
povo. Aqui passou a duqueza para o coche, que lhe 
estava destinado, o qual era forrado de velludo car- 
mesim, todo guarnecido de galão de oiro, e tirado por 
seis cavallos russos. Os cocheiros levavam libré de 
panno carmesim agaloada de oiro e chapéu egual. Adian- 
te do coche ia uma liteira também de velludo carme- 
sim com guarnição de galões de oiro, envidraçada; e 
na frente d'esta caminhavam duas facas, uma com si- 
Ihão de velludo carmesim bordado de oiro, e outra 
ajaezada de velludo preto com chaparia de prata doira- 
da. A primeira era para a duqueza, e a segunda para 
D. Luiza de Velasco. Os lileireiros vestiam roupetas e 
calções de velludo carmesim agaloados de oiro, e cha- 
péus do mesmo velludo e oiro com plumas de cores. 
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Compunha-se o préstito de vinte e cinco coches; 
três liteiras; vinte e quatro magníficos cavallos rica- 
mente ajaezados, cobertos com lelizes de velludo verde 
bordados, e conduzidos â mão por moços da estribei- 
ra, fardados de panno verde com galões verdes, meias 
verdes, sapatos prelos, murcetas de feltro branco com 
colleirinhos de velludo roxo; um chocarreiro ou bobo 7 
vestido de calções de velludo roxo variado com os gol- 
pes, guarnecidos de galões de cores, entreforros de 
selim amarello, meias de seda amarella, capa de panno 
chamado de raxa, e gorra de velludo; sete moços fi- 
dalgos, trajando calças de lavores, com os golpes de 
velludo roxo variado, e guarnição de morenillos de 
prata sobre pestanas de selim roxo picadas, e com 
entreforros de tela de prata, meias de seda branca, 
sapatos de velludo branco golpeados, guarnecidos de 
morenillos de prata, jubões de tela de prata, couras 
de golpes com os lavores conforme aos das calças, 
cintos de velludo negro guarnecidos de morenillos de 
ouro, com ferros dourados, bohemios de setim preto 
com guarnição por fora de faxas e morenillos^ forra- 
dos de tela branca, gorras de velludo preto, com tran- 
ças guarnecidas db ouro, e plumas de cores. 

Seguiam-se: dez moços da camará da guarda-rou- 
pa, vestidos com roupetas de selim imprensado, com 
faxas de velludo e pestanas de setim pela borda com 
morenillos, mangas de setim roxo, cintos de velludo 
com ferros dourados, capas de raxa de Florença, for- 
radas de setim imprensado, sapatos de velludo golpea- 
dos, gorra de velludo preto com tranças bordadas e 
plumas brancas, roxas e amarellas com suas garçotas, 
e espadas douradas, guarnecidas de velludo : o guar- 
da-roupa e moço das chaves, trajavam de preto, ju- 
bões de setim, roupetas de velludo guarnecido, capas 
de raxa também guarnecidas, meias de seda, sapatos 
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de veltudo roxo, gorras de velludo com touquilhas e 
plumas, e espadas douradas: vinte e quatro moços da 
camará, que vestiam roupetas de velludo preto, guar- 
necidas de galões negros a farpão, mangas de selim 
amarello cobertas de moreniilos de retroz roxo e bran- 
co, cintos de velludo prelo com ferros dourados, capas 
de raxa forradas de selim imprensado, calças de lavo- 
res com galões roxos e brancos, sobre pestanas de se- 
lim amarello, meias de seda da mesma cor, sapatos 
de velludo também amarello, gorras dé velludo negro 
com tranças bordadas e plumas roxas, brancas e ama- 
rei las: o porteiro da camará do duque, e o da duque- 
za, traziam vestidos roupetas de velludo lavrado, go- 
las de velludo preto com touquilhas de véu, capas de 
raxa, calças de velludo preto com enlreforros de se- 
lim, meias de seda, e sapatos de velludo, tudo preto. 
Apoz iam quatorze reposteiros^ que levavam calças de 
panno fino roxo, agaloadas pelas bordas dos golpes, 
com entreforros de tafetá amarello, meias da mesma 
cor, sapatos brancos, jubões de hollanda com riscas 
das cores do uniforme, roupetas e capas de panno 
vinte de seno, cintos negros pespontados das mesmas 
cores, com ferragem dourada, chapéus pretos com 
tranças de setim, galões de cores e plumas brancas, 
roxas e amare H as : dois capellães, que benziam a mesa, 
trajando lobas, capas e barretes de raxa de Florença: 
dez moços da capella, vestidos de panno vintedeseno: 
seis músicos da camará, com calções de velludo lavra- 
do, meias e sapatos pretos, roupetas de raxa, capas 
de vintedeseno, e chapéus pretos com véus: dois arau- 
tos e passavantes com calças de velludo lavrado, rou- 
petas e gabões de panno fino, chapéus e cintos ne- 
gros: e seis porteiros da canna e dois varredores com 
vestuário inteiro de vintedeseno. 
A este numeroso préstito ainda ha a accrescentar a 
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guarda dos alabardeiros, muitos moços das cavallari- 
ças, e noventa ofliciaes e criados dos irmãos do du- 
que. 

Na tarde do mesmo dia 1 7 chegaram á quinta de 
Ubeda, próximo d'Elvas. Apearam-se os desposados á 
porta da ermida, que estava ricamente armada. Veiu 
recebel-os o arcebispo d'Evora, D. Alexandre, que alli 
os estava esperando, acompanhado do bispo de Nico- 
media, do deão, e capellães da capella ducal de Villa 
Viçosa,- e das dignidades da sé d 'Évora. Conduzidos 
logo junto do altar, o prelado eborense, vestido de 
pontifical, lançou a benção nupcial aos duques, recti- 
ficando o consorcio por palavras de presente, pois que 
já se tinham recebido por procuração em Badajoz. 

Finda a ceremonia serviu-se um lauto jantar, de- 
pois do *qual poz-se o préstito em marcha. Não ten- 
cionava o duque passar pela cidade d'Elvas, mas viu-se 
obrigado a mudar de resolução pelas instancias, que 
lhe foram feitas. Dirigiu-se, pois, o cortejo para a ci- 
dade. À entrada dos duques de Bragança foi um ver- 
dadeiro triurapho. Vieram recebel-os os magistrados e 
as pessoas mais notáveis da cidade. Todas as janellas 
das ruas do transito estavam vistosamente armadas de 
damasco, e cheias de damas vestidas com as suas me- 
lhores galas. Era immenso o -concurso do povo. Saí- 
ram-lhe ao encontro varias danças populares e folias, 
acompanhando-os até alguma distancia da cidade, sem- 
pre bailando. 

A uma légua da cidade d'Elvas merendaram, em 
quanto se flzeram as mudas nos coches; e, seguindo 
jornada, chegaram a Borba de noite. Entraram na villa 
por entre alas formadas pelas ordenanças, e foram re- 
cebidos no meio de musicas e danças, com grande en- 
thusiasmo. As alas estendiam-se de Borba até Villa Vi- 
çosa. As estradas estavam apinhoadas de povo, que 
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de todos os lados corria para ver o luzido acompa- 
nhamento e saudar os duques. 

Desde a madrugada do dia 17 começou a entrar 
em Villa Viçosa extraordinária concurrencia de gente, 
vinda de Hespanha e de diflerentes terras do reino. 
O aposentador do duque, sentado em uma cadeira no 
meio do Terreiro do Paço, lendo diante de si uma 
mesa coberta, dava bilhetes de aposentadoria aos que 
iam chegando, segundo a cathegoria de cada ura, man- 
dando-os acompanhar por criados até à habitação, que 
lhes era destinada. A todos quantos foram assistir a 
estas festas, quer fossem nobres, quer plebeus, o du- 
que hospedou e sustentou com a maior generosidade 
e bisarria. 

Seriam dez horas da noite, quando o préstito en- 
trou em Villa Viçosa, tendo antes tomado nova dispo- 
sição para ostentar melhor as suas galas. Marchavam 
na frente os oíficiaes de justiça, depois as azemulas 
que conduziam a bagagem da noiva, cobertas cora re- 
posteiros bordados. Seguiam-se os besteiros e caçado- 
res, oito charameleiros, oito trombetas com bandeiro- 
las de damasco amanello e roxo, com o brazão das ar- 
mas ducaes bordadas, pendentes de cadéas de prata 
com as mesmas armas em relevo; três trombetas bas- 
tardas; cinco atabaleiros; dois porteiros da canna; dois 
porteiros da maça com suas maças de prata ao hocj- 
bro; dois arautos e passa vantes com as suas cotas der- 
mas; dois estribeiros; vinte e quatro moços da estri- 
beira, levando os cavallos doestado; sete moços fidal- 
gos; dez moços da camará da guarda-roupa; o guar- 
da-roupa e moço das chaves; quatorze reposteiros; 
dez moços da capella ; e seis músicos da camará. Apoi 
vinha o coche dos duques entre duas alas formadas 
por vinte e quatro moços da camará com tochas ace- 
zas. Seguiam-se a guarda dos alabardeiros, vinte 6 
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quatro coches e três liteiras com os irmãos, tios e 
offlciaes mores do duque e família da duqueza; fe- 
chando o préstito alguns centenares de fidalgos a ca- 
vallo, que tinham ido acompanhar o duque á raia, ou 
se lhe haviam aggregado no seu regresso. 

A villa estava toda illuminada, e ornada com arcos 
triumphaes. Assim que o coche dos duques entrou no 
Terreiro do Paço deu três salvas o castello, o qual es- 
tava empavesado de muitas bandeiras. As companhias 
de soldados, que guarneciam a villa, deram também 
três descargas. A praça, não obstante a sua vastidão, 
mal podia conter a immensidade de povo e as nume- 
rosas danças populares, que alli affluiram, e que vi- 
ctoriavam entusiasticamente a casa de Bragança. 

Assim que subiram as escadas do paço foi logo o 
duque apresentar sua esposa á duqueza D. Gatharina, 
sua mãe. Depois, tomando todos três lugar sobre o 
estrado, debaixo do docel, deram as duas duquezas 
beijamão ás senhoras, tendo a noiva junto a si uma 
dama, que lhe ia nomeando as fidalgas, á maneira 
que se aproximavam. Acabado o beijamão serviu -se 
uma lauta ceia em publico, com todo o ceremonial e 
magnificência usados em taes occasiões pelos nossos 
reis, de que adiante darei uma breve noticia. 
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Festejos públicos 

O dia seguinte foi o primeiro consagrado aos feste- 
jos d'este consorcio, e passou-se todo, desde o rom- 
per da manhã até alia noite, em danças e folias de 
variadas invenções, em que se ostentava muita ri- 



130 

queza de vestuário, terminando com illuminação da 
villa, fogos de artificio, salvas do castello e descar- 
gas dos soldados. 

Apresentou- se a noiva com vestido de seda en- 
carnado, saia de velilho (espécie de volante) de oiro 
imprensado, bordado de oiro e prata. O collar e o 
cinto eram de magnificas pedras preciosas. O du- 
que trajava vestido encarnado, bordado de oiro e pra- 
ta, com capa de velludo preto, forrada de setim en- 
carnado e bordada de prata, e gorra ornada de dia- 
mantes. 

No segundo dia correram-se toiros no Terreiro do 
Paço, sendo os cavalleiros dois fidalgos da casa do 
duque. A noite passou-se como a antecedente. A du- 
queza trajava saia de tela de prata raxada, guarneci- 
da de galões de prata. Trazia mui ricas jóias, d'entre 
as quaes sobresaía um magnifico fio de pérolas, que 
lhe pendia do collo. O duque estava vestido de brance 
bordado de oiro e prata com capa de velludo negro, 
forrada de tela de prata, bordada de alcachofras de 
oiro. 

Começaram as festas do terceiro dia com uma gran- 
de caçada na tapada. De tarde houve exercícios de 
arlequins, a que davam o nome de bolatins, e uma 
mascarada a cavallo. Á noite, illuminada a praça com 
tochas, fizeram varias escaramuças, e jogaram um 
jogo chamado aleanzias, em que se lucta, atirando 
com umas bolas de barro occas e cheias de flores oú 
cinza. A duqueza appareceu vestida com duas saias, 
sendo uma mais curta e cheia de pregas, a que cha- 
mavam vasquinha, ambas de setim amarello bordadas 
de prata. O trajo do duque era egualmente amarello 
com bordadura de prata, e bohemio de setim negro 
forrado de tela de prata bordada. 

Corridas de toiros, fogo d'arlificio, e luminárias cons- 
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tiluiram os festejos do quarto dia, que foi q dau reti- 
rada para Hespanha do conde de Haro, irmão da du- 
queza D. Anna de Velasco, e das mais pessoas que a 
acompanharam. 

No quinto dia, que era um domingo, houve no paço 
ducal um grande jantar em publico. Constava a mesa 
de seis talheres, aos quaes correspondiam seis cadei- 
ras, uma de velludo preto no meio, outra de tela bor- 
dada, e as mais de velludo carmesim. A mesa estava 
collocada sobre um grande estrado, e próxima da pa- 
rede, de modo que as cadeiras dos duques ficavam 
debaixo do docel. Na primeira cadeira, do lado es- 
querdo, sentou-se D. Duarte; na segunda o duque, seu 
irmão; na terceira a duqueza D. Anna de Velasco; na 
quarta a duqueza D. Calharina; na quinta o arcebispo 
D. Alexandre, e na sexta D. Filippe. As dajiias em pé 
faziam parede aos lados da mesa, por fora do estrado. 
Os fidalgos formavam, por detraz das damas, uma se- 
gunda fileira. Junto da mesa estavam de joelhos os 
moços fidalgos.- A guarda dos alabardeiros fazia alas 
desde as credencias ou aparadores até próximo da 
mesa, deixando no centro a passagem livre aos cria- 
dos para o serviço. resto da sala, que era muito 
vasta, estava franca ao povo. 

Depois de tudo assim disposto, subiu ao estrado o 
deão da capella ducal, e assistido de dois capellães 
procedeu á ceremonia da benção da mesa. Logo que 
Analisou, entraram na sala o veador do duque e o 
mantieiro com a bacia e jarro, que entregaram o trin- 
chante, o qual immedialamente foi dar agua ás mãos 
aos duques e seus irmãos. Feito isto, principiou o jan- 
tar, trazendo os moços da camará os pratos com a co- 
mida, sempre precedidos de dois porteiros da canna, 
dois porteiros da maça, e dois arautos e passavanles 
com as suas cotas, os quaes ao chegarem junto da 
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mesa fariam uma vénia, e separa vam-se para deixa- 
rem passar os outros criados. Quando as duquezas 
queriam beber servia-as uma dama: o duque era ser- 
vido n'este acto pelo copeiro-mór. Todo o tempo que 
durou o jantar estiveram constantemente a tocar as 
trombetas e charamelas. duque e sua esposa esta- 
vam vestidos de roxo bordado de oiro e prata. 

PTeste dia, de tarde, houve corridas de cavallo, era 
que tomaram parte D. Duarte e D. Filippe, rica e vis- 
tosamente trajados. Durante a noite, até ao alvore- 
cer não cessaram as danças no Terreiro do Paço. 

Um triste successo veiu interromper estas festas. A 
morte de D. Vicencia, religiosa no mosteiro das Cha- 
gas, filha do duque D. Jaime, e por conseguinte se- 
gunda tia de D. Theodosio n, obrigou este a encer- 
rar-se por três dias, lindos os quaes foi suspenso o 
luto para recomeçarem os festejos. 

Continuaram pois no dia 26 do dito mez. N'esle 
dia, achando-se o duque na sala principal do seu pa- 
lácio, sentado debaixo do docel com as duquezas, sua 
mãe e esposa, e seus irmãos, e rodeado de toda a 
sua corte, recebeu uma supposta embaixada da parle 
de uma princeza moira, que se dizia alli chegada para 
lhe pedir soccorro contra a violência que lhe faziam, 
querendo obrigal-a a casar, mau grado seu. 

Despedido o embaixador, foi admittida a princeza, 
que vinha ricamente vestida ao modo das damas de 
Marrocos, a qual entrara no Terreiro do Paço prece- 
dida e seguida de uma numerosa e bem trajada ca- 
valgada, tudo em trajos árabes. Nomeou o duque a 
seus irmãos D. Duarte e D. Filippe para sustentarem 
em campo a causa da princeza; e designou o dia 6 
de julho para se realisar o torneio. 

O dia 27, que era o sétimo das festas, foi celebra- 
do com uma grande dança burlesca chamada de ww- 
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chaciúns 1 , que acompanhava um carro triumphal em 
que ia Bacho. 

No dia 28 fez-se a ceremonia de se fixar o cartel 
do desafio. De tarde apresentaram-se no Terreiro do 
Paço D. Duarte e D. Filippe, armados de armas bran- 
cas, e montados em dois formosos cavallos, perfeita- 
mente eguaes. Eram seguidos de sessenta fidalgos, 
vestidos de corte, e do mesmo modo bem montados. 
Na frente d'aquelíes dois cavalleiros iam Ires moços 
fidalgos, dois levavam as celladas com grandes plu- 
mas, mettidas em duas hasteas, e o terceiro condu- 
duzia o cartel escripto em uma taboa. Todo este 
acompanhamento era precedido de dois porteiros da 
maça, dois arautos e passavantes, três trombetas, bas- 
tardas, e vários atabales e charamelas, todos a ca- 
vallo. 

Tendo parado em frente do paço, apeou-se o moço 
fidalgo que levava o cartel, e foi pedir vénia ao du- 
que para o afflxar. Obtida a licença, voltou para a 
praça, e pregou o cartel na parede junto á porta do 
palácio. O cartel era concebido n'estes termos: «Os 
dois cavalleiros nomeados pelo excellentissimo prín- 
cipe D. Theodosio, segundo d'este nome, duque de 
Bragança e .de Barcellos, para defenderem a causa da 
formosa Celindaxa, a instancia da princeza Leia Alaria, 
irmã do xarife Muley Hamet, imperador de Fez e de 
Marrocos: dizem, que farão conhecer com armas nas 
mãos a todos, que lhes quizerem provar o contrario, 
domingo, seis dias de julho, ás nove horas da noite, 
a três botes de pique, e cinco golpes de espada, que 
é justo que uma dama aceite antes por esposo ao es- 
trangeiro, a quem por fama se affeiçoou, que ao na- 

1 Derira-se esta palavra do hespanhol muchacho (mancebo). Era uma 
dança guerreira de mancebos armados de espadas, e vestidos burlescamente, 
representando uma espécie de farça. 
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tural, a quem por amor se não sente obrigada, com 
as condições seguintes: 

«Quem lhe cair da mão a espada, ou o pique, perca 
o preço. 

«Quem fizer reparo da espada, ou tirar estocada, 
perca o preço. 

«Quem arrimar a mão á esbarra, ou der golpe n'ella, 
perca o preço. 

«Que os piques rotos abaixo da ceilada, posto que 
sejam mais, não ganham preço. 

«Que em egualdade ganhem preço os que forem ro- 
tos mais alio, e o mesmo se entenderá nos golpes d'es- 
pada. 

«Que ganhe preço quem desarmar alguma peça do * 
inimigo, assim de pique como de espada. 

«Que ganhe preço quem se aventurar na folha. 

«Que ganhe preço quem for mais galante. 

«Que ganhe preço o que tirar meHior invenção.» 

A praça estava, como nos mais dias, apinhoada de 
povo, e as janellas do paço guarnecidas de damas em 
que brilhavam custosas jóias, sobrelevando a todas 
pela riqueza das galas as duas duquezas, a cujos la- 
dos estavam o duque e seu irmão, o arcebispo d'Evora. 

Depois de aííixado o cartel, D. Duarte e D. Filippe, 
com todo o seu luzido cortejo, deram volta em torno 
da praça, e, leitos os cumprimentos aos duques, re- 
colheram-se. A noite houve um brilhante fogo ^arti- 
ficio, que durou até muito tarde. 

O dia 29 foi destinado para o jogo das cannas. As 
quadrilhas dos cavalleiros entraram no Terreiro do 
Paço de tarde pela ordem seguinte: Rompiam a mar- 
cha os atabaleiros, nove trombetas e quatro charame- 
las, todos a cavallo. Depois vinham duas azemulas 
com as cannas cobertas com reposteiros de velludo 
bordados com as armas ducaes. Seguiam-se vinte ca- 
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vallos á mão, dois a dois, ricamente ajaezados, tra- 
zendo a maior parte adargas pendentes do arção; e 
mais quatro cavallos com magníficos telizes com o 
brazão d'armas do duque, e conduzidos por moços da 
estribeira. Apoz caminhava o veador do duque em um 
bom cavallo, levando na mão direita a insígnia do seu 
cargo, e á sua esquerda o estribeiro-mór, seguidos de 
desoito cavalleiros, a dois de fundo, e vestidos á turca. 
Era esta a quadrilha de D. Duarte. A de D. Filippe, 
que vinha immediala, constava de vinte e dois caval- 
los conduzidos á mão, com ricos jaezes, e os mais 
d'elles também com adargas pendentes do arção; e 
além d'isto mais quatro cavallos com bellos telizes de 
brocado. Marchava depois o veador da duqueza com a 
sua respectiva insígnia na mão direita, e alraz d'elle 
dezoito cavalleiros egualmenle vestidos á turca, diffe- 
rençando-se dos da outra quadrilha pelas cores dos 
trajos. 

As duas quadrilhas, cada uma por seu turno, vie- 
ram fazer continência diante das janellas do paço, pri- 
meiro aos duques, e depois a todas as damas e ca- 
valleiros, que ahi se achavam. Acabadas as cortezias, 
deram as quadrilhas,. cada uma por sua vez, uma cor- 
rida na praça, indo depois collocar-se em lugares 
oppostos. Passaram então a mudar de cavallos, e feita 
a mudança, começaram o jogo das cannas, terminan- 
do como principiaram, com as corridas e cortezias. 

No dia primeiro de julho correram-se toiros. Os 
cavalleiros, todos fidalgos, apresentaram-se vestidos e 
armados, uns á hespanhola com rojões, outros á mou- 
risca com arremeções. Uma grande mascarada de gen- 
te a cavallo, trajada com bastante luzimento, fazendo 
variadas sortes, jogos e corridas, constituiu o diverti- 
mento do dia 2. 

Finalmente no dia 6 realisou-se o famoso torneio, 
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conforme estava annunciado, e foi esta a mais esplen- 
dida e apparatosa de Iodas aquellas funcções. Ter- 
reiro do Paço estava ricamente armado e preparado 
para esta apparatosa festividade. Nas duas extremida- 
des da praça, á direita e esquerda do paço, erguiam-se 
duas grandes tendas de campanha, forradas de sedas 
de diversas cores. Uma mais elegante, em forma de 
pavilhão, era destinada para os mantenedores; a ou- 
tra para os aventureiros. Bandeiras e galhardetes mul- 
ticores fluctuavam vistosamente sobre ambas as ten- 
das. espaço entre uma e outra era a liça, ou cam- 
po do combate, e achava-se cercado por uma téa de 
grades de madeira bem lavradas e pintadas, que era 
distancias eguaes se levantava um pouco para servir 
de base a uma tocha. Pela parte de fora d'esta grade, 
e cinco metros distante d'ella, havia outra téa, a que 
chamavam esbarras, feita egualmente de madeira, e 
em forma de gelosia. Era lambem guarnecida de mui- 
tas tochas, e em torno d'ella via-se grande numero 
de candieiros. Em frente do paço, e junto da téa ele- 
vava- se um alto estrado, armado de damasco carme- 
sim, sobre o qual estavam três cadeiras e uma mesa 
coberta com um panno d'aquella mesma fazenda: era 
o lugar reservado para os juizes do torneio. Às sober- 
bas armações que ornavam as janellas do papo e dos 
outros edifícios, que orlam a praça, a innjimeravel 
quantidade de luzes, dispostas de diversos modos, com 
as quaes a noite se convertia em dia; as esplendidas 
galas de tantas e tào formosas damas, que occupa- 
vam todas as janellas da praça; os trajos variados e 
vistosíssimos de milhares de cavalleiros e criados do 
duque; a immensa multidão de povo, que se aperta- 
va e agitava ébrio de alegria; tudo isto formava um 
espectáculo verdadeiramente maravilhoso. 
Dispostas assim as coisas, e tendo tomado os juizes 
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do torneio os seus respectivos lugares, mandaram es- 
tes aíDxar o seguinte edital : 

«Aos seis dias do mez de julho do-anno de 1603, 
em Villa Viçosa, no Terreiro do Paço do duque nosso 
senhor, ás nove horas da noite, estando suas excel- 
lencias a duqueza nossa senhora, o senhor D. Alexan- 
dre, e o senhor D. João de Bragança, bispo da nobre 
cidade de Vizeu, presentes, e estando no lugar para 
isso ordenado o senhor D. Constantino, juiz do tor- 
neio, e Pedro de Sousa e Affonso de Lucena por seus 
adjuntos, o qual foi aprazado para as ditas horas pelo 
senhor D. Duarte, e pelo senhor D. Filippe^ irmãos do 
dito senhor duque, para defenderem a causa da for- 
mosa Celindaxa.» 

Logo depois veiu João de Tovar Caminha, fidalgo 
da casa do duque, e mestre de campo, segurar a pra- 
ça, isto é, guarnecel-a de soldados para manutenção 
da ordem e segurança dos que viessem tomar parte 
no combate, pois que durante o torneio eram estes 
isentos da jurisdicção e força da lei, caso estivessem 
incursos em algum delicto. 

Em seguida appareceram na praça os dois mante- 
nedores, D. Duarte e D. Filippe de Bragança. O pri- 
meiro vestia calças roxas guarnecidas de galões de 
oiro, saio de se\la da mesma cor, e egual guarnição, 
sapatos brancos com fitas roxas, armas pretas com la- 
vores de oiro, capacete com plumas roxas, brancas e 
amarellas, rematando em um volante de prata, cujas 
pontas chegavam até ao meio da perna, talabarte e 
cinto de coiro lavrado, e pespontado de branco com 
espiguilhas de oiro e prata, lança com manga de seda 
roxa franjada de oiro, e escudo com a letra: Mane 
fugo, quas nocte duco. O segundo trajava egual ves- 
tuário, que defferia simplesmente nas cores. As suas 
armas eram brancas, e a letra do escudo: Percussus 
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excutit ignes. Vinham precedidos de quatro tambores 
e dois pifanos, e oito moços fidalgos, com juboes de tela 
de oiro e prata, cintos e meias de seda, e sapatos de 
velludo. Quatro doestes levavam nas mãos capacetes 
com plumas, e outros quatro espadas para o torneio. 
Seguiam-se vinte e quatro moços da camará com to- 
chas acezas; depois os dois mantenedores acompa- 
nhados de João de Tovar e mais dois Gd algos, que 
lhes serviam de padrinhos. Fechava o préstito a guar- 
da dos alabardeiros. 

Deste modo fizeram a sua entrada na praça; e de- 
pois de darem volta em torno delia, recolheram-se í 
sua tenda, d onde sairam passados poucos minutos 
para tomarem na liça o seu posto de mantenedores. 
Immedialamente entrou na praça um carro triumphal 
puchado por seis cavallos, e precedido de um tambor 
e um pifano, e conduzindo quatro aventureiros, que 
eram D. Diogo de Mello, D. Affonso de Noronha, Fer- 
não Lobo de Mello, e Manoel d'Andrade de Brito, to- 
dos fidalgos da casa do duque. Vinham vestidos e ar- 
mados pelo mesmo theor dos dois mantenedores. Ten- 
do feito as mesmas evoluções, vieram postar-se no 
lugar destinado aos aventureiros. 

Seguiu-se Fernão de Castro, veador de sua alteia 
a duqueza D. Catharina. Levava diante de si um pi- 
fano, e dois tambores, seis pagens com tochas acexas, 
o padrinho, e uma companhia de arcabuzeiros a pé. 
Feitas as ceremonias do estilo, foi para o posto dos 
aventureiros. Assim foram chegando mais alguns fi- 
dalgos, com que se engrossava aquelle posto. Tendo 
acabado de entrar o ultimo, appareceu no meio da 
praça uma nuvem, que logo se rompeu, e depois se 
abrazou, saindo d'ella dois aventureiros com o seu 
padrinho. 

Começou o combate, sendo D. Duarte o manténs- 
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dor, e D. Diogo de Mello o aventureiro. Depois se- 
guiu-se D. Filippe com D. Affonso de Noronha. Foram 
tão eguaes na destresa e na forluna, que a nenhum 
se adjudicou o premio. Tendo entrado em segundo 
combate, foram premiados Manoel d' Andrade, que pe- 
lejara com D. Filippe, e D. Duarte que combalia com 
Fernão de Castro. 

A este tempo viu-se entrar na praça uma torre en- 
tre pagens com tochas acesas, disparando tiros. Era 
puchada por um dragão vomitando fogo, sobre o qual 
vinha montado um anão. D'esta torre sahiram seis 
aventureiros, que se diziam encantados, e três caval- 
leiros que lhes serviam de padrinhos. 

Continuou então o combate, em que tomaram parte 
por seu turno todos os aventureiros, deslribuindo-se 
os prémios aos que os iam merecendo na forma do 
programma. Constavam estes de anneis e outras pe- 
ças de oiro, com pedras preciosas, cocares de plumas, 
bolsas de oiro, cortes de vários tecidos de apreço, lu- 
vas de âmbar, etc. Estes prémios eram logo enviados 
pelos cavalleiros às damas que amavam. Os padrinhos 
6 que os levavam ao seu destino, sendo acompanha- 
dos de pagens com tochas acesas, e um tambor to- 
cando. 

Era alta noite quando se poz termo ao torneio. En- 
tão forraaram-se os cavalleiros em duas filas, ajoelha- 
ram e rezaram uma Ave Maria, conforme o costume. 
Ergueram-se depois e entraram todos no combate cha- 
mado de fila. Acabado este mandaram perguntar aos 
juizes se tinham mais que fazer, e respondendo-se-lhes 
que não, saíram da estacada os aventureiros e man- 
tenedores com as mesmas formalidades com que ti- 
nham entrado. 

Antes de se retirarem mandaram os juizes affixar 
um edital com a relação dos prémios que haviam sido 
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ORIGEM DA BOLSA DO COMMERCIO 



SUA INTRODUCÇÃO EM DIVERSOS ESTADOS DA EUROPA 



Data de remota antiguidade a origem da bolsa do 
commercio. Segundo refere Tito Livio, foi estabelecida 
em Roma uma bolsa, ou instituição muito similhante, 
sob o consulado de Appius Claudius e de Publius Ser- 
vilius, duzentos e cincoenta annos depois da fundação 
d'aquella cidade e quatrocentos e noventa e Ires annos 
antes do nascimento de Jesus Christo. Denomínava-se 
Collegio dos Mercadores (collegium mercatorum). Per- 
deu-se esta instituição no meio do cataclismo, que des- 
truiu o império romano e os brilhantes progressos da 
sua civilisação. Das trevas que succederam a essa es- 
plendida luz sahiu a Europa embrutecida e barbara. 
Porém, em quanto n'ella referviam, em combales hor- 
riveis e atrozes, todas as paixões violentas e inslinctos 
ferozes, que são o triste apanágio da selvageria e da 
ignorância; em quanto ahi arcavam peito a peito, em 
guerras sanguinolentas e em tramas criminosos, os ele- 
mentos constitutivos da nova sociedade, accendia-se no 
occidente da Europa um novo facho de civilisação. Fo- 
ram os moiros que o implantaram no coração da An- 
daluzia. Esse povo guerreiro e industrioso, fanático e 
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tolerante, que, saliindo bárbaro das lerras africanas, 
veiu illuslrár-se e adoçar os seus costumes sob o sol 
benéfico da península ibérica, fez abi renascer as ar- 
les, as letras e a industria. Como se lhe fora com- 
incllido, por missão providencial, servir simplesmente 
de guia ás mais nações europeas, até entrarem no ca- 
minho dos progressos humanitários, o crescente mu- 
sulmano sumiu-se no accaso, assim que, chegado ao 
seu zenith, derramou abundantemente os esplendores 
da sua luz. Acabando, porém, na península o domínio 
dos filhos de Abdel-Rahman, não ficaram somente no 
seu solo, por únicos vestígios da sua existência, os 
munumenlos da arle e da historia; ficaram lambem 
muitos usos de reconhecida utilidade, muitas normas 
sabiamente calculadas e numerosíssimos artistas e ar- 
tífices, que ensinaram praticamente a diversas nações 
calholicas alguns segredos da arle e importantes pro- 
cessos da industria. 

Á maneira que os moiros iam sendo expalsos da 
península, retrogradava, é certo, acivilisação na parte 
do território até alli por elles occupada. Mas, ao cabo 
de annos, os vencedores, aprendendo alguma coisa 
dos vencidos, foram trocando pouco a pouco a sua 
rudeza por hábitos e costumes de mais illustração. 
Como acontece algumas vezes na vida dos povos, ap- 
parecem entre estes, de longe em longe, homens su- 
periormente dotados, que, antecipando o futuro, abrem 
um caminho novo de progressos e por elle guiam os 
seus compatriotas, illuminando-os com o fogo da sua 
intelligencia ou impellindo-os com o esforço da sua 
vontade e do seu poder. 

antigo reino de Valência, na Ilespanha, chegou a 
subido grau (^e florescência e prosperidade sob o do- 
mínio dos sarracenos. Porém as suecessivas victorias 
dos reis de Castella e de Aragão, unidos em estreita 
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alliança conlra o inimigo commum, vieram a sugeitar 
esse reino ás armas christãs. Em breve converleu-se 
toda aquella florescência e prosperidade nas tristezas 
e miséria de uma rápida decadência. Succedeu, toda- 
via, que o próprio conquistador fosse um homem illus- 
trado e que soubesse achar os meios de travar a roda 
das desgraças publicas. 

D: Jayme i, rei de Aragão, de Valência e de Mur- 
cia, que reinou de 1213 a 1276, não foi unicamente 
um grande capitão, mas sim também um sábio legis- 
lador. Apreciando devidamente as causas da decadên- 
cia do paiz conquistado, empregou lodos os seus es- 
forços para fazer reviver entre os novos habitantes de 
Valência, pela maior parte soldados, ou gente não me- 
nos ignorante, que tinham por quasi única oecupação 
as lides e depredações da guerra; para fazer revi- 
ver eulre elles, repilo, o amor das artes e da indus- 
tria que os moiros alli tinham implantado. Levado de 
•tão grandioso propósito, tractou de excitar os seus vas- 
sallos ao trabalho por todos os modos possíveis; abriu 
novos mercados aos produetos do solo e da industria; 
constituiu os commercianles em sociedades ou confra- 
rias, como então se chamavam ; concedeu-lhes honras 
e privilégios, e mandou edificar na cidade de Valên- 
cia uma casa, onde elles se reunissem para tractarem 
das suas transacções commerciaes, sob a prolecção e vi- * 
gilancia de um tribunal consular.. Passados mais de dois 
séculos cahia em ruinas aquelle edifício, quando el-rei 
D. Fernando v de Aragão o mandou reconstruir em 
1482 para o mesmo serviço que anteriormente tinha, 
conservando-lhe o nome de Lonja oic casa de contra- 
tation, que lhe dera o fundador. Este edifício, assim 
restaurado, ainda hoje existe, e é um dos mais curio- 
sos monumentos que a cidade de Valência oflerece á 
contemplação dos viajantes e ao estudo dos amadores 
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de bellas-artes. Creio, portanto, que foi esta a pri- 
meira instituição de bolsa de commercio que houve 
na Europa, depois da destruição do império rotoano. 
Pelo menos as noticias que lenho encontrado acerca 
de iguaes instituições era outros paizes são todas de 
mais moderna data. 



II 



Neste progresso, como em muitos outros, Portugal 
levou dianteira ás nações que hoje se ufanam de roais 
cultas. A instituição da bolsa em nosso paiz data dos 
fins do século xin. Teve origem em um accordo que 
entre si fizeram os mercadores de Portugal e do Al- 
garve. Determinou-se n*esse accordo que todos os na- 
vios, de cem toneladas para cima, que viessem rece- 
ber carga nos portos d*estes reinos para a Bretanha,' 
Arrochella, Normandia, Flandres e Inglaterra, pagas- 
sem vinte soldos destiliis sobre o frete, e os que fos- 
sem de lotação inferior dez soldos destiliis. Estatuiu-se 
mais que os navios fretados pelos mercadores porlu- 
guezes, para seguirem viagem para aquelles mesmos 
portos ou para outros quaesquer dealém-mar, pagas- 
* sem também um tributo pela mesma maneira e pro- 
porção, e que do produeto d'estas contribuições se ti- 
rassem para os mercadores em Flandres cem marcos 
de prata ou a valia d'elles; e o resto ficaria em Portu- 
gal, no lugar que melhor parecesse. Determinava-se, 
finalmente, que. d'esla bolsa commum acudissem os 
mercadores a seus pleitos e negócios, e a tudo o que 
podesse ser em beneficio geral do commercio. 

Ajustado este accordo, requereram os commercian- 
tes ou mercadores a el-rei D. Diniz que houvesse por 
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bem confirmal-o, em quanto que aos maiores e aos me- 
lhores de entre elles assim aprouvesse, e que aquelle 
que contra elle fosse pagasse dez livras destilm pêra 
esta communa. soberano deferiu ao requerimento no 
alvará que vou trascrever, mudando a orthographia 
antiga para a moderna: 

«D. Diniz pela graça de Deus, rei de Portugal e do 
Algarve. A quantos esta carta virem faço saber que, 
como os mercadores de meus reinos entendessem a fa- 
zer uma postura entre si, que era muito a serviço de 
Deus, e ao meu aproveitamento e da minha terra, a 
qual postura é a tal, que todas as barcas, que fossem 
<le cera toneladas a cima, e carregassem nos portos 
de meus reinos para Flandres, ou para Inglaterra, ou 
para Normandia, ou para Arrochela, que paguem vinte 
soldos desliliis no frete, e as outras barcas que forem 
de cem toneladas abaixo, que pagassem dez soldos 
destiliis; e outro sim que se alguma barca for fretada 
dos mercadores da minlia terra para além-mar, ou para 
Sevilha, ou para os outros lugares, e que vão para 
Flandres, ou para cada um dos ditos lugares, paguem 
cada uma dessas. barcas do mesmo modo, e (Teste ha- 
ver devem ter em Flandres esses mercadores cem 
marcos de prata ou a valia (Velles e o resto em mi- 
nha terra, n^quelles lugares onde tiverem por bem. 
E isto fazem esses mercadores pela razão que, quando 
alguns negócios houverem ou entenderem haver, as- 
sim em Flandres como em cada uma das outras ter- 
ras, onde tiverem os seus pleitos e seus negócios, fa- 
çam as despezas d ? esse haver, e outro sim para aquel- 
las coisas que elles virem que será aproveitamento 
e honra da terra. E esses mercadores pediram-me por 
mercê que eu lhes confirmasse e outorgasse esta pos- 
tura, como dito é, em quanto que a esses mercadores 
aprouvesse, aos maiores e aos melhores, e que aquelle 
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que contra isso fosse que pagasse dez livras destiliis 
para esta communa. E eu, entendendo que esta pos- 
tura, que elles entre si faziam, que era a servido de 
Deus o ao meu, o grande aproveitamento da minha 
terra, e quercndo-lhcs fazer graça e merco, mando, 
e oulorgo e confirmo-lhes esta postura, assim como vae 
em esta carta conlhcuda. Em leslimunho (Vesta cousa 
dei-lhes d'isso esta carta. Dada em Lisboa dez dias de 
maio. El-rei a mandou por Martim Peres, chantre de 
Évora, seu clérigo 4 . João André a fez: éra de mil tre- 
zentos trinta e um annos.» (Éra de C.hristo de 1293.) 

Guarda-se este curioso documento no archivo real 
da Torre do Tombo. 

Post i que el-rei D. Diniz não fundasse edifício para 
os commercianles se reunirem e tractarem dos seus 
negócios, póde-se rasoavelmente presumir que a ideia 
da instituição d^quclla bolsa commum nos veiu de 
Aragão, em consequência do augmento de relações 
com esse paiz, depois do consorcio de el rei D. Diniz 
com uma infanta aragoneza, a rainha Santa Isabel. 
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El-rei D. Fernando, que, apesar de todos os seus 
desvarios, que tantas perturbações e damnos causa- 
ram ao reino, deixou algumas boas memorias do seu 
governo pela protecção e acertadas leis que publicou 
em favor da agricultura, do commercio e da navega- 

1 Dava-sc antigamente o nome de clérigo de el-rei e clérigo da rainha, 
assim como frade de cl-rei e frade da rainha, aos padres seculares ou re- 
gulares que os soberanos empregavam em qualquer serviço de sua eatt> 
Acabou esta denominação quando os ditos padres foram substituídos n*efr 
ses misteros pelos desembargadores, secretários, chancelleres e outros ■*■ 
nistros. 
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ção, confirmou a instituição* da bolsa, creatla por el-rei 
D. Diniz, e ampliou-a com uma providencia tão illus- 
trada pelo seu alcance como importante pelos seus re- 
sultados económicos. Consistiu essa providencia no es- 
tabelecimento de uma companhia de seguros maríti- 
mos, inspirada pelas mesmas ideias que presidiram á 
fundação da bolsa de commercio. 

Duarte Nunes de Leão, referindo, na chronica de el- 
rei D. Fernando, as leis de maior utilidade promulga- 
das por este soberano, falia n'estes termos (1'aquella 
companhia: 

«E para no reino haver cópia de navios e o tracto 
e commercio se accrescenlar, deu muitos privilégios 
e isempções e ajudas aos que fizessem naus e nave- 
gassem. E para que mais sem perigo o fizessem, in- 
ventou uma ordenança e companhia das naus para que, 
quando alguma se perdesse, não ficasse perdido o dono, 
d'ella. Para o que ordenou uma bolsa, onde contri- 
buíam todos que tinham naus ou navios e com elles 
navegavam, dando todos uma pequena parte do ganho 
do que alcançavam, de que se refaziam as perdas por 
mui boa maneira. A qual foi uma lei mui humana e 
útil, porque ninguém temia ficar perdido, ainda que 
sua nau se perdesse. Porque se lhe restituía a perda 
por aquella invenção, sem oppressão de ninguém.» 

Tanto em Lisboa como no Porto havia uma d'estas 
companhias ou bolsas de seguro. No livro grande do 
archivo da casa da camará da cidade do Porto acha-se 
um alvará de el-rei D. Fernando, que, não obstante 
ser dirigido ao corregedor e juizes de Lisboa, dizia 
respeito, e interessava também ao commercio e nave- 
gação de todas as terras marítimas do paiz, e parti- 
cularmente á capital e á segunda cidade do reino, na 
parte em que se referia á manutenção dos privilégios 
concedidos á companhia da bolsa de seguros mariti- 
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mos. Não copiarei todo este documento, apesar de 
muito interessante, por ser extenso. Mas extraliirei 
(Felle os últimos períodos, não só por alludirem áquella 
companhia, mas também, e sobre tudo, para que se 
veja, no rigor das penas aiii prescriptas, o empenho 
do monarcha em fazer realisaveis as vantagens que 
tinha proporcionado ao commercio e á navegação cora 
as suas leis prolecloras e de fomento. Dizem assim os 
mencionados períodos do alvará, que transcrevo na lin- 
guagem corrente: 

«E porquanto nós, havendo por nosso serviço fazer- 
mos Lopo Martins c Gonçalo Peres Canellas, mercado- ■■ 
res, moradores na dita cidade (Lisboa), vedores e exe- 
cutores d'esse privilegio, e de uma ordenação e com- 
panhia, que havemos feito em razão dos ditos navios, 
aos quaes damos poder para decidirem e serem exe- 
cutores de quaesquer coisas que lhe pertencerem, e 
outro sim á dita companhia, e que seja por elles des- 
embargada qualquer cousa que pertencer á dita com- 
panhia e privilegio. Mandamos a qualquer tabellião dos 
nossos reinos que se algumas pessoas ou officiaes nosr 
sos, ou d'esses concelhos, lhes não quizerem guardar 
os ditos privilégios e lhes contra elles forem empara 
ou em todo, que os citem para que dentro dosoit° 
dias primeiros seguintes compareçam perante os &cp- 
breditos Lopo Martins e Gonçalo Peres, a fim de mo^ 
trar a razão por que lhos embargam; aos quaes maO' 
damos que façam reparar a esses, a quem foram po^' 
tos os embargos, pelos bens d'esses embargadores, \C*~ 
das as perdas e damnos que por essa razão receba 
rem, e as custas que sobre isso fizerem. Dada em Lis^ 
boa, oito dias de dezembro. El-rei o mandou: João Es- 
teves a fez. Éra de 1413.» (Anno de Chrislo de 1375.,} 
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Falleceu el-rei D. Fernando passados quasi três an- 
nos, e á sua morte seguiram-se logo sérias perturbações 
do reino, por causa da successão da coroa, e a guerra 
( 'a nossa independência contra as preterições de el-rei 
D- João i de Caslella. Durante este longo período de 
discórdias e lucta ficaram letra morta aquellas orde- 
nações de el-rei D. Fernando, e também cahiram em 
re 'axação e esquecimento as de el-rei D. Diniz relati- 
v as á bolsa de commercio. Portanto, dezesele annos 
'tepois da data d*aquelle alvará, não existia a mencio- 
nada companhia, ou, pelo menos, não se arrecadava 
a contribuição para a bolsa de seguros marilimos, e 
°uiro tanto succedia com a bolsa de commercio. 

A camará e principaes commerciantes da cidade do 
^orto, vendo o reino pacificado e recordando-se das 
£* r andes vantagens que outr"ora lhes oflerecia aquella 
^filissima instituição, representaram a el-rei D. João i, 
^íizendo: «que nos tempos dos reis seus antecessores 
houvera na dita cidade ordenada bolsa de certos di- 
nheiros, que se lançavam e contavam nas avaliações dos 
**sl veres que se ahi carregavam em navios para outras 
J^^ries, e dos pannos que se carregavam de retorno, 
P3.ra (Tahi se pagarem as despezas que se faziam, 
guando enviavam pelas costas do mar saber noticias 
** 'esses navios, se lhe algum embargo acontecia, assim 
c omo agora em Galliza e também em Inglaterra, por 
Costumes e impostos novos que lhes demandavam, e 
Por outros casos similhantes, segundo sempre se cos- 
tumou de fazer; que este direito se não liràra nem 
arrecadará desde a elevação de el-rei ao throno, por 
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causa da guerra, e de outras necessidades e embara- 
ços qne se seguiram; que aurora, por serviço de el-rei, 
e por bem e honra da cidade, accordaram de se re- 
novar e pôr em obra; e que porquanto alguns de Tora 
da cidade, que alii vinham carregar, recusavam con- 
correr e pagar aquelle estabelecimento: pediam que 
sua alteza lhes pozesse a isso remédio.» 

Deferiu el-rei D. João i a este requerimento, man- 
dando que, consultados os povos do concelho ou a 
maior parte d*elles, e concordando a maioria em que 
continuasse o direito da bolsa, como sempre em tempo 
dos outros reis se usou e costumou de fazer, fossem 
constrangidos a pagar esses mesmos que agora se re- 
cusavam, sem a isso se oppor embargo algum. Guar- 
da-se no archivo da camará do Porto o régio alvará 
que isto determina e é do theor seguinte:. 

«D. João, pela graça de Deus, rei de Portugal e do 
Algarve, a vós, Gonçalo Annes de Carvalho, juiz por nós 
na cidade do Porto, ^ a outros quaesquer que isto hou- 
verem de vér, a quem esta carta for mostrada; saúde. 
Sabei que o conselho e homens bons d'essa cidade nos 
enviaram dizer que nos tempos dos reis, nossos ante- 
cessores, houve na dita cidade ordenada bolsa de cer- 
tos dinheiros, que se lançavam e contavam nas ava- 
lias dos haveres que se ahi carregavam era navios 
para outras partes, e dos pannos que se ahi carrega- 
vam de retorno, para se pagar d^lles as despezas que 
se faziam quando enviam por a costeira do mar saber 
parte desses navios e haveres, se lhe algum embargo 
acontecia; assim ora em Galliza e outro sim era Ingla- 
terra por costumes e imposições novas que lhes de- 
mandavam, e por outros casos similhantes, segundo 
se sempre costumou de fazer: o qual dito direito se 
não tirou nem arrecadou, depois que nós houvemos 
estes reinos, por razão da guerra, e outras necessida- 
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des e embargos que se seguiram; e ora, entendendo 
por nosso serviço, e por prol e honra da dila cidade, 
accordaram de se renovar e pôr em obra; e que por- 
quanto alguns de fora da dita cidade, que ahi carre- 
gam, recusam pagar islo ; que nos pediam por mercê 
que lhe houvéssemos (Hsso remédio. E nós, vendo o 
que nos pediam, temos por bem e mandamos-vos que 
façaes logo chamar lodos os d'esse concelho ou a maior 
parte delles por pregão, e se todos ou a maior parle 
(Telles disserem que ó bem tirar-se (arrecadar-se) o 
dito direito da bolsa, como se sempre cm tempo dos 
outros reis usou e costumou de' fazer, que sem outro 
embargo constrangeis e mandeis constranger que pa- 
guem isso esses que isso assim recusaram de pagar; 
e fazei-lhes os constrangimentos que entenderdes que 
para isso cumpre; e sobre isto não ponhaes outro ne- 
nhum embargo, em nenhuma maneira que seja. E o 
contrario não façaes. Dada em Santarém xi dias de ju- 
lho. El-rei o mandou por Ruy Lourenço, deão de Coim- 
bra, licenceado em degredos, e por João Affonso, es- 
cholar em leis, seu vassallo, ambos do seu desem- 
bargo. Vasco Annes a fez. Éra de mil quatrocentos 
trinta e cinco annos.» (Anno de Christo de 1397.) 

Como se vê doeste documento, coube á cidade do 
Porto a gloria de restaurar uma instituição sobrema- 
neira profícua e civilisadora, pois que foi a instancias 
dos seus moradores que el-rei D. João i mandou pôr 
em vigor aquellas ordenações de el-rei D. Diniz e de 
el-rei D. Fernando. E foi providencial aquella restau- 
ração, porque, passados poucos annos, deram começo 
os porluguezes ás suas emprezas de Africa, e logo de- 
pois, por impulso do illustre infante D. Henrique, en- 
cetaram as suas árduas navegações e gloriosos desco- 
brimentos. A bolsa de seguros marítimos e a do com- 
mercio fizeram então importantes serviços, animando 
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e amparando os armadores e os commerciantes nas 
suas audaciosas tentativas atravez de mares ignotos e 
semeados de parceis, e por lanlas terras estranhas e 
longínquas, povoadas de gentes de tão diíferentes cren- 
ças, leis e costumes. 



v 



Se do Aragão vieram para Portugal as primeiras no- 
ções das bolsas de commercio, também do nosso paiz 
se propagou esta ideia em varias nações da Europa. 
Quando el-rei D. João i fez reviver em 1397 as orde- 
nações de el-rei D. Diniz e de el-rei D. Fernando sobre 
as bolsas de commercio e de seguros maritimos, acha- 
va-se em ruinas a Lonja ou Bolsa de Valência, fun- 
dada por el-rei D. Jayme i de Aragão, e esquecida era 
toda a Hespanha a instituição, a que esse ediOcio ser- 
vira de centro ou de sede. Só no Dm do século xv a 
vemos resuscitada por el-rei D. Fernando v de Aragão, 
que, pelo seu casamento com a rainha D. Isabel de 
Castella, reuniu sob o seu sceptro toda a Hespanha. 
Este soberano, pois, cuja filha mais velha, a infanta 
D. Isabel, foi casada em primeiras núpcias com o prín- 
cipe D. Affonso, filho do nosso rei D. João ir, e em se- 
gundas com el-rei D. Manoel, reconstruiu a Lonja de 
Valência, fundou a de Barcellona, e, a exemplo do que 
se fazia em Portugal, poz em vigor as leis concernen- 
tes á bolsa de commercio. Foi posteriormente que este 
uso se estabeleceu em outras cidades de Hespanha. 

O nosso paiz já tinha bastantes relações commer- 
ciaes com a Flandres antes do descobrimento da car- 
reira da índia, mas desde este successo, que fez de 
Lisboa o empório das mercadorias do Oriente, aquellas 
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relações tornaram-se de dia para dia mais activas e 
mais intimas. Data, pois, do principio do século xvi a 
instituição da bolsa de commercio n ? esse paiz. Toda- 
via só mais tarde se cuidou de fundar nas cidades mais 
commerciaes edifícios apropriados a tal instituição. O 
edifício 'da bolsa da cidade de Antuérpia, construído 
em 1583, foi o primeiro que se erigiu na Flandres. 

Os hollandezes, que se davam ao commercio com 
actividade e fervor, iguaes aos dos seus visinhos, não 
tardaram em imital-os, admittindo uma instituição que 
tanto favorecia e facilitava a sua industria predilecta. 
Porém só no principio do século xvn se lembraram 
de construir edifícios para lugar de reuniões dos com- 
merciantes. primeiro que ahi se construiu foi o de 
Amsterdam. Lançou-se a pedra fundamental nos seus 
alicerces no anno de 1 608. A este seguiram-se, mais 
tarde, os das cidades de Haya e de Rolterdam. 

Também no século xvi foram estabelecidas as bol- 
sas de commercio em Hamburgo e nas outras mais 
importantes cidades commerciaes da Allemanha. Não 
se demorou a Itália em seguir similhante exemplo. As 
industriosas cidades de Veneza, de Génova e de Liorne 
também quizeram desfructar as vantagens das bolsas 
de commercio, e não se arrependeram, antes muito 
se louvaram d'esta creação, que deu bom impulso a 
este ramo da industria e muito contribuiu para a flo- 
rescência d'elle nas duas ultimas cidades. Se a pri- 
meira não tirou igual resultado, foi porque já estava 
ferida nos seus mais caros interesses pela arrojada em- 
preza de Vasco da Gama, que, mudando o rumo ao 
commercio da índia com a Europa, fez trasladar de 
Veneza para Lisboa o monopólio das mercadorias do 
Oriente. 
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VI 



A França, que em nossos dias tem caminhado de 
progresso em progresso á frente dos povos cultos, foi 
das mais tardias, n'aquelle tempo, em aceitar a inno- 
vação iniciada na península ibérica. A primeira bolsa 
de commercio, que se estabeleceu em França, foi creaila 
por el-rei Henrique n na cidade de Tolosa, correndo 
o anno de 1549. mesmo soberano fundou outra em 
Ruaõ no anno de 1556. Esta denominava-se conven- 
ção de Ruan. Pelo tempo adiante estendeu-se, pouco 
a pouco, este beneficio, ás principaes praças mercan- 
tis d^sse reino. Todavia Pariz foi das ultimas a gozar 
d'esla vantagem. A grande metrópole franceza, que 
se ufana, ha dois séculos e meio, de ser o centro da 
civilisação europea, ainda não eslava dotada com aquella 
instituição nos princípios do século xvm. Os commer- 
cianles de Pariz reuniam-se, para traclarem dos seus 
negócios, no pateo do palácio de justiça, quando el-rei 
Luiz xv, por decreto de 24 de setembro de 1724, ins- 
tituiu a primeira bolsa legal que esta cidade possuiu, 
dando-lhe por sede o palácio de Nevers, na rua Yi- 
vienne. Decorreu ainda um século, antes que a capital 
da França tivesse um ediíicio de bolsa digno da sua 
opulência e do desenvolvimento do seu commercio. 

A revolução de 1789 desalojou a bolsa do palácio 
de Nevers, transferindo-a primeiramente para o edifí- 
cio do extincto convento dos religiosos descalços de 
Santo Agostinho (Petits-Peres), e depois para uma ga- 
leria do palácio real, que fora dos duques de Orleâes. 
Ao cabo d'esta longa vida errante, por edifícios em- 
prestados, resolveu o imperador Napoleão i dotar Pa- 
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riz com um edifício de boba que condissesse com as 
grandezas (Festa .capital e com a florescência do seu 
commercio. Lançou, pois, a pedra fundamental nos ali- 
cerces do novo ediíicio no dia 24 de março de 1808 
e no dia 4 de novembro de 182G celebrou-se a inau- 
guração do monumento, installando-se n^lle a bolsa 
e o tribunal do commercio. Edificado inteiramente de 
pedra, ferro e cobre, sem que entre na sua construc- 
ção peça alguma de madeira, é o palácio da bolsa 
mais vasto e sumptuoso que se conhece, e conta-o Pa- 
riz entre os seus mais bellos e grandiosos monumentos. 



VII 



A Inglaterra, hoje primeira nação commercial do 
mundo, adoptou aquella prática ainda depois da França. 
Em 1534, Ricardo Gresham, que reconhecera os bene- 
fícios que auferia do estabelecimenlo da bolsa a cidade 
de Antuérpia, onde fora cônsul de Inglaterra, regres- 
sando á pátria, propoz e diligenciou convencer o lord- 
maire e conselho municipal de Londres, da conveniên- 
cia de introduzir n'esta cidade uma tão útil instituição, 
fundando um edifiio apropriado a esse íim. A sua pro- 
posta foi mal acolhida e rejeitada unanimenle, apesar de 
lodos os esforços do seu auctor. Porém o que este ho- ' 
mem illustrado não conseguiu, alcançou-o seu filho, 
Thomas Gresham, por meio de um grande rasgo de pa- 
triotismo. Sinceramente empenhado em ver dotada a 
sua pátria com este importante melhoramento, offere- 
ceu-se, em 1564, para construir á sua custa o edifí- 
cio da bolsa de Londres, pondo a municipalidade á sua 
disposição o terreno necessário para essa fundação. 
Foi acceito o oflerecimento. No dia 7 de junho de 1566 
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deu-se começo aos trabalhos de construção e em no- 
vembro do anno seguinte estavam concluídos. Foi este 
o primeiro edifício de bolsa de commercio que houve em 
Inglaterra. Era conslruido de tijolos e o fundador deu- 
Ihe o nome de bourse (bolsa); mas, passados dois an- 
nos, a rainha Isabel, então reinante, mandou lançar 
pregão pela cidade, ao som de trombetas, que d"alli 
em diante seria substituída aquella denominação pela 
de the Roj/aí Exchange, que ainda ao presente se con- 
serva. Quando completava exactamente um século de 
existência, foi destruído este ediOcio pelo espantoso 
incêndio que no anno de 1666 devorou uma grande 
parte da cidade de Londres. Porém a corporação com- 
mercial apressou-se a reparar esta grande falta, tra- 
ctando immediatamente de mandar construir um novo 
edifício. Em 1667 lançou el-rei Carlos n a primeira pe- 
dra nos alicerces da nova bolsa e no dia 28 de setem- 
bro 1669 abriu-se ao publico, fazendo-se este acto com 
muita solemnidade. Modernamente foi outra vez des- 
truído o edifício da bolsa de Londres por um pavoroso 
incêndio. Porém renasceu das cinzas mais bello e gran- 
dioso. Em nossos dias, e já ha muito tempo, o Royal 
Exchange é o supremo legislador nas operações de 
bolsa na Europa. 



Vlll 



No assumpto de que tracto dá-se um singular con- 
traste entre Portugal e a Inglaterra. Esta, que foi das 
ultimas nações a receber a instituição da bolsa, soube 
mantel-a, desenvolvendo-a, aperfeiçoando-a, acommo- 
dando-a a todas as necessidades do commercio e a to- 
das as exigências da civilisação, até ao ponto de ser 
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a primeira nação mercantil do globo e lambem a pri- 
meira potencia monetária. Portugal, que se antecipou 
a quasi todos oa povos. n'aquella como em varias ou- 
tras conquistas do progresso humanitário, arrefeceu 
no ardor com que fundou a instituição da bolsa; es- 
friou no empenho com que diligenciara reslaural-a, 
depois de algum tempo esquecida; e por fim deixou-a 
perder, como coisa inútil ou de pouco valor. 

A explicação doeste facto deplorável é bem obvia. 
As meâmas causas que produziram .a rápida decadên- 
cia de Portugal, arrebalando-lhe das mãos o tridente 
dos mares e o caduceo do commercio, fizeram também 
com que, em meio das suas desditas e desalentos, dei- 
xasse cahir em abandono e no olvido a instituição que 
o acompanhara em seu desenvolvimento industrial, e 
que contribuirá, sem duvida, para a florescência que 
o seu commercio attingiu. Por esta razão decorreram, 
depois d'isso, muitos annos, passaram-se até séculos 
inteiros, sem que o nosso paiz tivesse um edifício de 
bolsa. Foi o illustrado ministro de el-rei D. José i que 
attendeu a esta necessidade, livrando ao mesmo tempo 
Lisboa de uma grande vergonha. Na reedificação doesta 
cidade, depois do terremoto de 1755, o marquez de 
Pombal destinou para o serviço de bolsa de commercio 
e reunião dos negociantes a parte inferior do torreão 
oriental do Terreiro do Paço, que por esse motivo, pas- 
sou a denominar-se Praça do Commercio. Creados os 
tribunaes de commercio em 1834, foram estabelecer- 
se nos pavimentos superiores do mesmo torreão. Com 
as obras emprehendidas ultimamente para acabamento 
(Teste torreão, e que se acham quasi terminadas, fi- 
cara o tribunal do commercio e a bolsa de Lisboa de- 
corosamente accommodados. A sala do tribunal é vasta, 
muito alegre, e está ornamentada com riqueza e bom 

gosto. 
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A cidade do Porlo foi dotada, muito mais tarde, cora 
este importante melhoramento. Mas ficou bem compen- 
sada da tardança com a grandiosidade do seu edifício 
da bolsa. A este respeito o Porto avantaja-se muito a 
Lisboa. O seu palácio da bolsa, que occupa todo o lu- 
gar do antigo convento de S. Francisco e onde func- 
ciona também o tribunal do commercio, é digno, por 
sua vastidão, solidez de construcção, elegância e no- 
breza de architectura, excellencia, formosura e riqueza 
de ornamentação de algumas de suas partes interio- 
res, é digno, repito, não só da illustrada e opulenta 
corporação, que, por meio do tributo a que se sujei- 
tou, tem levantado uma tão despendiosa e perfeita 
obra, mas até de ornar e ennobrecer a capital de um 
grande estado. 
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por outros meios ainda mais indignos e vis, auxilia- 
dos a final pela força das armas, conseguiu D. FÍlippeii 
consummar a usurpação do throno portuguez. 

Procurara o usurpador seduzir o povo, promettendo 
guardar-lhe os seus foros e liberdade ; e pinlando-lhe 
em um fuluro cor de rosa as felicidades de Portugal, 
provenientes da sua união á poderosa monarchia de 
Castella, florescente pelo commercio, e acatada de to- 
dos os potentados do mundo. Mas, depois, ao passo 
que acariciava *em publico os seus novos súbditos, não 
perdendo occasião de lhes lisongear a vaidade, ia-lhes 
coarctando ou violando as franquias, e mandando as- 
sassinar, em execuções nocturnas e clandestinas, os 
portuguezes apontados pelo seu ardente amor da pá- 
tria e da liberdade. 

D. Filippe iii de Castella, foi mais franco do seu des- 
potismo; tyranisou-nos sem a mascara hypocrita de 
seu pai. 

D. Filippe iv, que recebeu como em herança paterna 
o ódio aos portuguezes, opprimiu-nos ao principio por 
crueza do coração. E como a tyrannia exasperou os 
opprimidos, em breve se tornou, por necessidade po- 
litica, em systema governativo. Sob o seu sceptro de 
ferro foi o nosso misero paiz vexado de tributos odio- 
sos; escarnecido nos seus foros, e no seu pundonor; 
abandonado e entregue exteriormente à fúria e vio- 
lência de inimigos potentes, invejosos da sua passada 
gloria, e cubiçosos das suas ricas possessões de além- 
mar; assolado no interior por continuas perseguições, 
que enchiam as masmorras de prisioneiros, e que 6- 
ziam rolar no cadafalso as cabeças dos patriotas; des- 
povoado para engrossar os exércitos castelhanos oas 
guerras de França e de Itália; e desarmado e empo- 
brecido systematicamente, a fim de não ter forças pai» 
sacudir tão vergonhoso jugo. 
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Foi ifestas afflictivas circumstancias, que brotou em 
alguns peitos, incendidos do amor da pátria, a no- 
bre resolução de a libertar de tão ignominioso capti- 
veiro. 

II 



O desejo de restaurar a independência de Portugal 
achava-se entranhado em quasi todos os corações por- 
tuguezes; mas a poucos assistia a coragem e o arrojo 
necessários para o converterem, em realidade. 

D. Antão de Almada, D. Miguel de Almeida, Fran- 
cisco de Mello, monteiro-mór, seu irmão, Jorge de 
Mello, Pedro de Mendonça, e João Pinto Ribeiro, foram 
os primeiros, que trabalharam activamente na árdua 
empreza da restauração do reino. Eram muitas as dif- 
ficuldades, que se oppunham aos seus desígnios, mui- 
tas e todas de grandeza colossal. Era uma das maio- 
res a que se apresentava em primeiro lugar, e que 
consistia em se obter a annuencia do duque de Bra- 
gança a acceitar a coroa de Portugal, e consentir que 
o acclamassem rei, e a collocar-se á frente da nação 
para lhe resgatar a liberdade. 

D. João ii do nome, e 8.° duque de Bragança, her- 
deiro dos legítimos direitos da duqueza D. Catharina, 
sua avó, á successão do throno portuguez, era o alvo 
das affeições e das esperanças da nação. Mas nenhuma 
dessas circumstancias, nem todas juntas tinham força 
para lhe estimular a ambição. Frouxo, irresolulo e ti- 
morato, preferia ás ostentações da realeza os praze- 
res da caça da sua tapada de Villa Viçosa, e a paz do 
espirito, e o repouso do corpo no seio da família, que 
amava ternamente. Além d ? isso, parecia-lhe a empreza 
tão temerária, confiava tão pouco no bom successo 
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d'ella, que por modo algum se resolvia a arriscar, não 
só a sua vida, mas também a existência da mais opu- 
lenta casa, não soberana, de toda a Europa. 

Em vão tentavam persuadil-o, e incutir-lhe animo 
e brios o marquez de Ferreira, D. Francisco de Mello, 
seu parente, e outros amigos dedicados, sobrelevando 
a todos na insistência e no esforço João Pinto Ribeiro, 
intelligenle e leal servidor da casa de Bragança. du- 
que mostrava-se inabalável no seu propósito. 

Entretanto augmentavam de dia para dia os vexa- 
mes e affrontas da dominação estrangeira. O descon- 
tentamento dos portuguezes já não se revelava unica- 
mente em queixumes humildes, na tristeza publica, e 
no desalento geral. Agora manifestava-se abertamente 
por todos os modos, porque um povo opprimido pôde 
patentear a sua indignação e desespero. Sob diversos 
pretextos, mas sem instigação partidária, rebentaram 
alvorotos em differentes terras do reino. Qualquer que 
fosse a queixa ou motivo, que se invocasse, o senti- 
mento que sobrepujava a todas as paixões populares 
era o rancor contra a opprcssão castelhana. Em Yilla 
Viçosa desafogaram-se as iras do povo em demonstra- 
ções de afleclo á casa de Bragança, e em vivas a el- 
rei D. João iv; custando muito ao duque accommodar 
o motim, e serenar os espíritos. Em Évora apresenta- 
ram os tumultos aspecto mais sombrio e caracter muito 
mais grave, lançando-se fogo á casa do corregedor, 
que ficou reduzida a cinzas, assenhoreando-se depois 
o povo do governo da cidade, e commettendo os des- 
atinos a que as paixões levam os homens, quando cor- 
rem desenfreadas. 

O conde-duque de Olivares, tyrannico ministro de 
D. Filippe iv de Castella, não se contentou de afogar 
aquella rebeldia no sangue dos eborenses, que fez cor- 
rer a jorros nos patíbulos. 



167 

Vendo n'aquella revolta, e nos outros movimentos 
da cólera nacional, o prenuncio de maior explosão, 
tractou activamente de despojar Portugal de todos os 
meios importantes de aggressão e de defensa. E quando 
o julgou desarmado, e desamparado dos seus melho- 
res defensores, por ter obrigado a flor da nobreza e 
os mais valentes filhos do povo a irem combater, longe 
da pátria, contra os inimigos de Castella, e contra a 
rebellião da Catalunha, resolveu tirar do nosso paiz o 
vulto, que a elle fazia sombra, e em que os portu- 
guezes depositavam todas as suas esperanças de re- 
dempção. 

Primeiramente foi disposta uma cilada, presumindo 
o ministro que o duque facilmente cahiria n'ella. Re- 
cebeu o duque de Bragança uma carta regia de el-rei 
D. Filippe iv, em que o nomeava governador das ar- 
mas de Portugal, e lhe commettia o encargo de visi- 
tar, e pôr em bom estado de defensa as fortalezas do 
Tejo, e designadamente o castello de Almada. Servia 
de pretexto a esta ordem a guerra da França com a 
Hespanha, e o receio que havia em Madrid de que em 
Toulòn se apparelhava uma poderosa armada contra 
Portugal. Porém, era outro o fim que o governo cas- 
telhano tinha em vista. Emquanto o duque de Bragança 
andasse occupado no desempenho d'aquella missão, ha- 
via de chegar ao Tejo uma esquadra de Castella. Na 
sua qualidade de governador das armas do reino não 
podia o duque deixar de visitar os navios da armada. 
N'essa visita devia ficar prisioneiro, e em seguida con- 
duzido a Cadiz, ou a outra praça forte, e encerrado 
em uma fortaleza. Conseguido isto, o conde-duque de 
Olivares assegurava a el-rei de Castella a posse paci- 
fica de Portugal. 

O duque de Bragança, que recusou, e só a muito 
custo acceitou o cargo de governador das armas, foi 
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com effeito á villa de Almada, e começou a entender 
no melhoramento do seu castello. Porém ahi recebeu 
aviso e conselho de pessoa amiga e discreta, acerca 
do perigo, que o ameaçava, e lhe cumpria prompla- 
mcnte evitar. 

Recolheu-se o duque sem mais demora ao seu paço 
de Villa Viçosa, e logo escreveu a el-rei de Caslella, 
escusando-se d'aquella commissão do melhor modo, 
que lhe foi possível. Este acontecimento, inesperado 
na corte de Madrid depois do duque ter aceitado o 
cargo, contrariou sobre maneira, como bem se pôde 
suppor, o soberano e o ministro; não só por lhes falhar 
o plano, mas também porque similhante procedimento 
dava-lhes motivo para desconfiança; não imaginando, 
que fora igualmente a desconfiança que motivara o re- 
gresso do duque a Villa Viçosa e em seguida a sua 
escusa do cargo. 

Portanto, não tardou o duque de Bragança a ver-se 
apertado pelas mais instantes solicitações de el-rei, 
para reassumir as funcções, que pretendia demittir 
de si. N'este negocio, porém, mostrou singular firmeza, 
pois resistiu a todas as instancias e desculpou-se de 
não obedecer ás ordens peremptórias, que recebeu, 
allegando o seu mau estado de saúde. 

Esta pertinácia fez nascer na corte- de Madrid gra- 
víssimas suspeitas de que em Portugal se tramava con- 
tra o domínio de Castella. E o mal aconselhado minis- 
tro, em vez de tomar medidas de precaução, tomou-as 
de rigor, com que mais exasperou a animosidade dos 
portuguezes. Decretou, pois, novas levas de gente para 
as guerras em que andavam empenhados os leões de 
Castella. Ordenou á nobreza, que enviasse os seus 
membros validos para esses campos de batalha; e, 
persuadiu ao soberano a que se pozesse á frente do 
exercito, que operava na Catalunha, a fim de ter pre- 
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texto para chamar para ò seu lado o duque de Bra- 
gança, de modo que se visse obrigado a obedecer, 
sahindo assim á força de Portugal. Depois não seria 
diflicil obstar ao seu regresso. 

Achava-se o duque de Bragança muilo folgadamente 
a caçar na sua tapada de Villa Viçosa, exercício que 
constiluia a sua paixão dominante, quando lhe entre- 
garam uma nova carta de el-rei D. Filippe iv. Julgava 
o duque, em seu animo pacifico e descuidoso, que a 
corte de Madrid desistira das exigências a seu respeito. 
Abrindo, pois, a carta com sobresalto, foi grande a sua 
turvação ao ler n'ella, de envolta com muitas phrases 
benévolas, e até lisongeiras, e depois de algumas pro- 
messas seductoras, a ordem positiva de passar a Ma- 
drid sem dilação, para acompanhar el-rei na sua via- 
gem á Catalunha, e ajudal-o a debellar a insurreição 
e a pacificar os ânimos dos catalães. 

Avultou immediatamente no espirito do duque a gran- 
deza do perigo com que o ameaçava esta ordem do mo- 
narcha. A obediência entregal-o-ia á mercê dos Seus 
inimigos. Esse caminho, que lhe juncavam de flores, ter- 
minaria irremessivelmente em um cárcere, que talvez 
se convertesse para elle em sepultura. A desobediência 
era a rebellião manifesta, que havia de ser expiada no 
cadafalso, depois de extincta a casa de Bragança e se- 
questrados os seus bens para a coroa de Castella. 

Tudo isto passou pela mente do duque mal acabou 
de ler a carta. Estava passado o tempo das irresolu- 
ções. Não havia que hesitar entre a vida e a morte. 
Uma única porta de salvação se lhe offerecia em tão dif- 
flcil conjunctura. Era a que conduzia ao throno, a que 
tinha direito, e á liberdade da sua partria. Decidiu-se, 
pois, a entrar resolutamente por essa porta, empenhan- 
do na causa da independecia nacional e da elevação 
da sua família, bens, honra e vida. 
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III 



Emquanto em Villa Viçosa se passava a scena que 
descrevi, conferenciavam em Lisboa os conspiradores 
sobre o modo de resolverem o duque de Bragança a 
aceitar a coroa, que lhe ofereciam, e a tomar o lugar 
que lhe cumpria á frente dos que se aventuravam, 
affrontando todos os perigos, a restaurar a indepen- 
dência de Portugal. 

No dia 12 de outubro de 1640 achavam-se reuni- 
dos, para tractar doeste negocio, no jardim do palácio 
de D. Antão de Almada, junto ao Rocio, em Lisboa, 
além d'esle fidalgo, D. Miguel de Almeida, Francisco 
de Mello, monteiro-mór, seu irmão Jorge dç. Mello, Pe- 
dro de Mendonça e João Pinto Ribeiro, convidado pelo 
segundo dos nomeados para assistir a esta conferen- 
cia. Todos, á excepção do ultimo, desafogaram em 
amargas queixas contra o duque de Bragança o des- 
gosto, que lhes causavam a sua inércia e irresolopão 
em momentos tão graves e solemnes para a sorte da 
pátria. Exprobravam-lhe não só a sua falta de patrio- 
tismo, mas também a sua ingratidão para com o povo 
opprimido, que o amava, e que esperava d'elle reme- " 
dio aos seus males, e para com tantos amigos dedi- 
cados, que, em causa embora de todos, ainda mais 
d'elle, se offereciam voluntariamente para correr todo 
o género de perigos. Ponderando, em Dm, que não era 
justo que se expozesse uma nação à sua ruina total 
por culpa da indolência de um homem, entenderam 
que se devia instar com o duque de Bragança, pela 
ultima vez, para aceitar a coroa, e, no caso de teimar 
na recusa, lhe fizessem saber que os conjurados esta- 



i 



171 

vam decididos a proclamar a republica, e a susten- 
tal-a a todo o transe, á custa do seu sangue, do mesmo 
modo que sustentariam no throno a dynastia de Bra- 
gança. 

João Pinto Ribeiro, com a prudência e sagacidade 
com que sabia conduzir todos os negócios, tractou de 
acalmar os ânimos, desculpando o duque da melhor 
maneira, que lhe foi possível. Procurou convencel-os 
de que não faltava a seu amo a sincera e boa vontade 
de os ajudar naempreza. Mas, que sendo muitas e mui 
grandes as diííiculdades com que esta tinha a luctar, 
era mister que não se arriscasse, por imprudência e 
precipitação, o bom resultado de uma tentativa, que, 
se desgraçadamente fosse frustrada, envolveria na sua 
perdição a ruina da própria causa. Disse que o duque 
não se recusava a expor a sua vida e todas as pre- 
eminências, commodos e bens da sua grande casa, 
para libertar a nação do jugo castelhano, mas não que- 
ria comprometter em uma revolução mal combinada 
ou extemporânea os elementos de que dependia a res- 
tauração do reino. Concluiu asseverando, que a ques- 
tão reduzia-se á opportunidade do movimento, e ao 
acerto dos meios para se alcançar o triumpho. 

Attent^s estas declarações, que, pela pessoa que as 
fazia, tinham o cunho de authenticas, foi resolvido, 
que partisse sem demora para Villa Viçosa um dos da 
conferencia para solicitar do duque a sua annuencia 
immediata, ou uma resposta decisiva que os desligasse 
de todos os compromissos para com elle. 

Recahiu a escolha para esta commissão em João 
Pinto Ribeiro, assentando todos que ninguém estava 
mais habilitado para resolver o duque ao que d'elle 
se pretendia. Porém, escusou-se, mostrando com boas 
razões quanlQ se considerava impróprio para similhante 
cargo, pois que, na sua qualidade de criado do duque, 
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não tinha a liberdade necessária para lhe fazer certas 
considerações, nem para responder a todas as duvi- 
das, que elle apresentasse; nem aucloridade para lhe 
dirigir uma ameaça, que outra cousa não era a ultima 
parte da missão. Propondo a Pedro de Mendonça para 
ir em seu lugar, apontou diversas conveniências, que 
aconselhavam esta escolha. Assim foi resolvido, e Pe- 
dro de Mendonça, logo depois de uma doença de pou- 
cos dias. que lhe sobreveiu, partiu para Évora, a ca- 
minho de Villa Viçosa. 

Em virtude das recommendações que levava, de- 
morou-se em Évora para conferenciar com o marquei 
de Ferreira e com o conde de Vimioso, e pedir-lhes 
que escrevessem ao duque de Bragança, exhortando-o 
a que se abalançasse á gloriosa empreza da libertação 
da pátria. 

Os dois fidalgos, ambos vergonteas da arvore ge- 
nealógica da real família de Bragança, não padeciam 
de menos irresolução que o duque, porém desejavam 
ardentemente a expulsão dos castelhanos, e prompti- 
flcaram-se a escrever ao duque, empregando quantas 
razões e phrases lhe pareceram adequadas para desper- 
tarem nelle brios, enthusiasmo e resolução. 

Apenas recebeu as cartas poz-se novameute a ca- 
minho Pedro de Mendonça, e chegando a Villa Viçosa 
encontrou o duque de Bragança a caçar na tapada. 
Como os nossos leitores já sabem, o duque eslava re- 
solvido a associar-se ao plano dos conspiradores; mas 
ainda não tinha declarado a sua determinação a pessoa 
alguma, esperando ser novamente instado. A occasião, 
que desejava, era agora chegada; porém logo que Pe- 
dro de Mendonça lhe communicou a mensagem de que 
fora encarregado, prevaleceu no animo do duque a sua 
habitual perplexidade, e respondeu-lhe que em nego- 
cio de tanta importância e gravidade não podia deci- 
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dir-se sem meditar; mas que em breve lhe daria a 
resposta. 

Pedro de Mendonça levava recommendação dos seus 
companheiros para pôr toda a sua diligencia em que 
o duque se resolvesse antes de consultar o seu secre- 
tario, António Paes Viegas, porque entendiam que elle 
tinha muita parte nas hesitações de seu amo, por ser 
opposlo á revolução, que se premeditava. Por conse- 
guinte, quando viu baldadas as suas instancias, e cren- 
do que o duque ia aconselhar-se com o secretario, jul- 
gou perdido o negocio que ô levara alli. Requereu en- 
tão ao duque, muito encarecidamente, que se absti- 
vesse de communicar ao seu secretario a mensagem 
de que era portador. Tranquillisou-o, porém, o duque, 
assegurando-lhe que, além de confiar plenamente na 
lealdade de António Paes Viegas, o parecer d'este era 
em tudo conforme aos desejos, manifestados na mensa- 
gem. Com effeito o duque disse a verdade, pois que, 
recolhido ao paço, e conferenciando a sós com o secre- 
tario, depois de lhe referir tudo o que passara com Pe- 
dro de Mendonça, recebeu esta resposta: 

— Dizeis, senhor, que os conjurados, no caso de per- 
sistirdes na vossa recusa, estão decididos a proclama- 
rem a republica. Realisada que seja esta resolução, 
como tencionaes proceder? Não podeis suppor, que 
consintam que fique neutral na lucta, que se ha de tra- 
var entre Castella e Portugal, o mais poderoso senhor 
portuguez. Em taes circumstancias por qual dos dois 
contendores tomareis partido? 

— N'esse caso não ha que hesitar, replicou o du- 
que promptamente. Hei-de seguir a voz da pátria e 
por maneira nenhuma empunharia armas contra ella. 

— Muito bem, são esses sentimentos dignos de um 
príncipe verdadeiramente patriota. Mas não entendo a 
razão por que se ha de resolver em favor da pátria 
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republicana, quem se recusa a defender a mesma pá- 
tria monarchica, empunhando o sceptro d'essa monar- 
chia. Os perigos são iguaes em ambos os casos; as 
vantagens é que são muilo diflerentes. E é a este res- 
peito, que os vossos filhos terão de louvar- vos, ou de 
vos tomar contas severas. 

O duque de Bragança respondeu ao seu secretario, 
que se conformava com o seu parecer ; e depois de 
conferenciar com elle sobre vários- pontos, concernen- 
tes ao mesmo assumpto, passou á camará da duqueza 
a participar-lhe o occorrido, e a pedir-lhe a sua opi- 
nião. Foi n'esta conjunctura, que D. Luiza de Gusmão 
proferiu aquella celebre máxima, que dá a medida da 
energia do seu caracter, e que a historia registou nos 
seus archivos. Em relação ao marido, disse-lhe que 
mais valia morrer reinando, que viver servindo; 
e quanto a si, que antes queria ser rainha uma 
hora, que duqueza toda a vida. 

D'ahi a pouco partiu para Lisboa Pedro de Mendonça 
radiante de alegria. Era portador da noticia de estar 
resolvido o duque de Bragança a acceitar a coroa, e a 
empenhar todo o seu esforço na restauração da inde- 
pendência nacional. 

Receberam a nova os conjurados com o maior al- 
voroço e satisfação, e tractaram logo da escolha do la- 
gar, onde devia soltar-se o primeiro grito da liberdade. 
Concordaram que fosse em Évora, por ter dado esla 
cidade provas de patriotismo e de energia, quando 
se insurgira, recentemente, contra os novos tributos; 
e também por que no Alemtejo tinha a casa de Bra- 
gança grande numero de criados, vassallos, e de ami- 
gos poderosos, com os quaes se podia formar rapida- 
mente um corpo de tropas. 

Apenas o duque teve conhecimento d'este plano, 
oppoz-se com firmeza á sua realisação, dizendo que 
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assim dariam tempo á duqueza de Mantua * para pre- 
parar em Lisboa um forte centro de resistência, cora 
o qual obstaria ou debellaria qualquer tentativa pa- 
triótica n'esta cidade; e que d'este modo seria, não só 
difficil, mas até impossível, dispor o paiz para uma de- 
fensiva vigorosa e efficaz, antes que D. Filippe iv man- 
dasse tropas para supplantar a revolução. Entendia que 
esta devia rebentar em Lisboa, para dar exemplo a 
lodo o reino, como cabeça que era' d'elle, e principal- 
mente para lançar mão das pessoas do governo, impe- 
dindo-as de resistirem, e de enviarem aviso para Ma- 
drid. 

A correspondência entre o duque e os conjurados 
estava sujeita a grandes demoras, não só pela distan- 
cia, que medeia entre Villa Viçosa e Lisboa, e por ser 
necessário, que as cartas ou recados vocaes fossem 
levados por algum dos próprios conjurados ; mas tam- 
bém porque, para disfarce e evitar suspeitas, os men- 
sageiros nunca iam em direitura do ponto da partida 
ao lugar do seu destino. Tanto na ida, como na volta 
faziam sempre escala por alguma povoação, situada 
em direcção transversal a Ires e mais léguas de dis- 
tancia da estrada, que communica Villa Viçosa com 
Aldeia Gallega. 

Emquanto, pois, se trocavam aquelles recados e res- 
postas, foi o duque de Bragança informado, que al- 
guma cousa transpirara nas regiões governamentaes 
acerca do segredo da conspiração, porque a duqueza 
de Mantua mandara vigiar assiduamente todos os pas- 
sos dos fidalgos conspiradores. 

Esta nova assustou o duque, mas a eminência do 
perigo, em vez de o amedrontar, excitou no seu animo 

1 A princesa D. Margarida, era filha de Carlos Manuel, duque de Sa- 
boya, e da infanta D. Catharina, filha de Filippe n de Castella. Casara 
com vicencio Gonzaga, duque de Mantua, e enviuvando foi nomeada re- 
gente de Portugal por el-rei D. Filippe iv de Castella. 
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Os dias que medeiaram enlre esta conferencia e o 
dia aprasado para a revolução, foram empregados pe- 
los conspiradores em combinar medidas para o bom 
êxito da empreza, e em procurar auxiliares para ella. 
Um dos que convidaram para tal fim foi D. João da 
Cosia. Este fidalgo achava-se estranho, até então, a 
todos os conloios, e ignorava inteiramente o que se 
premeditava. Porém, tinha tão grande reputação de ho- 
mem de valor, de honra e sobre tudo de talento e de 
juizo, que os conjurados entenderam, que lhes podia 
servir de importante auxilio o conselho da sua prudên- 
cia, e o esforço do seu braço. Communicaram-lhe, pois, 
todo o plano da conspiração e pediram-lhe o seu pa- 
recer. Deu-o D. João da Costa em um longo discurso, 
no qual apresentou todas as diíficuldades, que se op- 
punham á empreza e todos os perigos em que podia 
naufragar, concluindo por ofTerecer para ella o sen 
concurso, apesar de a julgar imprudente e precipitada. 
Não obstante a sua prolixidade, vou transcrevel-o, por- 
que n'esse apparato das difiiculdades e perigos, com 
que luetaram os conjurados e a nação, está bem pa- 
tente e posta em relevo a grandeza do commettimento. 

«Muitos annos ha, senhores, que, com profundo sen- 
timento, observo as calamidades, que padece Portu- 
gal, e que com intimo afTecto proctiro achar caminho, 
que facilite a sua liberdade. Nunca puz em duvida a 
justiça, que o duque de Bragança tem para se lhe en- 
tregar esta coroa, nem ignoro o rigor com que a Ij- 
rannisa o governo de Castella. Porém a razão do do- 
que e a oífensa do reino, ainda que são fundamentos 
para nos mostrarmos justificados, não são forças paia 
nos considerarmos vicloriosos; porque esta caosa i 
que nos queremos oppor, não a decidem as razões, 
hão de sentencial-a as armas; e considero que os mes- 
mos motivos da nossa resolução nos representam as 
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maiores difficuUlades. Confesso que o duque de Bra- 
gança, conforme a nolicia que temos do seu lalento, é 
muito capaz da coroa; porém esta que lhe queremos 
dar é tão pesada, que necessita de maiores circum- 
stancias. Ha mister muitas experiências, que faliam 
ao duque, não só politicas, senão militares; porque no 
estado presente é necessário a Portugal que quem em- 
punhar o sceptro, saiba exercital-o como bastão. 

«Da segunda causa nasce lambem contrario efleilo; 
porque, sendo a maior queixa que lemos dos castelha- 
nos a extremidade a que tem reduzido este reino com 
o fim de o fazer província, tirando cVelle gente, di- 
nheiro, armas e cavallos, esta mesma falta impossibi- 
lita o que inlenlamos; porque sendo os quatro elemen- 
tos de que se compõem o formidável corpo de guerra, 
e carecendo nós quasi totalmente de todos quatro, 
qual é o fim, quaes são as esperanças com que a 
emprehendemos? Ê fácil fazer rei ao duque de Bra- 
gança, mas é muito diíficulloso sustentar-lhe a coroa. 
Parle das emprezas grandes podem os ânimos valoro- 
sos fiar da fortuna, mas entregar-lhe todo o successo 
(Tellas é a maior imprudência e a mais indesculpável 
temeridade. Sommados todos os cabedaes de que faze- 
mos conta, vimos a achar, tirada a prova, quarenta fi- 
dalgos em Lisboa com tão pouco séquito, que não che- 
gam a duzentos homens; a promessa do juiz do povo e 
misteres, Ião mal fundada, que depende do povo volú- 
vel e insconstante, e algumas inlelligencias em poucos 
lugares da província do Alemlejo. Por oppostos ao li- 
mitado poder, que temos em Lisboa, havemos os sol- 
dados castelhanos que guarnecem o caslello, torres e 
navios, que estão ancorados, que ao menos serão mil e 
quinhentos, e, além crestes, todos aquelles que depen- 
derem de Caslella, e os que, medrosos do seu poder, 
se desviarem da nossa opinião. Da segunda confiança, 
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que é nos lugares de Alemtejo, se deve fazer muiío 
pouco caso, na consideração de lerem na memoria os 
castigos das revoluções de Évora; dos mais do reino 
não podemos inferir a resolução, sem nos intromeller 
em adivinhar os fuluros, privilegio que sem particular 
auxilio não costuma ser concedido aos mortaes. Porém 
eu quero suppor todas estas diíficuldades vencidas, c 
considerar o povo de Lisboa unido, seguindo a voz do 
duque de Bragança; o caslello, torres e navios ataca- 
dos e rendidos à nossa bisonharia; todas as cidades, 
villas e lugares conformes com a opinião de Lisboa, 
e as conquistas seguindo o consentimento do reino, re- 
presentando-se-me forçosas duvidas em qualquer (Tes- 
tas proposições, mas dando-as, como disse, por ven- 
cidas: quaes são os exércitos, quaes as armadas que. 
lemos para nos oppor ao poder de Castella? 

«Consente a menor duvida, se Deus não cegar os 
castelhanos, marcharem, no mesmo instante* que che- 
gar a Madrid a nova do que executarmos, contra Por- 
tugal os terços, tropas e armada dedicados por Cata- 
lunha, a atalhar na nossa resolução o maior darono, 
que pôde padecer aquella monarchia. Hollanda e Ca- 
talunha, quando se resolveram a sacudir o jugo de 
Castella, haviam grangeado primeiro a amisade dos 
príncipes visinhos, que com grandes exércitos susten- 
taram o seu partido, introduzindo-os nas melhores pra- 
ças, ao mesmo tempo, que elles se declararam contra 
os castelhanos. E nós outros não só elegemos a occa- 
sião em que os castelhanos se acham armados dentro 
de Hespanha, senão fiamos tanto dos nossos braços, 
que não tratamos de algum outro soccorro; e mais 
quando já agora, ainda que consigamos a alliança de 
algum príncipe, é o praso tão pouco, e tão difficultoft 
chegarem os soccorros a tempo, havendo de ser por 
força a inconstância do mar quem os conduza, que é 



181 

razão que consideremos o damno muito distante do re- 
médio. 

«Sendo todos estes discursos, a meu parecer, sem 
contradicção, não nos flca para que appellar senão 
para milagres; e milagres, senhores, é justo que se 
creiam, é bom que se mereçam, mas não é razão que 
se esperem. Porém, ainda que tenho proposto as. du- 
vidas, que se me offerecem em matéria tão árdua, e 
tão importante, não é o meu fim encontrar a empreza, 
nem desviar-me do perigo d'ella; pois não é a primeira 
vez que a vontade se aparta do entendimento em ope- 
rações menos generosas. A minha tenção é mostrar 
que sigo o que julgo tão difficil e arriscado, ponde- 
rando que se ha lei que indignamente me obriga a 
entregar a vida á disposição de um amigo; que a lei 
natural me empenha a sacrifical-a dignamente pela li- 
berdade da minha pátria. Confesso que se tivera esta 
noticia mais antecipada, que fora o meu voto que se 
dispozesse esta empreza com maior segurança. Porém 
fiando-se-me a tempo que é tão pouco o que temos 
do intento á execução, o que jne parece é se não 
dilate, porque não achemos na falta do segredo o 
maior inimigo.» l 

Este discurso levou o desalento ao animo de todos 
os conjurados, e a tal ponto os abateu que resolveram 
adiar a revolução, apressando-se João Pinto Ribeiro a 
avisar o. duque d'aquelle adiamento. 

Foi grande o espanto e o desgosto do duque ao re- 
ceber similhante aviso, porque era exactamente na di- 
lação da empreza, que elle via o perigo mais immi- 
nente. Por felicidade não durou muito o seu desasso- 
cego. Pouco depois recebeu contra aviso, em que era 

1 D 'este discurso, e do descoroçoamento que elle* causou aos conjurados, 
vê-se claramente, que é errónea a opinião dos escriptores francezes, que 
attribuem a revolução do 1.° de dezembro a instigações e diligencias do 
cardeal de Richelieu, primeiro ministro de Luiz xui, rei de França. 
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novamente designado para a revolução o dia i.°de 
dezembro. Os conjurados, passada a primeira impres- 
são das razões apresentadas por D. João da Costa, co- 
braram animo, medindo toda a grandeza do perigo, 
que já não podiam evitar, pois que o segredo eslava 
muito divulgado, e podia de um momenlo para outro 
ser descoberto pelo governo. Nas circumstancias cm 
qne se achavam já eram inúteis os conselhos da pru- 
dência. A causa da pátria e dos seus dedicados cam- 
peões somente podia ser salva por um arrojo. Dispo- 
zeram-se, pois os conjurados para o commette^ pos- 
suídos de enthusiasmo e ardor. 

Assim accordes, faltava conceber o plano da revo- 
lução, e designar a cada um dos conjurados o lugar 
que havia de occupar, e as funcções que devia exer- 
cer. Era esta a parle mais importante e espinhosa da 
questão; porque o êxito feliz da tentativa dependia 
absolutamente do acerto do plano e da boa execução 
d'elle. Foi larga a discussão, porque houve differentes 
pareceres. Queriam uns que o duque de Bragança ap- 
parecesse de improviso cm Lisboa, no momento era 
que fosse acclamado, entendendo que a sua presença 
era essencial para que o povo se resolvesse a tomar 
parte activa na revolução. Perlendiam outros que se 
desse principio ao movimento pelo ataque ao castello 
de S. Jorge. Abonavam esta opinião, dizendo que se- 
ria uma grande imprudência levantar o primeiro brado 
da liberdade, e por conseguinte começar a lucta, em 
outro qualquer ponto, deixando livre no castello a força 
principal, que os castelhanos tinham em Lisboa. E ac- 
crescentavam : «que imporia que sejamos afforluna- 
dos nesse primeiro commettimento, se apoz esse ephe- 
mero triumpho nos virmos atacados por mais de qui- 
nhentos soldados disciplinados, bem armados, e diri- 
gidos por bons commandantes?» 



183 

Ambas estas opiniões pareciam muito sensatas, to- 
davia oppozeram-lhe argumentos, que atenuavam; se 
não annullayam a força das suas razoes. Demonstrou- 
se que o duque de Bragança, vigiado como andava e 
todos os seus pelos espiões do governo, não podia sa- 
fair de Villa Viçosa sem que ó mesmo governo fosse 
disso informado immediatamente, o que o poria de 
sobre-aviso, induzindo-o sem duvida a tomar medidas, 
que desconcertariam todo o plano da revolução. Quanto 
ao caslello de S. Jorge não era licito nutrir a espe- 
rança de que podesse ser tomado de sobresalto, atten- 
dendo á estructura da fortaleza, á numerosa guarni- 
ção que a defendia, á disposição das sentinellas em toda 
a cerca de muros e portas, e á pequena força dos 
que haviam de acommettel-o. Empenhando-se lucta 
tudo estava perdido, porque, independentemente do 
resultado d'ella, a vice-rainha e o seu ministro, Miguel 
de Vasconcellos, tomariam promptamente providencias 
para suffocar a revolução, tendo para ponto de ap- 
poio as guardas do paço, e a guarnição da torre de 
Belém e de outras fortalezas e navios de guerra, e 
o caminho livre para mandar aviso ao governo de 
Madrid. 

Em Qm, depois de bem discutidos todos os parece- 
res, e de- maduramente pesadas todas as razões, ficou 
resolvido, que se executasse a revolução no t.° de 
dezembro, e que fosse acommettido o paço da Ribeira, 
onde habitavam a duqueza de Mantua, vice-rainha, 
e Miguel de Vasconcellos, secretario de estado; que 
para esse effeito se apresentassem todos os conjura- 
dos disfarçadamente no Terreiro do Paço pelas nove 
horas da manhã, e que, a um signal dado, e divi- 
didos em turmas, atacassem simultaneamente as guar- 
das do paço, e os aposentos da vice-rainha e do se- 
cretario de estado. Nomeadas as pessoas, que haviam 
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de compor cada turma, e distribuídas por estas aquel- 
las differentes emprezas, separaram-se os conspirado- 
res até ao momento aprazado. 



V 



No dia I .° de dezembro, que era um sabbado, an- 
tes de darem nove horas da manhã, já os quarenta 
fidalgos conjurados se achavam dentro das suas car- 
roças, e estas postadas nas diversas ruas, que desem- 
bocavam no Terreiro do Paço, e nas que corriam pa- 
rallelamente a esta praça. Era grande a sua anciedade, 
produzida tanto pelo ardor, que os incitava á em preza, 
como pelo receio de a ver frustrada n'aquelle momento 
solemne, por eífeilo de denuncia ou de quaesquer des- 
confianças, que levassem o governo a precaver-se. 

Começou em Gm, o relógio da Sé a dar as nove 
horas. Era este o signal aprazado. Sahiram immedia- 
tamente das carroças os quarenta conjurados, dirigia- 
do-se logo para o Terreiro do Paço. Entrando na praça 
separados uns dos outros, e caminhando, como ao 
acaso, em diíTerentes direcções, somente se reuniram 
junto á porta dos paços da Ribeira, e com tal rapidez 
se precipitaram Estevão da Cunha, Jorge de Mello e 
António de Mello e Castro, e outros sobre os soldados 
castelhanos, que formavam a guarda, que lhes não 
deram tempo para se defenderem, nem para gritarem. 
Os que pertenderam levantar a voz, desistiram do in- 
tento á vista de uma- pistola ou de um punhal, apon- 
tados contra o peito. 

Ao mesmo tempo que era atacada a guarda, D. Mi- 
guel de Almeida subia rapidamente as escadas do paço, 
e chegando a uma das janellas da sala dos Tudescos 1 

1 Sala do» archeiro*. 



18 5 

disparou uma pistola. Era este o signal ajustado para 
os conjurados, que divididos nas lurmas, anteriormente 
concertadas, executarem o plano da revolução, na parte 
a cada turma commeltida. mesmo tiro serviu tam- 
bém de signal para que entrassem na praça e se acer- 
cassem do papo todos os mais individuos, dependentes 
dos quarenta fidalgos e do arcebispo de Lisboa, aos 
quaes tinham communicado ultimamente o segredo 
da revolupão, a fim de a auxiliarem com o seu es- 
forço. 

Luiz de Mello, porteiro-mór, e João de Saldanha de 
Sousa, que tinham subido á sala dos Tudescos ao lado 
de D. Miguel de Almeida, correram para o lugar onde 
estavam arrimadas as alabardas, impedindo aos sol- 
dados, que estavam mais próximos, de lançar mão 
d'ellas. E quando os companheiros crestes acudiram, 
já D. Affonso de Menezes, Marco de Azevedo e Gaspar 
de Brito Freire, lançando por terra aquellas armas, 
obstavam denodadamente a que os soldados se apro- 
ximassem d'ellas. 

A este tempo jà tinham entrado na mesma sala dos 
Tudescos outras duas turmas dos conjurados. Os sol- 
dados assim que as viram chegar á porta da sala, dei- 
xaram de disputar as suas alabardas, e correram a 
defender com os seus corpos, pois não dispunham de 
armas, duas portas, que coramunicavam para o inte- 
rior do paço. Uma conduzia por um extenso corredor 
ao torreão em que terminava o paço, do lado do sul, 
e que chamavam o Forte, por ter na frente, sobre o 
Tejo, um pequeno fortim com algumas poucas peças 
de artilheria. Este torreão, edificado por el-rei D. Fi- 
lippe ii de Castella, segundo os desenhos do archite- 
clo Filippe Tercio, e destruído pelo terremoto do 1.° 
de novembro de 1755, occupava o mesmo lugar do 
actual, em que está a secretaria da guerra, e era igual 
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a este na forma e na architectura, exceplo na parle 
superior, pois rematava em uma cúpula, com a sua 
lanterneta. Era n'aquelle torreão, que o secretario de 
estado, Miguel de Vasconcellos, tinha os seus aposen- 
tos e a secretaria. A oulra porta dava ingresso para 
os quartos da duqueza de Mantua. 

Portanto, junto das referidas portas travou-se lucla 
renhida. A turma capitaneada por Pedro de. Mendonça 
venceu em breve a resistência dos alabardeiros, e pre- 
cipitou-se com fúria pelo corredor em direitura ao forte, 
indo na frente D. António Tello, D. João de Sá de Me- 
nezes, camareiro-mór, e António Telles, que ia ferido 
em um braço por uma bala de pistola, que um dos 
conjurados disparou na sala dos Tudescos, sem repa- 
rar na direcção que lhe dava. 

Luiz Godinho Benavente, criado do duque de Bra- 
gança, e os mais conjurados, que compunham a outra 
turma, depois de vivo combate, em que ficou morlo 
um alabardeiro, e outros feridos, apoderaram-se da 
porta, que conduzia aos aposentos da vice-rainha. 

Em quanto estas cousas se passavam no interior da 
sala, D. Miguel de Almeida, chegado ás varandas do 
paço, bradava com toda a força da sua voz : «Liberdade, 
portuguezes! Viva a liberdade ! Viva el-rei D. João iv!» 
E brandindo com a mão direita a espada desembai- 
nhada, e levantando a esquerda, como para incitar o 
povo a erguer-se de tão aviltante abatimento, repetia 
muitas vezes estes brados patrióticos. 

Era grande a multidão de povo, que a essa hora 
estava acercada do paço; porque além dos indivíduos 
dependentes dos fidalgos conjurados e do arcebispo 
de Lisboa, de que acima fallej, e que eram mais de 
duzentos, tinha concorrido muita gente, e continuava 
a concorrer de todas as ruas, que desembocavam na 
praça, uns levados das instigações do juiz do povo e 
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misteres, outros attrahidos cia novidade e estimulados 
pela curiosidade. 

Os que estavam no segredo da conspiração corres- 
ponderam immediatamente áquelles brados, vicloriando 
a liberdade da pátria e o novo dynasta. Os mais popu- 
lares, excitados por estas vozes que lhes tocavam na 
corda sensível de sua alma, impressionados pelo as- 
pecto venerando de D. Miguel de Almeida, e pelo en- 
thusiasmo que lhe resumbrava do rosto e das palavras, 
romperam com ardor nas mesmas acclamações. E logo, 
espalhando-se pela cidade a noticia do successo, de 
toda a parte acudia gente ao Terreiro do Paço, nobres 
•e plebeus, moços e velhos, a> cerlificarem-èe de Ião 
grande acontecimento e o maior numero desejoso de 
participar dos perigos e da gloria d'essa atrevida em- 
preza. 

Entre os primeiros, que, empunhando armas, vie- 
ram juntar-se aos conjurados, contavam-se qnatro man- 
cebos, ainda imberbes, mas em cujos peitos baliam co- 
rações abrasados de amor da pátria pelo exemplo le- 
gado por avós de esclarecida nobreza e provado pa- 
triotismo. D. Filippa de Vilhena, condessa de Atouguia, 
então viuva, apenas soube que eslava em fim começada 
a revolução, cujo plano não era myslerio para ella, 
chama seus dois filhos, D. Jeronymo de Athayde, conde 
. de Atouguia, e D. Francisco Coutinho, e entregando 
a cada um a sua espada, aponla-ihes o caminho da 
honra e exhorta-os a que vão auxiliar com o seu braço, 
embora á custa do próprio sangue, os que n'esse mo- 
mento estão expondo a vida, com heróico valor e gene- 
rosa abnegação, para resgatarem do capliveiro a terra 
que lhes serviu de berço. Igual acção foi praticada 
por D. Marianna de Lencastre, armando e enviando 
em soccorro da revolução seus dois filhos, Fernão Tel- 
les e António Telles da Silva. 
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Em quanto no Terreiro do Papo assim ia crescendo 
a multidão, e esta desafogava os vexames de uma 
longa oppressão em brados enlhusiasticos pela liber- 
dade, progrediam os conjurados na sua empreza fa- 
vorecidos da fortuna. A turma que se dirigiu ao forte, 
encontrando quasi no fundo do corredor a Francisco 
Soares de Albergaria, corregedor do eivei da cidade, 
que sahia da secretaria de estado, gritou : Viva el-rei 
D. João! corregedor, que era homem valente e de 
caracter enérgico, com o coração mais castelhano que 
portuguez, puxou pela espada, brandiu-a no ar, esem 
se importar com dezoito adversários que tinha diante 
de si, bradou resolutamente: Viva el-rei D. Filippe!' 

Pôde julgar-se o efleito que produziram estas pa- 
lavras no animo xTaquelles patriotas, e em conjunctura 
de tanta gravidade. Ergueram-se de improviso sobre o 
peito do imprudente corregedor muitos braços vingati- 
vos, que a benevolência de alguns conjurados suspen- 
deu por poucos instantes, tentando, senão convencel-o, 
ao menos dobrar-lhe o animo, mas sendo baldado este 
empenho, dispararam-lhe contra a garganta um tiro 
de pistola e o infeliz cahiu ferido mortalmente. 

Proseguindo os conjurados, entraram na secretaria, 
onde estava a escrever o oíficial maior António Cor- 
reia. Aqui, ao que parece, commetteu-se um acto de 
vingança particular, pois que apenas D. António Tello 
entrou na sala, e avistou o oíficial maior, não obstante 
ficar este quedo e sem oflerecer resistência, como que 
assombrado d'aquella súbita apparição, correu para 
elle e deu-lhe algumas punhaladas. D'alli dirigirara-se 
os conjurados aos quartos de habitação do secretario 
de estado. 

Antes do paço ser acomraettido, Miguel de Vascon- 
cellos fora avisado por Manoel Mansos da Fonseca, que 
se juntavam muitos fidalgos no Terreiro do Paço, o 
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que não era costume, sobre tudo áquella hora. Zom- 
bou do aviso o secrelario de estado, e, talvez para 
mostrar o desprezo em que tinha as ameaças de re- 
. volta, e a má vontade dos fidalgos, como estivesse 
ainda na cama, voltou-se para o outro lado. Porém, 
assim que viu sahir do quarto Manoel Mansos, levan- 
lou-se, e foi fechar pcfr dentro a porta da casa em que 
costumava dar despacho, que communicava para o seu 
quarto de dormir, e linha duas janellas para o Ter- 
reiro do Papo. Não se pôde saber se esta precaução 
foi tomada por medo e simples cautela contra alguma 
tentativa de assassinato, ou se por ter sentido o es- 
trondo dos tiros de pistola e as acclamações do povo. 
Achando a porta fechada, os conjurados tractaram 
de a arrombar, o que facilmente conseguiram, entrando 
cora o arrebatamento e sanha de quem pretendia se- 
gurar uma preza lemivel, e saciar n'ella a vingança 
de muitos opprobrios e crueldades. Foi grande o seu 
espanto e desgosto, quando, depois de percorrerem 
todos os cantos da sala do despacho e do quarto de 
dormir, se convenceram de que Miguel de Vasconcel- 
los se evadira. A todos se afigurou essa fuga como um 
desastre da empreza em que estavam empenhados, 
cromo um perigo imminente para a revolução. Fugido 
do paço, aquelle ministro iria, certamente, dar rebate 
«m todas as estancias da força publica, e não tardaria 
3t oppor aos revoltosos as tropas do castello, e as guar- 
3iições das outras fortalezas e navios da armada. 

Desconcertados com similhante evasão, alguns dos 
conjurados, vendo que havia alli uma porta, que dava 
passagem para a casa da índia, e crendo que por 
ahi se evadira Miguel de Vasconcellos, iam arremes- 
sar-se precipitadamente por essa porta, com a espe- 
Tança de ainda alcançarem o fugitivo, quando um dos 
seus companheiros, apontando uma pistola ao peito de 
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uma escrava, que se achava n ? aquelle quarto, obri- 
gou-a a denunciar o escondrijo, em que se occullàra 
o secretario de estado. A escrava, atemorisada com a 
ameaça da morte, apontou para um armário, que es- 
tava próximo. Os conjurados lançaram-se ao armário 
frementes de impaciência e de raiva; e descobrindo 
dentro a Miguel de Vasconcellos, oceulto debaixo de 
um montão de papeis, logo um d'elles disparou uma 
pistola contra o infeliz. Este, sentindo-se ferido, se bem 
que levemente, saltou com rapidez para o meio da 
casa, mas antes de ter lempo para fazer um gesto, 
ou proferir uma palavra, cahiu crivado de golpes. 

Miguel de Vasconcellos era para os por-tuguezes o 
vulto mais anlipathico da dominação castelhana. Oii 
porque fosse grande a crueldade do seu coração, ou 
por ser um executor severo da tyrannia de Castella 
contra os seus próprios compatriotas, era o alvo dos 
ódios de toda a nação. Assim pois, os conjurados, im- 
pellidos por ardente sede de vingança julgaram dever 
lavar no sangue do filho parricida todos os opprobrios 
e perseguições, que a mãi pátria padeceu sob aquelle 
jugo de ferro. Foi horrivel aquella scena, em que tan- 
tos homens, dislinclos pela nobreza e pelo valor, mas 
cegos pela aversão, enterravam á porfia as suas es- 
padas e punhaes no corpo indefeso da sua victima. E 
ainda foi mais horrorosa a scena, que a esta se se- 
guiu, quando os mesmos conjurados, pegando no se- 
cretario de estado, ferido mortalmente, mas ainda vivo, 
o lançaram das janellas para o Terreiro do Paço! 

As acclamações de jubilo, que por milhares de bo- 
cas eccoavam n^quella vastíssima praça, mudaram-se 
repentinamente em vozes medonhas de rancor e vin- 
dicta. O desgraçado, pouco antes no fastígio do poder, 
e que tanto d'ellc abusara para opprimir seus irmãos, 
exhalou os últimos suspiros entre toda a sorte de ul- 
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trajes e tormentos. E no seu cadáver cevaram-se os 
ódios populares por muitos actos de inaudita crueza! 

Acabavam alguns dos conjurados de lançar pela ja- 
nella fora o secretario de estado, quando outros com- 
panheiros, da mesma turma, descobriram em uma casa 
interior, contigua à secretaria, o capitão Diogo Garcez 
Palha, que, empunhando uma clavina, e cercado de 
mais algumas armas, pretendeu resistir a todo o transe, 
e oppoz, com effeito, uma vigorosa resistência. Assim 
que se viu descoberto, disparou contra os seus aggres- 
sores, primeiramente a clavina, e depois as mais ar- 
mas de fogo, que tinha junto a si. Executou estes di- 
versos movimentos com tão pasmosa rapidez, que não 
poderam obslar-lhe. Porém, ou porque a alíucinação 
o impedisse de fazer boas pontarias, ou porque os seus 
contrários soubessem furtar o corpo aos tiros, nenhum 
destes custou sangue. Baldado este esforço, abando- 
nou com igual ligeireza o entrincheiramento de moveis 
por traz do qual se defendia, e correndo para a casa 
immediata perseguido e ferido pelos conjurados, pre- 
cipitou-se de uma jahella para o Terreiro do Paço. Na 
queda partiu uma perna, e ficou muito magoado, mas 
salvou a vida, porque o povo, que não linha (Telle 
offensas, compadeceu-se do seu infortúnio, e levou-o 
para o hospital. 

Em quanto no Forte se passavam estas scenas, su- 
biram aos aposentos da duqueza de Mantua D. Miguel 
de Almeida, Thomé de Sousa, D. Antão de Almada, D. 
Luiz, seu filho, Fernão Telles de Menezes, Pedro de 
Mendonça, D. João da Costa, D. António Luiz de Mene- 
zes, D. Rodrigo de Menezes, seu irmão, António de Sal- 
danha, D. Carlos de Noronha, João Rodrigues de Sá, 
D. António da Costa, Martim Aflbnso de Mello, D. An- 
tónio de Alcáçova, Francisco de Mello, Luiz de Mello, 
seu filho, Manoel de Mello, D. Francisco de Sousa, Tris- 
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tão de Mendoça, Luiz de Mendoça, D. Thomaz de No- 
ronha, D. Francisco de Noronha, Rodrigo de Figueire- 
do, seu irmão, Luiz Gomes, D. António Mascarenhas, 
D. Fernando Telles de Faro, Francisco de Sampaio, seu 
Olho, Gomes Freire de Andrade, e Gil Vaz Lobo. 

A vice-rainha, já prevenida dos acontecimentos pelo 
motim, que au*rmentava de instante para instante, ten- 
tara evadir-se do paço, mas, reconhecendo que não o 
podia fazer sem se encontrar com os revoltosos, man- 
dou fechar e trancar todas as portas. Por conseguinte 
os conjurados, depois de vencida a opposição dos ala- 
bardeiros na sala dos Tudescos, viram-se obrigados a 
uma verdadeira escalada para chegar aos aposentos 
da duqueza de Manlua; pois foi mister que arrombas- 
sem varias portas, e algumas d'ellas que mais pare- 
ciam de uma fortaleza que de um papo real. Porém 
tal era o esforço d'aquelles campeões da liberdade da 
pátria; com tamanha anciã arremetteram contra as 
portas, que em breve espaço de tempo desapparece- 
ram todos esses obstáculos, chegando, em fim, os con- 
jurados á casa da Galé. Esta casa tinha duas grandes 
janellas para o Pateo da Capclla, o qual se communi- 
cava com o Terreiro do Paço por uma pequena rua, 
que, passando a travez de um arco por baixo do pa- 
lácio real, desembocava n^quella praça no lugar onde 
hoje n'ella entra a rua do Arsenal. 

Quando os conjurados entraram na casa da Galéen- 
contraram ahi a duqueza de Man tua, debruçada de uma 
das janellas, gritando por soccorro. pateo, cujo in- 
gresso era franco, estava cheio de povo, a quem D. 
Margarida de Saboya se dirigia em lastimosas vozes, 
supplicando-lhe que lhe acudissem n'aquelle apertado 
lance. 

Um dos conjurados, adfantando-se para a duqueza, 
rogou-lhe com modos cortezes, que se retirasse da ja- 
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nella. A princeza, tomando a cortezania, devida às 
damas, por submissão e respeito á sua auctoridade de 
vice-rainha, retirou-se dajanella, mas, assumindo um 
aspecto altivo e severo, pertendeu abrir caminho por 
meio dos conjurados, em direcção á porta por onde es- 
tes acabavam de entrar n'aquella casa, com a inten : 
ção bem manifesta de descer ao Terreiro do Paço. 
E como lhe impedissem, a sahida, fez um visível es- 
forço sobre a agitação, que a commovia, e, com gesto 
soberano, mas com voz tremula, fallou-lhes assim : 

— Basta, senhores! Já o ministro culpado pagou os 
delictos commeltidos. Não passe além o furor, que 
não merece entrar em peitos tão nobres. Eu me obrigo 
a que el-rei catholico, não só perdoe, mas agradeça 
Jivrar-se este reino dos excessos do secretario.» 

Acabava a duqueza de pronunciar as ultimas pala- 
vras, quando entrou na casa da Galé o arcebispo de 
Braga, D. Sebastião de Mattos e Noronha, que, tendo 
chegado de Madrid pouco tempo antes çom o seu novo 
cargo de presidente do desembargo do paço, sahiu do 
tribunal, que celebrava as suas sessões em uma sala 
do mesmo paço, para assistir á vice-rainha e pres- 
tar-lhe auxilio n ? aquelle transe, pois que era um dos 
portuguezes mais dedicados ao monarcha de Castella. 
Por conseguinte, começou immediatamente um dis- 
curso, de phrases pomposas, com o fim de chamar á 
obdiencia os revoltosos. Porém logo lhe atalhou os 
• rasgos de eloquência D. Miguel de Almeida, pedindo- 
lhe que se calasse, pois que muito lhe cusfára, em 
a noite antecedente, livral-o da morte, a que fora sen- 
tenceado. 

O arcebispo não respondeu, nem quiz ouvir mais 
cousa alguma; curvou a cabeça, como quem obedece 
a força superior, e retirou-se a um dos quartos inte- 
riores. 

13 
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A duqueza, indignada da cobardia do prelado, que 
assim a abandonara, deixando-a só no meio de tan- 
tos inimigos, revestiu-se de animo, tirou coragem da 
própria indignação, tentando de. novo, com sobran- 
ceria e firmeza, trazer á obediência de el-rei de Cas- 
tella aquelles fidalgos rebellados. A isto responderam- 
lhe os conjurados, que já não conlieciam mais rei que 
ao duque de Bragança, que haviam acclamado. Ou- 
vindo estas palavras, possuiu-se a vice-rainha de tão 
grande cólera, e rompeu em tão feras ameaças, que 
D. Carlos de Noronha, mais insofrido que os seus com- 
panheiros, corlou-lhe os desabafos da ira, aconselhan- 
do-lhe que se retirasse, e não se expozesse a que se 
lhe perdesse o respeito. Então ainda mais se accendeo 
o furor da princeza, que retorquiu com voz suffocada 
pela raiva: 

— A mim?! c como?! 

— Como? senhora; replicou D. Carlos; obrigando a 
vossa alteza a que, se não quizer entrar por esta porta 
(apontando para um quarto interior), sáhia poraquella 
janella.» 

Estas palavras operaram uma completa mudança do 
animo da duqueza de Mantua. Foi n'este momento qoe 
comprehendeu toda a importância do acontecimento e 
a gravidade da sua posição. A exaltação e a cólera, 
que lhe afoguearam o rosto, cederam de improvisos 
lugar ao abatimento e à tristeza. Sem proferir mab 
palavras, ia a retirar-se para o seu oratório, qoanrt 
lhe apresentaram, para assignar, uma ordem a D. ÍM 
dei Campo, governador do castello de S. Jorge, par 
que não fizesse movimento algum contra a cidade, 
duqueza, sem hesitar, nem fazer a mais breve rei 
xão, assignou aquella ordem, e depois outras domesr 
theor aos governadores das fortalezas do Tejo e ? 
commandantes dos navios de guerra. 
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Recolhida a duqueza ao seu oratório, ficaram de 
guarda á porta D. Antão de Almada, e mais alguns fi- 
dalgos. Os outros desceram para o Terreiro do Paço. 



VI 



Concluída e triurophanle a revolução dentro do paço, 
com a maior felicidade que se podia desejar; tran- 
quillisados os ânimos dos seus fautores do grande cui- 
dado que lhes dava a resistência das guarnições das 
fortalezas e navios da armada; tractaram os conjura- 
dos de fazer a acclamação do duque de Bragança pela 
cidade. 

Reunidos, pois, todos os conjurados, á excepção dos 
que ficaram de guarda á duqueza, entraram no Ter- 
reiro do Paço, bradando: Liberdade! Viva el-rei D. 
João ív ! 

Imagine-se o desgosto que sentiriam estes dedica- 
dos propugnadores da independência da pátria, achando 
quasi deserta aquella praça, que pouco antes tinham 
visto repleta de povo, e echoando n'ella, em unisono 
coro, milhares de brados patrióticos e enthusias ticos! 
Aflluira alli a multidão levada da curiosidade, ávida 
de noticias. Rompera em vivas jubilosos, porque, ao 
grito da liberdade, subiram-lhe, natural e expontanea- 
mente, do coração â bocca, essas vozes de íntimos 
affectos, até então sopeadas dentro do peito pela op- 
pressão estrangeira. Exercera actos de muita crueza 
■; e barbaridade, porque n'elles desafogava entranhados 
* ódios, e férvidos e mal contidos desejos de vingança 
^ contra uma tyrannia, que caprichava em affrontar e 
$; martyrisar grandes e pequenos. Mas passados esses 
Wf primeiros desabafos, veiu a reflexão esfriar o enthu- 
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síasmo, conter os arrebatamentos, mostrar os perigos 
da empreza, e afleiar as ameaças do castigo. Assim se 
converteram instantaneamente em terror todas aqnel- 
las alegrias e feros populares. E o terror em breve 
afugentou o povo, traclando cada individuo de voltar 
disfarçadamente aos seus misteres, ou de ir occultar 
no seio da família a parte que tinha tomado nos suc- 
cessos d'aquella manhã. 

D'este modo apenas ficaram no Terreiro do Paço as 
pessoas dependentes dos quarenta Ddalgos conjurados, 
e do arcebispo de Lisboa, enviados áqueíle lugar em 
auxilio da revolução. seu numero não chegava a du- 
zentos, porque alguns fraquejaram, e retirarara-se, 
, vendo o povo abandonar a sua própria causa. Por con- 
seguinte, duzentos homens no meio d'aquella praça, 
que era tão vasta, senão ainda mais que a actual, dei- 
xavam-na, póde-se dizer, quasi deserta. 

Outros quaesquer, que não fossem tão corajosos como 
aquelles intrépidos conjurados, teriam esmorecido e 
recuado logo no principio d'esta arriscadíssima empreza. 
Porém, sabendo tirar alento e brios da própria gran- 
deza do perigo, restabelecidos da primeira impressão 
de espanto e desgosto, acercaram- se dos companhei- 
ros, que os esperavam na praça; e, depois de lhes 
referirem tudo o que se passara com a duqueza de 
Mantua, e de os confortarem e excitarem com muitas 
palavras de esperança e amor da pátria, foram pelas 
ruas da cidade, levantando vivas á liberdade e a el-rei 
D. João iv, ao mesmo tempo que espalhavam a noti- 
cia de todo o occorrido nos paços da Ribeira. 

Divulgara-se rapidamente por toda a cidade a noti- 
cia do ataque dirigido contra o paço, e dos vivas le- 
vantados ahi á independência e ao duque de Bragança. 
Com igual rapidez se espalhou a nova de estar morto 
o secretario de estado, presa a vice-rainha, e por or- 
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dem <fesla impotentes e inoflensivas todas as tropas, 
que obedeciam ao governo. Surgiu logo a confiança 
em todos os espíritos. De envolta com a confiança des- 
pertou n'elles a esperança, que alenta e dá forças; a 
alegria, que arrebata e transporta, e, finalmente, o 
amor da pátria e da liberdade, que inspira enthusiasmo 
e ardor, e impelle o homem para o caminho da honra 
e da gloria. 

Como no theatro, por meio de uma rápida mutação 
de scenario, se passa repentinamente de uma noite 
de inverno tenebrosa, para o dia mais esplendido de 
primavera, assim se succederam em Lisboa, n'aquella 
occasião como por encanto, á solidão das ruas a affluen- 
cia do povo, ao silencio o bulício e o arruido das vo- 
zes, ao terror pânico a exaltação e o regozijo. Agora 
eram as casas, que ficavam desertas, porque os seus 
moradores corriam para as ruas, acclamando el-rei D. 
João iv, victoriando os libertadores de Portugal, e unin- 
do-se a estes no arrojado e nobilíssimo intento de sa- 
cudir o jugo estrangeiro. 

Uma circumstancia inesperada veiu augmentar ex- 
cessivamente o alvoroço e enthusiasmo do povo. 

Logo que ao arcebispo de Lisboa, D. Rodrigo da 
Cunha constou o modo por que se realisou a revo- 
lução no paço, desceu do palácio archiepiscopal, que 
ficava contíguo á sé, para o lado do leste, e de que 
ainda existem as ruínas, e indo paramentar-se á sua 
igreja, sahiu d'ella, levando diante de si a cruz al- 
çada. Chegando ao largo da Sé, encontrou-se ahi com 
D. Pedro de Menezes, conde de Cantanhede, presi- 
dente da camará, o qual acabava de descer dos pa- 
ços do concelho 4 , á frente do senado, com o propo- 

1 A igreja de Santo António foi construída por el-rei D. Manoel, no co- 
meço do teu reinado, em virtude de disposição testamentária de el-rei D. 
Joio ii, que deixou muito recommendado ao seu successor, que pozesse.por 
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sito de ir procurar aquelle prelado para o resolver a 
juntar-se-lhe, e reunidos fazerem com mais solemoi- 
dade a acclamação de el-rei D. João iv. 

arcebispo, que sahira do seu paço com o intuito 
de percorrer as ruas da cidade, exhortando o povo â 
defensa da pátria, encorporou-se ao senado, e assim 
caminharam procissionalmente, levando D. Álvaro de 
Abranches a bandeira da cidade. 

Ao passar o préstito pela frente da igreja de Santo 
António, alguns homens do povo, que aíli se ajuntara, 
começaram a gritar, que a imagem de prata de Chrislo 
crucificado, que era conduzida por um capellão do ar- 
cebispo, despregara da cruz o braço direito. fado 
era verdadeiro, e o povo, lomando-o por milagroso, 
prostrou-se profundamente commovido; mas ergueu-se 
logo em seguida na maior exaltação possível, e, acom- 
panhando o préstito, bradava sem cessar, que era mi- 
lagre, o desprendimento do braço do Senhor, e que 
por este meio declarava Deus, que approvava e aben- 
çoava a revolução, que nos havia de restaurar a inde- 
pendência e a liberdade. 

Com taes pregoeiros, e á vista da imagem meio des- 
prendida da cruz, espalhou-se rapidamente pela cidade 
a noticia do caso; e de toda a parte corria gente a 
certificar-se do suecesso pelos seus próprios olhos. E 
vendo a imagem tal qual lh'a tinham descripto, se- 
guida da veneranda pessoa do arcebispo, e do senado 
da camará, e de infinita multidão de povo, cheia de al- 

obra a intenção que elle não chegara a realisar, de fundar um templo ao 
lugar, onde existia a casa em que nascera Santo António, no largo da Si. 
Determinou el-rei D. Manoel que o mesmo edifício sorrisse de casa da ca- 
mará, e assim foi construído com as salas necessárias para as sessões do 
senado, e para o archivo municipal, as quaes ficavam por cima da IgrçM* 
Alli se conservou até ao 1.° de novembro de 1755, em que o edifleio foi 
arruinado pelo terremoto, e incendiado pelo fogo, qne em seguida ao es* 
taclismo, se ateou no templo. A igreja actual oceupa o mesmo lugar da aa- 
tiga. mas foi reedificada desde os alicerces, sob um plano inteiramente eV 
ferente do primitivo. 
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voroço, apregoando em altas e unisonas vozes a pro- 
tecção divina, e dando calorosos vivas a el-rei D. 
João iv, rompia nos mesmos brados em frenéticos 
transportes de regozijo. 

enlhusiasmo, contagioso como verdadeira febre 
que é do espirito, communicou-se com incrível rapidez 
a todos os moradores da cidade, em cujos peitos batia 
um coração porluguez. Por conseguinte os vivas, os 
applausos, os júbilos, não se limitavam ás ruas e pra- 
ças, que o arcebispo e o senado iam percorrendo; toda 
Lisboa era um vasto campo de acclamações enthusias- 
ticasl de milhares de vozes delirantes de alegria. Nin- 
guém se lembrava dé que ainda existiam tropas ini- 
migas nas fortalezas e navios da armada, e até no meio 
da cidade, no castello de S. Jorge ! Ninguém então pen- 
sava nos exércitos e nas esquadras de que dispunha 
o poderoso rei de Hespanha. gozo da liberdade, apoz 
sessenta annos de escravidão, era o que embriagava 
todos os corações e occupava todos os espíritos. 

Em quanto o povo se entregava a estas manifesta- 
ções patrióticas, corria ás cadeias D. Gastão Coutinho 
a soltar os presos para que no dia em que alvorecia 
a liberdade para Portugal, não ficassem porluguezes 
entre ferros; e dirigiam-se Ayres de Saldanha e ou- 
tros fidalgos á casa da Supplicação, a fim de que n'este 
tribunal se lavrasse termo authentico da acclamação 
do novo rei. Os desembargadores estavam reunidos 
em sessão, mas temendo algum desacato, tinham man- 
dado fechar a porta do tribunal. Porém, cedendo á 
vo^, e ás instancias e segurança de Ayres de Salda- 
nha, abriram a porta, mandaram promptamente lavrar 
o termo, e todos pozeram n'elle a sua assignatura. 

Concluído este acto, Ayres de Saldanha e os mais 
fidalgos, que o acompanhavam, dirigiram-se para os 
paços da Ribeira, onde já encontraram o arcebispo, D. 
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Rodrigo da Cunha, o senado da camará e grande nu- 
mero de pessoas de todas as classes da sociedade. 
Pouco depois começaram a comparecer os Odalgos con- 
federados, que, no serviço da revolução, andavam es- 
palhados por diversas partes da cidade. Apenas se 
acharam lodos reunidos no dilo paço, tractaram de 
organisar governo provisório, em quanto não chegava 
el-rei D. João iv. 

Recahiu a eleição nos arcebispos de Lisboa e Braga, 
e no inquisidor geral D. Francisco de Castro, neto do 
illustre governador da índia D. João de Castro. 

arcebispo de Braga era, como em outro lugar 
disse, afleiçoado a el-rei D. Filippe iv de Castella, e 
manifestamente contrario é revolução. O inquisidor 
geral era fiei á pátria, como o provou mais tarde, mas, 
por ser reservado nos seus sentimentos, tibio e per- 
plexo nas suas resoluções, e além d'isso de animo ti- 
morato, era mal julgado e mal visto por quasi todos os 
que tinham a peito a restauração da nossa indepen- 
dência. Foi o arcebispo D. Rodrigo da Cunha, quem, 
a muito custo, os fez eleger. Diversos fins pertendeu 
alcançar com similhante eleição. Primeiramente teve 
em vista crear um governo, que, pela respeitabilidade 
e grande consideração cm que no reino eram tidos os 
dois prelados, infundisse confiança no povo, e por este 
facto dispozesse algumas terras de província, menos 
resolutas, a seguirem o exemplo de Lisboa. 

Em segundo lugar quiz congraçar com os restaura- 
dores um homem como 1). Francisco de Castro, que 
elle respeitava pela honradez e lealdade do seu cara- 
cter, e que esperava que podesse para o futuro, era 
outros cargos, prestar bons serviços ao paiz. Quanto 
ao arcebispo de Braga bem sabia, que nada havia a 
esperar d'elle em favor da revolução, mas tendo-oao 
seu lado, no governo, podia melhor vigiar-lhe os pas- 
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sos ifaquelles primeiros e mais críticos momentos da 
empreza em que estava empenhado; julgava salval-o 
d'esta maneira do furor dos seus numerosos inimigos; 
e evitando assim que o assassinassem, estava certo 
que fazia um serviço á causa da revolução. E como o 
arcebispo D. Rodrigo da Cunha confiava na sua pró- 
pria energia, prudência e patriotismo, que na verdade 
eram grandes e bem provados, e contava ser eíBcaz- 
mente auxiliado na sua árdua missão por D. Miguel de 
Almeida, e por outros fidalgos não menos intelligen- 
tes, activos e zelosos, entendeu que nos poucos dias, 
que teria nas suas mãos- a auctoridade suprema, não 
lhe era necessário o concurso do arcebispo de Braga e 
do inquisidor geral; nem a má vontade do primeiro, 
nem as perplexidades do segundo poderiam prejudi- 
car a acção governativa. 

Escusaram-se do encargo o inquisidor geral e o ar- 
cebispo de Braga. Ao primeiro foram attendidas as des- 
culpas, e acceita a escusa; porém o segundo teve de 
ceder ás razões da sua própria segurança, e acceitou 
o lugar que lhe oífereciam. Para o que vagava pela re- 
cusa de D. Francisco de Castro, foi nomeado D. Lou- 
renço de Lima, visconde de Villa Nova da Cerveira. 
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Constituído o governo nos paços da Ribeira, tra- 
ctou immediatamente de enviar circulares ás camarás 
de todas as cidades e villas principaes do reino; nas 
quaes lhes participava o successo da acclamação de 
el-rei D. João iv, o enthusiasmo com que o povo de 
Lisboa saudou a restauração da sua independência e 
a restituição da coroa portugueza ao seu legitimo her- 
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deiro; c a ordem e socego que reinavam na cidade, 
terminando por incitar todos os bons filhos de Portu- 
gal a seguirem o exemplo de Lisboa, e a occuparem-se 
desde logo das prevenções possíveis, segundo as cir- 
cumstancias de cada terra, contra a invasão dos caste- 
lhanos, negocio que o governo ia tomar a peito cora 
a maior actividade e zelo. 

Era uma hora da tarde, do mesmo dia 1 .° de de- 
zembro, quando foram expedidos os correios com es- 
tas circulares. Realisaram-se, pois, em quatro horas 
lodos os acontecimentos que tenho descripto. N'esle 
curtíssimo espaço de tempo se operou uma tão grande 
revolução; uma das maiores, senão a maior de todas 
as revoluções porque tem passado o nosso paiz; ira- 
mensamente grande pelos innumeraveis males a que 
poz termo, pelos largos horisontes, que abriu à gloria 
e prosperidade de Portugal, e pela graadeza da lucta 
e dos sacrifícios que á nação custou o resgate da sua 
independência. 

E, o que ainda é mais admirável e digno de notar- 
se, porque dá a medida exacta da nobreza do caracter 
nacional, da bondade da indole do povo, e da doçura 
dos seus costumes; á hora referida estava a cidade res- 
tituída ao seu habitual socego e tranquillidade ; acba- 
vam-se abertas às lojas, e os habitantes entregues ás 
suas occupações ordinárias. Aquelle povo, que, alguns 
momentos antes tumultuava nas ruas de Lisboa louco 
de alegria, na embriaguez do inesperado goso da li- 
berdade, depois de dar amplo desafogo aos seus sen- 
timentos patrióticos, voltou ás lides pacificas da indus- 
tria. N'essas quatro horas, em que, derrubado o go- 
verno da vice -rainha, esteve suspensa em toda a ci- 
dade a acção da auctoridade, e em que a. maior parte 
das casas particulares e dos estabelecimentos de com- 
mercio, ficaram desamparados ou mal guardados, nin- 
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guem se queixou de roubo. E, além das cruezas pra- 
ticadas, nos primeiros delírios da febre revolucionaria, 
contra o secretario de estado, nenhum outro acto de 
vingança exerceu o povo. Os castelhanos não militares, 
que viviam em Lisboa, e que não eram poucos, uns 
empregados nas repartições publicas, outros no com- 
mercio e mais ramos da industria, e um grande nu- 
mero, como ainda hoje, no serviço domestico, não pa- 
deceram incommodo*nem affrontas de espécie alguma. 
Os que se podiam julgar mais compromettidos por te- 
rem desempenhado cargos públicos, e por haverem 
sido executores das determinações governativas, a 
maior parte das vezes vexatórias, e quasi sempre 
odiosas, recolheram-se a suas casas, e delias acharam 
a mais perfeita segurança. Não houve uma assuada, 
nem outro qualquer insulto. Parecia que Lisboa ador- 
mecera escrava na véspera, e acordara livre n'aquelle 
dia,, sem esforço, sem attentar em tal, como por obra 
do poder divino. Nenhuma outra nação apresentou até 
hoje exemplo egual a este, de cordura e de grandeza 
de alma. Viver sessenta annos sob tão dura oppressão, 
ver augmentar os aggravos de dia para dia, sentir, 
com mal soffrido animo, apertarem as algemas cada 
vez mais; e quando lhe soa de improviso a hora da 
liberdade, no momento em que lhe cahem despeda- 
çados aos pés os grilhões, que lhes roxeavam os pul- 
sos, abafar no peito todos os ódios, fazer emmudecer 
todos os resentimentos, soífrear todo o desejo de vin- 
gança, para dar somente livre sahida aos júbilos do 
coração, aos brados do amor da pátria e da indepen- 
dência, é um espectáculo sublime, é um feito glorioso, 
é a mais nobre e honrosa victoria, a que pôde aspi- 
rar um povo culto. 

Não obstante o procedimento cordato do povo e a 
tranquillidade que reinava na cidade, os governadores 
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mandaram reunir as companhias da ordenança e dis- 
tribuiram-n'as por diflerentes pontos, encarregando- 
lhes a manutenção da ordem, e a segurança das pes- 
soas e bens dos castelhanos residentes em Lisboa. 

Entretanto alguns dos fidalgos confederados execu- 
tavam uma empreza muito atrevida e temerária. 

Tudo até então tinha corrido com a maior fortuna, 
mas faltava, para complemento da revolução na capi- 
tal, resolver dois problemas intrincadíssimos : a tomada 
<los navios de guerra, e a do castello de S. Jorge e 
mais fortalezas. O primeiro, principalmente, era o que 
dava mais cuidado, pela falta absoluta de meios para 
a sua resolução. Confiando tudo do próprio esforço, e 
da felicidade que os acompanhara até alli, João Rodri- 
gues de Sá, D. João da Costa e outros fidalgos mette- 
ram-se em uma galé e mandaram remar para os na- 
vios da armada de Castella, surtos no Tejo. 

Os navios eram apenas três, mas todos de alto bordo, 
com artilheria grossa, e numerosa guarnição de ma- 
ruja e tropa. Estavam apparelhados e promplos para 
viagem. Viram de bordo os commandantes a galé, 
ainda a muita distancia, caminhar para elles. Bastava 
uma bala de canhão bem dirigida para afundar a galé. 
E não querendo aggredir, para obdecerem á risca á 
ordem da duqueza de Mantua, tinham tempo de levan- 
tar ferro, e auxiliados do vento e maré, que ambos 
lhes eram favoráveis, sahir a barra e levar a Vigo a 
noticia dos acontecimentos de Lisboa. Pois nada d'isto 
fizeram: não resistiram, nem fugiram. Renderam-seà 
intimação d'quelles fidalgos, e entregaram-lhes os na- 
vios. A grandeza do successo, o assombro que lhes 
causou certamente o modo repentino e sem opposição 
por que se operou na capital a revolução, e também 
a ordem, que tinham recebido da vice-rainha, obsta- 
ram a que os commandantes d'aquelles navios tomas- 
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sem algum accordo sobre o que lhes cumpria fazer 
em tal conjunctura. 

No castello de S. Jorge não apresentavam as coisas 
tão bom aspecto. Houve ahi divergência de opiniões, 
aconselhando alguém, assim que chegaram as primei- 
ras noticias da revolução, que sahissem para o Ter- 
reiro do Paço os quinhentos mosqueteiros, que esta- 
vam aquartelados n'aquella fortaleza. Se este parecer 
fura seguido, malograva-se, sem duvida, o generoso 
esforço dos conjurados, ou, pelo menos, a santa causa, 
pela qual tão heroicamente se sacrificavam, correria 
grave perigo de perder-se. Esles denodados campeões 
não leriam por adversários somente os quinhentos mos- 
queteiros, mas também a todos, ou quasi lodos os cas- 
telhanos, que viviam na cidade, que eram em grande 
numero, como já disse, e que não deixariam de engros- 
sar e dar apoio áquelle forte núcleo de resistência. Por 
felicidade o governador, I). Luiz dei Campo, não quiz 
sahir da praça sem ordem do governo, e quando re- 
cebeu a da vice-rainha para não fazer movimento al- 
pum, resolveu obedecer cegamente como soldado. De- 
pois, constando alli os progressos, que a revolução fa- 
zia na cidade, diligenciaram persuadir o governador 
a que fortificasse o castello, fechando as portas, e dis- 
pondo a artilheria e a tropa para a sua defcza obsti- 
nada. Porém, quando se discutia este ponto chegou 
outra ordem da duqueza de Mantua, determinando 
que não se fortificasse o castello. Durante o dia foi 
esta a única providencia que os governadores toma- 
ram relativamente ao castello, mas logo que anoiteceu 
mandaram postar próximo das porias da mesma for- 
taleza todas as companhias da ordenança, que havia 
na cidade. 

No dia seguinte, de tarde, depois de tomadas varias 
outras medidas de segurança publica, os governado- 
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res exigiram da duqueza de Mantua uma ordem para 
a entrega do castello, a qual foi apresentada a D. Luiz 
dei Campo por D. Álvaro de Abranches, D. Francisco 
de Faro, e Thomé de Sousa. D'esta vez D. Luiz hesi- 
tou em obdecer. Intimamente convencido de que a 
vice-rainha se achava coacta, repugnava-lhe reconhe- 
cer uma assignatura, que fora extorquida pela violên- 
cia. Mas, por outro lado, não queria tomar a respon- 
sabilidade de uma recusa formal, que podia expor a 
graves incommodos, e até perigos, uma princeza tão 
próxima parenta do monarcha de Castella. 

Para ganhar tempo e reflectir sobre o que mais lhe 
convinha fazer, escusou-se a cumprir a ordem, pre- 
textando haver n^ella certa falta de clareza. Mas não 
lhe deram occasião para muitas reflexões, porque era 
breve lhe trouxeram outra ordem tão explicita e ter- 
minante, que D. Luiz dei Campo mandou immediata- 
tamente abrir as portas, e fez entrega do castello a D. 
Álvaro de Abranches, que ficou por governador. O pri- 
meiro acto do seu governo foi dirigir um discurso aos 
soldados castelhanos, offerecendo soldo maior e outras 
vantagens aos que quizessem entrar no serviço de el- 
rei D. João iv. Muitos acceitaram e ficaram, e os ou- 
tros sahiram da fortaleza formados, segundo as condi- 
ções da capitulação, e foram conduzidos para as "ter- 
cenas, fora da cidade, d'onde, mais tarde, passaram 
a Castella, em conformidade com as ditas condições. 
O pobre D. Luiz dei Campo, que os acompanhou, foi 
preso apenas chegou a Madrid, e pouco depois enlou- 
queceu no cárcere. 

No mesmo dia, 2 de dezembro, e por igual maneira, 
se renderam as torres do Bugio, de Belém, de S. Se- 
bastião de Caparica, ou Torre Velha, o castello de Al- 
mada e o forte de Santo António. A torre de S. Julião 
da Barra, cuja guarnição se elevava a seiscentos sol- 
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dados, resistiu a todas as intimaç ões. seu governa- 
dor, D. Fernando de la Cueva, preparou-se para a de- 
fensa, e por uma caravela mandou aviso e pediu soc- 
corro ao duque da Maqueda, general da armada cas- 
telhana, que se achava em Cadiz. 

Em quanto se apromptavam tropas e artilheria para 
sitiar e bombardear a torre de S. Julião, pelo lado de 
terra, mandaram os governadores do reino sahir a du- 
queza de Mantua dos paços da Ribeira para o de Xa- 
bregas *, a fim de que os primeiros ficassem disponí- 
veis para os novos sqberanos de Portugal. 

A duqueza de Mantua foi levada a Xabregas com to- 
das as honras devidas á sua elevada jerarchia, sendo 
acompanhada pelo arcebispo de Braga. Para alli foram 
também conduzidas todas as pessoas, que compunham 
a sua familia, entrando n'este numero o marquez de 
la Puebla, que lhe assistira ao governo, e o conde de 
Bayneto, seu estribeiro-mór. N'este paço ficou a du- 
queza de Mantua sob prisão, com todos os seus fami- 
liares, mas não incommunicaveis, como o exigia a se- 
gurança publica. A longanimidade e respeitosas atten- 
ções com que foram tractados pelos governadores do 
reino aquella princeza e os fidalgos castelhanos do seu 
serviço expozeram a grave perigo a revolução. 

O marquez de la Puebla era um homem de muita 
energia e resolução. No dia 1 .° de dezembro, em quanto 

1 O paço de Xabregas foi edificado pela rainha D. Leonor, depois de 
enviuvar de el-rei D. João 11, junto ao convento da Madre de Deus, tam- 
bém fundação sua. N'elle viveu esta princeza, e por sua morte deixou-o a 
seu sobrinho, el-rei D. João m. Depois da acclamação de el-rei D. João iv 
foi doado, a instancias da rainha D. Luiza Francisca de Gusmão, à sua 
camareira-mór, a marqueza de Unhão. Pelo fallecimento d'esta senhora fi- 
cou pertencendo o palácio aos seus herdeiros, os condes de Unhão. Vindo a 
extinguir-se esta casa, por falta de suecessão, passaram os seus bens para 
os marquezes de Niza, que reedificaram o palácio de Xabregas nos fins do 
século passado, fixando n'ello a sua residência. Alienado pelo marquez de 
Niza fallecido n*este anno de 1873, foi depois adquirido pelo governo para 
estabelecer n'elle o Asylo de D. Maria Pia. Posteriormente foi destruído 
por um incêndio ; mas ji está reedificado. 
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os conjurados andavam pelas ruas da cidade, accla- 
mando el-rei D. João ív, intentou o marquez, acom- 
panhado de D. Diogo de Cardenas, mestre de campo 
general, introduzir-se no castello, onde ambos deve- 
riam pôr-se á frente de um plano de resistência por- 
flosa, o primeiro tomando a si a acção governativa, e 
expedindo ordens aos navios da armada, e fortalezas 
do Tejo para a concentrarão e marcha das tropas, que 
as guarneciam ; o segundo assumindo o commando de 
todas as forççs castelhanas, que fosse possível reunir. 
Se este plano chega a realisar-se, muito mal iria á re- 
volução, ou, pelo menos, não triumpharia em Lisboa 
sem que as suas ruas presenceassem luctas sanguino- 
lentas. Felizmente, os conjurados, advertidos a tempo 
do perigo, que os ameaçava, prenderam o marquez 
de la Puebla e D. Diogo de Cardenas, quando se diri- 
giam para o castello. Pelo mesmo motivo foram presos 
o conde de Bayneto, Thomaz de Hibro Calderon, e D. 
Fernando de Albia e Castro, ambos conselheiros da fa- 
zenda, e D. Diogo da Rocha, juiz dos contrabandos. 

Portanto, desde que a duqueza de Mantua e a sua 
comitiva se aposentaram nos paços de Xabregas, es- 
labeleceu-se ahi um foco permanente de conspiração, 
que durante mezes illudiu a vigilância do governo. 



VIII 



Assim que se julgou triumphante a revolução em 
Lisboa, e assegurada a ordem, partiram no mesmo dia 
1 .° de dezembro Pedro de Mendonça e Jorge de Mello 
para Villa Viçosa, a levar a el-rei a nova de tão fe- 
liz successo. Quando chegaram á antiga corte dos du- 
ques de Bragança, na manhã do dia 3, já ahi encon- 
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traram o marquez de Ferreira e o conde de Vimioso, 
que tinham partido de Évora depois de se fazer a 
acclamação n'esta cidade com geral alegria e enthu- 
siasmo. 

Passados os primeiros momentos de alvoroço, em 
que tomaram parte vivíssima todos os moradores da 
villa, poz-se a caminho de Lisboa el-rei D. João iv, 
em um coche, acompanhado dos quatro fidalgos acima 
nomeados, e de alguns criados de sua casa, montados 
em cavallos. 

Foi triumphal a marcha de el-rei até Aldeia-Gal- 
lega; e, ao mesmo tempo que as villas de Arrayollos 
e de Montemór-o-Novo o victoriavam na sua passagem, 
era accíamado este soberano nas outras terras prin- 
cipaes do Alemtejo, aonde tinham sido enviados emis- 
sários com a noticia dos acontecimentos da capital. 

De Lisboa tinham ido muitos fidalgos e ecclesiasti- 
cos de differentes cathegorias a Aldeia-Gallega espe- 
rar el-rei, que chegou alli no dia 5, de tarde. Passou 
a noite n'esta villa, e, embarcando na manhã seguinte, 
veiu desembarcar na ponte da casa da índia, no Ter- 
reiro do Paço, pelas nove horas. Nada havia prevenido 
para a recepção do monarclia, pois que ninguém con- 
tava que viesse com tanta brevidade. Por conseguinte 
o Terreiro do Paço estava deserto, e os governadores 
do reino no paço, occupados no expediente dos negó- 
cios. Porém, como sempre succede em taes casos, a 
noticia da chegada de el-rei espalhou-se rapidamente 
por toda a cidade, e em breves instantes aquella grande 
praça mal podia conter a multidão de povo, que affluia, 
engrossando de momento para momento. 

Achava-se el-rei com os governadores na sala do 
conselho, quando romperam no Terreiro do Paço os vi- 
vas á sua pessoa e á liberdade. D. João iv chegou logo 
a uma das janellas do paço, e agradeceu com bem 
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guerra, eram assas numerosos para se conservarem 
no seu poslo, mau grado dos esforços"do inimigo, até 
que lhes chegasse soccorro. Também nesta empreza 
a fortuna favoreceu a causa nacional. 

duque de Maqueda, apesar de avisado com prom- 
ptidã , em lugar de acudir logo com a sua esquadra, 
limitou-se a mandar quatro pequenas embarcações com 
alguns poucos soldados, e esse insignificante soccorro 
chegou tão tarde, que já a fortaleza tinha capitulado. 
A entrega desta foi obra inteiramente do conde da 
Torre, D. Fernando de Mascarenhas, que a esse tempo 
se achava preso na mesma torre. Este fidalgo tractou 
de persuadir ao governador, D. Fernando de la Cueva, 
que se rendesse ; e tanto insistiu, que, â força de ra- 
zões e de promessas, conseguiu resolvel-o a capitular. 

No dia 1 2 de dezembro foi entregue a fortaleza a 
D. Francisco de Sousa, e pouco depois recebeu D. Fer- 
nando de la Cueva, como recompensa desta acção,, 
uma commenda rendosa e outras mercês. O soccorro 
enviado de Cadiz pelo duque de Maqueda chegou no 
dia de Natal. Os soldados castelhanos/ commandados 
por um capitão, desembarcaram, e entraram na torre, 
julgando vir reforçar a guarnição da fortaleza, mas fo- 
ram lodos conduzidos a um cárcere. A mesma sorte 
tiveram mais alguns soldados, que chegaram poste- 
riormente em outra embarcação. 



IX 



Estabelecida pacificamente em todo o reino a ao- 
ctoridade de el-rei D. João rv, cuidou o governo dos 
preparativos para a ceremonia solerone da declamação 
deste monarcha. Celebrou-se este acto com grande 
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pompa e apparato no Terreiro do Paço no. dia 1 5 do 
mesmo mez de dezembro. 

Para esta solemnidade construiu se n^quella praça 
um grande theatro, ou tablado, encostado ao paço, e 
na ^ítura do primeiro andar, junto de uma varanda, 
da qual se entrava para elle. Ficava quasi no angulo 
da fachada do palácio, próximo ao lugar em que entra 
agora na praça a rua do Arsenal. 

Sobre o tablado, junto á dita varanda, erguia-se um 
throno composto de dois estrados, um maior com qua- 
tro degraus, e o outro mais pequeno com dois de- 
graus. Cobriam os dois estrados riquíssimas alcatifas 
de seda, e ao tablado outras alcatifas também magni- 
ficas, tendo este em volta uma teia vestida de velludo 
carmesim e lhama de oiro. Em cima do estrado pe- 
queno estava uma cadeira de espaldar, estofada de 
brocado, coberta com um panno da mesma fazenda, 
e debaixo de um soberbo doce! de velludo, recamado 
de oiro e prata. A parede por baixo do docel eslava 
encoberta por tapeçarias preciosas de Arras de seda 
e oiro, em que se viam representadas duas formosas 
figuras, symbolisando a Justiça e a Prudência. As pa- 
redes ao lado e por cima do throno achavam-se orna- 
das de pannos de velludo carmesim e de setim verde, 
todos bordados de oiro. A parte exterior do tablado 
era forrada de pannos de Arras e de damasco. 

Depois de terem tomado lugar nos dois estrados do 
throno, e seus degraus, e no tablado segundo a cada 
um competia, os officiaes-móres da casa real, os titu- 
lares, prelados, tribunaes, alcaides-móres e senhores 
de terras, reis de armas, arautos e passavantes, por- 
teiros da canna, menestréis, charamellas, trombetas e 
atabales, chegou el-rei D. João iv precedido do con- 
destavel, com o estoque desembainhado, do alferes- 
mór cora a bandeira real, e do mordomo-mór. Subiu 
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sua magestade ao throno, tocando todos aquelles mú- 
sicos em seus instrumentos. soberano vinha vestido 
de risso pardo bordado de oiro, com abotoadura de 
brilhantes. Trazia lançado ao pescoço um collar de oiro 
de grande valor, do qual pendia o habito de Cliristo 
circumdado de magníficos brilhantes. Tinha ao lado uma 
rica espada, com os copos de oiro primorosamente la- 
vrados; e pendia-lhe (los hombros o manto real, ou, 
como então se chamava, opa roçagante, de brocado, 
forrada de tela branca lavrada de ramos de oiro e 
prata. O camareiro-mór, João Rodrigues de Sá, conde 
de Penaguião, pegava na cauda do manto real. Servia 
de condeslavel o marquez de Ferreira, D. Nuno Alva- 
res Pereira de Mello, ao diante creado 1.° duque de 
Cadaval; e de alferes-mór Fernão Telles de Menezes. 
Era mordomo-mór o marquez de Gouveia, D. Manrique 
da Silva. 

Descoberta a cadeira real por Bernardim de Távora, 
resposteiro-mór, el-rei sentou-se, e tomou na mào di- 
reita o sceptro de oiro, que lh'o entregou o camareiro- 
mór, tendo-o tirado de uma rica salva, em que o tra- 
zia Belchior de Andrade, thesoureiro do real thesouro. 
O rei de armas Portugal disse então em voz alia: 
«Manda el-rei nosso senhor, que n'este acto vão jurar 
e beijar a mão os grandes, títulos seculares, e eccle- 
siasticos, e mais pessoas da nobreza, assim como se 
acharem, sem precedências, nem prejuízo de algum.» 
Em seguida o doutor Francisco de Andrade Leitão su- 
biu ao angulo do estrado grande, do lado esquerdo, 
e depois do mesmo rei de armas bradar: «Ouvide, 
ouvide, ouvide, estai attentos»; recitou um discurso, 
como era de uso em taes actos. Assim que acabou, 
o reposteiro-mór collocou diante de el-rei uma cadeira, 
coberta com um panno de brocado, e poz-lhe em cima 
uma almofada e outra aos pés, ambas do mesmo es- 
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loFo. capellão-mór, D. Álvaro da Cosia, abriu um 
missal, pondo-o sobre a almofada da cadeira, e em 
cima (Telle um Crucifixo, e logo el-rei ajoelhou na ou- 
tra almofada, e passando o sceplro para a mão es- 
querda, e com a direita sobre a cruz e missal, profe- 
riu o juramento, assistido dos arcebispos de Bra,ga e 
Lisboa, e do bispo inquisidor geral, todos três de joe- 
lhos. 

Francisco de Lucena, secretario de estado, ia lendo 
o juramento, que el-rei repetia em voz alta, assim 
concebido: «Juramos e promettemos de, com a graça 
de Nosso Senhor, vos reger e governar bem e direi- 
tamente, e vos administrar inteiramente justiça, quanto 
a humana permitte, e de vos guardar vossos bons cos- 
tumes, privilégios, graças, mercês, liberdades e fran- 
quezas, que pelos reis passados nossos antecessores 
foram dados, outorgados e confirmados. » 

Ergueu-se el-rei e sentou-se na sua cadeira; e o se- 
cretario de estado leu então a forma do juramento, 
preito e menagem, que as pessoas alli presentes ha- 
viam de prestar, e que era assim: «Juro aos Santos 
Evangelhos corporalmente com mirtha mão tocados, 
que eu recebo por nosso rei e senhor verdadeiro e 
natural ao muito alto e muito poderoso rei D. Joãoiv, 
nosso senhor, e lhe faço preito e menagem, segundo 
o foro e costumes d'estes seus reinos.» Tendo ajoe- 
lhado o secretario de estade junto do missal, subiu os 
degraus do throno o duque de Caminha, D. Miguel de 
Menezes, ajoelhou egualmente, e prestou o juramento, 
acabado o qual foi beijar a mão a el-rei. Seguiram- 
se-lhe todas as mais pessoas presentes, observando as 
mesmas formalidades. 

Terminada esta ceremonia, declarou el-rei ao secre- 
tario de estado, que aceitava os juramentos, preitos e 
menagens, o que este funccionario repetiu em voz alia, 
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dizendo: «El-rei nosso senhor acceitou os juramentos, 
preilos e menagens, que os grandes, IHulos, secula- 
res e ecclesiaslicos, c mais pessoas da nobreza, que 
eslaes presentes, agora lhe fizestes.» Então bradou o 
rei de armas Portugal: «Ouvkje, ouvido, ouvide;» e 
logo o alferes-mór, Fernão Telles de Menezes, levan- 
tando a voz quanto podia, disse: «Real, real, real pelo 
muito alio e muito poderoso senhor rei D. João iv, 
nosso senhor.» Estas mesmas palavras foram repeli- 
das pelos reis de armas, arautos e passavantes nos 
lugares em que se achavam, e depois, descendo para 
o tablado, juntamente com o alferes-mór, caminharam 
até á frente delle, e ahi, subindo a um banco, e vol- 
tados para a praça, tornaram a repelir a mesma accla- 
mação, primeiro o alferes-mór com a bandeira real 
desenrolada, e depois os reis de armas, arautos e pas- 
savantes. Os sons festivos dos instrumentos músicos, 
e os vivas enthusiaslicos da immensa multidão de povo, 
que enchia o Terreiro do Paço, pozeram termo a esta 
grande e apparatosa solemnidade. 

El-rei desceu do throno ao tablado, e, seguido da 
corte e mais pessoas que n^lle estavam, passou á va- 
randa, do paço para onde o mesmo tablado tinha ser- 
ventia, e desceu pela escada exterior, que na dita va- 
randa conduzia ao Terreiro do Paço. Chegado ao ul- 
timo degrau foi recebido pela camará, que o estava 
esperando com um palio de oito varas, tle lhamade 
praia, bordada a oiro primorosamente. Ahi montou o 
monarcha em um formoso cavallo castanho, ricamente 
ajaezado com sella, gualdrapa e mais adereços de vel- 
ludo negro tudo guarnecido de lavores, passamanese 
galões de oiro. Deram-lhe "o estribo do pé direito o 
estribeiro-mór, Luiz de Miranda Henriques, e o do pé 
esquerdo o estribeiro-menor Miguel Pereira Borralho; 
e assim o foram acompanhando, um de cada lado. Le- 
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vava de- rédea o cavallo, D. Pedro Fernandes de Cas- 
tro, que exerceu estas funcçôes por não estar pre- 
sente o conde de Monsanto, alcaide-mór de Lisboa, a 
quem de direito perlenciam. Depois poz-se a caminho 
o préstito real, em direcção á Sé e nà ordem seguinte: 

Rompiam a marcha, a cavallo, os reis de armas 
com as suas cotas ricas, os arautos e passavanles, e 
os porteiros da canna com suas maças de prata. Se- 
guiram-se todas as pessoas, que tomaram parle no 
acto do juramento e do beijamão, e que acima indi- 
quei, todas a pé, e da mesma forma, logo adiante de 
el-rei, o marquez de Ferreira, condestavel, com o es- 
toque desembainhado e levantado, e Fernão Telles de 
Menezes, alferes-mór, com a bandeira real desenro- 
lada. Atraz ia el-rei a cavallo. pelo modo referido, e 
debaixo do palio, a cujas varas pegavam o conde de 
Cantanhede, presidente da camará, vestido de velludo 
negro, com forro e mangas de seda branca; os verea- 
dores dr. Paulo de Carvalho, dr. Francisco Rebello Ho- 
mem, dr. Álvaro Velho, dr. Manoel Homem, o dr. João 
Sanches de Baena, desembargador do paço, e o dr. 
Francisco Bravo da Silveira, na qualidade de filhos de 
vereadores fallecidos, e o dr. Sebastião Tavares de 
Sousa, desembargador da casa da supplicação. Todos 
trajavam vestuário igual ao do presidente. 

Ao chegar o préstito á praça do Pelourinho Velho, 
que era situada no fim da rua Nova, hoje rua Nova de 
EI-Rei, vulgarmente chamada dos Capellistas, o se- 
gundo dos vereadores nomeados, subindo a um pe- 
queno*estrado de Ires degraus, recitou um discurso, 
acabado o qual o presidente da camará entregou a el- 
rei as chaves da cidade. Sendo-lhe estas restituídas 
pelo soberano, proseguiu o préstito para a Sé. Á porta 
(Feste templo foi el-rei recebido pelo arcebispo de Lis- 
boa, revestido de pontifical, com as ceremonias do cos- 



218 

tume. Na capella-mór, estando el-rei de joelhos, o ar- 
cebispo deu-lhe a beijar uma relíquia do santo lenho; 
depois disse varias orações, e lançou-lhe a benção; e 
em seguida entoou o «Te-Deum». Desde a entrada do 
monarcha no templo até á sua sabida, cantaram muitos 
cantores com acompanhamento de órgão. Concluída 
aquella breve cercmonia, recolbeu-se el-rei ao paço 
com o mesmo séquito. 

A igreja cathedral estava armada com magnificência. 
As ordenanças formavam alas desde o paço até á Sé. 
Em todas as ruas do transito competiram os morado- 
res em qual ostentaria mais riqueza nas armações das 
janellas e portas, mais galas nos vestuários, e maior 
regozijo nos vivas ao libertador de Portugal, e nas flo- 
res que lhe iam lançando na passagem. 



A ceremonia da acclamação e juramento, que des- 
crevi, completa o quadro, que me propuz traçar, on 
simplesmente esboçar. Entretanto entendo ser conve- 
niente acrescentar-lhe varias noticias e considerações 
para complemento de outras, e também para explica- 
ção de alguns juizos. 

Logo depois da solemnidade da acclamação e jora- 
mento, Iractou el-rei D. João iv de constituir definiti- 
vamente o governo do paiz. Nomeou ministros para o 
despacho de todos os negócios do estado o arcebispo 
de Lisboa, o visconde de Villa Nova da Cerveira, eos 
marquezes de Ferreira e de Gouveia. 

Creou conselheiros de estado o mesmo marquez de 
Ferreira, o arcebispo de Braga, o bispo inquisidor ge- 
ral, o marquez de Villa Real, o conde de Vimioso e 
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seu irmão D. Miguel de Portugal, bispo de Lamego. 
Proveu em pessoas idóneas os lugares de membros do 
conselho de guerra, os governos militares das provin- 
das e das praças, etc. E com a maior actividade pos- 
sível se começou o reino a preparar para a defensiva 
contra a invasão castelhana, que a todos os moiiientos 
era esperada. 

No dia 25 de dezembro pela manhã embarcou el- 
rei para Aldeia-Gallega, a esperar a rainha, que che- 
gou pouco depois, acompanhada de seus filhos, o prín- 
cipe D. Theodosio, então de sete annos de idade, e as 
infantas D. Joanna e D. Catharina. A entrada da família 
real em Lisboa foi saudada com vivo enthusiasmo, e fes- 
tejada com todas as demonstrações de regozijo popular. 

Para o serviço da rainha D. Luiza Francisca de Gus- 
mão nomeou el-rei camareira-mór a marqueza de Fer- 
reira, mordomo-mór o conde de Odemira, D. Sancho 
de Noronha, estribeiro-mór D. Luiz de Noronha, e vea- 
dor Pedro da Cunha, trinchante-mór. 

Em quanto se procedia ao alistamento para formar 
exercito, que não tínhamos, pois que todas as tropas 
regulares porluguezas se achavam n'aquelle tempo nas 
guerras da Catalunha, de França e da Hollanda; em 
quanto se reparavam e abasteciam as fortalezas e pra- 
ças de guerra, e se encommendavam armas, canhões, 
e pólvora, convocou el-rei a curtes os três estados do 
reino. 

Celebrou-se esta reunião no dia 28 de janeiro de 
1641 em Lisboa, na sala dos Tudescos, dos paços da 
Ribeira, assistindo el-rei e o príncipe D. Theodosio, 
sentados debaixo de docel. Com o ceremonial costu- 
mado, e de que já dei noticia, reconheceram e jura- 
ram os três estados por legitimo rei de Portugal a D. 
João iv, e por príncipe e successor a D. Theodosio. 

Esta primeira sessão foi consagrada exclusivamente 
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â ceremonia do reconhecimento e juramenlo. No dia se- 
guinte reuniram-se os três estados na mesma sala, com- 
parecendo el-rei com igual apparato ao da sessão ante- 
rior, mas sem o príncipe, seu filho. Logo que el rei e os 
membros das cortes se sentaram, tomou a palavrão 
bispo de Elvas, D. Manoel da Cunha, recitando um longo 
discurso, em que exhortava os portuguezes á união, por- 
que só (festa pôde nascer a força; recommendava-lhes 
abnegação de todos os interesses individuaes, mos- 
trando que, somente por meio do concurso generoso 
e activo de todos os cidadãos, poderia levar-se a cabo 
a gloriosa empreza da independência da pátria; de- 
clarava por ordem de el-rei, que sua mageslade abo- 
lia, e dava por extinctos todos os tributos, lançados 
no reino pelo reis de Castella; e, pedindo da parte do 
soberano que as cortes proporcionassem ao governo 
os meios necessários para que este provesse á defensa 
do reino, a sustentação da causa em que a nação es- 
tava espontaneamente empenhada, participava-lhes, 
que D. João iv estava na firme resolução de concor- 
rer para as despezas da guerra com todas as jóias, 
baixelas e rendimentos da casa de Bragança, reser- 
vando doestes o que fosse estrictamente indispensável 
para o sustento da sua pessoa e família. 

Respondeu ao bispo de Elvas, da parte do terceiro 
estado, o dr. Francisco Rebello Homem, vereador da 
camará de Lisboa. O seu discurso constou de duas par- 
tes: na primeira desentranhava-se, em nome do povo, 
em agradecimentos ao monarcha pela extincção dos 
tributos vexatórios, lançados pelos reis intrusos, e pelo 
generoso sacrifício, que se propunha fazer a prol da 
causa nacional; na segunda oíferecia, da parte dos po- 
vos, as vidas e fazendas de todos para defensa da in- 
dependência da nação e da dynaslia, que ella acabara 
de elevar ao throno! 



Esles dois discursos occuparam toda a sessão, que 
el-rei levantou, ordenando que, para a discussão dos 
outros negócios, para que as cortes foram também con- 
vocadas, celebrassem as suas sessões os Ires estados 
cada um em seu contento, dando para reunião do es- 
tado ecclesiastico o convento de S. Domingos, para a 
da nobreza o de Santo Eloy, dos cónegos seculares de 
S. João Evagelista *, e para a dos procuradores do 
povo o de S. Francisco da cidade. Foram largas as dis- 
cussões; mas como a todos animava o mesmo desejo, 
em breve chegaram a um accordo unanime. Resolve- 
ram, pois, as cortes, que se levantasse um exercito 
regular de vinte mil homens de infanteria, e quatro 
mil de cavalleria; e calculando-se que era preciso para 
a sua sustentação, primeiramente um milhão e oito- 
centos mil cruzados, e depois dois milhões de cruza- 
dos, mandaram que se lançasse o imposto da decima 
em todas as propriedades, e em quaesquer rendimen- 
tos provenientes de oíficios ou mercês, e de commer- 
cio. Tal foi a origem do tributo da decima em Portu- 
gal. Para o mesmo Dm acrescentou a camará de Lis- 
boa três réis a dois que já pagava cada arrátel de 
carne, e quatro ao vinho, que até alli contribuía com 
três. 

Com estes impostos e com os grandes donativos da 
casa de Bragança se custearam as immensas despezas 
de armamento e munições de guerra, de organisação 
do exercito e da armada, de reparação de praças, e 
das primeiras campanhas. Alais tarde, a prolongação 
da lucta com Caslella, e a guerra da restauração do 
Brazil e de Angola contra os hollandezes, obrigaram 
o paiz a novos sacrifícios pecuniários. 

1 O convento do Santo Eloy, próximo do castello de S. Jorge, foi des- 
truído pelo terremoto da 1755. Na pequena parte que d'elle. resta está ao 
presente ama estação da guarda municipal. 
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XI 



A nolicia da revolução do 1 .° de dezembro chegou 
a Madrid no dia 7. A primeira escaramuça entre sol- 
dados porluguezes e castelhanos realisou-se no dia 9 
de junho do seguinte anno de 1641 ; teve por campo 
um sitio visinho de Elvas, e por contendores as rondas 
desta praça e da de Badajoz. O primeiro combate pele- 
jou-se posteriormente, nesse verão, sendo accommet- 
tida a nossa praça de Olivença por um exercito cas- 
telhano de oito mil infantes e quatro mit cavai los, sob 
o cominando do general conde de Monte Rey, que foi 
obrigado a recolher-se a Badajoz vencido, com perda 
de duzentos mortos e de grande numero de feridos. 
Foi esta a primeira vicloria das armas portuguezas. 

Deverá causar admiração, a quem não for lido na 
historia, que o governo de Madrid deixasse passar sete 
mezes, sem que os leões de Castella tentassem nova- 
mente empolgar a coroa de Portugal. Essa demora, que 
tanlo nos aproveitou, foi motivada por diflerentes razões. 

Quando constou em Madrid a revolução de Lisboa, 
o governo não tinha tropas disponíveis para enviar con- 
tra Portugal. Os seus melhores generaes, os soldados 
mais aguerridos, pôde dizer-se, lodos os exércitos de 
Hespaníia estavam activamente oceupados rias guerras 
da França, da Hollanda e da Catalunha. JTesses tem- 
pos, pela falta absoluta de communicações fáceis, não 
se faziam movimentos de tropas na estação inverno», 
c até durante essa quadra suspendiam-se as operações 
militares. Além disso, seria muito perigoso para as 
armas castelhanas retirar quaesquer forças d % aquelles 
dois primeiros campos de batalha, onde a fortuna lhes 
não corria próspera. Da Catalunha, sublevada, alliada 
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e soccorrida da França, não queria o governo hespa- 
nhol, com justa razão, tirar tropas, sendo o seu maior 
empenho e urgente necessidade acabar promptamente 
com aquella rebellião. Em tão dura alternativa só lhe 
restava recorrer ao levantamento de novas tropas. Foi 
o que fez. E lambem n'esta circumslancia nos foi muito 
favorável a sorte, porque em quanto o exercito por- 
tuguez esteve composto na sua totalidade de solda- 
dos bisonhos, e de capitães pouco experimentados na 
guerra, não teve a combater senão soldados igual- 
mente bisonhos, e generaes pouco scientes. E quando 
el-rei D. Filippe iv, vendo baldadas pelo nosso valor 
Iodas as suas diligencias para recuperar Portugal, se 
resolveu, por um derradeiro esforço, a mandar contra 
nós as tropas veteranas da Hespanha, e os seus me- 
lhores cabos de guerra, já os generaes e soldados por- 
tuguezes se achavam em estado, não só de os repel- 
lirem, mas até de os vencerem e derrotarem comple- 
tamente em todas as batalhas que se pelejavam. 

Todavia, foi tão grande o espaço de tempo, que o 
governo castelhano deixou correr sem nos agredir, 
que, ainda depois de admiltidas e bem pesadas todas 
aquellas razoes, ficaria lugar para justo reparo, se não 
accrescen lasse mais uma razão, com que se explica 
similhante demora. governo de D. Filippe ív, antes 
de recorrer á força, tentou apossar-se novamente de 
Portugal por meio de urna contra- revolução. 

Disse em outro lugar, que o paço de Xabregas se 
tornou um centro activo de conspiração, desde que 
para ahi foi mandada a duqueza de Mantua. Esta prin- 
ceza, e es fidalgos da sua comitiva, abusando da ge- 
norosidade com que foram tractados pelo governo de 
el-rei D. João ív, conceberam e promoveram um trama 
horrível, que devia custar a vida a este soberano, e 
aos porluguezes a liberdade. arcebispo de Braga era 
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o principal agente da conjuração. Por seu intermédio 
se transmitliam para Madrid as correspondências se- 
cretas da duqueza de Mantua, e dos fidalgos castelha- 
nos ao seu serviço. Por seu conselho, exhortações e 
instancias entraram na conspiração o conde de Arraa- 
mar, seu sobrinho; o marquçz de Villa Real, descen- 
dente de cl-rei D. Fernando de Portugal, e de D. Hen- 
rique ii, rei de Castella; o duque de Caminha, fllho 
do marquez; D. Agostinho Manoel de Vasconcellos, e 
outros indivíduos. Tramaram á vontade durante rae- 
zes; e teriam consummado o seu tenebroso plano, se 
o governo de Madrid fora mais diligente em expedir 
a ordem para a execução da revolta, e se Luiz Pereira 
de Barros, conlador da fazenda, sendo convidado para 
entrar na conjuração, não fosse denuncial-a a el-reiD. 
João iv, declarando os nomes dos princípaes cúmplices. 

Ás primeiras desconfianças de que a duqueza de 
Mantua conspirava contra el-rei, contentou-se o go- 
verno de a mandar sahir do paço de Xabregas para 
o convento de Santos o Novo, de commendadeiras da 
ordem de S. Thiago. Mas adoçou o rigor doesta ordem, 
permittindo-lhe corçimunicar-se com quem quizesse. As- 
sim, julgando que a tinha mais vigiada n'esle con 
vento, que n^qnelle paço, não fez mais que mudar 
lhe o lugar das machinações. E descoberta a conspi 
ração, ordenou-lhe que se apromptasse para partir ira 
mediatamente para Madrid, e, sem lhe admiltir ospre 
textos com que pretendia demorar a partida, obrigou-a 
a pòr-se a caminho, mandando-a acompanhada e bem 
guardada até tá fronteira. 

Nesta resolução do governo não foram aCcordes lo- 
dos os conselheiros da coroa. Alguns destes eram de 
parecer que se conservasse a duqueza de Mantua sob 
prisão, mas com maior recato e vigilância, para servir 
de reféns, com que se negociasse a liberdade do in- 
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fante D. Duarte, irmão de el-rei D. João iv. Achando-se 
este príncipe em Vienna de Áustria, com posto no 
exercito do imperador da Allemanha, quando alli che- 
gou a noticia da revolução de Lisboa, o governo im- 
perial, cedendo aos rogos de D. Filippe iv de Castella, 
prendeu-o, e contra o direito das genles e todas as ra- 
zoes da justiça e lealdade, sem allenção aos serviços 
por elle prestados ás armas allemãs nos campos de 
batalha, enlregou-o nas mãos dos castelhanos, que o 
lançaram em um estreito cárcere, na cidade de Milão, 
onde morreu ao cabo de nove annos de captiveiro. 

No dia 28 de julho de 1641 foram prezos o arce- 
bispo de Braga, o bispo de Alartyria, o marquez de 
Villa Real, seu filho, o duque de Caminha, o conde de 
Armamar, D. Agostinho Manoel de Vasconcellos, vários 
outros personagens, que ao diante se soltaram por lhes 
ser reconhecida a sua innocencia, e mais alguns indi- 
víduos de diversas classes e cathegorias. arcebispo 
e o bispo expiaram os seus crimes, o primeiro jia torre 
de Belém, e depois na de S. Julião da Barra, onde fal- 
leceu, e o segundo na torre de Belém, e mais tarde 
no mosteiro de S. Vicente, onde morreu: o marquez 
de Villa Real, o duque de Caminha, o conde de Arma- 
mar, e D. Agostinho Manoel, foram sentenciados á morte, 
e degollados na praça do Rocio no dia 29 de agosto 
do mesmo anno; Pedro de Baeça, Belchior Correia da 
França, Diogo de Brito Nabo, Manoel Valente, Christo- 
vão Cogominho e António Correia foram enforcadas. 

Tal foi o triste fim da conjuração que poz em grave 
perigo, e esteve a ponto de converter em lucto o glo- 
rioso esforço do 1.° de dezembro de 1640. 

Todas as possessões portuguezas de além-mar sacudi- 
ram o jugo de Castella e acclamaram el-rei D. João iv, 
á excepção de Ceuta, que ficou em poder dos hespa- 
nhoes. 

15 



APONTAMENTOS 

PARA A 

HISTORIA DO TABELLIADO 



A origem do tabelliado esconde-se em a noile dos 
tenipos*. Tal ó a sua antiguidade, que já existia, em- 
bora na infância, na monarchia dos Pharaós. Em Thc- 
i a s, Memphis e outras cidades principaes do Egypto 
"^•Via certos escrivães, encarregados de registar os 
Contractos particulares. Mas para que esses documen- 
° s tivessem toda a aulhenlicidade era mister que as 
**?ssoas n'elles interessadas os apresentassem aos ma- 
gistrados, que tinham a seu cargo sellal-os com o sollo 
■ ° estado. Passou este uso dos egypcios para os he- 
*\ re us nos tempos bíblicos. Presume-se que o introdu- 
^ lr sim na Judeia os filhos de Israel, quando alli regres- 
^-ríx m? libertados do captiveiro por Moysés. Os gregos 
j^^eberam esta prática dos hebreus e a seu turno a 
r ^-nsmittiram aos romanos, que a desenvolveram e 
aperfeiçoaram. 

^ No principio da sua inlroducção em Roma, as func- 

^°^s do notário ou tabellião foram confiadas aos es- 

l^^-Vos. Não procediam assim os cidadãos romanos por 

°^prezo do-ofTieio, mas sim porque nessa epocha en- 
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conlrava-se maior numero de homens instruídos na 
classe dos escravos, que na dos amos. No começo 
da instituirão os notários apenas exerciam o seu ofB- 
cio nos negócios particulares das famílias, sem cara- 
cter algum oíficial. Diclavam e escreviam os contra- 
ctos que se faziam de novo, e punham notas declara- 
tórias nos anteriormente feitos. D'aqui tiraram o seo 
primeiro nome de notários, em latim notarius. 

Não tardou a reconliecer-se a conveniência de es- 
lender-se os serviços dos notários ao commum da so- 
ciedade. Deu-se-lhes então o caracter official e as suas 
funcções foram reguladas por lei. Foi-lhes determinado 
que escrevessem ou registassem os actos particulares 
em uma pequena taboa alizada, encerada ou enges- 
sada, o que faziam com uma penna oy ponteiro de 
ferro, que denominavam stylus, e os monumentos ou 
escripturas publicas deviam ser por elles gravadas com 
buril ou agua forte em laminas de cobre ou outro me- 
tal, ou abertas em mármore e pedra tyburtina com 
escopro ou outro similhante instrumento. Como os ro- 
manos chamavam áquellas taboas tabeliã, diminutivo 
de tabulla, aos ofliciaes, que por aquelle modo se ser- 
viam d'ellas, deram o nome de tabellio. Assim passa- 
ram os nomes de notário e tabellião para as diversas 
nações que receberam dos romanos este uso. Logo que 
em Roma se deu forma regular e legal ao tabelliado T 
marcou-se-lhe um lugar publico para o exercício das 
suas funcções. 

Levando as suas instituições civilisadoras a toda a 
parte onde firmavam o seu poder, os romanos estabe- 
leceram o tabelliado em Constantinopla, pouco depois 
da fundação d'esta cidade pelo imperador Constantino 
o grande, no anno de 330 da era de Christo. Aqui teve 
o tabelliado uma existência brilhante, tanto pelo des- 
envolvimento como pela consideração que lhe derao 
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os imperadores do Oriente. Já depois da separação dos 
impérios romanos do Occidenle e do Oriente o impe- 
rador Leão i, que reinou no segundo estado desde o 
anno de 457 até 474, publicou uma lei que, estabele- 
cendo as condições indispensáveis para qualquer indi- 
viduo ser admittido ao cargo de notário ou tabellião, 
exigia que fosse homem de honradez illibada, bem ins- 
truído na arte de escrever e fallar, e dotado de pro- 
fundos conhecimentos em jurisprudência. 

No reinado do imperador Justino n, que abrangeu 
os annos de 565 a 578, foram os tabelliães congrega- 
dos em uma corporação ou collegio, com sede em um 
edifício publico, á maneira de tribunal. Em fim tão 
grande importância assumiu esta profissão, que um dos 
seus membros foi elevado ao throno imperial. im- 
perador Maurício, único do notne, que reinou vinte 
annos, três mezes e vinte e dois dias, desde 582 até 
602, exerceu por muito tempo em Constantinopla a 
profissão de notário. 

As nações do norte, que no século v invadiram e 
destruíram o império do Occidente, sepultaram sob as 
suas ruínas todos os esplendores da civilisação romana. 
Por conseguinte no meio d'esse cataclismo desappare- 
ceu aquella instituição, como tantas outras, que tinham 
constituído a maior e verdadeira gloria de Roma. To- 
davia essas hostes, que retalharam e dividiram entre 
si o colosso do Tibre, aproveitaram-se de muitas leis, 
usos e costumes dos vencidos, adaptando-os a si tanto 
quanto lh'o permittia o seu estado de ignorância e bru- 
teza. Quando, saciados os ódios e sede de vingança 
na destruição de tudo quanto lhes recordava o poder 
e grandeza dos seus irreconciliáveis inimigos, tracta- 
ram de reconstruir, organisando-se como nações que 
tinham aprendido na desgraça alheia, resuscitou o ta- 
belliado, mas como sombra esvaecida de vulto que ti- 
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vera. Voltou, pois, á sua infância, despojado de con- 
sideração, tendo perdido o caracter publico e official, 
e sendo exercido por indivíduos que mal sabiam lere 
escrever. Em taes circumslancias as suas funcções li- 
mitavam-se a actos particulares. 

A civilisação, no seu curso regular, embora muito 
lento, ifessas eras de ignorância, foi policiando pouco 
a pouco as nações que surgiram barbaras (Ventre as 
minas do império romano. Destarte vieram a reco- 
nhecer que similhanles notários não satisfaziam as ne- 
cessidades publicas. A falta de iniciativa de boa admi- 
nistração nas regiões do poder, tractou-se, fora d'es- 
sas estancias, de prover de remédio ao mal. Mas acura 
aggravou a enfermidade, lançando a anarchia onde se 
precisava de ordem para base de melhoramento. Os 
fidalgos, senhores ou alcaides de castellos arrogaram 
a si o direito de fazer ou mandar escrever pelos seus 
escravos os contractos, escripluras e todos os mais 
actos, quer particulares, quer públicos, que lhes dis- 
sessem respeito, e próprios do oíficio de labelliào. 
D'este arbítrio resultaram muitas irregularidades eop- 
pressões, que vexavam excessivamente os populares, 
entregando muitas vezes as suas propriedades â mercê 
da ambição e cubica dos senhores feudaes. 

Como os fidalgos tirassem pretexto para aquella re- 
solução da grande falta que havia de pessoas aptas 
para o cargo de labelliào, falta verdadeira, pois que, 
fora do estado ecclesiastico, eram raros os individnos 
que sabiam ler e escrever, começaram por esse tempo 
os clérigos, por seu alvedrio, a exercer a profissão de 
notário. Este procedimento escandalisou a cúria pon- 
tifícia, que, ainda então desprendida das grandezas e 
vaidades mundanas, não queria tolerar que os eccle- 
siasticos assim se deixassem arrastar por interesses 
meramente temporaes, prestando-se a exercerem 
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cios tão alheios do seu estado. Por conseguinte no 
concilio reunido em Chalons no anno de 813 foram 
prohibidos os sacerdotes de exercer o cargo de no- 
tários. Porém, como o que movia os clérigos a este 
serviço era, mais do que a conveniência particular, 
o interesse de todos, urna verdadeira necessidade 
publica, a decisão do concilio de Chalons ficou letra 
morta. 

Outro tanto aconteceu a idênticas disposições disci- 
plinares decretadas pelos concílios celebrados nos sé- 
culos x e xi. Continuando a actuar a mesma razão de 
falta de pessoas idóneas seculares para similhantes car- 
gos, esta desobediência aos preceitos da igreja prolon- 
gou-se por muitos annos, dando-se bastantes exemplos 
delia em Portugal até ao século xv, como ao diante 
exporei. 

II 



Entre os monumentos da eivilisaçao romana, que 
sobreviveram á destruição do império dos Césares, con- 
ta-se a sua illustrada legislação, implantada em toda 
a parte onde chegaram as águias victoriosas de Roma. 
•Os povos septentrionaes, que derrubaram o gigante, 
que do alto do Capitólio estendia o seu poder sobre 
t todo o mundo antigo, vieram encontrar em todos os 
paizes que avassallaram o direito romano, regendo em 
umas partes coipq lei escripla, em outras como pre- 
ceito consuetudinário. Permittiram os. conquistadores 
que sob o seu domínio os povos conquistados conti- 
nuassem a reger-se pelas leis romanas. Porém a in- 
fluencia da nova forma de governo, e dos novos cos- 
tumes introduzidos pelos invasores, foi modificando 
pouco : a pouco ,as disposições do direito romano. De- 
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pois começou a corrompel-o, pondo tudo em confusão 
e anarchia, e obrigando os governos a prover de re- 
médio com leis novas. Assim chegou ao ponto de aca- 
bar inteiramente em muitos paizes, e de conservar 
nos outros ligeiros vestígios da sua existência. 

O imperador Carlos Magno, que, se adquiriu um nome 
illustre pelas suas emprezas gloriosas e pela vastidão 
das regiões que sujeitou ao seu sceptro, ainda mais 
se immortalisou pelas sábias reformas que promulgou, 
mostrara desejos, por vezes, de restabelecer no seu 
império o direito romano. Mas não chegou a realisar 
os seus desejos, ou fosse porque lhe absorvessem a 
attenção negócios mais graves, ou porque lhe esca- 
ceasse o tempo, não a perseverança e coragem, para 
arcar com as diíficuldades, que não podiam deixar de 
ser muito grandes, sendo tantas as províncias do im- 
pério, algumas tão longínquas, e em quasi todas tão 
differentes os usos, costumes e linguagem dos povos. 

Como acontece muitas vezes na vida das nações, 
tarde tornará a apparecer o ensejo perdido para as 
grandes reformas, a intelligencia robusta para as con- 
ceber, e o braço ousado e vigoroso para as executar. 
Passaram-se, pois, quatro séculos sem que legislador 
algum se lembrasse de fazer resuscitar o direito ro- 
mano. Só no decurso do século xn e princípios doxni 
é que novamenle começou a introduzir-se na Europa. 
Deve-se a inoculação desse elemento civilisador no 
corpo social, primeiro á eschola de Ravenna, depois, 
e principalmente, a Irnerius de Warnier ou Garnier, 
sábio italiano, nascido em 1065 e fallecido por raeia- 
dos do século seguinte, o qual foi o restaurador dos 
estudos do direito romano, ensinando-o publicamente 
na celebrada eschola de Bolonha, em Itália, que tão 
assignalados serviços fez ás letras/ 

A introducção do direito romano no meio-dia e oo- 
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ridente da Europa 4 abriu a porta à reforma do tabel- 
liado, ou, direi com maior exactidão, levou os pode- 
res públicos, em todas as nações, a promover a sua 
restauração. 



Ill 



A Itália, que fora regida pelo direito romano escri- 
pto, foi dos primeiros paizes, senão o primeiro, a fa- 
zel-o reviver; e ao mesmo tempo ou pouco depois res- 
tabeleceu o tabelliado. Foi isto no principio do século 
xn. A Allemanha, a Inglaterra, a França, e a penín- 
sula ibérica, não tardaram a seguir este exemplo, que 
as outras nações da Europa foram imitando até prin- 
cípios do século xiii. 

Em França foi restaurado o officio de notário ou ta- 
bellião em 1119 por el-rei Luiz vi, cognominado o 
gordo. Este soberano determinou que fosse servido 
aquelle officio pelos juizes, sem duvida pela razão da 
falta de pessoas idóneas para similhantes cargos. Foi 
também n'este reinado, que se instituíram em França 
communas. Assim se conservaram unidas por longos 
annos, apesar de todas as inconveniências, as funcções 
de notário e juiz, até que el-rei Luiz ix, ao qual a 
igreja deu culto de santo, introduziu no tabelliado uma 
reforma radical. Creou este monarcha, no anno de 1 270, 



1 Reflro-me somente ao meio-dia e occidente da Europa, porque a sua 
parte oriental estava comprehendida no império do Oriente, então ainda 
poderoso, onde floresciam as letras e as artes, e também onde o direito 
romano tinha attingido grande perfeição sob o sceptro dos imperadores 
Theodosio n e Justiniano i, que promulgaram, aquelle no anno de 438 e 
este no de 533, os códigos que. tomaram os nomes dos dois soberanos. O 
código Justiniano, elaborado por dezesete jurisconsultos, veiu a ser admit- 
tido pelas diversas nações da Europa, no século xn até princípios do xm, 
como base e elemento do direito moderno. 
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sessenta notários junto ao Cltatelet de Pariz *. O ediB- 
cio assim denominado, célebre na historia de Pariz, e 
na da França, como fortaleza, prisão de estado, sede 
do tribunal intitulado primitivamente justiça real, e 
antiga residência do preboste da cidade, foi õ lugar de- 
signado para o exercício das funcçõcs dos notários, sob 
a aucloridade do preboste. 

Todos os seus actos deviam ser passados dentro do 
dito edifício, e em nome do preboste, e só teriam va- 
lidade depois de sellados com o sólio do Chatelet. Para 
este flm seria apresentado o documento por dois no- 
tários á pessoa encarregada de lhe pôr o séllo. Data, 
pois, d'esta epocha a separação das funeções de notá- 
rio das de juiz; e a instituição do tabelliado em França, 
com organisação regular, e com caracter publico e 
obrigações bem definidas. 

Porém este grande melhoramento ficou privativo de 
Pariz. No resto da monarchia continuou o antigo sys- 
tema, até que el-rei Filippe iv, chamado o formoso, 
estendeu a todo o reino o beneficio d'aquella institui- 
ção, conforme alguns auetores em 1287, segundo ou- 
tros em 1302. Os notários reaes em Pariz formavam 
um collegio, e eram isemptos de diversos impostos, 
quando el-rei Luiz xi lhes acrescentou alguns outros 
privilégios em 1473. No seguinte reinado conferiu-lhes 
el-rei Carlos viu o foro de nobreza, nomeando um de 
entre elles auditor da chancellaria de França, com o 
titulo de notário auditor. 

Pelos annos de 1539 a 1542 el-rei Frascisco i creou 
certo numero de oíficiaes com a denominação espe- 



1 Havia em Pariz duas fortalezas, ambas situadas janto ao Sena, 
.minadas: Grand Chatelet e Petit CUatelet. Aquella a que acima me 
é a primeira d 'estas, fundada, segundo dizem, por Júlio César; reeonslnnty 
e augmentada por el-rei S. Luiz ; reparada nos reinados de Carlos flOi 
Luiz xn e Luiz xiv, e demolida até aos alicerces em 1802; restando a ■* 
moria da sua existência na praça do Chatelet, onde se erguia. 



a 
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ciai de «tabelliães», tendo por único encargo reunir 
e sellar os documentos feitos pelos notários. Hen- 
rique iii creou em 1575 outros oíficios com o titulo 
de guarda-notas e guarda-séllos. Com a creação des- 
tes novos empregos, os dois monarchas não restringi- 
ram as immuninades e funcçoes dos antigos nolarios, 
nem quizeram prejudicar o tabelliado, antes pelos con- 
trario julgaram d^sfarle aperfeiçoar a instituição. Mas 
o que na prática fizeram foi complicar o serviço. Hen- 
rique iv extinguiu os novos oíficios em 1597, encar- 
regando das suas funcçoes os antigos notários, e or- 
denou por essa occasião que os seus cargos, até então 
vitalícios, fossem d'ahi por diante hereditários. El-rei 
Luiz xiv determinou, por decreto de 1706, que os no- 
tários tivessem eêllos com as armas reaes, e que el- 
les próprios sellassem com elles os documentos que 
fizessem. . 

Quando rebentou a revolução de 1789, que procla- 
mou a liberdade, havia em França três diíTerentes es- 
pécies de notários, que eram: notários reaes, de no- 
meação régia, que podiam exercer as suas fnncções 
em todo o bairro ou districto a que estavam adjuntos 
(á excepção dos notários de Pariz, de Orleães e de 
Montpellier, que em virtude de um privilegio especial 
podiam exercer o seu oííicio em todo o reino); nota- 
rios senhoreaes, nomeados pelos fidalgos senhores de 
terras, onde administravam justiça; e notários após- 
tolicos, creados por lei de Filippe iv, o formoso, em 
1302, cujas funcçoes diziam respeito aos actos pura- 
mente ecclesiasticos, taes como posse de igrejas e ou- 
tros benefícios. A lei de 6 de outubro de 1791, feita 
pela assembléa nacional e sancciouada por el-rei Luiz 
xvi, aboliu todas aquellas denominações de notários, 
com os seus diversos privilégios, hereditariedade do 
oííicio e permissão de ser traspassado a outrem por 
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conlracto de venda, ou legado, ou por oulra qualquer 
disposição ; e creou o actual tabelliado, com a simples 
denominação de notários públicos. Por lei de 1 6 de 
março de 1802 foi esta organisação reformada e am- 
pliada em algumas das suas disposições. Foi composto 
o tabelliado de Ires classes: a primeira nas cidades 
onde haja tribunal de segunda instancia, a segunda 
nas cidades que tenham tribunal de primeira instancia, 
e a terceira nas outras cidades e villas, com a povoa- 
ção designada na mesma lei. Posto que o officio seja 
de nomeação do governo e de serventia vialicia, fi- 
cou permittida a transmissão por venda. 



IV 



Alguns auctores datam a introducção do direito ro- 
mano em Castella do reinado de D. Affbnso ix, e ou- 
tros do reinado de D. Affonso x, o sábio, que reina- 
ram, o primeiro de 1158 até 1214, e o segundo de 
1252 a 1284. Porém similhante parecer é inexacto, e 
nasceu de um equivoco. D. Fernando m, rei de Leão 
e Castella, mandou elaborar o código conhecido com 
o nome das «Sete Partidas», o qual foi concluído sob 
o reinado de seu filho, D. Affonso x, o sábio, que logo 
o promulgou. Corria então o anno de 1252. Este có- 
digo era baseado nas leis romanas. Porém o conheci- 
mento do direito romano, e a introducção de algumas 
das suas disposições na legislação de Castella é muito 
anterior, e creio que se lhe pôde assignalar por data 
os últimos annos do reinado de D. Affonso vi, que fal- 
leceu em 1 109. E assim precedeu a França n'essa in- 
troducção. 

O tabelliado resurgiu em Castella por esse tempo, 
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como apanágio daquelle direito; e passou, na soa in- 
fância, pelos mesmos tramites que na França. des- 
envolvimento e progresso da instituição foram análo- 
gos, ou muito similhantes em Hespanha e Portugal. 

Formado o condado de Portugal, em favor do conde 
D. Henrique de Borgonha, e como dote de sua esposa, 
D. Thcreza, filha de el-rei D. AfTonso vi, passaram para 
o novo estado, com territórios desmemhrados da co- 
roa de Leão e Castella, as leis, usos e costumes d'es- 
tes paizes, que por muitos annos actuaram na vida mo- 
ral e physica da novel nação. Assim passou de Castella 
a Portugal o direito romano e o tabelliado, aquelle, se- 
gundo parece com melhor fundamento, sob o governo do 
conde D. Henrique, este no de seu filho D. Afibnso Hen- 
riques, depois de se achar investido na dignidade e ti- 
lulo de rei, successo que se realisou no anno dè 1 139. 

Não se sabe de lei alguma, que instituísse o tabel- 
liado no principio da monarchia; nem 6 provável que 
existisse ; porque n'esses tempos, de grande actividade 
e energia nos negócios da guerra, havia extrema par- 
cimonia, e até negligencia no mister de legislar. Mui- 
tas das práticas, que em nossos rii^ só por meio de 
leis se estabelecem, introduziam-se então e arreiga- 
vam-se como costumes públicos, que ao diante fizeram 
parte das ordenações do reino. Por conseguinte os cos- 
tumes, nas questões de direito e administração de jus- 
tiça, tinham, pela diuturnidade de tempo, força de lei, 
e como tal eram sanccionados na prática pelos poderes 
públicos. Julgo que assim aconteceu com o tabelliado. 

Portanto, não lendo achado noticia alguma sobre a 
epocha da sua introducção em o nosso paiz, recorri ao 
estudo dos documentos do tempo do conde D. Henri- 
que de Borgonha, e de seu filho, o Ínclito fundador da 
monarchia, e parece- me que por este meio consegui 
lançar alguma luz em tão escuro assumpto. 
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No foral dado à villa de Conslantim de Panoyas pelo 
conde D. Henrique de Borgonha, e sua mulher a rai- 
nha D. Thereza, vem assignados estes • príncipes, e 
logo em seguida á era de 1 134, que é a de Christode 
109G, Menemlas RoJeríguis qui scripsit; depois os in- 
fantes D. Aflbnso e D. Thereza, confirmando, e vários 
indivíduos, que accrescentam ao seu nome a palavra 
latina teslis, testimunha 4 . Neste documento não figura 
nenhum notário. próprio Mendo Rodrigues, que o es- 
creveu, não exercia cargo publico, pois que o não men- 
cionou, segundo o costume sempre em taes casos se- 
guido. Á vista deste e de outros documentos anterio- 
res do mesmo conde, inferimos que até esse tempo 
ainda não havia entre nós o ofiicio de notário. 

Em uma carta de doação do dito conde D. Henrique 
de Borgonha, e sua mulher, D. Thereza, a Alberto Ti- 
bau e outros, além da assignatura dos doadores, das 
pessoas que em razão das suas dignidades ou cargos 
confirmam, e das teslimunhas, apparece a de Menen- 
dus Presbylpr cancelarias notavi. Este Mendo presby- 
tero notou ou redigiu a carta de doação na sua qua- 
lidade de cancellario. D'ahi por diante, em todas as 
escripturas, durante o governo do conde D. Henrique, 
e o de seu filho, D. Aílbnso Henriques, como infante, 
e na maior parte do seu reinado, apparece a assi- 
gnatura de um individuo com o cargo de cancella- 
rio. Tanto o nome como o officio são de origem ro- 
mana. 

Os cancellarios em Roma desempenhavam diversas 
funcções, a principal das quaes era riscar e trancar 
as escripturas, que caducavam, ou que, por qualquer 
motivo, deviam ser annulladas. Esta obrigação dava 

1 O original guarda-sc no arohivo da Torre do Tombo. Pôde ver-te c* 
piado no 1.° tomo das «Provas da Historia Genealógica da casa real por- 
tugueza». 
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o nome ao officio, que, sendo independente do de no- 
lario, linha com elle estreita ligação. 

Nos primeiros tempos da admissão do officio de can- 
cellario em o nosso paiz, as suas funcções não diver- 
sificavam muito das que depois exerceram os notários. 
Vé-se, ou deprehende-se isto dos próprios documentos 
em que figuram. 

Da circumslancia de ser admittido o officio de can- 
cellario sob o governo do conde D. Henrique de Bçr- 
gonha, tiro fundamento, muito plausível, para suppor 
que foi em vida doeste príncipe, e não na de seu filho, 
como pretendem vários e muito eruditos escriptores 
nossos, que o direito romano começou a inlroduzir-se 
em Portugal. 

No foral dado à villa de Linhares por el-rei D. Af- 
fonso Henriques, em setembro de 1160, da era de 
Christo, estão as assignaturas do monarcha, dos pre- 
lados do reino e outras pessoas gradas, que o confir- 
mam, e por ultimo a de Magister Albcrtus cancella- 
rius. Portanto ainda n este anno não tinha sido intro- 
duzido o cargo propriamente de notário. Porém a es- 
criptura de uma doação feita pelo mesmo soberano á 
só de Évora e ao seu bispo D. Pelayo, no anno de 1 184 
da era christã, pouco antes do fallecimento do monarcha 
doador, é assfgnada em ultimo lugar por Julianus no- 
tarius caricc: Julião notário da cúria ou da corte 4 . 

D'esta data em diante, nos seguintes reinados, são 
firmadas todas as escripturas por um notário, ou la- 
hellião. Poder-se-ha, portanto, designar os fins do rei- 
nado de D. Afibnso Henriques como a epochada inlro- 
ducção do tabelliado em Portugal; a não se lhe que- 
rer dar principio com a admissão do officio de cancel- 
lario; o que talvez será mais lógico, attenta a simi- 
lhança de alguma, ou algumas das funcções. 

1 Guarda -te esta escrlptora no archlvo d* aâ de El 
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Depois da /admissão dos notários, começara os can- 
cellarios a representar mais importante papel nas es- 
tancias governamentaes com o nome de chancelleres; 
e em breve foi creado o alto cargo de chanceller-mór, 
ao qual competia pôr o séllo nas sentenças, ver todos 
os papeis, que haviam de passar pela chancellaria, 
para examinar se levavam algum erro ou omissão, ou 
se iam de encontro ás ordenações, etc. 



v 



Acabada a lucta com os sarracenos pela conquista 
do Algarve, emprehendida por el-rei D. Aflbnso m, 
entrou Portugal desassombradamente no caminho dos 
progressos humanitários. Coube a el-rei D. Diniz a glo- 
ria de ser o primeiro monarcha portuguez, que deu 
vigoroso impulso ás letras e à agricultura. Creando a 
universidade de Lisboa, em 1288, ao diante transfe- 
rida para Coimbra, lançou os fundamentos sólidos á 
litteratura pátria. Levado do mesmo pensamento civi- 
lisador, este soberano mandou traduzir do castelhano 
o Código das Sete Partidas. Como servisse de base a 
este código o do imperador Justiniano, alguns escri- 
ptores porluguezes modernos julgaram dever attribuir 
a el-rei D. Diniz a introdução do direito romano em o 
nosso paiz. E com efFeito, como lei escripla, teve a 
este monarcha por introductor. Mas muito anterior- 
mente, como demonstrei, já aquelle direito era, não 
só conhecido em Portugal, se não lambem seguido em 
algumas das suas disposições, entre outras, nas que 
respeitam aos officios de cancellario e notário. 

No reinado, pois, de D. Diniz teve o tabelliado nova 
e mais regular organisação; ou, direi antes, desen- 
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volveu-se e regularisou-se a instituição. D*isto dão les- 
limunho todas as escripturas do tempo, nas quaes ap- 
parecem jâ as formas em que foram moldados todos 
os documentos, que até ao presente teem sido feitos 
por labelliães. Também desde es?e tempo começa a 
empregar-se geralmente o nome de labellião, em vez 
do de notário. Chamava-se n'esse tempo ao oíficio 1a- 
belliadego e taballion ao individuo que o exercia. Nas 
ordenações aflbnsinas de el-rei D. AíTonso v, coorde- 
nadas e promulgadas na segunda metade do século xv, 
ainda se lé: — «0 chanceller nom dará carta a nenhuum 
de Taballiactego,» etc. 

El-rei D. João i fez uma lei acerca dos tabelliàes, 
que foi acrescentada por seu filho, el-rei D. Duarte, e 
ambas admittidas por D. AíTonso v nas ordenações 
aflbnsinas, d'onde passaram em substancia para as or- 
denações manuelina e philippina, no decurso do sé- 
culo XVI. 

A lei de el-rei D. Duarte contém algumas disposi- 
ções muito curiosas e interessantes para a historia dos 
costumes e do vestuário em Portugal. Reconhecendo 
o soberano a conveniência de que os tabelliàes tives- 
sem alguma instrucção em jurisprudência, ordenou que, 
tanto os indivíduos novamente nomeados para esses 
cargos, como os que já estivessem n'ellcs providos e 
em exercício, tivessem um mez de prática junto aos 
juizes criminaes, antes de exercerem, depois da data 
d*aquella lei, o' oflicio de tabellião. Assim se cuidou 
pela primeira vez, em o nosso paiz, de dar aos tabel- 
liàes alguns conhecimentos especiaes. Esta iniciativa 
honra aquelle monareha e condiz com a sua illustra* 
ção, de que nos deixou não poucas provas. 

Manda a mesma lei que os tabelliàes «tragam sem- 
pre roupas farpadas, de cores desvairadas, com difle- 
renças partidas, e bem divisadas; c nunca usem de 

16 
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coroa aberta, nem grande, nem pequena». Aos que 
deixarem de cumprir inteiramente esta clausula deter- 
mina a mesma lei que percam o sen officio. Portanto 
até á promulgação cl' es ta lei os tabelliães usavam de 
vestes clericaes, e traziam coroa aberta, maior ou me- 
nor. Estabeleceu-se este costume desde que se gene- 
ralisou a prática de ser exercido aquelle officio por 
ecclesiasticos. Esta prática zombou durante séculos das 
prohibições e censuras da igreja, entrando pelo sé- 
culo xv. 

Quando el-rei D. Duarte subiu ao throno em 1433, 
ainda havia no reino alguns clérigos, servindo o offi- 
cio de tabelliães. Este soberano, tomando muito a peito 
fazer cumprir nos seus reinos os cânones dos concílios a 
tal respeito, não só prohibiu aos sacerdotes o exercí- 
cio do cargo de tabellião, mas até resolveu acabar coo 
todos os vestígios doesse costume, vedando aos que 
professassem aquelle officio todo e qualquer distinctiw 
próprio do estado ecclesiastico. E para evitar, que, es- 
tando de luc(o os tabelliães, podessem assimilhar-se do 
vestuário aos padres, illudindo, sob este pretexto, a? 
disposições da lei, ordenou ao mesmo tempo, que, er 
caso de tomarem lucto, tragam roupas de dó, mas /a 
padas ou serapintadas, com fita de burel, de linha* 
de lã por cima, em tal guisa, que sempre andeeml 
bitos leigaes, e em lodo seculares. i Assim flcaranr 
tabelliães por tal modo trajados, que de longe e 
conhecidos. Esta ultima prescripção de el-rei D. Dr 
foi observada â risca em todo aquelle século; m f 
seguinte cahiu em desuso. Por meiados do secuk 
os tabelliães já não usavam de trajo privativa 
seu. Vestiam quasi à maneira de officiaes de ; 

1 As roupas farpadas estiveram muito em nso nos seenloi x 
parte do século xvn. Eram assim chamadas por terem symetrici 
postos certos golpes ou farpas, recortadas, deixando ver, e 4* 
a nns tufos de fazenda, commumento d!ffercnto na côr e no te 



243 

Á imitação do que se praticara em Roma,e em Cons- 
antinopla sob o sceptro dos imperadores do Oriente, 
undou-se em Lisboa, em tempo dos nossos primeiros 
eis, um ediflcio para os tabelliâes n^lle exercerem o 
eu officio. Alli estavam reunidos como em tribunal, 
ião podendo exercer fora d'elle as funcções do seu 
argo, excepto em casos de força maior, como para 
azer o testamento de pessoa gravemente enfermí, ele. 
Este ediflcio era denominado paço dos tabelliâes. 
islava situado na rua da Padaria, no meio d'ella, do 
ado direito subindo para a Sé. Durou esta pratica até 
mneipios do século xvni. João Baptista de Castro, que 
íasceu em Lisboa no anno de 1700, fallando d'aquelle 
>aço na ultima parte do seu Mappa de Portugal, com- 
posta e publicada pouco tempo depois do terremoto 
:Ie 1 de novembro de 1755, diz: «que pelo descon- 
certo dos tempos se foram em nossos dias insensivel- 
mente exonerando d*esta obrigação alguns dos ditos ta- 
belliâes. e os poucos, que Acaram residindo no dito 
paço. alcançaram de el-rei D. João v a faculdade, que 
lhe supplicaram. de servirem os ofBcios em suas ca- 
sas, por cujo motivo, ficando devoluto o tal domicilio, 
o pediu ao sobredito monareba Félix José de Carva- 
lho, moço da prata e escrivão da ouvidoria da alfan- 
dega, o qual lho concedeu por um aviso, que o se- 
cretario de estado Marcos António de Azevedo escre- 
veu em 23 de abril de 1749 ao desembargador Fran- 
cisco da Cunha Rego. vereador mais antigo da camará 
de Lisboa. » 

Destarte acabou o paço dos tabelliãe». Pagados 
seis aniio>. estalido o edificio traii ^formado em casa «5e 
habitarão particular, foi destruído pelo terremoto òe 
1755. ftepofe. quando se tratou da reedificas» ca 
cidade, desapparçiceniJii Vjfrj* o* ve^tígiOí fw&i*. 
antigo nK4wiLfsio 4e ll^y/n. 
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Na cidade do Porto, e em algumas das outras terras 
principaes do reino, havia casas destinadas ao mesmo 
mister, e também denominadas paços dos tabelliãcs. 
Nas cidades e villas, que não tinham casa própria, 
funccionavam nos paços do concelho. 

Houve no paiz Ires classes de tabelliães, não fal- 
lando nos notários apostólicos; e eram os tabelliães de 
notas; tabelliães do judicial; e tabelliqes de terras de 
sehhores. Os primeiros tinham a denominação especial 
de tabelliães do paço, porque eram estes os que exer- 
ciam o seu officio rias casas chamadas paços dos tabel- 
liães, e nas terras em que as não havia, nos paços do 
concelho. Esta classe foi a que, nas modernas refor- 
mas, sobreviveu ás outras com vida própria e inde- 
pendente. Os tabelliães do judicial, estabelecidos pelas 
antigas ordenações em todas as cidades e villas, onde 
houvesse juiz de fora, exerciam o seu olficio em casa 
do dito juiz, sendo obrigados a permanecerem n'esse 
posto durante seis horas por dia, três de manhã, c três 
de tarde, segundo o mesmo juiz ordenasse. Consistiam 
as suas funcções em assistir às audiências, escrever 
todos os actos que passassem perante o juiz, e todos 
os que a bem da justiça lhes pertencesse fazer, quer 
por ordem do juiz, quer a requerimento das parles; 
e que são os que hoje estão a cargo dos escrivães de 
direito, para os quaes passaram pela novíssima reforma 
judiciaria. Os tabelliães de senhores eram nomeados 
pelos fidalgos, senhores das terras, que para isso ti- 
vessem expressa doação régia. Acabou-se esta classe 
juntamente com os donatários da coroa, que lhe ti- 
nham dado origem. 

Os notários ou tabelliães apostólicos são officios pu- 
ramente ecclesiasticos, exercidos junto do prelado dio- 
cesano, e com approvação d'este. Compelia-lhes faier 
actos de intimação, de appellação e de notificação, es- 
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cripluras de instituições, de confirmações de benefí- 
cios, de actos de posse d'elles, etc. Nas ordenações 
do reino vem determinadas as suas funcções, assim 
como os salários que deviam receber pelo seu trabalho. 

As mesmas ordenações, novamente impressas, pu- 
blicadas e mandadas vigorar por alvará de el-rei D. 
José i, em 1774, determinam que «não tenham oíficios 
públicos os menores de 25 annos e os homens soltei- 
ros». Por conseguinte a qualidade de casado era in- 
dispensável para se poder ser tabellião. Por aquella 
legislação era permitlida aos tabelliães a renuncia ou 
venda do oflicio a outra pessoa, mas precedendo li- 
cença do soberano; regalia que a lei .actualmente não 
lhes faculta. 

São curiosas pela sua miudeza as disposições acerca 
dos salários, que se encontram nas ordenações do reino. 
Para que se faça d'ellas uma idéa, extractarei o se- 
guinte com relação aos tabelliães de notas: «E levarão 
da scriptura, que fizerem das Notas em papel, se for 
tal, que encha huma meia folha scripta de ambas as 
bandas, quarenta e quatro réis, e de sua Nota trinta 
e sele réis. E se for scripta de uma só banda, levarão 
vinte e dous réis; e da Nota desanove réis, e d'ahi 
para baixo a este respeito: Com tanto que em cada pa- 
gina haja vinte e cinco regras, e em cada regra trinta 
letras, pouco mais ou menos: De modo que, contando 
as letras de sete ou pito regras, fiquem umas por ou- 
tras de trinta leiras. E não tendo a dita pagina tantas 
regras, como dito he, não lhe contarão as ditas pagi- 
nas, senão as regras, a cinco regras por dous réis. E 
não sendo as regras de tantas letras, não lhe conta- 
rão delias cousa alguma. E se forem fora da casa de- 
putada a fazer a tal scriptura, levarão mais sete réis 
da ida; e quando acabarem de screver as scripturas 
nas Notas, levarão o que nas ditas Notas se montar.» 
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tella; foi um espectáculo verdadeiramente sublime, re- 
pito, ver como esse povo, por lautos modos abatido, 
se levantou altivo, corajoso e valente para repelliras 
cadeias, que mãos estrangeiras lhe pretendiam lançar. 
E mal armado, sem disciplina, quasi sem sciencia mi- 
litar; desprovido, em fim, das principaes condições que 
dão força aos exércitos, ousou sahir a campo a um ini- 
migo poderosíssimo, e com tanto valor se houve, que 
o venceu e anniquilou, corlando-lhe ás azas para no- 
vos voos. 

Em uma batalha se decidiu da sorte de Portugal. 
Em poucas horas de combate, um supremo esforço do 
santo amor da pátria firmou em solidas bases o throno 
da dynastia de Aviz, expressão genuína da livre von- 
tade do povo porluguez. Esse esforço foi o crisol, onde 
se purificaram os coslumes públicos, e d*onde nasce- 
ram todas as virtudes cívicas, que prepararam e im- 
pelliram os porluguezes para os grandes commetli- 
mentos, que illuslraram o seu nome, assombrando o 
mundo, nos séculos xv e xvi. 



II 



Resolvido el-rei I). João i de Castella a sustentar os 
direitos de sua mulher, a rainha D. Beatriz, filha do 
nosso rei D. Fernando, ao throno de Portugal, contra 
as cortes de Coimbra, que haviam acclamado o mes- 
tre de Aviz por legitimo soberano dos porluguezes, 
antepondo d'esfarte a todos os pretendidos direitos á 
successão da coroa a salvação da independência da pá- 
tria; tratou de levantar o maior numero de tropas, 
que em seus reinos lhe foi possível reunir e armar. 

A questão, que. ia decidir-se pelas armas, não era 
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negocio de mero capricho, nem de simples ambição 
de juntar mais um estado aos que então compunham 
a monarchia de Castella. Era assumpto em que esta- 
vam comprometidos e empenhados conjunctamente o 
decoro e honra do soberano e do povo castelhanos. 
contracto nupcial de el-rei D. João i de Castella e 
da rainha D. Beatriz assegurava a esta senhora, como 
único frueto do matrimonio de el-rei D. Fernando, a 
suecessão á coroa de Portugal. Por conseguinte cum- 
pria ao esposo pugnar pelos direitos da consorte, e ao 
rei e á nação sustentar as estipulações de um contra- 
cto, vantajoso para ambos, e celebrado com todas as 
solemnidades do estilo. 

Resultou d'este commum interesse e reciproco em- 
penho achar-se el-rei D. João i de Castella á frente de 
um formidável exercito, com o qual transpoz as fron- 
teiras da província da Beira. 

Para se oppôr a tão grande poder o nosso rei D. 
João, também primeiro do nome, apenas tinha em torno 
do seu estandarte um punhado de" homens, resolvidos 
a dar a vida pelo novo dynasta e pela liberdade da 
pátria. Confiado, porém, na justiça da causa e no au- 
xilio do céu, dirigiu-se ao encontro do inimigo. 



III 



Em uma segunda-feira, 14 de agosto de 1385, avis- 
taram-se os dois exércitos pouco depois das dez horas 
da manhã, achando-se o nosso já disposto para com- 
bate em uma charneca ou campo de urzes, perfeita- 
mente chão, próximo do lugar de Aljubarrota. 

Depois de muitos conselhos e hesitações, em um e 
outro arrayal, sobre aceitar-se ou não a batalha, e no 
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caso afflrmativo se deveria dar-se n'aquelle dia, em 
razão de ir declinando o sol para o occaso; depois de 
varias evoluções dos castelhanos para obrigar os por- 
tuguezes a mudar de posição, assentou campo o ini- 
migo em frente dos nossos, estendendo-se em linha de 
batalha. Eram três horas da tarde. 

Variam os authores acerca do numero dos soldados 
de que se compunha o exercito castelhano. Porém os 
que parecem mais bem informados dizem que cons- 
tava de trinta e um mil homens, aos quaes dividem 
d'este modo : oito mil homens de cavallo (seis mil lan- 
ças e dois mil ginetes), oito mil besteiros e quinze mil 
peões. N'este numero contavam-se muitos estrangei- 
ros, principalmente francezes e gascões, a "soldo de 
Castella. 

O exercito portuguez era composto apenas de mil 
setecentas lanças, oitocentos besteiros, e quatro mil 
peões, ao todo seis mil e quinhentos homens de ca- 
vallaria e infanteria. 

Não me propondo n'esta occasião a narrar todos os 
successos d'esta memorável batalha, mas unicamente 
os que interessam ao meu intento, direi que o exer- 
cito portuguez formòu-se em duas linhas. A primeira, 
que era a da vanguarda, tinha á sua frente o condes- 
tavel D. Nuno Alvares Pereira. Rematava esta linha 
em duas alas de aventureiros: a da direita, composta 
de duzentas lanças e.cem besteiros, era capitaneada 
por dois esforçadíssimos irmãos Rui Mendes de Vascon- 
cellos e Mem Rodrigues de Vasconcellos : a dã esquerda, 
com igual numero de gente, commandava o valente 
Antão Vasques de Almada. Esta, em que entravam al- 
guns estrangeiros, denominava-se ala da madre silva, 
flor que symbolisa laços -de amor. A outra, toda de 
portuguezes e na qual se contavam muitos mancebo3 
fidalgos, intitulava-se ala dos namorados. 
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Moços, valorosos, com o coração rendido a amor, 
mas com o peito inflaramado em patriotismo, os aven- 
tureiros da ala dos namorados, correndo a pelejar 
pela independência da pátria, invocavam as damas dos 
seus pensamentos, e^ d'est'arte estimulados por dois 
aflectos tão ardentes, obraram incríveis gentilezas de 
armas. Levavam hasteada uma bandeira verde, com 
diversos emblemas n'ella debuxados; querendo sym- 
bolisar na cor do estandarte e nas divisas d'elle as es- 
peranças e impulsos do seu coração, e a firme reso- 
lução da sua alma. 

A linha da retaguarda, que pouco medeiava da da 
vanguarda, tinha â sua frente o mestre de Aviz, o rei 
eleito pela nação. Detraz, logo em seguida, estava a 
carriageín, cavallos e azemolas com a bagagem e man- 
timentos, e gente de serviço, tudo cercado, para sua 
defensa, de peões e besteiros. 

Rompeu a batalha ao som das trombetas de ambos 
os exércitos; bradando os nossos: Portugal e S. Jorge, 
e os inimigos: Castella e S. T/iiago. Os castelhanos 
confiados em que a superioridade do numero lhes tor- 
naria fácil a victoria, cahiram com todo o peso da sua 
numerosíssima vanguarda sobre o centro da nossa, no 
próprio lugar onde se achava D. Nuno Alvares Pereira. 
Apesar da valentia com que o inimigo foi recebido pelo 
condestavel e por toda a sua brava phalange, conse- 
guiram os castelhanos romper a linha, e penetrar até 
perto da bandeira do condestavel. 

Foi um momento solemne, no qual a estrella de Por- 
tugal -empallideceu repentinamente, chegando aponto 
de se ver eclipsada. Approuve a Deus, porém, que os 
porluguezes achassem no seu valor e coragem a sal- 
vação de tão sagrada causa. 

Em quanto D. Nuno Alvares Pereira carregava o ini- 
migo com extraordinária bravura, acudiam ao lugar 
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<k) perigo as a/#s da madre silva e dos namorados, 
e â seu turno o nosso destemido rei D. João i, com a 
sua valente hoste. 

Em um relancear de olhos empenharam-se na acção 
os dois exércitos, pelejando promiscuamenle em ura 
espaço apertado para tanta multidão de gente. 

que então se passou n'esse tremendo condido; o 
furor e raiva com que de parte a parte se combalia; 
em fim, as acções do estremado esforço com que lo- 
dos os nossos se illustraram, não é assumpto que possa 
ser referido em breves palavras. Mas, para se ajuizar 
da grandeza do feito, e do lustre de taes façanhas, 
bastará saber- se que após três horas de rijo combale 
os seis mil e quinhentos portuguezes venceram, der- 
rotando completamente os trinta e um mil castelhanos! 

E tal derrota foi essa, e tão cortadas ficaram do nosso 
ferro as garras dos leões de Castella, que foi sufficiente, 
pôde affirmar-se, esta gloriosíssima victoria, como disse 
em outro lugar, para assegurar a independência dos 
portuguezes, e firmar no throno o soberano eleito por 
elles no pleno goso da sua liberdade. 

Para este grande triumpho contribuiu efflcazmenle 
a ala dos namorados, pela rapidez com que acudia 
ao rompimento da nossa vanguarda; pela coragem e 
valentia com que se oppoz ao Ímpeto do inimigo, fa- 
zendo do peito muralha; pelo valor e galhardia, final- 
mente, com que já depois de feridos quasi todos os 
seus aventureiros, obrou proesas que se podem ter 
em conta de prodígios do esforço humano. 
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IV 



No anno de 1345 foi fundado era Villa Nova de Gaya, 
ou corao então lhe chamavam Villa Nova de a par de 
Gaya, o convento de freiras dominicanas da invocação 
de Corpus Christi. Teve por fundadora D. Maria Men- 
des Pelite, dama nobre e. rica, filha de Soeiro Mendes 
Petite, n'aquelle tempo viuva de um fidalgo de appel- 
lido Coelho, e moradora em Villa Nova de Gaya. 

Na igreja, pois, d'este convento, o qual se concluiu 
no anno de 1354, jaz Álvaro Eannes de Sernache, al- 
feres da ala dos namorados, e um dos seus mais in- 
trépidos campeões. No corpo da igreja, do lado da epis- 
tola, vé-se um arco de cantaria, embebido na parede, 
e debaixo d'elle um grande sepulchro com a estatua 
de cavalleiro armado, esculpida sobre a lampa. No feixo 
do arco lè-se o seguinte epilaflo, em caracteres go- 
thicos: 

A qui jaz Alvareannes de Sarnaclw, cavaleiro, 
criado que foy dei Rey Don João, cuja alma Deos 
aja, & Anadel mor dos Besteiros de cavallo; & Alfe- 
res que foy dos namorados da Batalha Real; & em 
todas as outras guerras: o qual se finou Era de 
MCCCCXXXXII (corresponde ao anno Christo de 1404). 



PELOURINHOS 



l 



Nos bons tempos da republica romana, em que o 
povo rei decidia dos destinos do orbe antigo no Fó- 
rum de Roma, esta praça vastíssima, assim nobilitada 
com o exercício de tão altas funcções, ainda não es- 
tava guarnecida com os sumptuosos monumentos com 
que a adornaram os imperadores, f^aquelles tempos, 
portanto, em que o povo romano era mais conhecido 
e celebrado pelo lustre e nobreza das suas acções, que 
pelo luxo das suas moradas e pelo esplendor do seu 
viver, habitava no Fórum, em uma casa de modesta 
apparencia, um rico burguez chamado Moenius. Para 
que a sua família podesse ver commodamente os actos 
públicos e ceremonias festivas, que tinham por thea- 
tro o Fórum, mandou ahi levantar, próximo da sua 
casa, uma columna de pedra, ou grosso pilar, de pouca 
elevação, a fim de servir de base a um camarote ou 
estrado de madeira, que, nas occasiões opportunas, 
fazia armar em cima da referida columna. povo, 
ciando a esta obra o nome do fundador, denominou-a 
columna Mcenia. Passados annos estabeleceu-se o cos- 
tume de irem os triumviros capitães 4 julgar os deli- 

1 Triumviri eapitales eram três magistrados, eleitos nos comícios o en- 
carregados de punir os crimes do povo ua cidade de Roma, e de fazer exe- 
cutar as penas correccionaes e também as sentenças de morte. Foram ins- 
tituídos no auno 463 da fundação "de Roma. 
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ctos da plebe junto da columna Mamia. D*esle uso 
nasceu, mais tarde, a prática de serem amarrados á 
dita columna os criminosos condemnados por aquelles 
magistrados á pena infamante de ficarem alli expostos, 
durante um praso determinado, ao escarnco c desprezo 
publico. 

principal delicio a que se applicava esse castigo 
era o da quebra fraudulenta. Os romanos tinham tão 
grande aversão aos commercianles que falliam de má 
fé, que estabeleceram na lei, chamada das Doze Ta- 
boas, penas duríssimas, ás quaes se pôde dar o epi- 
ihelo de excessivamente cruéis, contra os devedores 
insolúveis. A referida lei entregava estes infelizes á 
mercê dos seus credores, aulhorisando estes a lançal-os 
em uni cárcere, a obrigal-os ao serviço de escravos, 
e até a malal-os c esquarlejal-os. Esta barbara orde- 
nação foi ao diante muito modificada pela lei Júlia, 
que fez dislineção entre negociantes fallidos em con- 
sequência de infelicidades commerciaes, e quebrados 
fraudulentamente, sonegando e subtrahindo valores. 

Aos fallidos, que entregavam aos credores todos os 
bens que possuíam, declarava a lei Júlia livres e há- 
beis para novamente se darem ao commercio. Aos que 
falliam de má fé, depois de serem obrigados a entre- 
garem aos credores todos os seus haveres, eram amar- 
rados â columna Mamia, e assim expostos ás vaias e 
ultrages da plebe. 

Tal foi a origem dos pelourinhos, se porventura os 
romanos, procedendo assim, não fizeram mais queimi- 
lar uma prática judicial dos gregos, conforme a opi- 
nião de alguns escriptores. Em todo o caso, foi d*aquelle 
modo que leve principio em Roma. 
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Implantaram os romanos as suas instituições, usos 
e costumes em todos os paizes que submetteram ao 
seu domínio. Por conseguinte estabeleceram aquella 
sorte de castigos nas Gallias, por elles conquistadas, 
3 do mesmo modo na Germânia, na península ibé- 
rica, etc. 

Com a invasão das nações septentrionaes, que in- 
vadiram o império romano, assenhoreando-se de todas 
is suas possessões, acabou em toda a parte aquella 
Drática. 

Ao desabamento do colosso, que por tanla diutur- 
lidade de tempo assoberbou o mundo com a grandeza 
to seu poder, succedeu o cahos, verdadeiro cahos so- 
cial, porque, exlincta aquella brilhante luz da civilisa- 
;ão romana, surgiram as trevas da ignorância e da 
jarbaria, estendendo o seu negro e pesado manto so- 
>re todos os povos, que tinham constituído aquelle im- 
>erio. E n'ellas ficariam immersos vencedores e ven- 
cidos por mais tempo do que ficaram, se os primeiros, 
lepois de bem saciados os seus ódios e vinganças con- 
,ra tudo que lhes recordava o poderio de Roma, não 
bssera recebendo dos segundos, e acommodando ánova 
jociedade, muitos dos princípios da antiga organisação 
social. 

Pretendem alguns escriptores que de entre as dis- 
posições das leis romanas, que aquellas nações conquis- 
tadoras aceitaram e restabeleceram nos differentes 
>aizes em que dominavam, contava-se a que estatuía 
is penas infamantes da exposição dos criminosos em 
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lugares públicos. Contra esta opinião opporeí ura ar- 
gumento, que se me affigura de bastante força. 

Não ha duvida que aquellas nações conquistadoras 
foram modificando pouco a pouco a barbaridade da 
sua legislação e a dureza dos seus costumes, com as 
leis mais justas e os costumes mais soáveis implanta- 
dos pelos romanos nos paizes que ellas acabavam de 
avassallar. D'esle facto temos nós os portuguezes muitos 
documentos de casa, mas também possuímos outros 
que apresentam muitas excepções a esta regra: de um 
d'elles me servirei agora para a questão de que tra- 
ctamos. 

Os delictos que as leis romanas castigavam com a 
pena infamante da exposição do criminoso em lugar 
publico, laes como fraude, furto, etc, eram ponid» 
pelas leis visigolbicas na Kespanba e na Lusitânia, com 
açoutes e multas pecuniárias *, e não vejo nas obras 
que tractam d'esta ultima legislação designada aqoeUa 
pena para género algum de crime. 

Em vista d'esta razão, parece-me que similhante 
pena reviveu em Portugal, na Hespanha e mais paiies, 
outr'ora componentes do império romano, em tempos 
posteriores á invasão dos árabes e destruição da mo- 
narcbia dos visigodos. Não podem servir de fundamento 
bastante a esta minha opinião aquella circumstancia, e 
a falta de monumentos e memorias escriptas, que t* 
testem a existência daquella prática em o nosso pau 
n'esses tempos remotos a que me reDro. Os padrões 
da nossa historia, na antiguidade, que resistiram às coo* 
vulsões do solo e á acção corrosiva dos séculos, leeffl 
sido prostrados e anniquilados, na sua quasi totalidade. 



1 Veja-se a excellente «Memoria para a historia da legislação e mil— 
de Portugal: sobre o estado civil da Lusitânia desde a estrada dos ■•** 
do Norte até á dos árabes», por António Caetano do Amaral, psMktfc 
pela Academia Real das Sciencias nas suas «Memorias de litteratais P* 
tugneza». 
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pela sanha brutal dos invasores ou pela rudeza e igno- 
rância dos naturaes. Quanto a memorias escriptas, nin- 
guém ignora quão negligentes foram os nossos maiores 
em enriquecer os archivos da historia, sobre tudo com 
noticias estranhas ás suas emprezas guerreiras. Porém 
os escriptores francezes, que foram nas eras antigas 
muito mais cuidadosos, que os portuguezes, em colligir 
e guardar elementos de todo o género para a historia 
do seu paiz, e que nos tempos modernos se teem mos- 
trado incomparavelmente mais activos e zelosos inves- 
tigadores das antiguidades pátrias, não teem desoberto 
monumento ou noticia alguma, que revele a existência 
de pelourinhos na França depois da queda do império 
romano até ao século xi ou xir, em que o seu uso se 
restabeleceu no seu paiz. Creio, portanto, que a pena 
da exposição dos criminosos no pelourinho foi reno- 
vada pelo feudalismo em um ou outro d'aquelles sé- 
culos, e que de França se introduziu este uso primei- 
ramente em Hespanha é depois em Portugal. N'este 
assumpto a França precedeu a península ibérica, mas 
não sei se teve igual precedência em relação aos ou- 
tros paizes, que lhe ficam ao norte. 

Na sua introducção em França, e nos primeiros tem- 
pos depois, era o pelourinho uma instituição puramente 
feudal. Os donatários da coroa e os prelados gozavam 
do direito de levantar pelourinho nas suas terras, com- 
raumente nas proximidades dos seus paços, onde man- 
davam expor os criminosos accusados de certos deli- 
dos perante a sua justiça senhorial. Do mesmo direito 
gozavam vários mosteiros e cabidos. 

Ena Pariz viam-se muitos pelourinhos no século xm. 
Havia alli, entre outros, o do bispo de Pariz, levan- 
tado próximo da sua cathedral; o do cabido da mesma 
sé, junto da porta de S. Landry; o dos templários; o 
do priorado de S. Martinho dos Campos; o da abbadia 



2(50 

de S. Germano dos Prados, cada irm cTestes erguidos 
na visinhança e nos próprios terrenos (Testas casas re- 
ligiosas; e o do Mercado, construído na principal praça 
do mercado. Este ultimo era municipal. Foi concedido 
ás camarás este direito pelos fins, creio, do século xu. 
Existiam então em França três espécies de pelouri- 
nhos, denominados: foste (poleun), escada (eclielle) e 
pelourinho propriamente dito (pilori). O primeiro era 
um poste de madeira enterrado na chão, e também, 
algumas vezes, um pilar simples de pedra, mas em 
ambos os casos tendo argolas com correntes de ferro r 
com as quaes eram presos os criminosos-. À escada 
era, como o indica o seu nome, uma escada de ma- 
deira, bastante elevada, collocada quasi a prumo em 
lugar bem publico e rematando em umas taboas com 
cinco buracos, afleiçoados de maneira que o criminoso, 
obrigado a metter por elles a cabeça, as mãos, e os 
pés, ficava preso e impossibilitado de se mover, pe- 
lourinho apresentava alguma variedade de formas. 
Viam-se alguns construídos de cantaria, e mais ou me- 
nos parecidos com os usados em Portugal, lendo ca- 
deias de ferro com uma grande colleira do mesmo me- 
tal para prender o criminoso pelo pescoço. Porém es- 
tes eram em menor numero. Os mais vulgares consis- 
tiam em uma espécie de gaiola o» de pavilhão, cons- 
truído de madeira ou de alvenaria, e também de can- 
taria, tendo por base uma simples columna de pedra, 
subindo para alli os criminosos por uma escada de 
mão. Outros baseavam-se em um elevado soco dos 
mesmos materiaes, com porta e escada interior. A 
gaiola era sextavada ou oitavada, descoberta ou com 
telhado pyramidal e formada por seis ou oito arcos. 
Alguns d'estes pelourinhos tinham em cada um dos 
arcos uma taboa, cujas extremidades eram embebidas 
nos pilares do mesmo arco e na qual havia três bo- 
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racos, onde o delinquente Bcava exposto, preso pelo 
pescoço e pelas mãos. Em outros pelourinhos estavam 
desaflrontados os arcos, havendo no interior um appa- 
relho, composto de uma larga barra de ferro circular, 
com os três buracos acima referidos para a exposição 
dos condemnados, segura por varões de ferro a uma 
grande roda de madeira, que faziam girar, de meia 
em meia hora, a fim de que os criminosos fossem vis- 
tos e reconhecidos pelo povo, por qualquer lado do 
pelourinho que passasse. Os desgraçados que expia- 
vam as suas culpas por este afTrontoso castigo não so- 
mente eram opupados pelo povo, mas lambem des 
apiedadamente apedrejados. 

Os pelourinhos denominados postes e escadas eram 
levantados commumenle pelos senhores feudaes, pelos 
prelados e communidades monásticas. O do bispo de 
Pariz e os outros acima nomeados, exceptuando o do 
Mercado, eram dos chamados escadas. Ainda se con- 
serva em Pariz a memoria de um destes pelourinhos 
no lugar a que deu o nome de rua da Escada do Tem- 
plo {me de rfic/wlle du Temple). Foram d'esle género 
os primitivos pelourinhos em França. Depois pouco a 
pouco os foram substituindo pelos postes. Os das gaio- 
las ou pavilhões começaram a servir no século xiv. 

O pelourinho do Mercado era uma torre octogona, 
de alvenaria ê cantaria, com oito arcos, cobertos por 
telhado pyramidal. Tinha para a exposição dos crimi- 
nosos o apparelho de ferro acima descriplo. pavi- 
mento superior e a escada que para elle conduziam 
interiormente, eram de madeira. 

Os populares, não obstante folgarem com os tristes 
espectáculos que lhes oflerecia a exposição dos crimi- 
nosos, detestavam os pelourinhos e os executores da 
justiça, que n'elles faziam cumprir as sentenças aos 
condemnados, D'este ódio deram uma terrível prova 
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no atino de 1515, lançando fogo ao pelourinho do Mer- 
cado, em Pariz, na occasião em que Lourenço Bazard, 
executor da justiça, estava fazendo n'elle certos pre- 
parativos para a exposição de um infeliz. Quando a 
auctoridade acudiu com soccorros, achava-se o pelou- 
rinho todo em chammas c morto no meio de cruéis 
dores o desgraçado Lourenço Bazard. Reedificado em 
1542. foi destruído em 1789, assim que a revolução 
d'esse mesmo anno aboliu em França aquella sorte de 
castigos, que já não eram usados desde o meiado d'essc 
século. 

111 



Os auclores francezes não são concordes sobre a 
etymologia de pilori. Sauval, na sua obra «Antigui- 
dades de Pariz», pretende que aquelle vocábulo seja 
corrupção de Puit de Lory. Explica assim esta etymo- 
logia : primeiro poste com argolas, que houve era 
Pariz, para exposição dos criminosos, foi levantado era 
um largo da cidade junto de um poço, pertencente a 
um burguez de appellido Lory. Em um documento do 
anno de 1295 faz-s*e menção do puteus dictus Lor$ 
junto do qual se faziam execuções de justiça. poço 
e o poste vieram a ser conhecidos e designados pelo 
povo com a mesma denominação de puit Lory, que o 
tempo corrompeu, abreviando-a em pilori, nome que 
se estendeu a lodo o género de construcções para ex- 
posição judicial de criminosos. Seguem esla opinião 
vários outros auctores, entre elles M. Bescherelle aiué, 
no «Diccionaire Universel de la Langue Française». 

Outros archeologos derivam-n'o de pilier, que si- 
gnifica pilar, e quer dizer o mesmo que poste. 

Esta etymologia parece mais racional; e tem a seo 
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favor os vocábulos com que vem designadas taes cons- 
trucções nos documentos, tanto francezes, como ingle- 
ses, dos séculos xii e xm, escriptos em latim baixo; 
e são: 

Piloria, Piloríum, Pelermm, Spilorium e Polori- 
tmm. Du Cange deriva aquella etymologia do segundo 
e quarto d'estes vocábulos. ultimo pouco differe do 
nome usado em Portugal. 

Em o nosso paiz não se empregava antigamente o 
nome de pelourinho. Em todos os documentos antigos, 
e nas ordenações do reino, em que se estabelece aquelle 
castigo, e se marcam os delictos a que devia ser ap- 
plicado, chama-se picota o que hoje denominamos pe- 
lourinho, e empicotar o acto de condemnar e expor 
o criminoso à pena da picota. Este nome tira a sua 
etymologia dos ferros que guarneciam o pelourinho, 
ou do próprio feitio dos primitivos pelourinhos em o 
nosso paiz, que eram uns posles ponfagudos. Assim 
como denominavam pico a parle mais elevada e aguda 
de um monte, e até o próprio monte, de que é exem- 
plo o que dá o nome á ilha do Pico, uma das do ar- 
chipelago dos Açores, e picoto quaesquer rochas agu- 
das; assim também chamavam picota áquelles primei- 
ros pelourinhos, denominação que passou para os que 
os substituíram, e para o próprio lugar em que se er- 
guiam taes instrumentos de justiça. Só no século xvn 
é que os portuguezes principiaram a chamar-lhes pe- 
lourinhos. 

IV 



Os pelourinhos, como instituição feudal, não tive- 
ram em o nosso paiz tão grande desenvolvimento e 
duração como na França. Pelas mesmas razões, que o 
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poder feudal não lançou entre n6s tão grossas e pro- 
fundas raizes, como nos outros reinos da Europa, en- 
fraquecendo 1 e perdendo o prestigio ante as liberda- 
des, privilégios e franquezas, que os nossos soberanos 
iam concedendo aos populares, em tempos em que 
ainda por toda a parle o povo era escravo da gleba, 
os pelourinhos dos senhores de terras eram mais li- 
mitados em numero, e acabaram muito mais cedo. 
Como instituição municipal desenvolvcram-se, esten- 
dendo-se a lodo o reino. E em execução de sentenças 
dos tribunaes de justiça funccionaram até ao século 
passado. 

pelourinho era instrumento de justiça e sipalde 
jurisdicção; e por este motivo as camarás n manda- 
vam levantar, comummente, defronte dos paços do 
concelho; e nelle aífixavam os seus editaes. Os deli- 
dos que as camarás puniam com exposição affrontosa 
no pelourinho eram fraude e furto no peso do pão, 
carne e mais géneros alimentícios, e nos seus preços, 
quando estavam determinados por ordenação régia ou 
postura municipal. Em um documento, que se guarda 
no archivo dos paços do concelho de Vizeu, em que a 
camará, em sembra com o cabido d'esta cidade, es- 
tabeleceram no anno de 1304 saudáveis posturas, a 
profeitamente do povo, e para evitar os roubos dos 
carniceiros, padeiros, regateiras e taverneiros, lê-se 
as seguintes disposições: 

«Que os carniceiros dem o arrátel do porco e do 
carneiro por quatro dinheiros; e o arrátel da milhor 
vaca por dous dinheiros; e da peior por três mealhas;' 
e o arrátel da porca e da ovelha por três dinheiros; 
e o quarto do milhor cabrito por sex dinheiros: eque 
todo carniceiro, que tever falso pezo, que peite ses- 
senta soldos, e ponhão-no na picota. E que a quel, 
que inchar freama, outras carnes, ou pozer sevo no 
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rril do cabrito, que peite cinque soldos; e se vender 
porca em vez de carneiro, que peite sessenta soldos, 
e azoutem-no pela Vila . . . E toda paadeira, que fezer 
pom, que nom seja de pezo tal, qual os Almolacés 
mandarem, peite cinque soldos, e ponham-na na pi- 
cota.» 4 

As ordenações de el-rei D. Aflbnso v impõem igual 
pena para os mesmos delidos, determinando que as 
padeiras, carniceiros e regateiras, etc, que defrauda- 
rem o peso, pela terceira vez, que forem culpados nos 
seus oíficios, devem ser postos na picota (cod. Aflbn- 
sino, livro 1.°, ti t. 28). 

Entre nós fazia-se a exposição dos criminosos, pren- 
dendo-os pela cintura ao pelourinho, durante duas ou 
três horas em três dias de mercado, nos quaes era 
mais numerosa a concorrência do povo, e por conse. 
guinte maior a vergonha do culpado, que se via, não 
só exposto ás vistas de tanta gente, assim infamado, 
mas também alvo a todo o instante, não de pedradas 
ou outras cousas, que molestassem, como era costume 
fazer-se em outros reinos, e ao que se oppunha a boa 
indole do povo portuguez, mas sim de chufas e inju- 
rias, porque era geral a animadversão contra os que 
roubavam por aquella forma as classes pobres. 

Não obstante ser o pelourinho instrumento de juris- 
dicção municipal, as justiças de el-rei mandavam n'elle 
executar sentenças com differentes penalidades. cas- 
tigo dos açoutes era applicado ao réu pela mão do car- 
rasco, urnas vezes junto do pelourinho, preso a este, 
ou solto, outras vezes caminhando ambos pelas ruas 
da cidade ou villa, parando nos lugares mais públicos, 
onde se repetiam os açoutes. A pena de morte era 
executada por differente modo, conforme a qualidade 

1 Vid. «Elucidário» do padre Viterbo. — Peitar significava satisfazer, pa- 
gar. 
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do criminoso, isto é, a classe a que pertencia. Sendo 
peão morria na forca; se era nobre acabava de gar- 
rote, isto é, degolado sobre algum cadafalso, que se 
armava expressamente para esse fim, em lugar desi- 
gnado na sentença condemnatoria. Não era este o único 
privilegio concedido á nobreza n'essa hora extrema 
de angustia e de opprobio. Ainda que o fidalgo crimi- 
noso fosse exautorado, antes da pena capital, de todos 
os seus títulos, prerogativas e foros, não deixavam de 
lhe fazer distincçôes sobre o próprio patíbulo, pondo- 
lhe a cadeira, em que havia de padecer, era cima de 
um estrado de um, dois ou três degraus, segundo a 
jerarchia a que o réu tivera pertencido. Esta era a re- 
gra geral, mas houve casos em que se fez excepção. 
Exemplos houve de ser o fidalgo criminoso condem- 
nado á morte no pelourinho. Nos crimes mais graves, 
como traição ao rei e á pátria, quando os corpos dos 
culpados não eram queimados, e as cinzas lançadas 
ao mar, ou ' espalhadas ao vento, como se executou 
com o duque de Aveiro e seus cúmplices no atten- 
lado contra a vida de el-rei D. José i, as cabeças dos 
justiçados eram conduzidas pelo carrasco ao pelouri- 
nho, e espetadas nos ferros de que este era armado 
para esse fim, alli ficavam expostas por certo numero 
de dias, ou até serem consumidas, segundo a sentença 
ordenava. A este triste privilegio também eram admit- 
tidos os populares. Também algumas vezes se appli- 
cavam torturas aos criminosos junto do pelourinho, e 
até ahi se davam tratos de polé. Porém estas penas 
eram determinadas pelas justiças de el-rei e não pelas 
camarás. 

Já foi assumpto de acaloradas controvérsias em a 
nossa imprensa periódica o uso e significação dos pe- 
lourinhos, havendo quem duvidasse de que tivessem 
servido para a execução de penas cajyfaes, e de ou- 
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tros castigos corporaes, exceptuando o de simples ex- 
posição do criminoso. Os que tiverem similhante du- 
vida, podem esclarecer-se á vista das ordenações do 
reino. diccionario da língua portugueza, de Moraes, 
traclando de pelourinho, diz: «Columna de pedra, pi- 
cota, posta em alguma praça de villa ou cidade, á qual 
se ata pela cintura o preso,' se expõe á vergonha, ou 
é açoutado; tem argolas, onde se pôde enforcar, e dar 
tratos de polé, e ponta de ferro de pôr cabeças: n'elle 
se afíixam editaes.» 

Antes do terremoto de 1755 havia em Lisboa duas 
praças de Pelourinho denomidadas do Pelourinho Ve- 
lho e do Pelourinho Novo, nas quaes se fizeram bas- 
tantes execuções de differentes penas corporaes. Am- 
bas ficavam distantes da actual, que na occasião d'a- 
quelle cataclismo era o largo da Patriarchal, e ante- 
riormente à instituição d'esta igreja, chamava-se Pateo 
do Relógio, dos paços da Ribeira. Na formosa columna, 
torcida e vasada, com que Eugénio dos Santos de Car- 
valho, o architecto da nova Lisboa, adornou a actual 
praça do Pelourinho, foi justiçado um cadete por crime 
de fratricídio. Foi a ultima execução capital no pelou- 
rinho que o reino presenceou. 

Todas as cidades, e quasi todas as villas das províncias 
do sul do nosso paiz têem o seu pelourinho ; mas não 
acontece o mesmo nas províncias do norte, onde elles 
são raros. Entre tanto, em muitas terras importantes, 
onde não existem, consta que existiram antigamente por 
documentos d'esse tempo. Acha-se n'este caso a cidade do 
Porto. Não tem pelourinho presentemente, mas é certo 
que o teve em tempos, que ainda não vão muito longe. 

Deve existir no archivo municipal do Porto um do- 
cumento que mostra ler havido pelourinho n'esta ci- 
dade no decurso do século xv. N'esse documento, que 
tem a data de 28 de abril de 1414, lé-se o seguinte 
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accordão, ou postura da camará: «... que em quanto 
o alqueire de trigo valesse ix réis, dessem as padei- 
ras o pam de 4 onças a 15 soldos; pois vinhão a ga- 
nhar 12 réis em teiga, pagos todos os gastos: E que 
o de centeio o dessem a 10 soldos: pena de que, 
pela primeira vez, pagarião 50 libras: pela segunda 
100: e pela terceira seriam em picotadas.» Por conse- 
guinte, se a camará do Porto mandava empicotar os 
que contraviessem taes posturas, é indubitável que 
n'essa epocha havia n'esla cidade picota ou pelourinho. 
Da sua existência no ultimo quartel do seculo.passado 
dá testemunho o padre Agostinho Rebello da Costa no 
seu livro: «Descripção Topographica e Histórica da ci- 
dade do Porto», impresso na mesma cidade em 1789. 
Tractando do governo civil e admini.tração da justiça 
no Porto, diz a pag. 183: «N'estas causas crimes, os 
réus são condemnados á proporção dos seus delictos, 
chegando muitos, pela sua atrocidade, a padecer a 
pena ultima. Para a sua execução ha uma forca, pe- 
lourinho e algozes.» 

Não diz o padre Rebello onde se erguia o pelouri- 
nho; porém, achando-se situada a esse tempo* a casa 
da camará entre a Sé e o convento que fora dos je- 
suítas, então pertencente aos religiosos agostinhos des- 
calços, e agora seminário episcopal, é de presumir, 
segundo o costume seguido quasi geralmente em to- 
das as terras do reino, que o pelourinho estivesse em 
frente, ou próximo dos paços do concelho. Ao (empo 
em que o referido auetor compunha a sua obra, es- 
tava em construcção o actual palácio da Relação, e 
este tribunal oceupava o edifício, que ao presente é 
casa da camará municipal. 

Quando o regimen constitucional aboliu as penas, que 
eram executadas nos pelourinhos, ou junto (Telles, ha- 
via muitos annos, que taes castigos estavam em desuso. 
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Desde de 1834 foram destruídos no reino alguns 
pelourinhos; mas em poucos se exerceu esse acto de 
vandalismo. Pela maior parle conservam-se em bom 
estado, apenas despojados dos ferros, que eram em- 
blemas palibulares. 

Os pelourinhost ofTerecem preciosos elemenlos para 
o estudo da archilcclura em o nosso paiz, pois que 
ifclles estão representados todos os eslylos architecto- 
nicos, introduzidos em Portugal desde o século xiv, 
e até em epochas muito anteriores, porque alguns ha 
construídos com pedras lavradas, que pertenceram a 
ediflcies romanos, como o da cidade de Setúbal, que 
é uma magnifica columna corinlhia de mármore, extra- 
hida das escavações emprehendidas nas ruínas da ci- 
dade romana de Cetobriga, reinando D. Maria i. Esta 
razão faz muito apreciável o estudo d>stes pequenos 
padrões da historia da arte entre nós; mas o que po- 
derá tornar esse estudo ainda mais valioso, é a cir- 
cumstancia de serem raros os monumentos antigos 
n'este paiz, que conservem as feições primitivas em 
toda a sua pureza. 

No eslylo gothico possuímos muitos pelourinhos, na 
província da Estremadura, ornados de alto a baixo de 
curiosos lavores. São todos em forma de columna, di- 
reita e singela, ou torcida c composta de dois e Ires 
fustes, ou braços torcidos. Os pelourinhos de Castello 
Mendo, do Mogadouro, de Penaroia e do Sabugal, eram 
dos de gaiola, ou pavilhão, como os francezes. Assim 
se vêem pintados no livro das Fortalezas do reino, 
feito pelo celebre illuminador Duarte d'Armas, por or- 
dem de el-rei D. Manoel, o qual se guarda no real ar- 
chivo da Torre do Tombo. Não sabemos se estes pe- 
lourinhos ainda se conservam segundo os desenhos 
que figuram no dito livro. 
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OURO DAS MINAS DO BRAZIL 

IMPORTADO EM PORTUGAL 



1 



Nenhuma nação antiga ou moderna excedeu os pof- 
tuguezes d'outr'ora em actividade e energia, em es* 
forço e valor. Em prova d'esta verdade faliam bem 
alto os duros trabalhos e gloriosos feitos dos nossos 
maiores na expulsão dos mouros de Portugal, na ex- 
pugnação de tantas praças africanas, no descobrimento 
de mares e paizes ignotos, e, emflm, na conquista de 
tantos e tão poderosos reinos, que formaram, sob o 
sceptro dos nossos reis, um dos mais vastos e opulen- 
tos impérios de que a historia faz menção. 

Em quanto alcançávamos poder e riquezas pela ou- 
sadia do nosso animo, pela energia da nossa vontade 
e pelo esforço do nosso braço, éramos um povo exem- 
plar em todo o género de virtudes cívicas. Se o amor 
da religião e da pátria nos impelliam arrojadamente 
por sendas escabrosas, a dilatar a fé e a estender o do- 
mínio portuguez nas mais longínquas regiões do globo, 
o amor do trabalho, estimulado pela ambição de ou- 
tra espécie de gloria, levava-nos a adquirir nome nas 
sciencias e nas leiras, e a devassar os mysterios da 
arte. E a tão robusta virilidade chegou o povo por- 
tuguez n'aquella brilhante quadra da sua vida, que, 






quando a potente monarchia de D. Manoel se enfra- 
quecia e definhava nas mãos fracas e inhabeis de D. 
João iii e de D. Sebastião, quando a corrupção já la- 
vrava de um modo assustador por todas as veias do 
corpo social, ainda o amor da pátria, como relíquia 
(Faquella vigorosa organisação, refulgia no campo da 
batalha, erguia a voz no conselho do soberano e na 
cadeira evangélica, guiava a penna do escriptor e di- 
rigia a opinião popular. 

Até debaixo dos próprios ferros da escravidão, tanto 
brilhou o patriotismo portuguez, que a elle djeve Por- 
tugal a conservação das suas actuaes províncias ultra- 
marinas, restos de um grande império desmoronado, 
mas ainda assim vastíssimas e opulentas de todas as 
riquezas naturaes. 

Para saccudir esse jugo ignominioso obrou prodígios 
o amor da pátria. E só com prodígios de toda a espé- 
cie poderia affrontar o poder de Castella em 27 annos 
de lucta porflosa, vencendo-a em todos os combates, 
até a obrigar a reconhecer a nossa independência. E 
durante essa guerra a lodo o transe, que nos impu- 
nha tão grandes sacrifícios e nos absorvia todos os re- 
cursos, tivemos energia e esforço para luctar com po- 
deroso inimigos no Brazil e na índia, sahindo por fim 
vicloriosos. 

Porém, quando, ao cabo de tantas guerras e desdi- 
tas, que nos arruinaram e empobreceram, o Brazil nos 
patenteou os ricos thesouros que occultava nas suas 
entranhas; quando começou a derramar o ouro e os 
diamantes das suas possantes minas nos cofres de Por- 
tugal, principiou a enervar-se a nossa actividade, a 
enlibiar-se a nossa energia, a trocarem-se, finalmente, 
em ociosidade e moleza os hahitos e costumes viris, 
que nos fizeram grandes e poderosos, temidos e inve- 
jados. 
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Quem ousaria, d*ahi em diante, ir tentar fortuna nos 
climas insalubres da Africa; demandar lucros mesqui- 
nhos ao commercio, atravez de sertões povoados de 
feras e de negros, pouco menos selvagens e cruéis, ou 
pedir cabedaes á terra, fecundando-a á custa de Ímpro- 
bas fadigas, em lucta com dificuldades de todo o gé- 
nero? Quem pensaria em ir explorar qualquer ramo 
da industria em a nossa índia, despovoada e empobre- 
cida pelas perseguições da inquisição? Quem se'atFou- 
taria a sujeitar-se a tão duras lidas, a experimentar 
tão penosas provações, a correr tantos perigos prová- 
veis em busca de ganhos tão incertos, quando o Bra- 
zil lhe acenava com o metal que mais nos seduz, com 
as pedras preciosas que mais nos deslumbram e ca- 
plivam, com tantas riquezas, em fim, e tão fáceis de 
adquirir? 

O governo dirigiu então para o Brazil as suas mais 
solicitas attenções. Todos os aventureiros correram para 
essa terra da promissão. commercio para lá encami- 
nhava as suas principaes operações, confiado na bre- 
vidade e grandes interesses do retorno. Até a própria 
nobreza, meio esquecida das tradições gloriosas dos 
seus antepassados, solicitava o governo de qualquer 
província do Brazil com maior empenho do que o de 
algum dos nossos reinos da Africa ou da Ásia. 
• Em quanto, pois, na Africa portugueza a industria 
se reduzia, por assim dizer, ao infame trafico da es- 
cravatura, ficando em completo abandono os opulen- 
tos e variadíssimos dons com que a Providencia favo- 
receu aquella região, partiam do Tejo numerosas fro- 
;as para o Brazil, pejadas de collonos e aventureiros, 
soltando no anno seguinte carregadas de ouro e de 
>ulros valiosos produclos daquelle paiz. 
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Tccm-sc feito e publicado muitos calcnlos aproxima- 
dos da quantidade ou valor do ouro extrahido das mi- 
nas do Brazil. E Ião prodigiosa foi essa lavra, que, por 
mais acanhado que soja o calculo, parecerá sempre fa- 
buloso. O mais auclorisado que lenho vislo é o que 
apresenta o fallecido barão de Eschwege na sua obra, 
intitulada «Pluto Brasiliensis», escripta em alleraão e 
impressa em Berlim no anno de 1833. 

auctor, conhecido e respeitado em (oda a Europa 
pelo seu saber, estudos profundos e jcizos conscien- 
ciosos, e popular em Portugal, que teve occasiào de 
apreciar de perlo o seu merecimeno, é de per si om 
bom fiador da seriedade da obra. Mas a respeito do 
assumpto em questãa dá- se uma circumstancia que 
muito auclorisa as asserções d*esle distinclo escriptor T 
e vem a ser que o barão de Eschwegc esteve encar- 
regado por muitos annos da administração das minas 
do Brazil. Eis o que elle refere na cilada obra al- 
lemã: 

«A porção de ouro extrahido da província de Miaas- 
Geraes, desde 1700 até 1820, orça por 35:687 arro- 
bas. que se tirou da província de Goyaz, desde 1720 
até 1730, montou a 9:212 arrobas. O das minas de 
Malto-Grosso, de 1721 até 1820, sobe a 3:107 arro- 
bas; e o da província de S. Paulo, desde 1 600 até 
1820, ascende a 4:650 arrobas. 

«Acrescentando a este espantoso peso de ouro o ex- 
traviado por contrabando, o confiscado, ele., calcula- 
se o total do ouro, tirado das minas do Brazil, des- 
de 1600 até 1820, em 63:417 arrobas, no valor de 
97í.329:0i0 cruzados, ou 390.931:616^000 reis. 
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«Tendo sitio feito este calculo pelo valor do quinto,. 
que se pagava á coroa, vè-se que este montou a perlo 
de 162 milhões de cruzados. Quasi um terço d'esta 
*omma, prosegue o auetor, gastou-se na grande obra 
do convento de Mafra; uma porção ainda maior se es- 
coou para Roma, a fim de se comprar a honra de ha- 
ver uma patriarchal; outra diminuta porção serviu para 
reparar as ruinas causadas pelo terremoto de 1755; e 
só o resto se dispendeu nos tempos mais recentes em 
supprir as despezas do estado.» 

Rematarei acrescentando algumas noticias em cor- 
roboração do que diz o barão de Eschwege acerca do 
ouro extrahido das minas do Brazil, 



III 



Desde o começo da colonisação do Brazil os navios 
mercantes portuguezes, que demandavam os seus por- 
tos, e depois no regresso, faziam a viagem em gran- 
des frotas, comboyadas por embarcações de guerra, 
por causa dos corsários das potencias barbarescas, que 
infestavam as costas de Portugal. Tejo era o ponto 
de reunião, onde os navios dos differentes portos do 
reino vinham esperar o momento da partida. Todos os 
annos sahia a barra de Lisboa, pelo menos, uma nu- 
merosa frota, que voltava no anno seguinte carregada 
de riquezas. 

Tenho á vista uma relação da importante carga que 
trouxeram para Lisboa algumas d'èssas frotas. D'ella 
vou extrahir alguns dados estatísticos sobre a impor- 
tação do ouro do Brazil, que, não obstante a sua insuf- 
Ociencia para servirem de base segura a um calculo ge- 
ral, não deixam de ser curiosos e interessantes. 
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No dia 8 de outubro de 1712 entrou no porto de Lis- 
boa a frota do Brazil, composta de eetenta navios mer- 
cantes, comboyados por alguns de guerra e da junta 
do Commercio. Gincoenta milhões de cruzados, pela 
maior parte em ouro em barras e em pó, era o valor 
da sua carga. 

A frota chegada ao Tejo em dezembro de 1 742 trouxe 
para el-rei e para os particulares dezeseis milhões, treze 
em ouro e três em prata amoedada. 

Na frota que entrou em Lisboa em 6 de julho de 
1750, vieram para o commercio 8j64:239^000 réis era 
moeda e 1:277 oitavas em ouro em pó, e para a co- 
roa 218:806#920 réis em dinheiro e 22:440 oitavas 
de ouro bruto. 

Em 1751 chegaram ao nosso porto duas frotas do 
Brazil, trazendo para os particulares 3.699:004#7IO 
réis em dinheiro, 6:139 marcos de ouro em pó e era 
barras, e 44 marcos, 4 onças e 2 oitavas de ouro la- 
vrado em differentes peças, e para o thesouro real 
perlo de 11:000^000 réis em dinheiro e 11:087 mar- 
cos de ouro bruto. 

A frota de 1752 trouxe para a praça de Lisboa réis 
254:000^1000 em ouro amoedado e em pó. 

Em 13 de setembro de 1753 entrou a frota do Bra- 
zil, na qual vinham para os particulares 800:822^000 
réis em dinheiro e 10:282 oitavas de ouro empoe 
1:140 oitavas de ouro lavrado em varias peças, e para 
a coroa perto de 60:000^000 réis em dinheiro e 15:646 
oitavas de ouro em pó e em barras. 

Transportaram três frotas, chegadas em maio, se- 
tembro e outubro "de 1754, para a praça de Lisboa e 
para a do Porto em dinheiro 4.306: 186^550 réis, 4:268 
oitavas de ouro em pó, e 125 oitavas de diamantes; e 
para el-rei 740:174^450 réis em ouro amoedado, em 
pó e em barra, e mais 22:528 oitavas de ouro bruto. 
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Era 1 755 vieram para o commercio de Lisboa e Porto 
2.410:2970800 réis em dinheiro, 77 arrobas, lt mar- 
cos e 6 onças de ouro em pó e em barras, e para a 
coroa 81 arrobas, 3 marcos, 4 onças e 4 oitavas de 
ouro na mesma espécie. 

As chi as frolas cheiradas em 1756 trouxeram para 
os particulares 140:237^850 réis em dinheiro, e para 
o governo 100 marcos de ouro em barra e 129 oita- 
vas de ouro em pó. 

Em 1758 vieram para as praças de Lisboa e Porto 
728:0250500 réis em ouro amoedado, em pó e ern 
barras, e 200 marcos, 2 onças. 4 oitavas e 5:088 pe- 
sos de praia, e para el-rei 58:247^380 réis em ouro 
amoedado e em pó. 

El-rei D. Joio v começou a reinar em fim do anuo 
de 1706 e morreu em 1750. A maior força da impor- 
tação do ouro do Brazil em Portugal foi por meigos 
do seu reinado. Na relação que acima *e ]♦* não fLijra. 
portanto, anno algum dessa quidra de veriadc-iro di- 
luvio aurífero. E ainda a todas e«?tas riqueza- ha para 
acrescentar a prodipiosa quantidade de diamarjV--. que 
o Brazil enviou para o nos^o paiz e que e*te exportou 
para todos os estados da Europa. 



■ • 



í: 



Ri" 



ff: 




HISTORIA DO TABACO 



Descobrimento da planta— sua iniroducção na iSuropa — seus apo- 
logistas e detractores— ideias exaggeradas e falsas, que uns e 
outros apregoavam áoerca do uso do tabaco — penas cominadas, 
pelos difterentes governos contra os que o tomavam — estabele- 
cimento do contracto em Portugal e abolição d'este munopolSo 
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No atino de 1 520 foi descoberta casualmente a planta 
do tabaco na província de Yucatan, na America hespa- 
nhola. Recreando-se em uma excursão campestre dois 
hespanhoes, cujos nomes a historia não guardou em seus 
archivos, encontraram uma formosa planta, que os en- 
cantou por seu porte esbelto, por suas grandes e lar- 
gas folhas, e pela abundância de flores, em que ter- 
minavam suas numerosas hastes. Satisfeita a vista, bus- 
caram, como é natural em taes circumstancias, satis- 
fazer o olfato. Cheiraram primeiramente as flores e de- 
pois a folhagem. Mas não correspondeu o aroma á ele- 
gância da planta, nem ás pompas da vegetação. Um 
dos viajantes, irreflectidamente apanhou do chão uma 
folha sécca, e poz-se a fazel-a pedaços. Depois, levando, 
por acaso, a mão á cara, sentiu um cheiro agradável. 
Apanhou então outra folha sècca; triturou-a com força 
entre os dedos, e reconheceu que por meio d este pro- 
cesso augmenlava o aroma, que tanto lhe linha agra- 
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dado. Em quanlo isto fazia, o seu companheiro imita- 
va-o, mascando lambem um pedaço de folha sccca, nn 
que achou delicado sabor. Portanto, não sahiram d'alli 
sem levar comsigo todas as folhas sêccas, que viram. 

gosto por aquella planla incitou a industria, e esla 
foi aperfeiçoando os processos, de modo que em breve 
se conseguiu reduzir as folhas sêccas da tal planta a 
um pó finíssimo, que deleitava aos que o sorviam pelo 
nariz. 

Entrado esle produeto no giro do commercio, e sendo 
necessário dar-lhe uma denominação, aceitou-se a de 
tabaco, dada á planla pelos seus descobridores, era ra- 
zão de a lerem encontrado nas visinhanças da povoa- 
ção de Tabasco. 

Pretendem alguns escriplores que a planta do ta- 
baco fora descoberta na ilha de Tabago, uma das An- 
tilhas, e que d'essa ilha tomara o nome. Porém esla 
opinião, que já foi por mim seguida, tenho agora por 
errada. Aquella ilha começou a ser povoada e culti- 
vada em 1032 por uma companhia hollandcza, que 
ahi fundou uma colónia, chamada Nova-Ovacra. Foi 
esta colónia que alli introduziu a planta do tabaco. Em 
consequência do desenvolvimento que leve esta cul- 
tura, e do modo admirável por que ahi se dava esta 
planta, delia tirou a ilha o seu nome. 



II 



Não ha certeza do anno em que o tabaco foi intro- 
duzido em Portugal, mas 6 fora de duvida que foi nos 
fins do reinado de el-rei D. João m. Também se ignora 
o nome do introduetor. Não acontece, porém, o mesmo 
a respeito da Ilespanha. N^esle paiz introduziu-o um 
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fidalgo hespanhol, de appellido Hcrnandes de Toledo, 
que levou uma porção de tabaco, em folha e em pó, 
da ilha de S. Domingos para Madrid, correndo o anno 
de 1559. 

Recebida em o nosso paiz como planta, que juntava 
o útil ao agradável, pois que já veio recommendada 
pelas muitas virtudes medicinaes que lhe attribuiam, 
desde logo principiou a ser procurada, generalisando-. 
se o seu uso pouco a pouco. 

Vindo a Lisboa João Nicot por embaixador d'el-rei de 
França Francisco n, fez uso do tabaco em pó, e tanlo 
gostou d'elle, que, retirando-se para França em 1560/ 
terceiro anno do reinado de D. Sebastião, levou uma 
porção com que presenteou a rainha Catharina de Mé- 
dicis e o grão-prior. 

Por effeito da novidade, ou pela fama de ser remé- 
dio eílicaz contra diversas enfermidades, ou em flm 
porque lhe agradasse o cheiro, aquella princeza aco- 
lheu com enlhusiasmo o tabaco, e tanto se lhe affei- 
çoou, que logo mandou buscar a Lisboa maior porção, 
e raras vezes deixava de trazer nos dedos uma pitada. 
O grão-prior, como bom cortezão, mostrou-se não me- 
nos affeiçoado ao tabaco, folgando de o tomar em pu- 
blico. 

Que mais era preciso para que similhante uso se 
vulgarisasse em França? Apressaram-se muitas pessoas 
da corte, por lisonja, em imitar a soberana. Outras por 
moda seguiram o mesmo exemplo; e não tardou muito 
o povo a tomar a sua parte n'aquella usança. 

Em Pariz, ao principio, chamaram ao tabaco erva 
ou pó da rainha. Alguns indivíduos, por adulação ao 
fidalgo, valido de Catharina de Médicis, deram-lhe o 
nome de erva ou pó do grão-prior. Outros denomina- 
ram-n'o nicoíiana em obsequio do embaixador João 
Nicot, que o introduzira em França. E mais tarde a 
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scicneia, por este mesmo respcilo, designou a planta 
do labaco com o nome de nícotiana tabacum. 

Pelo mesmo tempo em que o labaco foi levado a 
França, inlroduziu-o em llalia o cardeal de Santa Cruz, 
regressando de Porluiral e de Hespanha, onde viera 
por núncio do papa. Já era boa reccommendação para 
aquelle producto o nome do introduclor, pois que to- 
dos os romanos veneravam o cardeal, e a própria cúria 
pontifícia se lhe mostrava muito reconhecida, por elle 
ter trazido de Jerusalém para Roma, alguns annos an- 
tes, um grande pedaço do sauto lenho. Porém a esta 
circunstancia feliz acrescia outra não menos vantajosa, 
qual era a fama das muitas e excellentes qualidades 
medicinacs, que acompanhava a planta do labaco, e 
também a denominação de erva santa, que os porlu- 
guezes lhe davam, em rasão dessas presumidas vir- 
tudes; denominação com que a apresentou o cardeal 
ao summo pontífice e ao sacro collegio. Por conse- 
guinte foi recebido e vulgarisou-se o tabaco em Roma 
e na llalia, do mesmo modo que em Pariz e na França. 

(Veste ultimo paiz foi levado para Inglaterra, pouco 
tempo depois de João Nicot o ter apresentado â rainha 
Catharina de Médicis. Posto que menos enthusiaslas que 
os seus visinhos d'além da Mancha, os inglezes acolhe- 
ram com apreço o tabaco, e aló o applaudiram, ca- 
bendo-lhes a honra de serem os introdurtores dos cha- 
rutos na Europa. Dizem que foram o almiranje Sir Fran- 
cisco Drake, e os officiaes da sua armada, quando vol- 
taram da Virgínia em 1585, que trouxeram os primei- 
ros charutos, que appareceram não só em Inglaterra 
mas lambem na Europa, pois que até então apenas? 
fazia uso do labaco em pó. Crê-se que foi na ilha 
S. Domingos, que se inventaram os charutos, e r 
(1'alli passou a moda para a Virgínia, e para ou 
províncias da America. que é certo é que esle 
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generalisou-se com baslanlc rapidez, constituindo em 
breve um ramo importante do commercio. 

Querem alguns auclores que fosse Sir Walter Raleigh, 
grande valido da rainha Isabel de Inglaterra, a primeira 
pessoa que n*este paiz fumou um charuto, e por con- 
seguinte que foi elle o introduclor desta industria nas 
ilhas britânicas. Entretanto, como tenho por verdadeira 
a outra noticia, julgo que ambas se poderão conciliar, 
até certo ponto, suppondo que fora Sir Walter Haleigh 
quem fumou o primeiro charuto dos que trouxera da 
Virgínia o almirante Drake. 

Foi lambem ifeste terceiro quartel do século xvi, 
que se introduziu o uso do tabaco na Hollanda e Bél- 
gica, e paizes do norte, na Grécia e na Turquia. Desta 
ultima passou á Pérsia, e em breve tempo se estendeu 
por toda a Ásia. 

m 



Não tem havido outro exemplo de um producto da 
industria converler-se tão rapidamente em uso popu- 
lar, generalisando-se este com tão pasmosa celeridade 
por todos os povos cultos do mundo. Contribuiu pode- 
rosamente para este resultado a fama das suppostas 
virtudes do tabaco. Para que se faça d'ellas uma ideia 
aproximada, bem como da importância, que desde logo 
adquiriu o commercio do tabaco, vou transcrever dois 
períodos de duas difiereates obras, uma de auctor por- 
tuguez, outra de escriptor francez. 

padre Gaspar Affonso, na «Relação da viagem e 
successo que teve a nau S. Francisco, em que ia por 
capitão Vasco da Fonseca, na armada que foi para a 
índia no anno de 1596», descrevendo a ilha de S. Do- 
mingos, diz o seguinte do tabaco: 
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«Em lugar de vinho, que, como disse, não ha, lhe 
serve o tabaco, que nós chamamos erva santa, ao 
qual se tem por Iodas as índias achado lantas virtu- 
des, não sei se reaes >e imaginarias, e particularmente 
ao que nasce n esta ilha, pelo que é mais estimado e 
buscado; e onde concorre muito de varias partes per- 
guntam os compradores por tabaco de S. Domingos, 
o qual não somente se semea e grangea para usar n'a- 
quellas parles, mas traz-se lambem por mercadoria 
para estas e de tanto preço, que vimos nós desem- 
barcar fazenda, que já eslava embarcada, para fazer 
lugar a esta, e accommodar como merecia. 

«E quanto é por lá não ha quem o tire da bocca 
em fumo, ou dos narizes em pó, e infinitos ha que nem 
de ambas as maneiras se fariam delle. Só os poderia 
fartar quem lhes descobrisse invenção, que elles com- 
prariam por muito dinheiro, para assim como o met- 
tem dentro em si por estes dous sentidos, cheiro e 
gôslo, o podessem metler pelos outros Ires, que lhes 
ficam privados de tanto prazer: de maneira que o fim 
dos banquetes mui regalados, e a ultima iguaria d'el- 
les é um prato mui formoso cheio de tantos rolos, ou 
canudinhos, como elles lhes chamam, feitos d'aquellas 
mesmas folhas, seccas e enroladas, quantos são os con- 
vidados. Aos quaes canudinhos, accezos por uma ponta, 
e mettidos na bocca, estão chupando o fumo, repri- 
mindo o fôlego quanto podem, para que o fumo tenha 
tempo para andar visitando, consolando e amezinhando 
todas as partes interiores. Aos que téem fome serve 
de pão, aos que téem sede serve de agua ; os que co- 
meram destemperadamente e estão fartos, dizem que 
ficam desalijados; se estão encalmados, que os refresca; 
se frios, que os aquenta; se com maus humores, que 
lh'os bota fora o pó moido e tomado pelos narizes. E 
para que a todo o tempo o tenham á mão, não só o 
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trazem perpetuamente na algibeira, e alguns, por fa- 
zerem mais honra ao pó, em abulas de preço, mas 
juntamente, quando caminham, fuzil para accenderem 
as folhas e canudinhos.» 

O P. Labat expressa-se assim a respeito do tabaco: 
«Esta planta, como um pomo de discórdia, accen- 
deu vivíssima guerra entre os médicos, que n'esta oc- 
casião não se esqueceram do seu antiquíssimo direito 
de fallar em tudo. Apesar de muitos d'elles nunca te- 
rem visto o tabaco, principiaram a discorrer larga- 
mente sobre as suas propriedades e virtudes, como 
se fosse conhecidíssimo desde o tempo de Hippocrales 
ou Galeno. Diziam uns que era frio, outros que era 
quente. Ferviam as receitas sobre o modo de o pre- 
parar e de usar d'elle. Apontavam as vezes a quan- 
tidade que se devia tomar. Faziam-se com elle curas 
espantosas, já se sabe, em doentes que acreditavam 
em todas as virtudes maravilhosas, que lhe attribuiam. 
Chegou a tal auge esta mania, que estiveram a ponto 
de abandonarem lodos os outros medicamentos para 
ficar o tabaco sendo o remédio universal, e isto leria 
acontecido se os médicos estivessem enlre si concor- 
des a tal respeito.» 

IV 



Todas as innovações encontram mais ou menos op- 
posição. Porlanto, não podia deixar de a encontrar uma 
innovação, que ia ferir tantos interesses creados, e ata- 
car de face antiquíssimos usos. 

Ao principio emmudeceram todas as contradições 
peranie o enthusiasmo, pôde até dizer-se delírio com 
que foi acolhido o tabaco por todas as classes, e em. 
todos os paizes, onde iá apparecendo. Mas logo que se 
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juntaram ás vozes populares opiniões auclorisadas de 
homens da sciencia, exaltando as qualidades medici- 
naes da planta do tabaco ; assim que alguns facultati- 
vos começaram a aconselhar e applicar o uso d*el1a, 
sob diversas preparações, no tratamento de mui diffe- 
rentes moléstias, rompeu da parle da maioria dos mé- 
dicos opposição enérgica e tenaz. Após estes campeões 
arregimenlou-se magna cohorte de pharmaceu ticos, er- 
vanarios e quantos mais indivíduos viviam do antigo 
svstema de medicina. 

Principiada a lucta, pouco a pouco se foram exacer- 
bando as paixões dos contendores, até chegar a con- 
trovérsia aos maiores excessos da exaggeração e da 
violência. Foi assim, que os defensores do tabaco, au- 
gmenlando sempre de encarecimento, no correr da dis- 
puta, chegaram a proclamar a célebre planta ameri- 
cana como um especifico para a cura de quasi todas 
as moléstias, que afíligem a humanidade. E como se 
ainda fosse pouca tamanha virtude em uma só planta, 
também a apregoavam como um excellente preserva- 
tivo contra a invasão de qualquer epidemia. Além d'isto, 
o tabaco, na opinião dos seus apologistas, quer fosse 
cheirado, quer fumado, dissipava a melancolia, accla- 
rava as ideias, fazia mais subtil e poético o entendi- 
mento, apurava os sentidos de ver e de ouvir, facili- 
tava a digestão, dava aos membros mais agilidade, em- 
flm, auxiliava poderosamente todas as funcções vilães 
do organismo humano. E ao mesmo tempo que se em- 
penhavam em demonstrar por lodos os modos a im- 
mensa utilidade do tabaco, faziam apparatoso estendal 
dos variados e ineflaveis gozos, que elle oflerece ao 
homem. 

A seu turno os inimigos do tabaco não se coittenla- 

. vam em combater os argumentos dos seus adversários* 

negando todas aqucllas presumidas virtudes. Attribuiam 
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á planta tio labaco, nas suas diversas preparações, uma 
acção maléfica sobre lodos os órgãos do corpo humano. 
Segundo estes discursadores o uso do tabaco viera au- 
gmentar consideravelmente o numero de casos da maior 
parle das moléstias conhecidas, aggravando e tornando 
muitas incuráveis, ao mesmo tempo que era causa efli- 
cienle de algumas enfermidades desconhecidas antes da 
sua inlroducção. Diziam que o tabaco produzia inflam- 
mações cerebraes e nas vias respiratórias; atacava o fí- 
gado, chegando-se a enconlrar nicotina n'essa parte da 
entranha dos enfermos, que usavam do tabaco em pó, 
como se reconhecia á vista de diferentes autopsias. Era 
origem de muitos casos de cancro no estômago e lam- 
bem no beiço; e não poucas vezes provocava ataques 
formaes de alienação. Em fim o tabaco, qualquer que 
■fosse o modo porque se usasse delle, era um veneno 
lento, que, quando não produzia doença que causasse 
rapidamente a morte, enfraquecia todas as potencias 
da alma, enervava o corpo, fazia precoce a velhi- 
ce, e tornava tormentosíssimo o derradeiro quartel da 
vida. 

D esfarle se escreveu c publicou pela imprensa, de 
parte a parle, uma infinidade de obras, em que os 
argumentos se enlremeiavam com as mais injuriosas 
plirases. 

Quando a lucta se achava mais viva e encarniçada, 
veiu o clero envolver-se n'ella com todo o peso da su- 
prema influencia de que dispunha no correr do século 
xvi. Principiaram então a atacar o tabaco pelo lado 
religioso, declarando-o como uso irreverente, e até 
peccaminoso. 

Tanto vogaram e tão alto subiram estas ideias, que 
o papa Urbano viu publicou uma bulia de excommu- 
nhão contra todos os indivíduos, que fumassem labaco 
dentro das igrejas. 
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Exultaram com a resolução do pontífice os inimigos 
do tabaco, pois que apesar da sua reslricção, sempre 
era um anathema lançado do alto do Vaticano, em uma 
epoclia em qiie os seus raios eram tão temidos dos 
povos. Porém, não pararam ainda aqui os antagonistas 
do tabaco. Trabalharam e alcançaram pôr do seu lado 
quasi todos os soberanos. . . 

Em Inglaterra Jacques i dignou-se descer do seu 
throno real para sentar-se â meza do escriptor pu- 
blico. Desdenhando servir-se dos recursos do poder, 
quiz alcançar a victoria da persuasão. Escreveu, pois, 
e deu á luz da imprensa, no anno de 1606, um tra- 
tado, que, pretendendo mostrar a inutilidade do ta- 
baco, não era mais que uma furiosa invectiva contra 
esta planta e suas diversas preparações. Darei como 
amostra d'esta obra as seguintes palavras textuaes: ■ 

«0 habito de fumar é um vicio repugnante á vista, 
odioso ao cheiro, prejudicial aos miolos, perigoso para 
os iníeslinos; e o fétido do seu fumo é similhanle ao 
que sahe das profundas dos infernos.» 

Cliristiano iv, rei da Dinamarca, optando lambera 
pelos meios da brandura, ordenou ao medico da sua 
camará, Simão Paulo, que escrevesse um tratado con- 
tra o tabaco, demonstrando com a maior clareza ós in- 
convenientes e perigos do seu uso para a saúde. A 
real ordem foi cumprida e publicado o livro. 

Na Rússia foi o negocio mais serio para os tabaquei- 
ros. grão-duque Miguel Foederovitz, vendo que por 
causa de descuido dos fumantes houvera na sua capi- 
tal três grandes incêndios, que ameaçaram reduzira 
cinzas toda a cidade de Moscou, em razão de ser cons- 
truída de madeira a maior parte das casas, prohibjfl 
a introducçâo e uso do tabaco em seus estados. No 
primeiro ukase, publicado a este respeito, impunlia-se 
aos conlravenlores a pena de açoutes. Como se fizesse 
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bando, appareceu um segundo ukase mudando 
3 castigo no de nariz cortado ; e por fim estabe- 
;e para o mesmo delicto a pena de morte. 
Suécia e Noruega teve a prohibição do tabaco a 
i causa que na Rússia. Alguns incêndios, occa- 
9S por descuidos dos indivíduos que fumavam, 
rigo que d'ahi resultava para as povoações, em 
s casas são pela máxima parte construídas in- 
ente de madeira, determinaram o governo a 
ir a introducção e uso do tabaco. Porém, como 
paizes havia mais civilisação que na Rússia, 
bi menos severa na punição dos que a infria- 

íssou-sc a Turquia a seguir este exemplo. O sul- 
turath iv probibiu, com penas severas, a entrada 
do tabaco em todo o seu império. Outro tanto 
u em seus estados o schab da Pérsia. Nestesdois 
i paizes chegou a tal ponto a intolerância e ani- 
úe dos inimigos do tabaco, que se exerceu uma 
a perseguição contra lodos os indivíduos, que 
talquer modo desobedecessem á lei. A pena de 
era alli applicada com o mesmo rigor tanto con- 

que faziam uso do tabaco, como contra os in- 
tores e vendedores. 

ovemos turco e persa, impei lidos pelo fanatismo 
só, crendo que o tabaco era introduzido em seus 
* pelos eh r islãos, com o fim de ir enfraquecendo 
gia do povo, para um dia poderem atlentar con- 
;ua independência, até se lembraram de estabe- 
n em seus domínios a denuncia, promettendo 
>s aos que entregassem os culpados á acção da 

ou os denunciassem ás aucloridades. 
uissa, paiz clássico da liberdade, não foi isem- 
ssta perseguição contra os apaixonados do ta- 
Não obstante muitos defensores d'esta planta er- 

19 
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guerem voz no seio da dieta e fora d'ella, o aso do 
tabaco foi declarado crime por lei, que applicou aos 
delinquentes penas severas, exceptuando a de morte. 
As multiplicadas reincidências n'este crime, e as dis- 
cussões acaloradas, que se levantaram sobre o assum- 
pto, tanto irritaram n'aquel)a republica os antagonistas 
rio tabaco, a tal ponto excitaram o seu rancor, que os 
levaram a commelterem extravagâncias e absurdos. 
cantão de Berne, nos regulamentos de policia que for- 
mulou em 1661, declarou como artigo do decálogos 
prohibição de fumar, inserindo-a nos dez mandamen- 
tos da lei de Deus, logo em seguida ao que prohibe o 
adultério. 

Os diversos governos da pensadora Ailemanha lam- 
bem se deixaram arrastar pelo movimento, que lavrava 
na Europa contra a famosa planta do Yncatan. tabaco 
foi, por conseguinte, stygmalisado por esses governos, 
mas nas leis penaes com que acompanharam a prohi- 
bição, foram menos rigorossos, que nos outros paixes 
citados. 

Na França encontrara o tabaco tamanha predilecção 
na pessoa do soberano, c tão decididos protector» 
junto do throno, que não podia alii medrar a perse- 
guição official. Todavia formaram-se os partidos, enl- 
leiraram-se os combatentes, marcaram-se os campos, 
e empenhou-se a locta, mas simplesmente com as ar- 
mas da intelligencia. De ambos os lados apresentaram-* 
na arena numerosos oradores. e escriptores. Mas, com» 
a repressão governativa não fez alli sentir as soas vio- 
lências, não se exacerbaram as paixões populares. In- 
ferirei um facto, que prova a verdade d'esla asser- 
ção, demonstrando ao mesmo tempo a moita tolera* 
cia, que havia nas controvérsias, e a pouca tê qoe al- 
guns oradores punham nos argumentos que emprega- 
vam. Um medico de Parto, que sustentava theses pfr 
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blicas n'essa cidade conlra o uso do tabaco, emquanto 
procurava provar com a maior evidencia os horríveis 
damnos, que provinham do uso do tabaco, estava cons- 
tantemente a tomar piladas. 



Na Itália não foi tão cruel a sorle dos amadores do 
tabaco, quanto o fizera receiar a bulia de Urbano viu. 
Não se exerceram ahi maiores rigores em altenção, 
talvez, a vários príncipes que se deram ao" uso do ta- 
baco. Aquella própria bulia ficou como letra morta, 
vendo-se muitos padres tomar rapé dentro dos tem- 
plos, sem se lembrarem que incorriam na pena de ex- 
communhão maior. Papa Innocencio xn quiz acudir 
a este escândalo, publicando em 1690 uma bulia, con- 
firmando a de Urbano viu em todas as disposições. 
Porém o abuso ainda continuou. Mais tolerante que 
aquelles seus antecessores, o Papa Clemente xi, por 
ama nova bulia, restringiu a pena de excomm unhão 
aos que fizessem uso do tabaco dentro da igreja de 8. 
Pedro, em Roma. 

A peninsula ibérica foi uma excepção á regra geral. 
Aqui não houve prohibição, nem perseguição. Antes, 
pelo contrario, concedeu-se plena liberdade para o uso 
do tabaco, em todas as suas variadas preparações e 
applicaçoes. 

Deve cansar estranheza uma tal circumslancia a 
quem considerar, que ao mesmo tempo que os penin- 
sulares desfructavam esta liberdade, campeava a re- 
pressão por quasi toda a Europa. Mas ainda mais cres- 
cerá a sua admiração, sabendo que coincidiram aquella 
liberdade e os maiores rigores d'esta repressão com a 
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sujeição de toda a peainsula ao sceptro despótico de 
el-rei D. Filippe n. 

Explica-se, porém, mui facilmente este «nigma, di- 
zendo-se que D. Filippe.de Castella resistia ao encanto 
das perseguições, que tanto condiziam com o seu ca- 
racter duro e feroz, e com a Índole oppressiva do seu 
governo, porque, mais esperto ou mais ávido que os 
outros soberanos, lembrou-se de fazer do tabaco uma 
fonte de rendimento para o seu thesouro. Todavia, nio 
corresponderam os resultados ao calculo do monarcba; 
não, sem duvida, porque fosse mui diminuto o con- 
sumo do tabaco, pois que a esse tempo, tendo decor- 
rido mais de quarenta annos depois da sua introduc- 
pão em Portugal e Hespanba, já se fazia em toda a pe- 
nínsula considerável uso d'elle. Mas, provavelmente, 
por falta de fiscalisação e de dados estatísticos, por 
onde se podesse fazer um juizo aproximado do movi- 
mento commercial do tabaco. 

Estabeleceu-se, portanto, o monopólio do tabaco em 
Hespanha, e deu-se por arrendamento a um particu- 
lar, nos fins do reinado de D. Filippe ir. Não posso pôr 
aqui a quantia por que foi arrendado; mas sabe-se 
que era pequena. 

Passados poucos annos, sendo já fallecido aquelle 
monarcha, seu Olho e successor, el-rei D. Filippe in 
de Castella, estabeleceu também em Portugal o mono- 
pólio do tabaco. Tomou-o então de arrendamento em 
Madrid um portuguez por 400000 réis por anno. 

Posto que esta quantia não fosse grande, comiudo 
não era tão pequena quanto agora nos parece, em ra- 
zão do valor que n'esse tempo tinha a moeda. 

Três annos depois foi arrendado o contracto do ta- 
baco em Portugal a Ignacio de Azevedo por 600000 
réis. E, continuando a subir progressivamente, arreo- 
dou-se em 1640 pela quantia de 4:0000000 réis. 
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Succedeu n este anno, como é sabido, a gloriosa re- 
volução do 1.° de dezembro, que restituiu a Portugal 
a sua independência, acabando com o odioso domínio 
de Castella. No anno seguinte começou essa heróica 
lucta de perto de vinte e oito annos, que por meio de 
não interrompida serie de triumphos nos assegurou a 
liberdade. Pois durante esse período de guerra desen- 
volveu-se lanto o uso do tabaco, que era 1674, seis 
annos depois de firmada a paz, foi arrendado o con- 
tracto do tabaco por 26:0000000 réis. 

Foi então que o governo olhou com particular atten- 
ção para este ramo da receita publica. Governava o 
reino o príncipe D. Pedro, como regente em nome de 
seu infeliz irmão, el-rei D. Affonso vi, que n'esse tempo 
jazia preso em uma sala do paço de Cintra. Os minis- 
tros do regente, vendo, por um lado, as dificulda- 
des com que luctava o thesouro, em resultado dosim- 
mensos sacrifícios, que a nação fizera para a susten- 
tação da sua independência, e, por outro lado, o au- 
gmento que ia tendo o consumo do tabaco, Jembra- 
ram-se de conceder o arrendamento deste contracto 
a quem offerecesse maiores vantagens, sem as cere- 

t monias, todavia, de uma arrematação regular em praça 

l publica. 

\ Resultou d'esla medida ser o contracto do tabaco 

* arrematado em 1680 pela avultada quantia de réis 

* 200:0000000. Dezoito annos depois, em 1698, su- 

* biu a 640:0000000 réis. Em 1707 fpi arrematado por 
880:0000000 réis, sendo o arrematante D. João Anto- 

1 nio de la Concha, hespanhol. 

Por conseguinte n'este período de vinte e sete 
annos teve o rendimento do contracto do tabaco um 

* augmento de 680:0000000 réis. Deve-se attribuir 
.* este extraordinário aagmento a diversas causas. Porei 

* em primeiro lugar o crescimento, natural e progres- 
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sivo, do consumo do tabaco no paiz. Em segundo lagar 
o desenvolvimento da exportação d' es se producto para 
as nossas possessões ultramarinas, e para alguns paizes 
estrangeiros, onde linha muita acceitação e bom preço 
o tabaco eslurrinho fabricado em Lisboa. Vem logo cm 
seguida a guerra da suecessão de Hespanha, que trouxe 
a Portugal um corpo de exercito inglez, e numerosas 
esquadras ao Tejo, que deram grande consumo ao nosso 
tabaco, principalmente de fumo, concorrendo bastante, 
ao mesmo tempo, para que este uso se propagasse en- 
tre nós. Citarei, íinalmente, os privilégios que o go- 
verno já começava a conceder aos con trac tadores do 
tabaco, e que, talvez, não devessem aqui flgurar como 
a ultima das causas d'aquelle rápido augmento no preço 
da arrematação; pois que de certo ninguém ignora que 
á sombra (Kesses privilégios fazia-se grande contra' 
bando. 

Desde o anno de 1707 até 1834 augmentou exces- 
sivamente o consumo do tabaco, tanto no paiz, como 
nas províncias ultramarinas, pois que o numero dos 
consumidores crescia de anno para anno. Todavia, o 
augmento que teve para o thesouro o rendimento do 
contracto do tabaco, no fim deste longo espaço de mais 
de um século, comparado com o que se deu no curto 
período de vinte e sete annos, de 1680 a 1707, aquelle 
augmento foi mui diminuto, pois não passou de ié» 
320:0000000. 

Em razão de um importantíssimo serviço publico, 
prestado pelo fallecido conde do Farrobo, foi-lbe dado 
o contracto do tabaco por doze annos, pelo preço de 
1.200:000^000 réis por anno, a começar em 1834. 
com a faculdade de o poder arrematar da sua mio. 
Posto em praça n'esse mesmo anno, foi arrematado cofl 
o acréscimo de 100:0000000 réis. Por conseguinte, 
veiu a ser de 420:0000000 réis o augmento doprefo 
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da arrematação no período de cento e vinte e sele 
annos. 

Continuando a subir progressiva, mas lentamente, 
chegou a 1.520:0000000 réis por anno na sua ultima 
arrematação, que findou em maio de 1864. 

Tendo sido abolido o monopólio do tabaco, por lei 
das cortes, a contar do 1.° de janeiro de 1865, foi 
posto em praça o contracto pelo segundo semestre de 
1864, e arrematado por uma companhia, juntamente 
com o edifício, machinas e utensílios da fabrica por 
1.410:500^000 réis. Desde então licou livre o com- 
me rei o do tabaco, produzindo os direitos deste género 
para o estado a avultada verba annuai de 1:800 a 
perto de 2:000 contos. 

Como suecede a todas as grandes reformas, a abo- 
lição do monopólio do tabaco, encontrou em o nosso 
paiz uma opposição forte e tenaz. Coube ao sr. Joa- 
quim Thomaz Lobo de Ávila, então ministro da fazenda, 
a honra de propor e obter a approvação do parlamento 
para essa medida de grande importância económica para 
os interesses da fazenda publica e para a industria na* 
cional, e ao mesmo tempo de transcendência para a po- 
litica, porquanto a companhia do contracto do tabaco, 
com os cabedaes e numerosos empregados de que dis- 
punha, e com os grandes privilégios, que desfruetava, 
constituía um verdadeiro estado dentro do estado. Todos 
estarão lembrados de que essa influencia pesou por 
vezes na balança da politica, em prejuízo da causa 
publica. 

A fabrica do tabaco esteve durante muitos annos na 
rua do Jardim do Tabaco, próximo do arsenal do 
exercito. Os seus antigos edifícios ainda lá se conser- 
vam no mesmo estado, do lado do norte da rua, ser- 
vindo actualmente de armazéns auxiliares da alfandega 
grande de Lisboa. 
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VI 



D*este breve esboço histórico vé-se, que o uso do 
tabaco, não obstante a guerra desapiedada, que lhe 
fizeram, foi sempre em crescimento. >Parece que as 
medidas repressivas tinham o condão de fazer com 
que se tomasse e mascasse cada vez roais tabaco. E 
tanto assim é, que os paizes, onde aquella guerra foi 
mais cruel, peio rigor e severidade das penas, como 
foram a Rússia, a Turquia e a Pérsia, são agora aquel- 
les em que mais geral é o uso do tabaco e maior o 
seu consummo. 

A estatística do rendimento do tabaco para o the- 
souro, em França, mostra também como n'esse paii se 
propagou o uso do tabaco, crescendo rapidamente o 
consumo, sobretudo desde 1832. Existe em França o 
monopólio do tabaco, porém administrado por conta 
da fazenda publica. 

Desde 1792 até 1832 conservou-se o rendimento do 
tabaco, pode dizer-se, estacionário, não passando de 
28 milhões de francos, ou descendo pouco abaixo «Testa 
cifra. Dois terços d 'esta quantia representavam o con- 
sumo do rapé e eslurrinho, e um terço o tabaco de 
fumo. 

Em 1842 elevou-se este rendimento a 80 milhões de 
francos. Nestes dez annos variou muito a moda no uso 
do tabaco, de sorte que n'esta quantia entram o rapé 
e eslurrinho apenas na terça parte. 

Em 1852 subiu o dito rendimento a 120 milhões de 
francos, pertencendo três quartas partes desta quantia 
ao tabaco de fumo. 

Em 1862 produziu o tabaco para o thesouro 180 mi- 
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Ihões de francos, sendo apenas um quinlo producto do 
rapé ou esturrinho. A seguinte década hade ter apre- 
sentado uma cifra muito superior, porque n'este período 
tem-se generalisado, de uma maneira assombrosa, o 
uso do tabaco de fumo, não só em França, mas tam- 
bém entre nós, e nos mais paizes. A calcular pelas 
tendências da nova geração, poder-se-ha vaticinar, que, 
em poucos annos não haverá uma só pessoa do sexo 
masculino, que deixe de fazer uso do tabaco. 

Entretanto não se presuma que por se achar victo- 
rioso o tabaco, tendo estabelecido em todo o munda 
o seu império absoluto, estejam extinctas as vozes que 
se ergueram para o condemnar. Não, pelo contrario, 
levantam-se de novo em diversos paizes, authorisadas 
pela sciencia. 

Se o que outrora se escreveu e publicou pró e con- 
tra o tabaco forma uma copiosa bibliotheca dè theses, 
memorias, tratados e outros livros, não tardará que a 
vejamos crescer com as producções dos modernos an* 
tagonistas da celebrada planta americana* 

São já numerosas as memorias escriptas e publica* 
das n'estes últimos annos em França/ Inglaterra e ou* 
tros paizes, para demonstrar as funestas consequên- 
cias cto uso immoderado do tabaco. 

M. Joly leu na academia franceza, em sessão de 25 
de fevereiro de 1865, uma memoria, em que apre- 
senta e demonstra os inconvenienles, que se podem 
attribuir ao uso do tabaco. Convencido de que o ta- 
baco teria exercido funesta influencia no augmento dos 
casos de alienação mental, offerece na dita memoria 
o seguinte calculo estatístico como documento da sua 
asserção. 

Em 1830, em que o tabaco rendeu em França 28 
milhões de francos, houve n'este paiz 8:000 casos de 
alienação mental. Em 1862, em que o dito rendimento 
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se elevou a 180 milhões, enlouqueceram em França 
44:000 indivíduos. 

Iria muilo além dos limites, que tracei para esle 
trabalho, se Gzesse uma resenha das outras memo- 
rias, recentemente publicadas, de que tenho noticia, 
todas tendentes a chamar a attençâo publica para cer- 
tos e determinados damnos, causados pelo uso exces- 
sivo do tabaco. 

Em Inglaterra formou-se, ha poucos annos, uma so- 
ciedade de temperança intitulada «British anti-tabacco 
society», com o fim de promover nos costumes públi- 
cos uma reacção contra o tabaco. 

Em França também ha pouco se organisou uma so- 
ciedade do mesmo género com o titulo de «Associação 
franceza contra o abuso do tabaco». Dirigem-se os seus 
principaes esforços a limitar os progressos do uso do 
tabaco. No desempenho da missão, que a si tomou, na 
sua sessão de 19 de fevereiro de 1870, premiou com 
medalhas de prata e de bronze os auclores de sele 
memorias sobre os inconvenientes do tabaco; e pro- 
poz oito novos pontos para as memorias a que foram 
adjudicados os prémios no concurso de 1871. 

Porém apesar d'esta cruzada, são poucas as conver- 
sões, em quanto que todos os dias cresce espantosa- 
mente o numero dos adeptos. 



VENEZA E LISBOA 



COINCIDÊNCIAS DA SUA HISTORIA 



CIDADES NECESSÁRIAS OU NATURAES 



I 



No principio da era chrislã via-se no ponto extremo 
do mar Adriático uma grande quantidade de ilhas, ou 
cabeças sêccas, pouco elevadas acima da superfície 
das aguas, e distantes da terra firme uns oito kilome- 
tros. Apenas verdejavam n'ellas algumas plantas ras- 
teiras, que as chuvas do inverno e o sol da primavera 
faziam rebentar, e os ardores do estio resequiam. Mais 
tarde procuraram-n'as os pescadores para ahi secca- 
rem as suas redes, e junto iTellas repousarem das 
suas Ímprobas lides. Depois foram construindo aigumas 
choupanas, que os abrigassem dos rigores do tempo. 
Porém, quando o império romano se aluiu aos contí- 
nuos embates dos bárbaros do norte, aquellas ilhas, 
tão áridas e inhospitas, povoaram-se de improviso, mal 
podendo conter os milhares de prófugos, que abando* 
navam o continente para buscarem n'ellas refugio con- 
tra as cruezas dos invasores. E com efíeito essas po- 
bríssimas ilhas, a que a natureza não deu mais defensa 
que as aguas do Adriático, serviram de baluartes in- 
expugnáveis aos miseros foragidos. As hordas de Atila 
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e de Theodorico, embora sedentas de pilhagem e de 
sangue, não se atreveram a transpor aquelle fosso na- 
tural. Corria então o século v do nascimento de Chrislo. 

Passados dez séculos aquellas ilhas, arenosas e es- 
téreis, agora unidas por quinhentas pontes, achavam-se 
traulbrmadas em uma cidade populosa, rica, magnifica, 
ostentando sumptuosos templos e esplendidos palácios, 
construídos de preciosos mármores, e ornamentados de 
esculpiu ras e pinturas de admirável primor, devidas 
a insignes artistas nacionaes. E os descendentes d'aquel- 
les tristes desterrados, tendo crescido em numero e po- 
der pela união e pelo valor, e lendo-se opulentado e 
illustrado pelo amor do trabalho e pela applicação ao 
estudo, constituíam então uma nação culta, eminente- 
mente industriosa e poderosíssima. Com o nome de 
Veneza era famosa essa cidade em toda a Europa. 

Sob o titulo de «republica de Veneza» era acatada 
e temida essa nação em todo o mundo. Nenhum» ou- 
tra cidade igualava aquella na riqueza e esplendor das 
festas. As ftmcções, que se celebravam na basílica de 
S. Marcos, competiam em apparato e pompa com as 
de S. Pedro em Roma. O consorcio dos doges com o 
Adriático; os bailes de mascaras do carnaval, e outras 
mais solemnidades de grande luzimento, que alli attra- 
hiara numerosa concorrência de príncipes, fidalgos e 
burguezes abastados de todos os paizes civiíisados, tor- 
navam sem rivaes e de nomeada universal as festas 
do Veneza. 

A republica do Adriático estendera os seus domínios, 
caminhara por tal forma de conquista em conquista no 
continente e nos mares, que os maiores potentados re- 
questavam a sua alliança como um penhor de trium* 
pho. Não se emprehendiam guerras na Europa, sem 
que fosse solicitado o auxilio do doge, ou y pelo menos, 
a sua neutralidade. Se o crescente musulmano, nessa 
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quadra refulgente de gloria, e poderosíssimo desde a 
tomada de Constantinopla por Mahomet n, não vinha 
então açoutar as costas de Itália, de França e de Hes- 
panha, era porque o leão de S. Marcos lhe embargava 
o passo. 

Honraram~se vários monarchas, indo receber a hos- 
pitalidade dos doges; e alguns dos que mais brilharam 
na scena do mundo pela vastidão dos seus estados, 
pela grandeza do seu poder, e pelo lustre e prestigio 
das suas armas, vencidos pelos intrépidos descenden- 
tes dos proscriptos, viram-se forçados a curvar a fronte 
orgulhosa ante o altivo chefe da republica veneziana. 
Em fim, se a Europa queria receber os perfumes do 
Oriente, as especiarias da índia, as sedas e porcella- 
nas da China e do Japão, os diamantes de Golconda, as 
pérolas de Ceylão e as alcatifas da Pérsia, havia de ir 
ímscal-as a Veneza, o grande empório dos productos 
do Oriente, transportados pelas caravanas, atravez dos 
sertões da Ásia. 

Vaidosa da sua formosura e do seu poderio, Veneza 
mirava-se com desvanecimento nas espelhentas aguas 
dos seus infinitos canaes, e via com orgulho e desde* 
nhosa segurança sahirem do seu vasto arsenal, umas 
após outras, as potenles armadas, que sujeitavam ao 
seu alvedrio o império dos mares desde as Columnas 
de Hercules até aos Dardanellos. N'esse arsenal, em 
que trabalhavam diariamente, no século xvi, muitos 
mil operários, estavam reunidos todos os elementos de 
uma marinha respeitável: estaleiros magníficos; docas 
vastíssimas; officinas grandiosas; uma cordoaria im- 
mensa; armazéns innumeraveis ; e um armamento com- 
pleto para setenta mil homens. 

Tudo n este grande estabelecimento é monumental 
e colossal. A porta é um verdadeiro arco de triumpho. 
O velho, leão de S. Marcos, que n'ella avulta com so- 
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berto aspecto; as oito estatuas gigantescas de mármore 
branco, que a precedem ; os leões de granito, tropbéus 
da guerra do Peloponeso, que parecem querer defen- 
der a entrada ; são recordações de um passado glorioso. 
Á entrada das docas erguem-se duas altas e elegantes 
torres, não como postos de guerra, pois que a defensa 
do arsenal e da cidade conQava-a a republica à intel- 
igência dos seus almirantes, à bravura dos seus ma- 
rinheiros, e á força das suas esquadras; mas sim como 
duas sentinellas de honra do poder marítimo de Ve- 
neza. As docas podem acommodar numerosas arma- 
das, promptas para darem á vela ao primeiro aceno. 
Os estaleiros são tantos, que permittem que se cons- 
truam ao mesmo tempo muilos navios de todos os por- 
tes e dimensões. Os armazéns e officinas, além da sua 
excessiva capacidade, são sumptuosos; e, finalmente, 
a cordoaria tem de comprimento novecentos pés. 

Nascida entre as ondas; por ellas embalada em seu 
berço de cryslal; a ellas devendo o seu engrandeci- 
mento, a sua opulência, a sua coroa de rainha, o ar- 
senal maritimo devia ser, forçosamente, o primeiro e* 
tabelecimenlo publico da cidade, assim como era o elo- 
quente epilogo da línloria da republica. 

Porém quando a poderosa rainha do Adriático mais 
se ufanava da sua gloria, e mais seguro julgava o seu 
poder, veiu um successo extraordinário derrubal-a, 
quasi de súbito, do seu throno esplendente. 



II 



Larga do Tejo a frota de Vasco da Gama, a quem 
se commetteu o maior feito do século xv. O arrojado 
nauta devassa mares ignotos; atlronla os terríveis par- 
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ceís de que eslavam semeados, e as correntes oppos* 
las e perigosíssimas, que os cortavam, e as tormentas 
medonhas, que a miúdo os açoutavam; e mau grado 
da ira dos elementos, é das traições com que inten- 
laram destruil-o, desvenda a índia aos olhos da Eu- 
ropa, que o contemplava absorta, e mostra a Portuga) 
um novo caminho de gloria e de engrandecimento, de 
poderio e de riqueza. 

Não tardaram os soberanos do Oriente, vencidos pe- 
las nossas armas, ou assombrados pelas grandezas do 
nosso esforço, a render preito e pagar tributos, como 
vassallos, á coroa porlugueza, ou a solicitar a sua ami- 
sade e alliança como almejado favor e subida honra. 

Lisboa, arrancando enlâo das mãos de Veneza o com- 
mercio do Oriente, e logo em seguida o tridente dos 
mares, tornou-se em breve o empório dos produclos 
da Ásia, e o principal porto commercial do mundo. 
Este braço de mar, chamado Tejo, que a Providencia 
fadou para altos destinos, era, por assim dizer, estreito 
espaço para conter a infinita quantidade de navios, que 
de todos os portos da Europa o demandavam, em pn> 
cura das especiarias e mais géneros do Oriente, e para 
dar abrigo às numerosas armadas, que se aprestavam 
no arsenal de Lisboa, e que, em continuo movimento, 
sulcavam os mares em demanda do Brazil, da Africa, 
e da Ásia. 

No meio de todo este engrandecimento e prosperi- 
dade, que faziam do nosso paiz a primeira potencia 
marítima do globo, o arsenal de Lisboa não podia com- 
parar-se com o de Veneza na tnagnificencia da fabrica, 
nem na vastidão das officinas. 

PTesse tempo as galas da architectura eram empre- 
gadas entre nós, quasi. exclusivamente, na ornamen- 
tação dos templos. A sumptuosidade dos estabeleci- 
mentos públicos somente se manifestava na grandeza 
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das suas proporções. governo não precisava de ter 
em Lisboa, para as necessidades da sua marinha, um 
arsenal como o de Veneza, pois que para lhe servir 
de docas tinha a amplíssima bacia do Tejo, e para a 
construcção de navios e reparo das suas esquadras 
possuía os arsenaes da Bahia de Todos os Santos, de 
Loanda e de Goa. Não obstante, o arsenal da marinha 
de Lisboa, denominado «Ribeira das Naus», era muito 
para se ver e admirar pela grandeza das officinas, e 
pelo recheio dos armazéns, sempre repletos de todo 
o género de armas, aprovisionamentos e materiaes para 
a construcção dos navios, e para o equipamento das 
esquadras. 

III 



Em quanto Lisboa se engrandecia e se opulentava 
com as riquezas, que o Oriente derramava com mão 
pródiga em seus cofres, Veneza, ferida mortalmente 
no principal ramo da sua industria, despojada d'esse 
privilegio commercial, que fizera todas as nações tri- 
butarias do seu pavilhão, começou a decahir da sua 
grandeza e esplendor. Nos fins do século passado jà 
não assoberbava os mares com o poder das suas es- 
quadras; nem os seus exércitos fazianjí sombra ás po- 
tencias suas rivaes ; nem já movia invejas aos visinhos 
com os seus immensos thesouros. Mas ainda era res- 
peitada pelo vigor da organisação das suas instituições, 
pelo patriotismo dos seus filhos, e pelo propio reflexo 
da sua passada gloria, quando Napoleão Bounaparte, 
que entrara na Itália à frente dos exércitos francezes, 
empunhando o pendão da liberdade, acabou com a re- 
publica de Veneza, que contava treze séculos de exis- 
tência. De senhora feita escrava, passou do domínio 
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de uns para o de outros, até que o tractado de 1815, 
expressão do celebre congresso de Vienna, a sujeitou 
ao governo dos imperadores da Áustria. 

Por ludibrio da sorte, a rainha do Adriático, que 
reinara nos mares com poder absoluto, viu-se blo- 
queada em nossos dias por uma esquadra franceza; e 
o seu famoso arsenal, cTonde outrora sahiram arro- 
gantes as formidáveis esquadras dos Contarinis e dos 
Morosinis, serviu então de refugio á pequena esquadra 
da Áustria! 

Dessa lucta sahiu Veneza restituída aos seus anti- 
gos foros de liberdade, e livre e cheia de esperanças 
se uniu ao novo reino de Itália. Porém a liberdade 
não podia reconquistar-lhe as perdidas condições da 
sua passada prosperidade, nem substituir-lh'as por ou- 
tras de tanta valia, nem dar-lhe compensações, que 
travassem da roda da sua decadência. 

Veneza não é uma cidade necessária. Medrou e en* 
grandeceu-se como capital de um Estado poderoso; e 
enriqueceu-se por effeito de um monopólio. O brilhan- 
tismo da sua existência estava intimamente ligado a 
estas duas condições. Por isso, apesar de que o sol 
da liberdade lhe doura os horisontes, elevando o es- 
pirito publico, e animando as industrias, e não obs- 
tante o caminho de ferro, que, passando atraveztJomar, 
a une ao continente, pondo-a em fácil e rápida com- 
municação com todas as grandes cidades da Europa, no» 
seus templos já não resoam os cânticos sagrados em 
continuas e brilhantes festas; os seus palácios de már- 
more já não pernoutam em saraus esplendidos, e pela 
maior parte mostram nas suas fachadas, tão opulenta- 
mente ornadas, o cunho da decadência dos seus pos- 
suidores; no palácio dos doges, agora solitário, so- 
mente os passos de algum viajante curioso lhe vem, 
de vez em quando, accordar os eccos saudosos dos 
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festins de outfora; o arsenal eslá ermo, já não se 
ouvem alli os liymnos do trabalho, entoados por cen- 
tenares de vozes; nas praças e nos cães jà não tu- 
multua a multidão, como quando a cidade contava 
mais de duzentas mil almas, em vez de oitenta mil, 
que hoje encerra. Em fim com a perda da sua impor- 
tância politica e commercial dissiparam-se as suas ri- 
quezas, e com a perda das riquezas desappareceram 
do seu seio a animação e a alegria, companheiras in- 
separáveis da prosperidade. 



IV 



Ha na historia de Veneza e de Lisboa coincidências 
singulares, que fizeram similhantes os seus destinos na 
fortuna e na decadência. Ambas medraram e se ennobre- 
ceram pela actividade e valor de seus filhos. A ambas 
serviu o mar de principal instrumento da sua florescência 
e poder. Ambas se opulentaram e engrandeceram, che- 
gando a occupar o primeiro lugar/ cada uma a seu 
turno, entre as potencias marítimas do globo, por meio 
do monopólio dos productos do Oriente. E, finalmente, 
ambas cahiram, por impulso estranho e immerecklo 
infortúnio, do alto pedestal a que as tinham elevado 
o esforço e patriotismo dos seus naturaes. 

Veneza subiu vagarosamente ao seu esplendor; su- 
biu por meio do desenvolvimento,, pausado mas pro- 
gressivo, das suas emprezas militares e do seu cora- 
mercio, constituindo-se intermediaria das relações mer- 
cantis da Europa com o Oriente, pela via terrestre. 

A perda d^quelle monopólio, ferindo mortalmente 
o principal ramo da sua industria, que era ao mesmo 
tempo a mais copiosa fonte dos recursos do estado, 
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determinou a decadência da cidade, e da republica* 
da qual era capital. Mas lambem desceu com passo 
lento a escala da ruina dos impérios, já porque a sua 
decadência era o efleito, não da relaxação dos costu- 
mes, e do arrefecimento do amor da pátria e mais vir- 
tudes civicas, mas sim de um successo de força maior v 
estranho á vontade e ao poder do seu governo; já por- 
que a sua vigorosa organisaçio social, os esforços pa- 
trióticos, dedicados e unidos de todos os cidadãos, o 
brilho de grandes victorias e as vantagens resultantes- 
de novas conquistas, conseguiram demorar os terríveis 
efleitos d'aquelle golpe mortal por longa serie de annos. 

Por estas razões medearam três séculos entre o des- 
cobrimento da carreira da Índia (1498), que despojou 
Veneza do commercio do Oriente, e a invasão dos fran- 
cezes, que acabou com a poderosa republica dos. do-, 
ges, lançando algemas de escrava à formosa cidade,! 
que dominará como rainha no Adriático e no Mediter- 
râneo por tanta diuturnidade de tempo. 

A estrella de Lisboa refulgiu brilhantíssima, como a 
de Veneza, e offuscou-se lambem como a d 'esta, de- 
pois de ter illuminado o mundo. Porém a sua passa- 
gem no horisonle foi rápida como um meteoro. Surgiu: 
resplandecente de luz, e elevou-se ao seu zenith com. 
pasmosa celeridade ; mas com igual rapidez se precj-. 
pitou no occaso. O mesmo século que a viu acatada 
como soberana, ora celebrando as victorias dos seus 
triumphadores, ora recebendo preito e dons dos mo- 
narchas do Oriente, viu-a abatida, humilhada e ca- 
pliva. 

Porém a desdita de Lisboa não procedeu de um único 
successo imprevisto e fortuito. E nisto se dissimilha 
a sua historia da de Veneza, pois não foi simplesmente 
a catastrophe de AJcacerkibir que a lançou nos ferros: 
de Castella. Foram a corrupção dos costumes e o es- 
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friamento do palriotismo nas classes superiores da so- 
ciedade, triste apanágio das riquezas e poderio adqui- 
ridos repentinamente ; foram estas e ainda outras cau- 
sas que enervaram a energia do caracter nacional, que 
entregaram Portugal, inerme e vendido, aos exércitos 
de D. Filippe n de Castella. 

A perda do monopólio dos produclos do Oriente foi 
em Veneza causa primaria de decadência, em quanto 
que em Lisboa foi o efleito da perda da independên- 
cia, antes de obrar como causa da ruina da prosperi- 
dade publica. Em Veneza eram absolutamente impo- 
tentes a sabedoria e previsão do governo, e o esforço 
patriótico dos cidadãos, por mais elevado que fosse o 
grau em que se ostentassem, para conjurar a tormenta, 
que desde logo ameaçou o futuro da cidade e da re- 
publica. Em Lisboa foi, pelo contrario, á falta d'aquel- 
les dotes que se realisou a catastropbe, que fez per- 
der à cidade e ao reino, juntamente com a sua liber- 
dade, o poder, a gloria e as riquezas, frutos de tão 
extremado exforço, de tão nobre e generosa dedica- 
ção, e de tão grandes sacrifícios. 

São estes, no meu entender, os príncipaes pontos 
de similhança e discordância, que se dão na historia 
das duas cidades, relativamente aos factos da sua flo- 
rescência e decadência, e em relação às causas que as 
produziram. 



No que ha uma diíTerença capital é nos dons com 
que a natureza dotou as duas cidades. Ambas se es- 
pelham, é certo, nas aguas de amplíssimos portos; ba- 
fejam-n'as com igual caricia as auras tépidas de um 
clima temperado; o mesmo sol esplendido e creador 
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lhos doura as cúpulas de seus edifícios de mármore; 
a mesma lua amorosa e refulgente prateia as ondas 
em que ambas se miram ; emflm o mesmo céu de sa- 
phira permitte, que desabrochem em seus jardins, ao 
ar livre, as camélias do Japão, os hibiscos da China, 
as gardenias do Cabo da Boa Esperança, os cactos do 
México, e as rosas dos Alpes. Pois apesar d'esta iden- 
tidade de doles, que parece constituil-as irmãs, negou 
a Providencia a Veneza, e concedeu a Lisboa, o dom 
que mais pôde concorrer para a florescência « gran- 
deza de uma cidade. Consiste este dom na importân- 
cia da situação geographica. As vantagens ou desvan- 
tagens da situação geographica é que tornam as po- 
voações independentes ou dependentes da sorte dos 
impérios. 

Memphis, Thebas e outras cidades do Egypto, que 
ainda hoje mostram em seus magestosos restos a som* 
bra da sua extincta opulência e grandeza, foram en- 
volvidas no mesmo anathema, que proscreveu da face 
da terra a poderosa monarchia dos Pharaós. Babylonia, 
que encerrava dentro em si a população de um reino, 
e cujos muros e jardins suspensos constituíam uma das 
sete maravilhas do mundo antigo; Ninive, Palmyra, 
Balbec e Persepolis, cujas ossadas de mármore ainda 
agora estão revelando ao viajante, que as contempla 
assombrado, que alli floresceram as artes de envolta 
com uma brilhante civilisação, foram cidades grandes 
e formosas, que cahiram na mesma voragem, que ab- 
sorveu os impérios assyrio e persa, que as tiveram, a 
seu turno, por capitães. 

Acabaram todas essas cidades porque a sua situação 
geographica não lhes dava condição alguma de exis- 
tência própria. Recebendo toda a sua animação e es- 
plendor dos impérios, que lhes deram vida, tinham a 
sua sorte tão intimamente ligaria á d essas poderosas 
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monarchias, que não podiam deixar de suecumbir ao 
mesmo golpe da adversidade, que as prostrou. Se ainda 
não appareceu um braço, no correr de tantos séculos, 
que as faça surgir do seu tumulo, é porque o local não 
offerece vantagem alguma das que são indispensáveis 
ao desenvolvimento das povoações. 

Sobreviveu Jerusalém á destruição do reino de Judà, 
e á disperssão dos israelitas por toda a terra, porque 
veiu avivental-a o principio religioso, dando-Ibe as 
condições de existência, que a natureza lhe recusara, 
Quaesquer que sejam as vicissitudes do tempo, sobre- 
viverá a todo o género de revoluções, sob a protec- 
ção do Santo-sepuíchro. 

Outro tanto direi de Roma. A orgulhosa cidade 
dos Césares, tantas vezes invadida dos bárbaros, tan- 
tas por elles saqueada e devastada, já não existiria, 
ha muitos séculos, e poucos vestígios apresentaria, 
provavelmente, do seu glorioso passado, se não viera 
sentar-se o Vaticano ao lado do Capitólio, se não vies- 
sem os fastos do pontificado galvanisar o cadáver do 
gigante, que assoberbara o mundo. Viverá florente era 
quanto for sede do vigário .de Jesus Christo* Mas, se 
algum dia deixar de ser cabeça do catholicismo, a sua 
existência, á falta de condições naturaes, ficará de- 
pendente da sorte da potencia, que a tiver por capital. 

Madrid, villa coroada, e cheia de tradições glorio- 
sas da potente monarchia de Carlos v e Filippe n; Pa- 
riz, centro esplendido de toda a espécie de prazeres, 
e foco luminoso da moderna civilisação; Londres, ci- 
dade quasi reino, empório universal; e com estas ou- 
tras cidades cresceram e engrandeceram-se porque se 
tornaram capitães de poderosos estados. Ilão de con- 
tinuar a crescer o engrandecer-se, em quanto esses 
corpos de que são cabeças se conservarem grandes e 
possantes. 
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Porém, quando, por essa lei natural da creaçào, que 
estabelece principio efima todas as coisas, se aluí- 
rem esses colossos, quer desmembrando-se para cons- 
tituírem pequenos estados, ou para augmentarem ou- 
tros, quer desapparecendo, como na antiguidade des- 
appareceram lào vastos impérios, aquellas cidades ca- 
hirão da altura a que as elevou o poder do homem, 
pois que a sua grandeza e opulência não são mais que 
o reflexo e a consequência da grandeza e opulência 
das suas respectivas nações. Pariz e Londres ainda 
possuem algumas condições naturaes de uma existên- 
cia, não qual hoje toem, mas sim modesta. Porém Ma- 
drid, que não desfructa vantagem alguma geographica, 
de que possa alimentar a vida, dadas aquellas circums- 
tancias, corre o perigo de vir a ser riscada do mappa 
das povoações. 

É mui differente a sorte das cidades necessárias ou 
naturaes. São assim denominadas as cidades edificadas 
em lugares, que, pela sua situação geographica, re- 
clamam o estabelecimento de um grande centro de 
actividade humana. Destas umas são necessárias per- 
manentemente, seja qual for o curso dos aconteci- 
mentos; outras tornam-se necessárias pelos progres- 
sos da civilisação. Das ultimas apontarei duas para 
exemplo: Suez e Marselha. 

Ptolomeu ii, rei do Egyto, em quanto mandava abrir 
uni canal do mar- Vermelho ao Nilo, fundava á entrada 
do canal, sobre aquelle mar, uma cidade, a que poz 
o nome de sua mulher, a rainha Arsinoé. Concluídas 
estas duas emprezas, communicado assim o Mediter- 
râneo com o mar Vermelho, Arsinoé tornou-se uma ci- 
dade necessária, e como tal attingiu rapidamente grande 
desenvolvimento e florescência. Porém como a sua pros- 
peridade estava dependente da navegação do canal, 
apenas este, ao cabo de pouco mais de um século, se 
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obslruiu por efleito das areias do deserto, arremessa- 
das sobre elle pelos tufões, Arsinoé começou logo a 
descahir com a mesma rapidez com que se engrande- 
cera. 

Debalde tentaram os Ptolomeus travar-lhe da roda 
da decadência. Concederam-lhe privilégios e regalias, 
com que attrahisse a si novos moradores. Ennobrece- 
rara-na com magníficos edifícios, a fim de que a sua 
formosura convidasse os forasteiros a que fossem vel-a 
e habital-a. Porém todo este esforço foi baldado. Não 
poderam esses dons da generosidade régia substituir 
aquella condição essencial do seu desenvolvimento. 

Portanto, privada dessa condição de vida, sentada 
em território sáfaro, desviada dos caminhos trilhados 
pelo comraercio, Arsinoé despovoou-se quasi inteira- 
mente, e os seus bellos monumentos em breve foram 
ruinas. Alguns successos extraordinários obstaram por 
vezes á sua completa extincção. A conquista do Egy- 
plo pelos romanos deu-lhe novas condições de exis- 
tência, porque os conquistadores, estabelecendo rela- 
ções commerciaes, atravez do isthmo, entre a Europa 
e a Ásia, fizeram da moribunda cidade dos Ptolomeus 
a porta necessária para essas relações. A queda do im- 
pério romano, a invasão dos árabes no Egypto, e a ex- 
tincção d^quella via de commercio, lançaram-n'a mais 
uma vez na miséria e anniquillamento. Estando quasi 
chegada á ultima ruina, veio amparal-a o principio re- 
ligioso. dever que o Alcorão impõe a todo o musul- 
mano de visitar, pelo menos uma vez na vida, as cha- 
madas cidades santas de Meca e Almedina, na Arábia, 
estabeleceu entre esta e o Egypto uma grande peregri- 
nação lodos os annos, parte da qual, embora a menor, 
indo embarcar ao mar Vermelho, fez estação da sua 
passagem a antiga Arsinoé, desde então denominada 
pelos árabes Soueyes, e pelos europeus Suez. Esta aoi- 
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mação, muito limitada e temporária, apenas impediu 
que fenecesse esta desditosa povoação, que se achava 
reduzida a uma pobre aldeia, quando um aconteci- 
mento inesperado, e immensamente grande para ella 
e para lodo o mundo, veiu dar-lhe efficazes e podero- 
sas condições de existência e prosperidade. A abertura 
do canal maritimo de Suez, que poz a Europa em fá- 
cil e mais breve communicação com o Oriente, e a 
construcção do canal, que conduz as aguas do Nilo 
para alimento da povoação, e rega dos seus campos, 
fizeram de Suez uma cidade necessária ou natural. 

Marselha offenece-nos outro exemplo, embora menos 
concludente que o de Suez, de uma cidade tornada 
necessária pelo curso da civilisação. 

Marselha goza de uma boa situação geographica. 
Edificada na margem de uma bahia, defendida do lado 
do mar por diversas ilhas, e da parte de terra por uma 
cordilheira de serras semi-circular, possue um dos mais 
seguros portos do Mediterrâneo, e uma posição defen- 
sável por natureza. A estas circumstancias, e á beni- 
gnidade do seu clima, deve, sem duvida, ter resistido 
ás vicissitudes do tempo e ás revoluções dos homens 
no decurso de vinte e quatro séculos. 

A Massilia dos romanos, fundada quinhentos annos 
antes do nascimento de Ghristo, e denominada por Cí- 
cero Athenas das Gallias e Mestra das Sciencias, ha 
muito que leria deixado de existir, se a não amparas- 
sem nos revezes da sorte as vantagens commerciaes, 
que lhe proporciona o seu porto. 

Todavia, apesar d'essas condições benéficas, e do 
resultado por ellas obtido, não se podia chamar a Mar- 
selha, até ha poucos annos, uma «cidade necessária». 
Alcançou este epitheto modernamente por efleito dos 
progressos da civilisação. A conquista de Argel e dos 
outros territórios, que hoje constituem a Africa frau- 
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ceza; o grande desenvolvimento colonial; o augmenlo 
progressivo dos differentes ramos da industria, prin- 
cipalmente a agricultura, não só em toda esta impor- 
fanie parte do continente africano, mas lambem, pela 
salutar influencia destes progressos, nos outros esta- 
dos limitrophes; emfim, este movimento extraordiná- 
rio da civilização em um paiz fronteiro Ião visinho, e 
Ião generosamente dotado pela Providencia, reflectindo 
em Marselha, como empório dos seus produclos, e como 
ponto por onde se communica com a França e com os 
paizes banhados pela Mancha e pelo Báltico; a aber- 
tura do canal de Suez, que uniu o Mediterrâneo ao mar 
Vermelho, dando novo rumo ás relações commerciaes 
da Europa com o Oriente; e finalmente a fundação de 
grandes docas, vastíssimos armazéns, numerosos es- 
taleiros, differentes linhas férreas e telegraphicas, e 
ainda outros melhoramentos, que teem feito de Marse- 
lha o primeiro porto mercantil da França e um dos pri- 
meiros do mundo; tudo isto tem dado a esta cidade 
condições de existência necessária. 

Por conseguinte pôde prophelisar-se a Marselha ura 
futuro de progressivo engrandecimento, se a França 
se conservar unida e poderosa. Mas a sua existência, 
mais ou menos próspera, acha-se hoje independente 
da existência e grandeza do Estado a que pertence, 
porque lhe está assegurada pelo desenvolvimento da 
civilisação da Africa, e pelo augmenlo successivo das 
relações do Oriente com a Europa pelo canal de Suei, 
circumstancias que augmentaram immensamente a im- 
portância da sua situação geographica. 
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VI 



Mostrei camo o curso da civilisaçao despojou Veneza 
das condições aecidentaes, que desfructára, de cidade 
necessária, primeiramente transferindo para Lisboa o 
monopólio dos productos do Oriente; e em lempos mo- 
dernos mudando d'aquella cidade para Trieste o empó- 
rio do commercio do Levanle, que a Allemanha faz 
por via do Adriático. Assim também demonstrei como 
aquelle mesmo curso restituiu á cidade de Suez as per- 
didas condições de vida, e como dotou Marselha com 
as clausulas, que lhe podem assegurar existência in- 
dependente e próspera. Resta-me, pois, faltar das ci- 
dades propriamente necessárias, cTaquellas a que os 
progressos da humanidade podem acrescentar ou rou- 
bar condições de engrandecimento e prosperidade, mas 
que nem esses progressos, nem outras quaesquer vi- 
cissitudes do tempo poderão riscar de todo, ou por lon- 
gos annos, do grande mappa das povoações importantes. 

Para exemplo nomearei Constantinopla e Lisboa, 
que pelos dotes, que a Providencia lhes liberalisou, 
téem direito a figurarem á frente de suas irmãs. 

O mar de Mármara é como um vastíssimo lago, que, 
ao mesmo que separa a Azia da Europa, communica- 
se com o mar Negro por um espaçoso canal chamado 
Bospboro, e com o Mediterrâneo por outro canal deno- 
minado Estreito dos Dardanellos. 

Não ha no globo, sem duvida, um lugar tão apro- 
priado para a fundação, não direi somente de uma 
cidade, mas sim da capital de um poderosíssimo im- 
pério, como a margem do mar de Mármara, á entrada 
do Bosphoro, em que está edificada Constantinopla. 
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Sentada na Europa; senhoreando a fronteira costada 
Ásia; dominando era três mares e guardando a chave 
que abre ou fecha a entrada em dois d'elles; tendo um 
grande e seguro porto, e podendo servir-lhe o mar de 
Mârmara como de um segundo porto e doca vastíssima, 
onde pôde ter em perfeita segurança esquadras lào nu- 
merosas, que a constituam primeira potencia marítima 
do mundo; Constantinopla desfrucla, tanto em relação 
ao commercio, como á politica, a mais bella e vanta- 
josa situação geographica, que se pôde desejar para 
assento de uma grande cidade. 

A estas circumslancias, além de outras de muito 
apreço, deve esta cidade ter resistido, em um período 
de taplos séculos, a todo o género de cataclismos e 
assolações com que a ira de Deus, a crueldade da sorte 
e a fúria dos homens, por muitas vezes procuraram 
destruil-a até aos fundamentos. A sua origem, com o 
nome de Bysancio, occulta-se nas trevas da mais re- 
mota antiguidade, presumindo-se, todavia, que a fun- 
daram expressamente paFa sede de uma colónia com- 
mercial. Desde essa epocha, muitos séculos anteriorea 
á éra christã, até aos nossos dias, tem passado pelas 
maiores alternativas de opulência e de miséria, de gloria 
e de humilhação, de esplendor e de ruina. Destruída, 
sem Qcar pedra sobre pedra, para se satisfazer a vin- 
gança de um imperador romano; resuscilada á voz de 
outro imperador, que lhe deu o seu nome, denominan- 
do-a Constantinopla (cidade de Constantino), e engrande- 
cendo-a e adornando-a com soberbos monumentos, para 
transferir de Roma para alli a capital do império ro- 
mano; prostrada, mais de uma vez, por grandes ter- 
remotos durante a quadra da sua grandeza e prospe- 
ridade; muitas vezes sitiada, incendiada e arruinada 
por exércitos invasores, na decadência e longa agonia 
do império do Oriente; tomada por Mabomet n, que 
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transformou em mesquitas os seus lemplos christàos, 
fazendo iVella capital do império ollomano; novamenle 
florescente e poderosa sob o estandarte de Mafoma, e 
ameaçando a toda a Europa com o immenso poder das 
suas esquadras; açoutada a miúdo ora com o flagello 
da peste, que a despovoava, ora com o fogo, que lhe 
reduzia a cinzas milhares de casas; Constantinopla tem 
na sua historia exuberantes documentos, que justifi- 
cam o seu Ululo de cidade necessária. E ainda que 
não possuísse tantos, bastaria um único para lh'o con- 
firmar. 

Seria sufficiente recordar que á excellencia da sua 
situação geographica deveu o império do Orienle a sua 
existência de mais de dez séculos, sobrevivendo po- 
tente e glorioso ao império do Occidenle, derrocado 
por tantas nações barbaras, que vieram sentar -se so- 
bre as suas ruínas; e finalmente que a essa situação 
excepcional deve, em grande parte, o império otto- 
mano a prolongarão da sua vida precária, ameaçada 
dentro e fora das fronteiras por Ião poderosos elemen- 
tos de destruição. 

Em poder de uma nação decadente como a Turquia, 
a importância de Constantinopla apenas serve de di- 
latar por mais algum tempo os dias d'essa potencia 
condemnada pelo deslino. Mas se calúr nas garras da 
águia moscovita, ai da Europa, se não estiver prepa- 
rada, pela robustez das suas instituições e pela esta- 
bilidade da ordem, para offerecer resistência eíflcaz á 
nova invasão dos bárbaros do norte. 
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lhor, segundo a sabedoria e patriotismo, ou a imperí- 
cia e desleixo do governo d 'esse estado; e em todo o 
caso, recebendo sempre de fora, estranho à acção go- 
vernativa, um impulso mais ou menos .for te para o cami- 
nho dos progressos e da florescência. Hoje, mais do que 
em outra qualquer epocha, estamos vendo e sentindo 
esse impulso poderoso dado a Lisboa pela navegação 
a vapor, sobretudo a transatlântica, e pelo desenvol- 
vimento assombroso da riqueza publica no Brazil e mais 
Estados da America do Sul. O engrandecimento e pros- 
peridade, que o destino lhe promette em um próximo 
futuro, serão devidos, principalmente, ao curso daci- 
vilisação, que está fecundando com admirável activi- 
dade todas as fontes da riqueza publica n'aquellas opu- 
lentíssimas regiões, e á excellente situação' geogra- 
phica, que faz de Lisboa a porta de communicação do 
Brazil para a Europa. 

Todas estas vantagens, pois, que Lisboa tira da sua 
posição geographica, constituem-n'a uma cidade ne- 
cessária ou natural. 



INSTITUIÇÃO 

DA 

CONFRARIA DA MISERICÓRDIA 



Fundação do seu magnifico templo— O terremoto do 1.° de no- 
vembro de 1755— A egrreja da Conceição Velha 



1 



Correndo o anno de 1493 partiram para Hespanha 
el-rei D. Manoel e a rainha D. Isabel, sua mulher, a 
fim de serem alli reconhecidos e jurados por príncipes 
herdeiros das coroas de Castella e de Aragão. Succe* 
deram n'esses direitos por fallecimento do príncipe D. 
Affonso, filho dos reis catholicos Isabel e Fernando, e 
irmão da joven rainha 'de Portugal, D. Isabel. 

Durante a sua ausência encarregou el-rei D. Manoel 
do governo do reino 'a sua irmã, a rainha D. Leonor^ 
viuva de el-rei D. João n. Foi curta a regência d'esta 
princeza, mas ficou honrosamente assignalada na his- 
toria pátria pela instituição mais philosophica e cari* 
dosa, que os homens téem creado. 

Um varão piedoso e esclarecido, chamado frei Mi* 
guel de Contreras, castelhano, frade trino e confessor 
da rainha D. Leonor, impellido do verdadeiro espirito 
do cbristianismo, e aproveitando-se do seu valimento 
junto da regente, concebeu e realisou, com o benepla- 

21 
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cito régio, a instituição de uma confraria, que, cora o 
titulo de Misericórdia, exercesse a caridade em toda 
a plenitude d'esla sublime virtude. 

Instituída a confraria, no referido anno de 1498, na 
capella de Nossa Senhora da Piedade, vulgarmente de- 
nominada da «Terra Solta» ', no claustro da sé de Lis- 
boa, deu-lhe o seu benemérito fundador por instituto 
dotar e casar donzellas pobres, amparar viuvas neces- 
sitadas, curar de orphuos desamparados, tractar de en- 
fermos desvalidos, enterrar os mortos em miséria, aju- 
dar os peregrinos infelizes, resgatar os caplivos sem 
recursos, prover ao sustento dos presos, defender no 
foro as suas causas, e solicitar do soberano o seu per- 
dão, e, finalmente, acompanhar e confortar os pade- 
centes no seu transito para o patíbulo. 

A caridade assim exercida, acudindo á humanidade 
em todas as misérias e tribulações da vida, desde o 
berço até ao tumulo, é um resumo divinal de todas as 
virtudes christãs, um eloquente epilogo do evangelho, 
uma perfeita imagem da Providencia. Instituto, como 
este foi creado, e por largos annos cumprido com a 
mais religiosa observância, nenhuma outra nação até 
hoje o tem possuído. N^ste grande progresso huma- 
nitário, n'esta verdadeira gloria, que brilhará sempre 
e sem macula perante os homens e diante de Deus, 
quaesquer que sejam as phases da civilisação, não te- 
mos rival. 

Não se limitou el-rei D. Manoel, logo que se reco- 
lheu a Lisboa, a confirmar essa santa instituição. il- 
lustrado monarcha, comprehendendo a elevação d'este 
pensamento civilisador, abraçou-o fervorosamente, e 
como a filho próprio tractou de o honrar e desenvol- 
ver por todos os modos. Inscreveu-se, e fez inscrever 
a todos os príncipes da família real na lista dos irmãos 

1 Da-ram-lhe ette nome por ter o pavimento de terra solta. 
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da confraria; exemplo que tem sklo constantemente 
seguido por todos os soberanos e príncipes portugue- 
zes, e pelos principaes fidalgos da sua corte; e deter- 
minou que á importância e alta significação do insti- 
tuto humanitário, concebido por fr. Miguel de Contre- 
ras, correspondesse a grandeza e magnificência do mo- 
numento de pedra, erigido para lhe servir de assento 
pelo rei de Portugal. 

Deu-se principio á obra com muito fervor na rua, 
que ao diante tomou o nome «da Misericórdia», pn> 
ximo da praia do Tejo; onde pouco depois se cons- 
truiu, por ordem de el-rei D. Manoel, a vastíssima 
praça, a que se poz o nome de Terreiro do Paço, por 
se estender em frente do real paço da Ribeira, funda- 
ção do mesmo monarcha. 

Tal era a grandeza do edificio delineado para os 
hospitaes, recolhimentos e oíficinas da irmandade da 
Misericórdia; tal a sumptuosidade da traça da igreja, 
que devia servir-lhe de capella, que não bastou para 
se concluirem todo o reinado do soberano fundador, 
apesar das diligencias que empregou para activar os 
trabalhos, e das grossas esmolas com que concorre- 
ram para as obras a rainha D. Leonor, numerosos fi- 
dalgos e muitos burguezes abastados. 

Não logrou por conseguinte el-rei D. Manoel ver 
aquelle pio estabelecimento acommodado em a nova 
casa, que com tão grande dispêndio lhe levantara. 
Ainda foram precisos, depois da sua morte, treze an- 
nos de trabalhos consecutivos para se lhe pôr o ul- 
timo remate. Coube a seu filho, el-rei D. João in, fa- 
zer a inauguração do monumento, que foi celebrada 
com pomposa solemnidade no dia 25 de março de 1534, 
no qual se realisou a mudança da confraria, da sua 
primitiva capella no claustro da Sé de Lisboa para a 
sua nova casa. A procissão com que se fez essa mu- 
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dança, a festividade da consagração do novo templo, 
as ceremonias do acto da posse da irmandade, todo 
abrilhantado com a assistência da família real, da corte, 
dos prelados e corporações religiosas, das auctorida- 
des civis e militares e de immenso concurso de povo, 
constituíram uma das apparatosas funcções, se não a 
mais esplendida de quantas se fizeram em lodo o de- 
curso do reinado de D. João in. 

Consumiram-se, portanto, nos trabalhos de construc- 
pão do edifício em geral trinta e cinco aímos, sem que 
parassem nem affrouxassem. 

A irmandade da Misericórdia, cujo compromisso foi 
feito pelo instituidor, frei Miguel de Contreras, com- 
punha-se ao principio de cem irmãos, sendo cincoenta 
nobres e cincoenta plebleus. Ao diante foi este numero 
elevado a seiscentos, tirados igualmente das duas clas- 
ses. Era administrada por um provedor, um escrivão, 
um recebedor das esmolas, dous mordomos dos pre- 
sos, doze conselheiros e seis visitadores, além de ou- 
tros cargos, todos eleitos pela confraria no dia 2 de 
julho, em que se celebra a visitação de Nossa Senhora, 
que era o orago da casa. augmento da irmandade 
e o desenvolvimento dos estabelecimentos confiados á 
sua tutela, tornaram necessária a creação de novos 
cargos. No começo sustentava dois hospitaes, um de 
entrevados e outro de incuráveis e um recolhimento 
de orphãos, que em 1684 foi augmentado por dispo- 
sição testamentária de Manoel Rodrigues da Costa, fi- 
dalgo e commendador da ordem de Christo, que legou 
à Misericórdia os rendimentos precisos para a institui- 
ção de quarenta dotes de cem mil réis cada um, con- 
cedidos annualmente a outras tantas orphãs. Esta dis- 
posição veiu muito posteriormente a ser modificada. 

Quando foi creada a irmandade da Misericórdia, já 
existia em Lisboa uma casa de expostos, com o titulo 
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de hospital dos Meninos. Por este motivo, sem duvida, 
deixou esta confraria de incluir nos seus estabeleci- 
mentos pios uma casa de expostos. 

S. Francisco de Paulo, que fundou em Pariz, no anno 
de 1638 um hospício para recolher doze expostos, é 
reputado o primeiro instituidor das casas de expostos, 
que, a exemplo d'aquel)e hospício, se introduziram nas 
principaes terras de França, e em outros paizes. Po- 
rém, n'esta instituição caridosa, como em tantos ou- 
tros progressos, levamos grande dianteira ás mais na- 
ções. Ignoramos a data da fundação do hospital dos 
Meninos, mas consta de documentos authenticos, que 
existia no anno de 1324, achando-se estabelecido em 
um edifício na rua direita da Porta de S. Vicente. 

Quando se acabou a edificação do hospital real de 
Todos os Santos, começada por el-rei D. João n, e con- 
cluída por el-rei D. Manoel, annexou-se a este estabe- 
lecimento o hospital dos Meninos, indo occupar a parte 
do edifício, que deitava para a rua da Bitesga. A fron- 
taria principal do hospital de Todos os Santos, guar- 
necia, juntamente com. o convento de S. Domingos, 
todo o lado oriental da praça do Rocio. A casa dos ex- 
postos que por largos annos fora administrada pelo 
senado da camará de Lisboa, sendo sustentada á custa 
de esmolas, foi posta a cargo da irmandade da Mise- 
ricórdia por alvará de D. Filippe iv de Castella, e in 
dos que governaram em Portugal, datado de 28 de 
março de 1635. Porém, não obstante entrar a Miseri- 
córdia na administração dos expostos, continuaram es- 
tes na sua casa da rua da Bitesga até ao terremoto 
do 1.° de novembro de 1755, que destruiu o hospital 
de Todos os Santos, bem como o edifício da Misericór- 
dia. Passados alguns annos é que se estabeleceram no 
mesmo edifício a irmandade da Misericórdia e a casa 
dos expostos, passando a occupar o collegio de S. 
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Roque, logo depois da extincção da companhia de 
Jesus. 

Esta divagação affastou-me um pouco do meu cami- 
nho, pois que apenas queria commemorar a instituição 
da Misericórdia de Lisboa, para tractar depois do edi- 
fício fundado para lhe servir de assento; e não histo- 
riar as diversas phases porque tem passado esta pre- 
vidente confraria e os seus pios estabelecimentos; o 
que daria assumpto para mais largo tractado. Pare- 
ceu-me, porém, indispensável explicar os motivos por- 
que não tomou a seu cargo, logo que foi instituída, a 
creação dos expostos, sendo obrigada pelo seu com- 
promisso a curar dos orphâos desamparados. Desempe- 
nhava-se, pois, d'esta clausula do seu comprisso, au- 
xiliando com recursos pecuniários o hospital dos lí 
ninos. 

II 



O templo de Nossa Senhora da Misericórdia era, de- 
pois do de Santa Maria de Belém, o mais vasto e sum- 
ptuoso de Lisboa. 

Como todas as igrejas antigas, corria do occidenle 
para o oriente, ficando n'este lado a capella-mór, e 
n'aquelle a frontaria com a porta principal, que dei- 
tava para uma pequena rua, que communicava a rua 
da Misericórdia com a dos Confeiteiros. A porta tra- 
vessa abria-se no corpo da igreja, próximo do cru- 
zeiro, do lado do evangelho, e dava sahida para a rua 
da Misericórdia, hoje denominada «Nova da Alfandega». 

As portas e janellas da igreja ostentavam todas as 
galas da architectura gothica no seu derradeiro pe- 
ríodo, em que os architectos, como poetas inspirados 
poi* estro divino, phantasiavam mil variados ornameo- 
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tos, cheios de significação, e de religiosa poesia. As 
portas e janellas eram, portanto, ornadas de alto a 
baixo, como as do monumento de Belera, de estatuas 
de santos, de figuras de cherubins, postos em adora- 
ção, de rendas delicadas, de silvados, arabescos e ou- 
tros desenhos de singular invenção, campeando sobre 
todos os ornatos a cruz de Christo e a esphera armi* 
lar, nobres divisas do rei af fortunado* uma symbolo 
sagrado da redempção do género humano, a outra pro- . 
phetico emblema da moderna civilisação, para a qual 
a descoberta da carreira da índia foi pedra fundamental. 

Vinte columnas de pedra, de elevadíssima altura, e 
primorosamente lavradas, seis dividindo a igreja em 
três amplas naves, e quatorze meias embebidas nas pa- 
redes, sustentavam a abobada, de laçaria de pedra, 
com bem lavrados artesões, e florões de differente la-* 
vor, onde se alternavam os emblemas e divisas do au- 
gusto fundador com os symbolos da caridade. 

A capella-mór vestia-se toda, aliar e paredes, de 
obra de talha relevada e dourada, de excellente e de- 
licadíssima esculptura. No cruzeiro abriam-se em seus 
topos duas elegantes capellas, e nas paredes collate- 
raes da capella-mór dois altares, tudo revestido^ ca- 
pellas e altares, de primorosa talha dourada. 

No corpo da igreja não havia primitivamente capella 
alguma ou altar, porém, mais tarde, indo em mais de 
meio o século xvi, edificou-se n'elle, do lado do evan- 
gelho, uma grande capella sob a invocação do Espi- 
rito Santo. Esta capella, toda construída de mármores 
de diversas cores, conforme o estylo, que viera sub- 
stituir o gothico, e que fora introduzido em o nosso 
paiz nos fins do primeiro quatel d'esse mesmo século, 
esta capella, repito, ficava defronte da porta travessa, 
que olhava para o sul. Fallarei da fundação doesta ca- 
pella em outro lugar, por assim convir a uma questão 
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archeologica importante, de que hei de tractar na ul- 
tima parte d'este meu trabalho. 

Os recolhimentos das orphãs e porcionistas, os hos- 
pitaes de entrevados e incuráveis, a sacristia, a se- 
cretaria, cartório, casa do despacho, e muitas outras 
officinas, tudo traçado com muita capacidade, forma- 
vam, juntamente com a igreja, não só um edifício vas- 
tíssimo e grandioso, mas também um dos primeiros 
.monumentos de Lisboa. 



III 



Amanheceu o dia 1.° de novembro de 1755 resplan- 
decente de luz e de formosura. Nenhuma nuvem man- 
chava o azul do céu. Nenhuma briza encrespava as 
plácidas aguas do Tejo. Era um dia de perfeita prima- 
vera, um d'esses esplendidos dias de estio no raez de 
novembro, que são tão encantadores em o nosso paiz. 

Os sinos das igrejas, que saudaram com repiques o 
alvorecer da aurora, annunciavam depois á cidade com 
alegres vozes, que ia celebrar-se a festa de Todos os 
Santos; e os fieis affluiam pressurosos aos templos, 
levando estampadas no rosto e entranhadas no cora- 
ção a paz, a alegria e a esperança, essas doces ami- 
gas da nossa alma, que se exaltam e nos segredam 
consolações ao influxo das harmonias da natureza, e 
à.voz da religião. 

. Porém, como no theatro, por uma simples mutação 
de scenario, se succedem de improviso ás galas de um 
jardim florido as tristes paredes de lúgubre cárcere, 
e ao entoar de joviaes saúdes em lauto banquete, on 
ao doudejar oifegante das walsas em esplendido baile, 
os gritos afflictivos de cruciante dôr, ou a lenta agonia 
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tio moribundo; assim se suecedeu, n'aquella memorá- 
vel manhã, no brevíssimo espaço de alguns minutos, 
ao quadro dos esplendores e harmonias da natureza, 
e das pompas festivas da igreja, um quadro medonho 
da mais horrivel desolação! 

Ás nove horas e quatro minutos da manhã foi Lis- 
boa sobresaltada pelo mais pavoroso terremoto de 
que a sua historia faz menção. Ao primeiro impulso 
da terra, que foi bastantemente forte, debaixo para 
cima, resistiram os edifícios. povo, que enchia os 
templos, tractou immedialamente de fugir para a rua, 
e procurar nas praças e largos a salvação. E assim, 
logo alli, em todas as igrejas foram innumeras as vi- 
ctimas da fúria popular, no tropel e desvairamento 
com que se precipitavam todos sobre as portas, em- 
purrando-se, apertando-se e abafando-se uns aos ou- 
tros, e pizando e esmagando os que tinham a des- 
graça de cahir. Seguiu-se, com intervallo brevíssimo, 
segundo e mais violento abalo, no mesmo sentido, e 
logo apoz este outros em direcção horisonlal. Foi en- 
tão que os edifícios, como que arrancados dos seus 
fundamentos por aquelles dois fortíssimos impulsos, 
começaram a desmoronar-se,.como castellos de cartas 
impellidos pelo sopro de uma creança. 

Aluilos templos, abalendo, sepultaram nas suas ruí- 
nas milhares de pessoas, que não tinham tido tempo 
de fugir para a rua. Mas a maior parte das que logra-, 
ram esta dita, julgando-se salvas, encontraram ahi a 
morte sob as paredes das casas, que se aluíam com 
medonho fragor. 

Ao mesmo tempo que isto se passava na rede em- 
maranhada de ruas estreitas e tortuosas, que forma- 
vam a cidade baixa, os lugares visinhos do Tejo eram 
theatro de novas scenas não menos lastimosas. Como 
se a população da parte baixa de Lisboa obedecesse 
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a um único aceno, e se deixasse guiar peta mesmo 
impulso, todos, fugindo, espavoridos, atterrados, d'a- 
quelle continuo desabar de casas e igrejas, buscavam 
as praias do Tçjo, julgando achar nellas segurança, 
por não haver ahi altas paredes que se derrocassem. 
Accumulou-se o povo nos cães, e levado do horror, 
que lhe causava a terra, que o repeJliar e ameaçava, 
lançou-se desordenadamente dentro das embarcações, 
<que, em razão da festividade do dia,, se achavam ahi 
atracadas em grande numero. Com tanta anciã e pressa 
queriam todos ser os primeiros a buscar refugio no 
mar, que ou cahiam nas ondas, que os tragavam, ou 
se precipitavam uns sobre os outros nos barcos, que 
não podendo com tanlo peso se afundavam. 

Tudo isto se passou rapidamente logo em segaida 
ao primeiro impulso do terremoto. Mas ao segundo 
abalo, que redobrou de violência, Ires vezes o Tejo 
recuou para a banda do sul, deixando em secco cen- 
tenares de barcos e muitos navios de alto bordo, e 
outras três vezes se arremessou furiosamente sobre a 
margem do norte, despedaçando ou mettendo a pique 
a maior parle das embarcações, que n^elle estavam 
ancoradas; levando e afogando todos os viventes que 
encontrou, muitos milhares de indivíduos, na sua in- 
vasão pela terra dentro; destruindo os cães, e todos 
os edifícios da marinha, no seu enfurecido acommet- 
limenlo contra a cidade. 

As ondas embravecidas chegaram a exercer a sua 
acção destruidora nas próprias ruas da cidade baixa, 
que desembocavam no fundo do Terreiro do Paço. Mui- 
tos infelizes que jaziam n'essas ruas, entalados, mas 
com vida, entre as ruinas dos prédios desmoronados, 
foram submergidos e mortos por esta súbita invasão 
do Tejo. 

Talvez julguem os meus leitores, que está completo, 
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ainda que mal traçado, este quadro pavoroso do ter- 
remoto. Pois não está. flagello com que aprouve ao 
Omnipotente açoutar Lisboa n'esse dia tremendo ainda 
foi acrescentado com muitos outros horrores, em que 
tomou parte como instrumento activo a perversidade 
humana. 

Os moradores de Lisboa, que escaparam do cata- 
clismo, fugiram apressadamente da cidade, abando- 
nando todos os seus haveres, e até as próprias casas 
que tinham resistido ao terremoto. maior numero 
não parou nos arrabaldes, continuou a caminhar er- 
rante de terra em terra em miserável peregrinação, 
pobres e ricos, sem dinheiro para se alimentarem, sem 
roupa para mudarem a que levavam vestida, sem cal- 
çado para substituírem o que se ia rompendo nas es- 
tradas mal gradadas e nos desvios fragosos. Paes sem 
saberem dos filhos; espoáas sem noticias dos maridos; 
creanças perdidas sem parente algum que as acompa- 
nhasse; todos lamenlando-se, e muitos mal podendo 
supportar a fadiga, as privações e as inclemências do 
inverno, caminhavam promiscuamente, fidalgos e po- 
pulares, velhos e moços, dirigíndo-se cada um à ci- 
dade, villa ou aldeia, onde tinha algum parente ou 
amigo, que lhe desse agazalho e conforto em tamanho 
infortúnio. 

Em quanto as estradas assim iam cheias de foragi- 
dos, tão preocupados e possuídos de terror que não 
se importavam com os bens, que deixavam, nem com 
os parentes e amigos, que desamparavam ainda com 
vida entre as ruinas dos edificios, os presos das diífe- 
rentes cadeias, que o terremoto poupou ao desmoro- 
nadas, lançaram-se sobre a cidade, ávidos de ouro, 
como o abutre esfaimado sobre a victima moribunda. 
Àquelles scelerados, com o coração fechado a todos 
os sentimentos de humanidade, percorriam uma a uma 
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as casas, que Acaram de pé, e que os moradores dei- 
xaram abandonadas; e não contentes de as despoja- 
rem do seu movei mais precioso, e de roubarem as 
alfaias e vasos sagrados dos templos, iam vasculhar 
por entre os destroços do terremoto, e quando encon- 
travam alguma desditosa senhora meia soterrada, sem 
se importarem se estava morta ou viva, cortavam-lhe 
desapiedadamente as orelhas e os dedos, para se apos- 
sarem com maior presteza dos brincos e anneisde 
ouro! 

Ao mesmo tempo que estes monstros commetliam 
tão inauditas barbaridades, um novo e terrível flagello 
ameaçava anniquillar os tristes restos de Lisboa. As 
luzes que illuminavam as igrejas, sobre tudo o throno 
do Santíssimo Sacramento, que na maior parle d'ellas 
se achava exposto, e o lume que ardia nas cosinhas 
das casas derrocadas pelo terremoto, em breve atea- 
ram numerosos incêndios. Achando fácil e abundante 
pasto nas traves, tectos e mais madeiras despedaça- 
das e amontoadas, desenvolveu-se o fogo com incrí- 
vel rapidez. Correndo livremente, á merco do vento, 
sem que houvesse quem diligenciasse atalhal-o, por 
tal maneira se propagou, que no dia seguinte ao do 
terremoto ardia toda a cidade, apresentando um qua- 
dro verdadeiramente horroroso. 

Em alguns ediBcios, manifestou-se o fogo instanta- 
neamente, e com tanta violência, que não deu tempo 
a que fugissem para a rua as pessoas que n'elles mo- 
ravam, e que tinham ficado incólumes do cataclismo. 
convento do Carmo foi um d'estes ediQcios. A igreja, 
cahindo, incendiou-se logo, e o fogo communicou-se 
tão rapidamente ao convento, que pouca ruina tivera, 
tomando-lhe a portaria, que os frades, que estavam 
no dormitório do segundo andar, vieram a ser devo- 
rados pelas eh a mm as debruçados das janellas, que dei- 
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tam para a calçada do Carmo, bradando inutilmente 
por soccorro. 

Para acudir com os soccorros espirituaes a tantos 
infelizes, que luctavam com a morte entre os destro- 
ços dos prédios, e no meio dos incêndios, andavam 
muitos frades, dos differentes conventoá da cidade, 
correndo de rua em rua, por cima dos entulhos, dili- 
genciando salvar aquelles míseros, e quando viam bal- 
dado o seu esforço, tractavam de os confortar com as 
consolações da religião, terminando por confessal-os 
e absolvel-os. PTestes actos de dedicação e caridade 
evangélica, que tão brilhantemente contrastavam com 
os crimes nefandos acima referidos, expunham-se aquel- 
les intrépidos religiosos ao mais imminente perigo, por- 
que em todo o dia do terremoto, e nos immediatos, 
era continuo o desmoronamento das paredes, que se 
achavam abaladas ou desaprumadas. E não foram pou- 
cos os que pereceram nesta santa missão. 



IV 



Desfarle se conjuraram contra Lisboa, em guerra 
activa e violentíssima, a terra, o mar e o fogo! Lis- 
boa, que havia crescido â sombra da liberdade e da 
espada victoriosa dos seus reis; que vira, cheia de or- 
gulho, sahir do Tejo, que lhe banha os muros, tantas 
armadas, tantos heroes impellidos por tão nobres e 
altos pensamentos; que contemplara desvanecida, os 
triumphos de seus fllhos, as embaixadas dos sobera- 
nos, seus tributários, e os alterosos galeões carrega- 
dos com os despojos das nações vencidas, e cora as 
preciosas manufacturas e rica especiaria do Oriente; 
Lisboa, emfim, posto que decahida do seu antigo esplen- 
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dor, ainda gloriosa pelas recordações de um passado 
próspero e pela renascença do seu commercio; grande 
e magnifica por seus sumptuosos edifícios, aprazível 
pela amenidade do seu clima, e pela belleza dos seus 
arrabaldes, cônscia das suas riquezas e embalada pelas 
mais fagueiras esperanças, contemplara do alio de suas 
collinas o magestoso despontar da aurora do dia 1." 
de novembro de 1755. 

Mas a Providencia, insondável em seus juízos, era 
breve lhe confundiu todos os pensamentos de vaidade, 
reduzindo ao nada ludo quanto n'ella significava gran- 
deza, poder, opulência e formosura! Poucos minutos 
foram bastantes para anniquillar a obra de séculos e 
o producto do trabalho de tantas gerações! 

Calculou-se que não menos de trinta mil pessoas 
pereceram viclimas do cataclismo, sepultadas nas ruí- 
nas, ou afogadas nas ondas do Tojo, ou consumidas 
pelo fogo. Muitos milhares de habitações alastraram 
o solo com as suas derrocadas paredes. Os sumptuo- 
sos paços da Ribeira, morada esplendida dos nosso* 
reis desde os princípios do século xvi, e que, ha- 
vendo presenceado, na tristeza da viuvez, a escravi- 
dão de sessenta annos, assistiram, no meio do en- 
thusiasmo de um povo inteiro, á gloriosa restauração 
de 1640; a Sé, onde o fundador da monarchia tan- 
tas vezes rendera graças ao Omnipotente pelas vi- 
ctorias das armas poríuguezas; o gothico e grandioso 
templo, onde repousava o heroe de Aljubarrota e de 
Valverde, padrão de uma das eras mais gloriosas da 
nossa independência; quasi lodos os monumentos his- 
tóricos; mais de sessenla templos, que a piedade de 
nossos antepassados havia erigido ao culto da Crux; 
todos os tribunaes e edifícios públicos; o vastíssimo 
hospital de Todos os Santos com a sua rica igreja; a 
Misericórdia e tantos outros estabelecimentos de cari- 
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tfade ; em fim lodos esses padrões da industria e da ci- 
vilisação dos portuguezes, no longo curso de mais de 
seis séculos, cahiram por terra, ou foram devorados 
pelas chammas, que durante seis dias fezeram da maior 
e melhor parte da cidade orna vasta e horrorosa fo- 
gueira. Accrescentando-se ao numero dos mortos o dos 
extraviados, isto é, o dos fugitivos, que se estabele- 
ceram nas differentes terras do reino, não voltando 
mais a Lisboa, pôde calcular-se em uns setenta mil os 
habitantes, que a capital perdeu. 



Lisboa surgiu de entre. as ruínas do terremoto muito 
mais bella do que era, quando veio prostral-a o terrí- 
vel cataclismo. Surgiu quasi de improviso do seu tu- 
mulo ao aceno do génio, que então governava a mo- 
narchia sob o sceptro de el-rei D. José i. Ao labyrin- 
Iho de ruas estreitas, tortuosas, e á multiplicidade de 
becos escuros e immundos, que formavam a cidade 
baixa, succederam-se ruas largas, direitas, limpas e 
guarnecidas de prédios de um prospelo agradável. 
As antigas praças, irregulares na sua área e nas suas 
construcções, foram transformadas em outras mais am- 
plas, regulares, e circumdadas de nobres edifícios, de 
archilectura uniforme. Estendeu-se a cidade pelos arra- 
baldes, formando novos bairros, com que em breve 
se multiplicaram os ?eus fogos. As sabias providencias 
governativas fizeram com que regressassem prompta- 
mente a Lisboa muitos milhares de famílias, que a 
linham abandonado, e que, possuídas de verdadeiro 
terror pânico, viviam nas suas visinhanças, e que só 
voltaram á terra natal obrigadas da obediência ás or- 




dens terminantes do soberano. A navegação, o com- 
mercio e a industria fabril, protegidos eficazmente 
por um governo cheio de illustração e patriotismo, 
amontoaram de novo riquezas dentro dos muros da 
resuscitada cidade. Com o tempo, auxiliados de tão 
fortes impulsos, cresceu a população com pasmosa ra- 
pidez, tanto pelo seu natural desenvolvimento, como 
pela affluencia dos estrangeiros, que augmentava de 
anno para anno, attrahida pelas vantagens, que lhes 
offereciam e£sa prosperidade renascente, e as condi- 
ções geographicas da situação. Em fim, o trabalho do 
homem, em todas as suas variadíssimas manifestações, 
logrou collocar outra vez Lisboa, dentro de curto praso, 
no catalogo das grandes cidades, a par das mais for- 
mosas capitães da Europa. 

Porém, sob as ruinas do terremoto ficaram sepul- 
tadas, e para sempre perdidas, muitas jóias de ines- 
timável valor aos olhos da arte e da sciencia, verda- 
deiras jóias para o nosso orgulho de povo civilisado. 
As artes, a litteratura e as sciencias não foram, nem 
serão resarcidas das immensas perdas, que padeceram 
na destruição completa dos monumentos artísticos e 
históricos, das galerias de pintura, dos medalheiros, 
e sobre tudo dos mauuscriptos e documentos precio- 
sos, consumidos nos incêndios dos cartórios, archivos 
e livrarias. 

Que de riquezas históricas e scientificas, que paten- 
teavam ás gerações do porvir o que haviam feito, como 
haviam vivido e pensado as do pretérito; que immen- 
sidade de livros impressos raros, e de obras manus- 
criptas raríssimas foram devoradas pelas chammas, 
que reduziram a cinzas os paços da Ribeira, os dos 
duques de Bragança, os palácios dos duques de Cada- 
val e Lafões, dos marquezes de Abrantes, de Valença, 
de Alegrete e de Gouveia, os dos condes de Vimieiro, 
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de Assumar, da Ericeira, e de outros titulares, desem- 
bargadores, e diplomáticos, que tinham-colligidoacusto 
de muitas diligencias, perseverança e grande dispên- 
dio, numerosas e selectas livrarias! 

Foi uma grande lastima a destruição das collecções 
de numismática da casa real, do marquez de Abran- 
tes, dos condes de Vimieiro e Ericeira, de Brochado, 
e de varias outras pessoas, pois que todas as collec- 
ções nomeadas eram ricas em medalhas da península, 
e sobre tudo do nosso paiz, desde a epocha da domi- 
nação romana. Alguns desses medalheiros possuíam 
exemplares de moedas de ouro e prata da serie dos 
nossos reis, que já então eram de muita raridade, e 
que hoje dificilmente se encontrarão, se é que exis- 
tem, nos actuaes gabinetes de numismática. 

Para a pintura, principalmente para a eschola por- 
tugueza, foi irreparável a perda das galerias de el-rei 
D. João v e do conde da Ericeira; e a de infinita quan- 
tidade de painéis que adornavam as trezentas igrejas 
e ermidas de Lisboa. Tanto nas referidas galerias como 
nos templos admiravam-se numerosos quadros origi- 
naes das escholas estrangeiras, principalmente italiana 
e flamenga; bem como de todos os nossos melhores 
pintores até ao anno fatal do terremoto. Eram aquel- 
las duas escholas as mais bem representadas em Lis- 
boa, porque tinham aqui muitos quadros de Miguel An- 
gelo, alguns de Raphael, e bastantes de Rubens, Van- 
dick, e outros auctores. Mas de todas as escholas exis- 
tiam obras originaes, e avultado numero de excellen- 
tes cópias, feitas pelos próprios discípulos dos gran- 
des mestres. Entre as primeiras viam-se quadros de 
Ticiano, de Poussin, de Jlurillo, etc. Holbein e Chris- 
tovão dTlrech ou dUtreque, como os nossos escri- 
ptores antigos lhe chamam, foram, talvez, d'entre os 
pintores estrangeiros os que mais trabalharam, por 
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encommenda directa, para adorno dos templos de Lis- 
boa. Pois quasi todas estas riquezas artísticas desap- 
pareceram. Umas foram destruídas pelo terremoto ou 
pelo fogo, oulras, que escaparam â acção terrível does- 
tes dois flagellos, foram por tal maneira estragadas, 
na reedificarão dos templos, por pintores ignorantes, 
que se encarregaram de as restaurarem, que não se 
pôde ajuizar do merecimento primitivo d'esses quadros. 

Se é muito para deplorar este grande prejuízo era 
um paiz, que possue tão pequeno numero de quadros 
dos grandes mestres das escholas estrangeiras, ainda 
é mais grave e digna de maior lastima a perda dos 
quadros nacionaes; não porque estes fossem obra de 
mais primor, nem de tanta excellencia, mas pela falta 
que fazem para o estudo da historia d'este ramo da 
arte em Portugal. 

Da introducção da eschola, que substituiu em o 
nosso paiz a pintura gothica, à qual pertencem todos 
os painéis, que geralmente são attribuidos a Grão Vasco, 
da introducção d'aquella eschola, repilo, raríssimas 
producções se encontram entre nós em estado de se 
poder avaliar o merecimento artístico de seus auclo- 
res. Achando-se a maior parte d'elles era Lisboa, na 
occasião do terremoto, quer nas igrejas, quer nas col- 
lecções particulares, os poucos que se salvaram do ca- 
taclismo, tiveram a mesma sorte dos quadros de au- 
ctores estrangeiros; foram repintados por artistas sem 
saber nem consciência. Foi tal o furor das restaura- 
ções, que abrangeu até muitos painéis, que o terre- 
moto poupara, como aconteceu com os de António Cam- 
pello no mosteiro de Nossa Senhora de Belém. 

Também houve um prejuízo irreparável nos vasos 
sagrados e alfaias dos templos, nas baixellas da casa 
real e dos particulares, nas lojas dos ourives e nas 
casas dos judeus, que negociavam em jóias, e outras 
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obras de arte de ouro e prata. Perdeu-se em todos es- 
ses thesouros grande' cópia de objectos preciosíssimos, 
não só pelo valor intrínseco, mas também pelo primor 
do trabalho, e igualmente apreciáveis para a historia 
da esculptura em metal n'este reino, pois que na má- 
xima parte eram productos da industria nacional. E a 
que auge de perfeição e florescência chegou entre nós 
a ourivesaria nos séculos xv e xvi dizem-n'o, e attes- 
tam-n'o de modo irrecusável, a custodia, cálix, cruz 
processional, e outras peças do thesouro da collegiada 
de Nossa Senhora da Oliveira em Guimarães, outros 
vasos sagrados das sés de Braga, Coimbra e Évora, e 
da Misericórdia do Porto, o báculo archiepiscopal ebo- 
rense, as cruzes e relicários de diversos conventos que 
hoje se guardam nos gabinetes de antiguidades do paço 
da Ajuda, e da Academia .das Bellas-Arles de Lisboa, 
e sobrelevando a tudo a custodia denominada de Be* 
lem, por ter sido legada ao mosteiro d'este nome por 
el-rei D. Manoel, feita em Lisboa por Gil Vicente do 
primeiro ouro vindo da índia, como tributo dos reis 
do Oriente. 

A sé de Lisboa, então denominada simplesmente ba- 
sílica de Santa Maria Maior, e a igreja de S. Julião, 
que fora parochia dos paços da Ribeira até á creação 
da patriarchal, possuíam diversidade de peças do culto 
divino de ouro e prata, admiravelmente cinzeladas por 
artistas portuguezes nos dois séculos acima referidos, 
as quaes ficaram inteiramente destruídas pelo terre- 
moto. Sob as ruínas da soberba igreja patriarchal fo- 
ram sepultadas muitas preciosidades artísticas, em to- 
das as manifestações da arte e do bello. Dos vasos sa- 
grados, e das outras alfaias da antiga capella dos nos- 
sos reis, em que se admiravam peças do reinado de 
el-rei D. Diniz, e D. Aflbnso ív de grande apreço ar- 
cheologico, e do tempo de el-rei D. Fernando, c de D. 
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João i, de subido valor artístico, poucos objectos se sal- 
varam. Das peças mandadas fazer por el-rei D. João v, 
e que representavam uma enorme somma de dinheiro, 
tanto pela quantidade d'ellas, e pelo peso total do ouro 
e prata, que montava a muitos milhares de marcos, 
como pela belleza do feitio e delicadeza do trabalho, 
perdeu-se a maior parte. Ficou, porém, incólume a ri- 
quíssima custodia de ouro, incrustada de diamantes, 
que ao presente serve nas festividades da patriarchal, 
e que nos está revelando a magnificência de D. João v 
e a riqueza dos objectos destruídos pelo temeroso ca- 
taclismo. 

E se isto não bastasse para dar uma tyeia aproxi- 
mada dos valores intrínsecos e artísticos que estavam 
ornando a igreja patriarchal, ou depositados no seu 
thesouro, e que foram desfeitos pela mina dos edifí- 
cios e pelo incêndio que tudo devorou e destruiu, se- 
Tía sufficiente, de certo, essa collecção magnifica de 
vasos sagrados, banquetas, tocheiros, lâmpadas, fron- 
taes, e outras peças de ouro e prata, com inscrusla- 
ções de pedras preciosas, em que o primor do traba- 
lho excede o valor da matéria, que el-rei D. João v 
mandou fazer no estrangeiro para ornamento da ca- 
pella de S. João Baptista, na igreja de S. Roque. 
terremoto, poupando este templo, que nenhum estrago 
teve, pareceu respeitar as riquezas naturaes e as ma- 
ravilhas da arte, que se acham dispostas, tão gentil 
e graciosamente, n*aquella capella, onde são o enlevo 
de todos os olhos, que as contemplam. 

Não obstante as numerosas peças de ouro e prata 
da baixella da casa real, que o zelo de alguns criados 
do paço conseguiu salvar d'entre as paredes derroca- 
das e atravez das chammas, e que ainda hoje, nos fes- 
tins da corte, são objecto da admiração de estrangei- 
ros e nacionaes, foram muitas as peças de exquisilo 
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feitio e tle primoroso lavor, do tempo dos reis D. João n, 
D. Manoel, D. João m e D. Sebastião, que ficaram se* 
pulladas e desfeitas debaixo das ruínas dos papos da 
Ribeira, 

Apesar da immensa cópia de ouro e diamantes que 
as minas do Brazil vasaram em Portugal, e sem em- 
bargo do amor do luxo e da ostentação de el-rei D. 
João v, amor que se manifestava por todos os modos 
possíveis, Lisboa não encerrava tantos monumentos 
sumptuosos, como outras capitães da Europa. Todavia 
possuía alguns de singular belleza e magnificência, 
uns, devidos ao fundador do palácio de Mafra, que 
apresentavam as galas da architeclura moderna; ou* 
tros, de antigas eras, onde o cinzel havia esculpido 
hymnos creados pelo enthusiasmo religioso, ou pelo 
heroísmo patriótico. De entre os poucos que escapa* 
ram, com mais* ou menos mina, que ao diante foi re- 
parada, occupa o primeiro lugar como monumento his- 
tórico e artístico o templo de Nossa Senhora de Be- 
lém. Dos que foram destruídos e que deixaram vestí- 
gios da sua existência, ou que desappareceram intei- 
ramente na reedificação da cidade, os principaes pela 
grandiosidade da fabrica, riqueza das ornamentações, 
e significação religiosa e histórica, são as igrejas de 
Nossa Senhora do Vencimento do Monte do Carmo, e 
da Misericórdia, de que já tratei, e da qual me vou 
ainda occupar, descrevendo a sua tranformação. 
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A09 impulsos do terremoto cahiu grande parte da 
abobada do cruzeiro da igreja da Misericórdia, e des- 
abou a torre que se erguia na fachada lateral sobre 
a porta travessa. Se por ventura se tivessem limitado 
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a esta ruina os estragos causados pelo cataclismo, ainda 
hoje admiraríamos a sumptuosa fabrica de el-rei D. Ma- 
noel. Porém, infelizmente, no dia seguinte, estando jà 
ateados muitos incêndios por toda a cidade, commu- 
nicou-se-lhe o fogo dos prédios visinhos. O incêndio, 
propagando-se rapidamente por todo o vasto ediQcio 
da Misericórdia, reduziu a cinzas o templo, recolhi- 
mentos, hospitaes, cartório, botica e mais officinas, 
extinguindo-se quando já não havia matérias que o ali* 
mentassem. Então é que foi quasi completa a obra de 
destruição. que não abateu e se abrazou, ficou des- 
aprumado, fendido e estalado pela violência do terre- 
moto e das chammas. Todavia esta dupla e pavorosa 
catastrophe deixou incólumes duas relíquias do gran- 
dioso monumento da piedade e munificência do rei 
afortunado: a capella do Espirito Santo, que a este 
tempo era intitulada do Santíssimo Sacramento, alli col- 
locado no anno de 1 594, e a porta travessa com as duas 
grandes e formosas janellas que se abrem aos lados. 

Tractando-se da reedificação da cidade, ordenou o 
marquez de Pombal que d'estes restos, poupados pelo 
terremoto, se fizesse um templo para ser dado aos frei- 
res da ordem de Christo, em troca da sua igreja de 
Nossa Senhora da Conceição, que fora destruída pelo 
cataclismo e pelo incêndio que se lhe seguiu, a qual 
não podia ser reconstruída por se oppor a isso o novo 
plano da cidade. 

Como a referida capella do Santíssimo Sacramenlo 
estivesse situada exactamente defronte da porta tra- 
vessa, foram ambas aproveitadas com a maior facili- 
dade e conveniência, ficando a servir na nova igreja 
a primeira de capella-mór e a segunda de porta prin- 
cipal. Deste modo passou a ser comprimento do novo 
templo o que era largura do antigo. 

Eugénio dos Santos de Carvalho foi o archilecloque 




delineou a planta da reedxícação ile Lisboa, e que fez 
o risco e dirigiu os trabalhos de constraeção de todos 
os ediGcios públicos. erígbios por essa occasião. Por 
conseguinte também é obra sua o aproveitamento d a- 
quelles restos da úrreja da Mis^ri-wiia. e fundação 
do templo actual. O remate «ia ficha Ja não abona, 
certamente, a sua perícia e bom inYsto. pois que o 
frontão, que a corúa em to ia a sua largura, está em 
completa desharmonia com o estylo do portal e janel- 
las. Aquelle frontão clássico, mas «lesengraçado. e in- 
teiramente ml de todo o género de ornatos, contrasta 
desagradavelmente com a ornamentação opulenta e 
phantasiosa do gothico portal e das suas esbeltas ja~ 
nellas. Porém Eugénio dos Santos de Carvalho deixou 
tão comprovado o seu talento nas obras variadíssimas, 
que executou, embora se lhes possa notar alguns de- 
feitos, que devemos attribuir aquelle anachronismo, 
não á ignorância do architecto. mas sim á pressa e 
economia com que o governo se viu obrigado a cuidar 
da reconstrucção de tantos ediGcios. no numero dos 
quaes se contavam muitas igrejas, que foram levan- 
tadas das suas ruínas á custa do estado. Na verdade, 
em meio das críticas circumstancias em que se achava 
então o thesouro publico, pela extraordinária quebra 
nas receitas, e excessivo augmento nas despezas. não 
é para admirar, que fossem algumas vezes desaten- 
didos, por economia forçada, os preceitos da arte, e 
os conselhos do bom gosto. 

Concluída a igreja de Nossa Senhora da Conceição, 
tomaram posse d ella os freires da Ordem de Christo. 
E o povo, para a difierençar da parochia da mesma 
invocação, conlinuando a denominar esta Conceição 
Nova, deu áquella o nome de Conceição Velha, com 
que já designava a que pertencera aos dilos freires 
antes do terremoto. 
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D'esta mudança de invocação popular, de uma para 
outra igreja, veiu a resultar em nossos dias uma tal 
confusão, que tem feito cahir em erro muitos e gra- 
ves escriptores, afirmando que a actual igreja da Con- 
ceição Velha fora a synagoga dos judeus, que el-rei 
D. Manoel lhes tirou, e mandou puriQcar para a en- 
tregar aos freires da Ordem de Chrislo, em troca da 
ermida de Nossa Senhora do Rastello, em Belém. 

Na historia de Lisboa, e sobre tudo na dos seus mo- 
numentos antigos, ha muitos pontos escuros, onde as 
investigações archeologicas teem lançado, não sem 
custo e dificuldade, alguma luz, e também se encon- 
tram n'aquellas velhas chronicas vários mysterios, que 
ainda não foram desvendados, zombando até hoje das 
perseverantes diligencias dos archeologos. Porém o 
ponto de que tracto não envolve mysterio, nem se 
pôde ter na conta de escuro. Felizmente existem, e 
não são poucos, os documentos que esclarecem a ques- 
tão. Se alguns nossos escriptores contemporâneos, de 
vasta erudição, e de consciencioso e fino critério em 
todos os seus trabalhos litterarios, apresentaram ou 
seguiram aquella opinião errónea, foi, certamente, por 
que, tractando incidentemente, ou em trabalho muito 
ligeiro, e, como se costuma dizer, sobre o joelho, da 
actual igreja da Conceição Velha, não lhes pareceu ne- 
cessário fazer estudo sobre um assumpto, que se lhes 
antolhava claro no seu modo de ver. 

Em altenção á auctoridade de taes escriptores, serei 
mais minucioso do que é meu costume em questões 
archeologicas. 
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Quando o infante D. Henrique, duque de Vizeu, deu 
principio às navegações e descobrimentos, que fize- 
ram im mortal o seu nome. e que serviram de base ao 
futuro engrandecimento e prosperidade de Portugal, 
mandou edificar em Belém, junto a Lisboa, na praia 
do Rastello, uma capella e hospício, onde os seus ar- 
rojados nautas encontrassem os confortos da religião, 
ao emprebenderem tão longínquas e arriscadas via- 
gens, e agazalho e soocorro os que voltassem enfer- 
mos. Doou o infante D. Henrique a capella e hospício, 
dedicados a Nossa Senhora, com a invocação do Ras- 
tello, á Ordem de Cbristo. da qual era mestre, e or- 
denou que fossem administradores deste estabeleci- 
mento caritativo os cavalleiros da mesma Ordem, os 
quaes em tempo de el-rei D. João m foram obrigados 
a clausura, e dabi por diante intitulados freires. 

Do Rastello partiram os primeiros navegadores por- 
toguezes* e dalli partiu Vasco da Gama para a des- 
coberta da índia. Para commemorar este segundo sue- 
cesso, e em agradecimento á Virgem, fundou el-rei D. 
Manoel o mosteiro de Nossa Senhora de Belém no pró- 
prio lugar, em que se erguia a ermida dê Nossa Se- 
nhora do Rastello. Era porém necessário indemnisar 
a Ordem de Cbristo da perda d esta ermida, o que el- 
rei se apressou a fazer, tirando aos judeus a soa sy- 
nagoga* que era edifício grandioso, e depois de a man- 
dar reconstruir, purificar e consagrar a Nossa Senhora 
da Conceição, entregou-a ã referida ordem. Até aqiú 
todas as opiniões estão concordes. Vejamos agora onde 
estava sitnada a svnagoga transformada em lemplo 
christão. 
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Esle ponto Gca perfeitamente esclarecido à visla da 
planta da cidade de Lisboa, delineada em 1 650 por 
João Nunes Tinoco, architecto de el-rei D. João iv, da 
qual se tiraram cópias lithographicas na Imprensa Na- 
cional em 1853; e desde então está ao alcance dos 
curiosos. Correndo os olhos por essa planta, vè-se in- 
dicada uma igreja, com o titulo de Conceição, no lado 
do norte de uma rua, que, cm direcção de oeste para 
leste, com pouca differença da actual dos Retrozeiros, 
conduzia á igreja parochial da Magdaiena. Esta paro- 
chia conserva-se no mesmo lugar em que então se er- 
guia. Reparada das ruínas, que o terremoto lhe cau- 
sou, ainda mostra na porta principal a antiga archi- 
tectura manuelina. A igreja da Conceição era a que 
fora synagoga dos judeus, nem podia confundir-se com 
outra, porque era o único templo de Lisboa em 1650 
com similhante invocação. Vè-se, pois, naquella planta, 
que a situação da mencionada igreja correspondia, 
pouco mais ou menos, ao lugar em que presentemente 
desemboca a rua dos Douradores na rua dos Retro- 
zeiros. 

El-rei D. Manoel, logo que tirou aos judeus a syna- 
goga reconstruiu-a, dando-lhe a forma externa de tem- 
plo, que não tinha. Concluídas as obras e consignadas 
rendas bastantes para sustentação do culto, aquelle 
soberano fez entrega da igreja, com o titulo de colle- 
giada á Ordem de Christo em 1 504. Achava-se n'esse 
tempo no districto da freguezia da Magdaiena. 

Reinando el-rei D. Sebastião, seu tio, o cardeal in- 
fante D. Henrique, sendo arcebispo de Lisboa, insti- 
tuiu em 1564 uma nova parochia, com o titulo de 
Nossa Senhora da Conceição, compondo-a de fogos, 
que desannexou das freguezias da Magdaiena e de S. 
Julião, e encorporando-a, na falta de templo próprio, 
na igreja da real collegiada da Conceição dos freires 
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da Ordem de Christo. Ahi se conservou a nova paro- 
chia até ao anno de 1682, no qual por desintelligen- 
cias, que houve entre o cura e os beneficiados da col- 
legiada, foi transferida para a ermida de Nossa Se- 
nhora da Victoria por decreto de el-rei D. Pedro u, 
precedendo licença do arcebispo D. Luiz de Souza. 
Passados dezeseis annos deu-se principio á fundação 
de um templo para sede d'esta parocbia, na rua Nova 
dos Ferros, e com tanta diligencia correram as obras, 
que, ao cabo de pouco mais de um anno achou-se a 
capella-mór em estado de se poder mudar para ellaa 
freguezia; o que se realisou com grande solemnidade 
no dia 23 de agosto de 1699, assistindo ao acto o ar- 
cebispo, já então cardeal, D. Luiz de Souza. Conti- 
nuando depois vagarosamente os trabalhos de cons^ 
trucção, só no anno de 1730 se concluíram. 

Ficando então Lisboa com duas igrejas da mesma 
invocação, o povo para as differençar começou a de- 
nominar Conceição Velha a que fora synagoga dos ju- 
deus; e Conceição Nova á que se acabara de edificar. 

João Baptista de Castro, no seu «Mappa de Portu- 
gal», parte v, capitulo n, escripto logo depois do ter- 
remoto, referindo como testimunha ocular, os effeitos 
do cataclismo n'aquellas duas igrejas, diz, fallando da 
collegiada de Nossa Senhora da Conceição : «Supposto 
não padecer muito este templo com o terremoto, com- 
tudo o incêndio o abrazou de forma, que d'elle se não 
vé mais que o esqueleto com toda a pedraria estalada^ 
sendo que a torre não cahiu, nem desmentiu da nive* 
lação. El-rei no sitio da capella-mór mandou erigir 
uma barraca para os freires rezarem, em quanto na 
sacristia se faz maior accommodação para se celebra- 
rem os officios divinos, e se cuidar na reediflcação da 
igreja.» 

Não se realisou esta reconstrucção, porque a isso 




:U8 

se oppoz o plano da reedificarão da cidade. Os restos 
do templo incendiado foram ao dianlc demolidos para 
se abrir a nova rua em direitura á frontaria da igreja 
da Magdalena, rua a que foi posto pelo governo o nome 
de «Nova da Conceição», em honra da igreja parochial, 
onde começa e em memoria da real collegiada, que a 
pouca distancia dalli existira, rua que o vulgo deno- 
minou «dos Relrozeiros», por ser o local designado 
pelo mesmo governo para arruamento obrigado desta 
classe commercial. 

A respeito da ruína, que padeceu com o terremoto 
a igreja parochial de Nossa Senhora da Conceição, diz 
João Baptista de Castro que «o coro se abateu e a fron- 
taria da igreja algum tanto se abriu pelo meio de en- 
tre as duas torres, ficando tudo o mais em pé, coma 
perda, porém, de setenta e seis pessoas, que alli mor- 
reram.» 

Como este templo, graças á sua situação, não op- 
poz obstáculo algum a que o archil^cto Eugénio dos 
Santos de Carvalho executasse á risca o seu plano da 
reediQcação de Lisboa, e tendo escapado do incêndio, 
foi reparado dos estragos que padeceu, e lá se con- 
serva no mesmo lugar, apenas com diíferença no ali* 
nhamento, largura e nomes das ruas para onde dei- 
tam a sua frontaria e fachada lateral. 

Creio ter demonstrado exuberantemente qual era a 
situação da collegiada dos freires da Ordem de Christo, 
que fora primitivamente synagoga dos judeus ; e porque 
motivo e em que tempo se introduziu o uso da deno- 
minação popular de «Conceição Velha» e «Conceição 
Nova» . 

Resta-me demonstrar que o bello portal e janellas 
da actual igreja da Conceição Velha são relíquias do 
sumptuoso templo da Misericórdia. 

A situação da igreja da Misericórdia, fundada por 
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el-rei D. Manoel, lambem não é ponto escuro da his- 
toria de Lisboa, nem sequer duvidoso, anles pelo con- 
trario é bem claro, sabk? e documentado. 

Não é. preciso fazer apparato cos títulos dos livros 
e dos nomes dos aocíores. qne. anteriormente ao anno 
de 1755, nos dão noticia com mais ou menos miudeza 
dessa soberba fabrica de el-rei D. Manoel. 

É sufliciente citar como documento da maior au- 
cloridade a obra: «Viagem da catholica real mages- 
tade dei rei D. Filippe n. au reico de Portugal ele», 
e a planta do architecto João Nunes Tinoco, acima ci- 
tada. Aquella obra. tractan<io da viagem que fez a 
Portugal em 1619 el-rei b. Filippe ni de Caslella e n 
dos que governaram em o nosso paiz. encerra a des- 
cripfão minudenciosa das festas pomposas com que 
este soberano foi recebido em Lisboa. 

Entre as gravuras, que a ai sumam, representando 
os arcos triumphaes. que por essa occasião se levan- 
taram, encontra-se a da perspectiva geral da cidade, 
vista do Tejo no momento de atracar ao cães no Ter- 
reiro do Paço a galé real. Nesta gravura, que tem ses- 
senta e seis centímetros de comprimento, e trinta e 
três de largura, e na qual apparecem bem distincla- 
mente desenhados todos os edifícios, que se avistam 
do rio, vem indicado com um numero o edifício da Mi- 
sericórdia. Este edifício corresponde exactamente á si- 
tuação da actual igreja da Conceição Velha. livro, 
escripto por João Baptista Lavanha. chronisla múr do 
reino, em desempenho de ordem expressa daquelle 
monarcha, foi impresso em Madrid no anno de 1622. 
A perspectiva de Lisboa foi desenhada e tirada do na- 
tural por Domingos Vieira Serrão, pintor de el-rei, e 
gravada por João Schorquens. 

A planta de Lisboa de João Nunes Tinoco eslá de 
perfeito accordo com a dita gravura, no que respeita 
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á situação da Misericórdia, que é o que uos interessa 
agora. E planta e gravura, peias circumstancias que 
as acompanham, podem ser consideradas como dignas 
de toda a fé, como verdadeiros documentos .oííiciaes. 

Isto, junlo com o que disse sobre a situação da 
igreja, que fora synagoga dos judeus, deveria bastar 
para resolver a questão. Mas como se não bastasse, 
vou proseguir na demonstração, para que não resle 
duvida alguma aos que tem seguido até agora pare- 
cer contrario ao meu. 

Disse em outro lugar, que são relíquias do antigo 
templo da Misericórdia a capella-mór e o portal e ja- 
nellas da igreja actual da Conceição Velha. É neces- 
sário provar esta asserção. 

O templo da Misericórdia, do mesmo modo que o 
de Belém, não tinha primitivamente capella alguma 
ou altar no corpo da igreja. Porém no terceiro quartel 
do século xvi uma senhora rica, natural da ilha de S. 
Thomé, chamada D. Simoa, depois de obtidas as licen- 
ças necessárias, fundou no corpo da igreja, do lado 
do Evangelho, uma capella, que dedicou ao Espirito 
Santo. padre António Carvalho, na «Corographia Por- 
lugueza», tomo 3.°, pag. 369, fallando da igreja da 
Misericórdia, diz: «Tem três capellas com a maior, a 
qual é toda dourada com uma magestosa tribuna; lera 
mais dois altares, um da banda da epistola, outro da 
parte do evangelho, aonde se dizem innumeraveis mis- 
sas ; e no corpo da igreja uma sumptuosa capella da 
invocação do Espirito Santo, que instituiu D. Simôa, e 
a adotou com bastante renda.» 

No «Agiologio Lusitano», tomo 4.°, pag. 26 lé-se o 
seguinte, concernente á mesma igreja da Misericórdia: 
«No anno de 1594, a 19 de maio, dia da Ascenção se 
fez uma festa a despeza de D. Luiz de Lencastre, cora- 
mendador-mór de Aviz, para se collocar o Santíssimo 
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Sacramento, o que fez o deão da capella real, Lopo 
Soares de Albergaria, acompanhado dos capellães delia, 
e com a assistência de Miguel de Moura, um dos go- 
vernadores do reino, precedendo licença do arcebispo 
de Lisboa D. Miguel de Castro; e depois de acabada a 
missa e a Hora com grande solemnidade, foi levado 
o Santíssimo em procissão pelo deão á capella do Es- 
pirito Santo.» 

João Baptista de Castro, fatiando da ruina que pa- 
deceu o edifício da Misericórdia com o terremoto de 
1755, diz na 5. a parte do seu «Mappa de Portugal»: 
«Abrazou-se finalmente o recolhimento e demoliu-se 
com o incêndio a igreja, ficando todavia isenta a ca- 
pella do Santíssimo. . .» 

ITestes três excerptos, que poderia corroborar com 
muitos outros, vé-se que no corpo da igreja da Mi- 
sericórdia se construiu, posteriormente á sua fundação, 
uma capella dedicada ao Espirito Santo; que n'essa 
capella foi collocado o Santíssimo Sacramento em 1594; 
e que foi essa a única parte do interior do templo que 
ficou insenta de ruina pelo terremoto. Aproveitando-a 
para capella-mór do templo actual, o*architecto Eugénio 
dos Santos de Carvalho não precisou fazer-lhe alteração 
alguma, pois que tinha capacidade bastante para o seu 
novo mister. E assim se conserva tal qual a fundou 
D. Simoa, toda construída de excellentes mármores de 
diflerentes cores, segundo o eslylo da renascença, pois 
que a architectura gothica já estava n'esse tempo con- 
demnada. Posso com acerto empregar o termo de con- 
demnada, porque na verdade o foi entre nós, logo que 
se introduziu no paiz o estylo da renascença. ardor 
com que foi recebida esta reforma produziu immedia- 
lamente aquelle grande desacato á arte e ao bom senso, 
que se vé na igreja de Belém. architecto que então 
dirigiu os trabalhos de construcção, enlevado na no- 
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breza das linhas clássicas do novo estylo, deu de mão 
á planta da capella-mór, traçada pelo imaginoso ar- 
tista, que concebeu o plano geral do monumento, e 
enxertou no gothico e venerando edifício um specimen 
desengraçadissimo da architeclura da renascença. 

O portal da igreja da Conceição Velha não precisa 
do testimunho dos escriptores para se fazer reconhe- 
cer como relíquia do monumento manuelino, levantado 
para servir de sede á caritativa instituição de frei Mi- 
guel de Contreras. AHi o architecto e os esculptores 
fizeram fallar o mármore, deixando n'elle gravados, 
sem o soccorro de letras, os nomes do instituidor da 
confraria, do fundador do edifício, e o titulo da ins- 
tituição para que fora erigido. 

Abre-se o portal entre dois soberbos bolaréus, co- 
roados pelas espheras armilares, entre as quaes avulta 
a cruz de Christo, divisas de el-rei D. Manoel, e cuja 
forma se esconde sob mil variados lavores, d'onde re- 
saltam estatuas dos apóstolos, meltidas em nichos com 
peanhas e baldaquinos lavrados e arrendados primo- 
rosamente. 

Compõe-se o portal de um grande arco de volta in- 
teira, dentro do qual se abrem outros dois arcos, tam- 
bém de volta inteira, unidos por um pilar que a am- 
bos serve de esteio, e que se ergue apenas a meia 
altura do arco grande. Estes dois vãos são as portas 
do templo. 

espaço que medeia entre estes dois arcos peque- 
nos e a volta do arco grande divide-se presentemente 
em duas partes distinctas: a inferior toda de pedra 
lavrada com variedade de lavor; a superior occupada 
com uma grade de ferro, que resguarda uma vidraça 
em toda a largura e altura d'essa parte do arco. 

Não é necessária muito attenta observação para se 
conhecer, que tal grade e vidraça foram alli postas 
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em tempos modernos, como o denuncia o feitio da 
mesma grade. Mas quem observar o coro de anjos, 
de joelhos, mãos postas e fronte erguida, que ador- 
nam em alto relevo a parte interior do arco grande, 
facilmente comprehenderá, que falta n'aquelle vão, 
hoje occupado com a grade e vidraça, algum quadro 
de esculptura, que completava esse sublime pensa- 
mento de adoração, representado nos anjos com tão 
expressiva propriedade. 

E com effeito em 1813 mãos barbaras, merecedo- 
ras do epilheto de sacrilegas, com o fim de introdu- 
zirem no templo mais alguma luz, arrancaram cFaquelle 
lugar o quadro, que representa, em estatuas de alto 
e de meio relevo, a imagem de Nossa Senhora da Mi- 
sericórdia, cujo manto estendido é sustentado por dois 
anjos, e debaixo do qual estão de joelhos, aos pés da 
Senhora, de um lado el-rei D. Manoel, a rainha D. Ma- 
ria, sua segunda mulher, e o príncipe e infantes, seus 
filhos, e do outro o venerável instituidor frei Miguel 
de Contreras, e vários prelados. 

Este quadro foi transportado para a sachristia do 
lado direito, entrando na igreja, e ainda alli se acha. 
A imagem de Nossa Senhora tem quasi três metros de 
altura; e todo o quadro, que é formado por sele gran- 
des pedras, tem de comprimento quatro metros e qua- 
renta e quatro centímetros. Exceptuando as imagens 
de Nossa Senhora e dos anjos, que são de alto relevo, 
quasi de vulto inteiro, as outras figuras são de meio 
relevo. 

Considerado artisticamente pouco avulta o mereci- 
mento d'esla obra, pois que as figuras não se recom- 
mendani pela correcção do desenho, nem pela delica- 
deza e primor da esculptura. Os nossos artistas, que 
desde o século xv tem adquirido fama de mui perfei- 
tos na esculptura ornamenta), nunca sobresahiram na 
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estatuária. Porém quanto ao apreço histórico aquelle 
quadro é de subida estima e valor; e dá testemunho 
irrecusável de que o portal da Conceição Velha per- 
tencera e fora expressamente construído para o templo 
da Misericórdia. A imagem da Virgem, abrigando, sob 
o seu manto amplamente aberto, os que vêem implo- 
rar seu auxilio e protecção, representa «Nossa Senhora 
da Misericórdia». É assim que na igreja universal de 
Jesus Christo é symbolisado o coração misericordioso 
da Mãe de Deus. 

Attentas Iodas as razões, que acabo de expor, a or- 
dem que mandou arrancar d'aquelle portal esse qua- 
dro, a tantos respeitos venerando e significativo, foi 
acto da maior barbaridade, quer aos olhos da religião, 
quer perante a arte e a historia pátria. E não seria 
um verdadeiro serviço publico fazer restituir á fron- 
taria manuelina a sua parte mais monumental, expondo 
á vista de nacionaes e estranhos o titulo mais huma- 
nitariamente glorioso do reinado de D. Manoel, o afor- 
tunado? Entendo que sim; e aqui deixo lavrado o re- 
querimento para que as pessoas a quem competir, e, 
na sua incúria, os poderes públicos, se apressem a des- 
afrontar os nossos foros de povo civilisado, repondo o 
quadro no seu lugar, e apagando d'esfarte os vestí- 
gios d'aquella inaudita selvageria. 

Esse templo, que se adorna com os formosos restos 
do monumento destruído pelo terremoto, relíquias pre- 
ciosas que commemoram a origem de uma tão pia ins- 
tituição, que deu honra aos fundadores, honra á hu- 
manidade, e que illustrou o século que a viu nascer, 
esteve condemnado a ser vendido, para que logo o 
demolissem, e em seu lugar contasse Lisboa mais uma 
propriedade de casas de habitação I 

Correu o monumento este perigo em 1836, n'esse 
período em que os portuguezes se mostravam, com 



raras excepções, possuídos de uma sanha destruidora 
contra os padrões da historia e da nossa florescência 
nas artes. Porém, não foi levada a effeito essa obra 
revoltante, graças ás diligencias e assiduos desvelos 
com que alguns bons patriotas se empenharam, a fim 
deaffastar do paiz essa afTronla á civilisação. 4 
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1 J& justo que consigne aqui os nomes d'e8ses bons pnrtuguezes. Foram 
estes os ire. Manoel Ignacio Amorim do Valle, Manoel Sérgio da 8Uveira, 
que fÔra cónego secular da congregação de S. João Evangelista; Tbomas 
Correi» de Sá, vigário thesourniro d'aquella collegiada ; José Francisco Bar* 
boca, e Manoel Gerardo de Seixas; os quaes fizeram um requerimento ao 
governo com grande numero de assignatnras, que promoveram, pedindo a 
conservação d'aquelle templo, ao que os poderes públicos annuiram. 
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